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APRESENTAÇÃO 

FEMA participa, desde 2008, da SNCT - Semana Nacional de Ciência e Tecnologia 
por meio do "Fórum Científico FEMA". O evento proporciona a pesquisadores, estu-
dantes e profissionais de Assis e região oportunidade para expor e discutir os pro-
blemas relacionados aos tópicos mais atuais da Ciência e da Tecnologia. Dessa 
forma, estimula-se a submissão de trabalhos relacionados a Programas de Iniciação 

Científica, tais como PIC, PIBIC, PIBITI, bem como de Trabalhos de Conclusão de Curso (TCC) 
em fase de finalização. 

Em 2021, o "Fórum Científico FEMA" está em sua XIV edição e ocorreu na FEMA, em 
ambiente virtual, nos dias 13 e 14 de outubro. 



CIÊNCIAS GERENCIAIS



GESTÃO POR COMPETÊNCIAS: UM DIFERENCIAL COMPETITIVO PARA AS 
EMPRESAS 

Matheus Del Duque Antonucci; Patrícia Irina Loose de Moraes 

Assis-SP 
matsduque@gmail.com, patricia.irina@gmail.com 

alocação de pessoas é crucial para 
que o funcionário desempenhe a fun-
ção correta, aquela que é a mais ade-
quada as suas habilidades e compe-
tências, pelas quais consegue entre-

gar o seu melhor resultado, vez que as tarefas 
que realiza estão de acordo com o seu perfil. 
Nesse sentido, o problema de pesquisa busca 
entender como as necessidades da organização 
associam-se com as competências dos colabora-
dores voltando-as a alavancar os resultados pre-
tendidos para o sucesso do negócio. O presente 
trabalho tem como objetivo geral, compreender 
como a gestão de pessoas por competências con-
tribui para a alavancagem dos negócios. Quanto 
aos objetivos específicos, voltam-se a apresentar 
conceitos como competitividade, competência e a 
compreender como a gestão por competência 
auxilia na alavancagem de negócios. 

Metodologia 
O artigo se baseia em uma revisão bibli-

ográfica, de forma a reunir informações referenci-
adas sobre o assunto, através da metodologia 
qualitativa, com foco no caráter subjetivo da bibli-
ografia analisada, através do estudo dos concei-
tos, definições, posições e opiniões, bem como da 
metodologia exploratória e descritiva [1]. 

Ressalta-se que o estudo foi delimitado 
com foco na temática, selecionando livros, publi-
cações periódicas (jornais e revistas, impressas 
ou virtuais), artigos científicos, trabalhos acadêmi-
cos, publicadas nos últimos 20 anos, embora 
também tenha sido selecionado materiais com 
datas posteriores em razão de conceituação de 
termos e de contexto histórico do assunto, através 
das palavras-chave: “Gestão Comercial”; “Gestão 
por Competência”; “Alocação de Colaboradores”, 
nos bancos de dados do SCIELO, Biblioteca Onli-
ne da USP, Google Acadêmico e outras bibliote-
cas virtuais. Gil [1] pontua um roteiro típico para 
uma pesquisa desta natureza: escolha do tema e 
delimitação do tema; levantamento bibliográfico 
preliminar; elaboração do plano provisório de as-
sunto; busca das fontes; leitura do material; fi-

chamento; organização lógica do assunto; e por 
fim redação do texto. 

Gestão por Competências 
A Administração tem como principal obje-

tivo alcançar a eficiência e a eficácia dentro das 
empresas, e momentos de crise econômica agra-
vados por fatores como uma pandemia de nível 
mundial sugerem momentos de grandes incerte-
zas. O fato é que as empresas estão sendo leva-
das a repensar seus recursos e a melhor forma de 
utilizá-los, e aqui estão incluídos os principais 
recursos da organização: seu capital humano [2].   

Dessa forma, a gestão por competências, 
surge como uma nova maneira de estruturar o 
capital intelectual conforme as demandas empre-
sariais, e assim alavancar o desempenho dos 
colaboradores junto ao desempenho da empresa 
como um todo. Seguindo esse raciocínio, esse 
tipo de gestão pode ser visto como uma ferramen-
ta para tornar as organizações mais eficientes e 
eficazes, de modo a vencer a alta competitividade 
que o mundo globalizado apresenta, segundo [3].  

O principal ponto em utilizar esse modo 
de gestão é possibilitar que todos os setores da 
organização possam se desenvolver em questão 
de habilidade, atitude e conhecimento, atingindo 
assim as competências requeridas organizacio-
nalmente. Nesse sentido, é preciso que pessoas e 
empresas atuem em conjunto, em um processo 
permanente para desenvolver competências, em 
que a companhia prepare os indivíduos de modo 
que estejam aptos a enfrentar desafios de caráter 
profissional e individual [4].  Na visão de PARRY 
(1996, p. 44) [5]: 

Competência é um agrupamento de conhecimentos, habili-
dades e atitudes correlacionados, que afeta parte considerá-
vel da atividade de alguém e que pode ser medido contra 
padrões preestabelecidos, podendo ser melhorado por meio 
de treinamento e desenvolvimento. 

Todavia, para que tais competências 
possam ser desenvolvidas, é preciso de pessoas. 
São elas que fazem com que as organizações de 
fato funcionem, e não apenas o maquinário e a 
estrutura. O colaborador é o maior responsável 
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pelo desenvolvimento destas competências. É a 
competência individual que contribui para os re-
sultados do todo, conforme Figura 2 (TEIXEIRA, 
2005) [6]. 

Imagem 01: O funcionamento da Gestão por Competências 
Fonte: Teixeira, 2005 [6]. 

Conscientizar os colaboradores para que 
assumam a corresponsabilidade pelo seu autode-
senvolvimento, perpassa a questões ligadas à 
motivação. Ambos os lados ao definir seus objeti-
vos encontram sentido nas ações que precisam 
desenvolver para obter resultado e atingir satisfa-
ção o que tende a fazer com que o colaborador e 
a organização tenham suas expectativas atendi-
das. Isto configura a gestão compartilhada. 

A gestão compartilhada, principalmente 
no tocante as responsabilidades e desenvolvi-
mento por competência, tende a evitar a perda de 
tempo para treinar e desenvolver habilidades que 
não condizem com as demandas da organização 
ou de determinada função. Cabe à organização 
definir quais competências ela considera impres-
cindíveis e elaborar um modelo de gestão por 
competências que sigam tais características [7]. 

Entende-se que dessa forma os líderes 
conseguirão definir com maior clareza quais as 
habilidades, atitudes e conhecimentos são neces-
sários em cada área, a fim de que as competên-
cias organizacionais se desenvolvam. E de posse 
do conhecimento das competências individuais, o 
próprio colaborador se torna apto a identificar co-
mo pode contribuir para que o negócio cresça e 
se fortaleça [8]. 

Apresentação e análise dos resultados 
A gestão de pessoas por competências 

teve início junto à era da competitividade no sécu-
lo XXI, em que foi necessário aumentar o vínculo 
entre o desempenho dos colaboradores e os re-
sultados da organização [9]. Diante disso, tornou-
se necessário efetuar o mapeamento das compe-
tências, trazendo benefícios como o conhecimen-
to das áreas serem trabalhadas em treinamentos 

e programas de desenvolvimento, a fim de ade-
quar o indivíduo a seu cargo. 

Na época de Taylor e Fayol a ideia era 
apenas produzir mais sendo que o trabalhador 
pouco era visto ou valorizado, contudo, atualmen-
te as organizações mais evoluídas já se deram 
conta de que o capital intelectual é a principal 
fonte de riqueza de uma nação, pois detém co-
nhecimento, capacidades e habilidades, que le-
vam ao sucesso das organizações. Ao gerir cola-
boradores por meio das competências, a empresa 
dá um passo à frente para garantir sua liderança 
no mercado [10]. 

O objetivo da gestão de pessoas por 
competências é conseguir identificar quais com-
petências já existem na organização e quais ela 
ainda precisa agregar [11]. Tais informações pos-
sibilitam à empresa desenvolver e capacitar seus 
talentos, realocando-os em cargos onde seu po-
tencial seja plenamente aproveitado. Entre os 
benefícios desse modelo de gestão, percebe-se 
que: para a empresa ocorre o aumento da produ-
tividade e os colaboradores tornam-se mais com-
prometidos; já para os funcionários, o ambiente 
de trabalho se torna mais leve, participativo e mo-
tivado. 

Com a evolução da gestão de pessoas 
veio a valorização do capital humano, na medida 
em que se entendeu que isso interfere diretamen-
te na competitividade das organizações. Quando 
uma organização valoriza seu pessoal por meio 
da gestão de pessoas por competências, ela abre 
possibilidades para que seus funcionários se de-
em conta da necessidade de se autodesenvolver, 
além de aumentar a percepção por parte das em-
presas acerca da importância de treinar e capaci-
tar o quadro de funcionários [12]. 

Segundo Chiavenato (1999, p. 27), “[...] 
as empresas perceberam que as pessoas consti-
tuem o elemento do seu sistema nervoso que 
introduz a inteligência nos negócios e a racionali-
dade nas decisões” [13]. Seguindo esse raciocí-
nio, o objetivo da organização deve ser a conquis-
ta das competências ou habilidades requeridas 
para alcançar o sucesso no mercado. O novo foco 
está na gestão estratégica de pessoas, gerindo 
por competências, com base na participação, re-
crutamento, desenvolvimento, políticas de recom-
pensa e sistemas de trabalho [14].  

A antiga Administração de Recursos 
Humanos (ARH) cedeu lugar a uma nova aborda-
gem: a Gestão de Pessoas (GP). Nesta nova 
concepção, as pessoas deixam de ser simples 
recursos (humanos) organizacionais para serem 
abordadas como seres dotados de inteligência, 
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personalidade, conhecimentos, destrezas, aspira-
ções e percepções singulares. São os novos par-
ceiros da organização [13]. 

Assim, a gestão de pessoas por compe-
tência tem seu foco em todos os aspectos que 
interferem de alguma forma nas relações organi-
zacionais, especialmente nos perfis condizentes 
com o negócio, culminando na valorização de 
atributos necessários ao desempenho das ativi-
dades e em reconhecer as pessoas como sendo 
parceiras da organização [14]. 

Ainda na visão de Chiavenato [13], muito 
mais válido que esforçar-se somente para ofere-
cer produtos e serviços melhores e focar somente 
na qualidade do atendimento aos clientes, é criar 
políticas empresariais que foquem na valorização 
dos funcionários, de modo que o colaborador 
busque melhorar o que de bom já existe na orga-
nização. Assim, as pessoas acabam tornando-se 
a principal vantagem competitiva do negócio, na 
medida em que elas são convidadas a participar, 
e as decisões já chegam ao chão de fábrica. 

Na gestão de colaboradores por meio 
das competências, o crescimento da organização 
é atrelado aos objetivos pessoais e necessidades 
de seus colaboradores, aqui vistos como parcei-
ros. Isto corrobora com a ideia de que a gestão de 
colaboradores por meio das competências se tor-
na uma ferramenta estratégica e a consequência 
é atuação voltada para resultados [15], já que as 
pessoas estão alinhadas com a organização e 
seguem na mesma direção [16]. 

O diferencial da gestão de pessoas por 
competências é o fato de unir conhecimento à 
criatividade e inovação [17]. E esse é justamente 
o fator crítico para alcançar o sucesso organizaci-
onal, uma vez que o profissional está capacitado
a responder de forma mais rápida às demandas
do mercado e da própria empresa, além de uma
postura aberta, criativa e flexível. Essa forma de
visualizar a gestão de pessoas, além de utilizar os
recursos produtivos de forma mais eficaz, melhora
a adequação das pessoas ao trabalho que elas
executam [18].

No cenário globalizado em que a compe-
titividade por espaço no mercado encontra-se 
maior do que nunca, para que uma empresa con-
siga desenvolver bons produtos e oferecer servi-
ços de qualidade, ela deve contar com qualificado 
capital humano, cuja origem se dá pelo conheci-
mento adquirido na aprendizagem e da experiên-
cia das pessoas que ali se encontram [19]. E, é 
isso que de fato leva ao alcance dos objetivos e 
aumento de riquezas. 

O capital intelectual é um recurso obtido 
exclusivamente dos seres humanos que desen-
volvem seu potencial, e assim geram conheci-
mento e inovam os objetivos das organizações 
[12]. O capital intelectual é, portanto, o ativo in-
tangível transformado em benefícios para as or-
ganizações e seus acionistas/ proprietários. 

Considerações finais 
As organizações precisam mais do que 

nunca reconhecer o empenho de seus colabora-
dores, e dar a eles a oportunidade de crescer e se 
desenvolver profissionalmente, de modo que eles 
não precisem procurar outras oportunidades do 
lado de fora, no mercado de trabalho. O funcioná-
rio de hoje deseja descobrir e utilizar todo o seu 
potencial, e sentir-se satisfeito com a função que 
desempenha. É por isso que a gestão por compe-
tências se torna uma grande vantagem para as 
organizações. 

Conclui-se que a valorização do público 
interno antes do externo contribui para manter os 
melhores profissionais na organização, aprovei-
tando suas qualidades e habilidades quando sur-
ge uma nova oportunidade na empresa. Assim 
sendo, a gestão por competências e alocação de 
colaboradores resulta em melhores resultados 
para a organização, pois além de aproveitar os 
recursos já disponíveis, nesse caso os humanos e 
deixá-los mais felizes e satisfeitos, a gestão por 
competências auxilia na alavancagem dos negó-
cios. 
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ara tentar conter a epidemia de COVID-
19, o Governo do Estado de São Paulo 
divulgou algumas campanhas de cons-
cientização, com o intuito de informar 
sua população a respeito do vírus e de 

como não ser contaminado. 
Ao analisar a série de vídeos institucionais 

[1], nota-se que algumas frases têm sua linguagem 
diferenciada para os padrões de uma comunicação 
governamental, sobretudo quanto aos aspectos 
morfossintáticos e semânticos, deixando de lado a 
forma culta e abraçando a modalidade coloquial, 
ou seja, o desvio da norma. Nessa pesquisa, ainda 
em andamento, tem-se estudado o porquê de tal 
ocorrência poder ser considerada “correta” (aceita, 
adequada), de acordo com Bagno (2006) [2], e de 
como esse tipo de linguagem pode ajudar a alcan-
çar o público-alvo de maneira mais certeira.  

Noutros termos, longe de ser um mero e 
descuidado lapso gramatical, observa-se, sim, a in-
tencionalidade [3] de tornar acessíveis, ao grande 
público paulista, orientações fundamentais sobre o 
combate ao coronavírus. 

Resultado das análises: breve exposição 
Nesta pesquisa, analisamos três filmes 

publicitários produzidos pelo Governo do Estado 
de São Paulo com vistas ao combate travado con-
tra o Coronavírus. Os vídeos trazem informações 
relevantes para a educação da população sobre 
como fazer para não se contaminar pelo novo vírus 
e mensagens motivadoras de que a pandemia será 
contida, se as normas de segurança sanitária fo-
rem cumpridas. 

A abordagem sobre o assunto em pauta é 
voltada à questão linguística desses três filmes pu-
blicitários institucionais. Desse modo, serão anali-
sadas, principalmente, as mensagens escritas e 
narradas nos institucionais. Por outro lado, tam-
bém serão levadas em consideração as edições e 
imagens apresentadas nos filmes para que, assim, 
a campanha possa ser compreendida por inteiro, 
como um todo composto pelo verbal e o não verbal. 

Este trabalho visa a esclarecer a impor-
tância da modalidade coloquial da linguagem. Nou-
tras palavras, a forma como que a mensagem 
chega ao destinatário, realmente, é de singular re-
levância para que o público-alvo se sinta acolhido 
e respeitado na sociedade e não distante da reali-
dade proposta pela campanha. 

Sabemos que a linguagem informal e os 
regionalismos são tratados, na maioria das vezes, 
como usos incorretos ou sem credibilidade. É jus-
tamente aí que nasce o chamado preconceito lin-
guístico. Dentro da vertente social dos estudos da 
linguagem, todas as formas de comunicação são 
igualmente válidas. No entanto, no dia a dia dos 
negócios, o que vale mesmo é a norma padrão. 
Mas, paralelamente, há muitos anos, coexistem 
outros inúmeros falares que, em geral, infringem a 
prescrição gramatical. E, por mais paradoxal que 
pareça, quando se quer atingir o povo, a massa, é 
exatamente desse linguajar desprivilegiado que se 
faz uso. 

Tratamos, neste trabalho, de casos em 
que a máquina pública do Estado de São Paulo 
acaba se apropriando (de maneira sutil, convenha-
mos) de variações não padrão, porque a situação 
assim o exige, vez que se trata de uma crise sani-
tária mundial, com um número altíssimo de óbitos. 
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om o grande avanço da Publicidade e 
Propaganda nas últimas décadas, é 
notável que as representações da 
sociedade vem mudando gradativa-
mente, e vemos, por exemplo, que, as 

chamadas “minorias” (como a comunidade LGB-
TQIA+, negros etc) estão agora mais presentes 
em grandes campanhas e que corpos femininos 
reais são vistos com mais frequência nos veículos 
de comunicação. Mesmo com essa evolução, 
vemos que as participações e representações de 
Pessoas com deficiência (PcD’s) no meio publici-
tário ainda são pouco vistas e e, quando vistas, 
são estereotipadas, ligadas muitas vezes ao ca-
pacitismo, preconceito sofrido por pessoas porta-
doras de qualquer tipo de deficiência. É uma dis-
criminação decorrente da ideia equivocada de que 
pessoas com deficiência são incapazes de reali-
zar atividades cotidianas e de que são inferiores a 
pessoas que não possuem deficiência. Diante 
disso, buscamos, neste trabalho, verificar a forma 
como as PcD’s são representadas no meio da 
Publicidade e Propaganda, averiguar quando os 
PcD’s são inseridos em filmes e campanhas pu-
blicitárias e observar se a representação feita em 
campanhas e filmes publicitários retrata a realida-
de de PcDs (não se tratando de capacitismo). 

Para Nelson (1996), a ausência parcial de 
PcDs na mídia deixa a sensação de que essas 
não estão inseridas na sociedade. Ao contrário, a 
representatividade desse grupo na mídia e na 
publicidade pode fragmentar estereótipos que são 
atribuídos socialmente (cf. RANDJELOVIC; 
PIRSL; PIRSL, 2012). Em sua obra, publicada em 
2001, as autoras Beth Haller e Sue Ralph expli-
cam que o reconhecimento da PcD como consu-
midor na publicidade começou no início dos anos 
1980, nos Estados Unidos, e, no final dessa 
mesma década, no Reino Unido. Porém, especifi-
camente na TV, uma pesquisa apontou que as 
pessoas com deficiências físicas foram excluídas 
dos anúncios comerciais na TV veiculados nos 
Estados Unidos, entre 1998 e 1999, fortalecendo 
a ideia de que os anunciantes consideram as 
PcDs como pessoas com menos poder de atra-
ção, uma vez que procuram associar seus produ-

tos com imagens de poder, credibilidade e apelo 
(GANAHL; ARBUCKLE, 2001). 

Um estudo organizado pela Elife, consulto-
ra global especializada em inteligência de merca-
do e gestão de relacionamento digital, e pela 
agência SA365, publicado pelo jornal Estadão em 
setembro de 2021, aponta que as pessoas com 
deficiência estão presentes em apenas 1% na 
propaganda em redes sociais. O estudo avaliou 
cerca de 2 mil publicações de 50 marcas feitas 
pelos 20 principais anunciantes brasileiros entre 
janeiro e dezembro de 2020. Os dados usados 
para a construção da pesquisa foram os coletados 
pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística) e outras fontes oficiais de informação. 
Segundo os números coletados pelo IBGE, a po-
pulação com deficiência representa 23% da popu-
lação total, mas somente 1% foram vistos nos 
anúncios analisados, ressaltando que, apenas 
quatro setores tiveram PcD’s representados na 
comunicação em mídias sociais, sendo eles o 
setor financeiro, o setor de higiene pesso-
al/beleza, o setor automotivo e o setor de alimen-
tos. 

Mesmo que o número de pessoas com de-
ficiência no Brasil seja significativo, muitas vezes 
a publicidade prefere recorrer a padrões estéticos 
para desenvolver campanhas e filmes publicitá-
rios. Isso acontece, pois, ao incluir a sociedade 
real, como ela realmente é, o marketing deixa de 
estar relacionado apenas à ideia de venda de 
produtos ou serviços, e passa a ser compreendido 
como um processo de identificação social e cultu-
ral (McCARTHY; PERREAUL, 1997). Embora a 
publicidade funcione como um meio que, ao reunir 
o ídolo de consumo e a representação cultural do
mundo construído baseado nos ideais, transfere
significados, essa transferência alcança o suces-
so quando o receptor atribui ao bem, característi-
cas conhecidas no mundo culturalmente aceito
(MCCRACKEN, 2007; MAGALHÃES; LOPES;
MORETTI, 2017), devido a essa “aceitação”,
acontece a exclusão parcial das pessoas com
deficiência dos meios de consumo. Quando retra-
tadas nos meios publicitários, as PcDs são mos-
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tradas de forma capacitista, ou seja, não são re-
tratas de forma real. 

Os textos presentes em campanhas e fil-
mes publicitários em sua maioria, representam as 
PcD’s baseados em estereótipos construídos ao 
longo de muitos anos, sendo comum a relação 
com à piedade, acessibilidade e limitações. Mui-
tos autores afirmam que são raras as cenas de 
novelas, por exemplo, em que uma PcD é inserida 
no meio de consumo como uma pessoa normal, 
ficando dependente de personagens “perfeitos”. 
Em geral, muitos autores e pesquisadores questi-
onam se os personagens com algum tipo de defi-
ciência nas ações de merchandising não deveria 
ser evidenciados como indivíduos que devem ter 
suas necessidades também supridas pelo consu-
mo, e não apenas como mecanismos de expres-
são de atitudes socialmente desejadas. 

Considerando tais informações, este traba-
lho pretende discutir tais questões e demonstrar a 
importância da presença das PcD’s em campa-
nhas publicitárias. Para isso, levantaremos algu-
mas reflexões críticas sobre a questão, ampara-
dos pela fundamentação teórica específica da 
área da Publicidade e Propaganda e da área de 
Marketing. 

Analisaremos também uma campanha rea-
lizada pela agência África para a revista Vogue 
brasileira para os Jogos Paraolímpicos de 2016 
que, ao invés de usar PcDs, escolheu usar atores 
e modelos sem nenhum tipo de deficiência, 
acrescentando-a, depois, por meio do Photoshop, 
software caracterizado como editor de imagens 
bidimensionais do tipo raster, desenvolvido pela 
empresa Adobe Systems. A campanha ainda con-
tava com a hashtag Somos todos paralímpicos. 

Referências 
GANAHL, D. J.; ARBUCKLE, M. A exclusão de pessoas com deficiência física do horário nobre Publicidade na televisão: uma 
análise quantitativa de dois anos. Estudos de deficiência trimestrais, v. 21, n. 2, p. 1-8, 2001 

HALLER, B.; RALPH, S. Imagens de lucratividade, diversidade e deficiência em publicidade nos Estados Unidos e na Grã-
Bretanha. Estudos de deficiência trimestrais. v. 21, n. 2, p. 1-16, 2001. 

MCCARTHY, E. J.; PERREAULT JÚNIOR, W. D. Marketing essencial: uma abordagem gerencial e global. São Paulo: Atlas, 
1997 

MCCRACKEN, G. Cultura e consumo: uma explicação teórica da estrutura e do movimento do significado cultural dos bens de 
consumo. Revista de Administração de Empresas, v. 47, n. 1, p. 99-115, 2007 

NELSON, J. O Grupo Cultural invisível: imagens da deficiência. In: LESTER, P. (Ed.), Imagens que ferem: Estereótipos pictó-
ricos na mídia. Westport, CT: Praeger, 1996. p. 119-125. 

RANDJELOVIC, N.; PIRSL, D.; PIRSL, T. Questões sobre imagens publicitárias de deficiência na mídia. Crnogorska Sportska 
Akademija, v. 34, p. 536-541, 2012.

24



DIREITO



VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: A MULHER BRASILEIRA E A VIOLÊNCIA 
OBSTÉTRICA 

Maria Fernanda Franciscani Bertogna; João Henrique dos Santos 

Assis-SP 
maafebertogna@gmail.com  jhsantosx@gmail.com 

Violência Obstétrica (VO) tem sido  um 
tema bastante abordado no estudo dos 
direitos das mulheres, direitos reproduti-
vos e ainda pelo direito médico e à sa-
úde. Este estudo tem como objetivo re-

fletir sobre o tema a partir do seu conceito histórico, 
desenvolvimento e seus desdobramentos na área 
jurídica. 

Em um primeiro momento, é necessária 
uma breve explicação acerca dos conceitos de vi-
olência, questões de gênero e ainda, a contextua-
lização histórica do tema. O conceito base, utili-
zado nesta pesquisa para definir o comportamento 
na Violência Obstétrica, é o pautado pela Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), que engloba 
como violência não somente o uso de força física, 
mas também o poder, utilizado de forma intencio-
nal contra outrem, resultando em dano ou colo-
cando-o em perigo, sendo que o resultado pode ser 
ferimento, morte, dano psicológico, problemas no 
desenvolvimento ou privação. 

No decorrer do estudo, é possível perceber 
como a violência obstétrica, bem como outros tipos 
de violência contra a mulher, são pautados no po-
der de dominação. Diante da desigualdade cultural 
de gênero, o corpo da mulher é muitas vezes sub-
julgado e colocado nas mãos de outra pessoa, 
como se a vítima fosse de alguma forma, incapaz 
de gerir a própria vida, ou neste caso, o próprio 
corpo. A VO é o tipo de violência direcionado à mu-
lher grávida, por sua equipe de atendimento, seja 
esta equipe composta por médicos, enfermeiros, 
ou quaisquer outros profissionais, durante o pré-
natal, parto, pós-parto ou em situações de aborta-
mento. 

Desse modo, entende-se o conceito de po-
der do agressor para com a vítima, que está em 
posição privilegiada, possuindo conhecimentos es-
pecíficos em um momento de fragilidade da paci-
ente. Esta relação de poder começou a ser cons-
truída há muito tempo. Cita-se como marco histó-
rico da área, a Inquisição (ou caça às bruxas), que 
resultou na perseguição de mulheres, dentre elas 
curandeiras e parteiras. Isto aconteceu pois, du-
rante a Idade Média, enquanto a Igreja Católica ti-
nha extrema influência em todas as decisões polí-
ticas e do povo, a ciência foi muito combatida. Os 

mais ricos tinham acesso à médicos que, geral-
mente, eram sacerdotes, mas a maior parte da po-
pulação dependia de curandeiros locais. Ocorre 
que, acreditava-se que o conhecimento das partei-
ras e curandeiras provinha do diabo, assim, tais 
mulheres foram perseguidas, julgadas e condena-
das por bruxaria. 

Com o tempo, o atendimento ao parto evo-
luiu. Por um lado, a evolução ao atendimento sal-
vou milhares de vidas, pois até o século passado, 
o parto ainda era visto como um momento arris-
cado e perigoso. Deve-se destacar a ultrassono-
grafia e a cesariana de emergência, como dois pro-
cedimentos de extrema importância. Porém, por
outro lado, o atendimento que antes era pessoal e
familiar, foi consumido pelo estilo de vida moderno
e se tornou uma verdadeira linha de produção. É
possível perceber que, muitas vezes, são aplica-
das intervenções de forma rotineira e padronizada,
sem a preocupação da análise da necessidade ou
a autorização e explicação às pacientes, que nem
tomam conhecimento dos procedimentos realiza-
dos em seus próprios corpos. A obstetrícia se torna
área hospitalar, trabalhada por médicos que rece-
beram instruções sobre como cuidar de doentes,
mesmo que nesse caso, estejam perfeitamente
saudáveis.

É nesse contexto que a violência obstétrica, 
conhecida hoje, surge. A principal queixa é a res-
peito de intervenções desnecessárias e não ex-
pressamente autorizadas. Neste ponto, tem-se 
uma complicação pois as intervenções possuem 
caráter especifico e devem ser julgadas necessá-
rias ou não pelo atendente, via de regra, o médico 
do caso. Mas é possível traçar parâmetros básicos 
como violentos, como realizar procedimentos para 
a aceleração do parto, sem que haja nenhum tipo 
de complicação. O ministro Marco Aurélio Bellizze, 
em decisão monocrática (AREsp 1374952), deu ra-
zão à vítima, após analisar os relatos do caso, fun-
damentando o uso de manobras ilegais e desne-
cessárias pelo curto período de tempo expulsivo. 
No caso, o médico afirmou ter usado as interven-
ções pela demora do parto, mas ficou demonstrado 
que a paciente havia permanecido na sala de parto 
por apenas 43 minutos, sendo que o tempo mínimo 
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considerado pela “American College of Obstetrici-
ans and Gynecologists (ACOF)” é de uma hora. 
Desse modo, percebe-se que nem sempre o co-
nhecimento especializado é necessário, sendo a 
violência claramente demonstrada. 

Para entendimento e caracterização jurí-
dica das condutas violentas, tem-se como base o 
artigo 7° da lei 11.340/06, Lei Maria da Penha, que 
classifica as formas de violência doméstica contra 
a mulher. São elas: física, psicológica, sexual, pa-
trimonial e moral. Apesar da violência estudada 
não ser familiar e doméstica, a lei está sendo 
usada como base por sua especificidade. Primei-
ramente, a violência física é aquela que ofende a 
integridade ou saúde corporal, sendo toda e qual-
quer lesão corporal causada durante o atendi-
mento, com violência e dolo. Frisa-se a conduta do-
losa, ou seja, procedimentos comuns para o aten-
dimento, legalizados e previamente autorizados 
pela vítima, não serão enquadrados como violên-
cia. Como exemplos de violência obstétrica física 
podem ser citadas: a cesariana sem indicação clí-
nica ou consentimento, ou ainda de forma enga-
nosa; a negligência durante o parto, ou negação de 
cesariana quando necessária e a Manobra de Kirs-
teller (proibida no Brasil, apesar de amplamente 
utilizada). 

Por outro lado, a violência obstétrica psico-
lógica é conduta que cause dano emocional, ou 
que prejudique a autoestima, perturbe o pleno de-
senvolvimento ou que vise degradar e controlar 
ações, comportamentos, crenças e decisões, atra-
vés de ameaças, constrangimento, humilhação, 
manipulação, isolamento, insultos, chantagem, ri-
dicularização, entre outros comportamentos degra-
dantes. No âmbito estudado, tem-se como exem-
plos: impedir através de ameaças que a parturiente 
grite, faça barulho ou se movimente; negação de 
analgesia ou métodos para alívio de dor; não per-
mitir acompanhante, direito garantido pela lei fede-
ral n°11.108/05 (Lei do Acompanhante). 

O tema da violência sexual no parto tam-
bém é recorrente, que é cometida ao constranger, 
pressionar, forçar, chantagear ou manipular a ví-
tima a qualquer prática sexual ou que limite ou 
anule seus direitos reprodutivos. Portanto, partindo 
do principio que a violência obstétrica, de qualquer 
modo, atenta contra a capacidade e direito repro-
dutivo e sexual da mulher, tem-se que a VO é con-
siderada violência sexual de forma geral. Mesmo 
assim, podem ser citados exemplos específicos de 
violências sexuais contra a mulher grávida, como 
comentários ofensivos que remetam à vida sexual 
privada da paciente, sendo os mais citados: “Na 
hora de fazer não gritou” ou “Ano que vem estará 
aqui de novo”. 

Já no caso de violência patrimonial, em 
suma, não foram encontrados, até o momento ca-
sos práticos que se apliquem à violência obstétrica. 

Por fim, a violência moral pesa sobre a re-
putação da vítima, e é configurada como crime de 
difamação, injúria ou calúnia. Tal tipo de violência, 
no âmbito estudado, é majoritariamente direcio-
nada às mulheres em situação de abortamento. 

A taxa de cesáreas no Brasil 
Um dos grandes temas no estudo da violên-

cia obstétrica ou da história ao atendimento ao 
parto recai sobre as intervenções desnecessárias. 
Principalmente no Brasil, percebe-se um movi-
mento acerca do crescimento nos números de ce-
sáreas no país. O Brasil é campeão mundial de 
nascimentos por partos cirúrgicos, tendo mais da 
metade dos partos realizados por cesáreas, sendo 
que o recomendado pela OMS é que a taxa se 
mantenha entre 10 e 15% dos partos totais. Pela 
análise simples, já é possível destacar o caráter 
cultural do parto no Brasil, que apresenta grande 
número de cesarianas eletivas. 

Algumas explicações foram encontradas 
para justificar este cenário. Em síntese, o país criou 
uma chamada “cultura da cesárea”, em que a po-
pulação acredita que o parto cirúrgico é, em regra, 
o mais seguro. É claro que as intervenções são im-
portantes e salvam vidas diariamente, mas em um
parâmetro normal, em uma gravidez que não apre-
sente riscos ou complicações, esta afirmação é ci-
entificamente falsa. Quando realizada sem neces-
sidade, a cesárea está associada ao aumento de
complicações respiratórias do recém-nascido, au-
mento de chance de internação em UTI neonatal,
nascimento prematuro e até mortalidade, aumen-
tando o risco de complicações hemorrágicas e in-
fecciosas.

Por um lado, as pacientes acreditam que o 
parto cesariano é mais fácil, indolor, seguro e rá-
pido. Por outro, o nascimento no Brasil tomou um 
caráter médico e hospitalar, em que se acredita 
que as intervenções médicas são estritamente ne-
cessárias. Ressalta-se ainda que, para os profissi-
onais da área, complicações no nascimento ferem 
a vida da gestante, mas também do recém-nascido 
e toda a família, sendo eles diretamente responsá-
veis por mais de uma vida. Percebe-se que as nar-
rativas de partos naturais malsucedidos, criam 
medo e receio aos atendentes. 

Mesmo assim, é dever do profissional se 
atualizar e promover o melhor cuidado possível 
aos seus pacientes. Desse modo, a cesariana en-
ganada, onde a parturiente é levada à uma inter-
venção cirúrgica por falsas complicações, pode vir 
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a configurar violência obstétrica se provada ter sido 
desnecessária. Dependendo de seus efeitos, esta 
pode configurar tanto violência física como psico-
lógica, ao perturbar a paciente psicologicamente. 

Em contrapartida, outro movimento social 
tem crescido e conquistado seu espaço, sendo ele 
o chamado “parto humanizado”. A humanização do
atendimento surge na área da saúde para retomar
o paciente como indivíduo e pessoa. Os médicos
aprendem a se distanciar emocionalmente do tra-
balho, mas isto não significa que devem deixar de
encarar seus pacientes como seres humanos, que
possuem vontades, necessidades, crenças e valo-
res próprios.

A humanização do parto, em suma, criou 
mecanismos para que o parto seja protagonizado 
pela própria parturiente, entendendo que quem re-
aliza o parto é ela, e a função profissional é de 
acompanhamento e intervir em casos de risco e 
quando apresentadas dificuldades. É, portanto, 
uma forma mais respeitosa e tranquila de nascer e 
dar à luz. 

Métodos resolutivos 
Devidamente realizada as explicações e 

considerações gerais do trabalho, tem-se, por fim, 
algumas propostas de intervenções para que se 
enfrente o tema. Primeiramente, como na maioria 
dos conflitos, ressalta-se a extrema importância da 
educação. No caso em tela, a educação sexual e 
reprodutiva, com planejamento familiar, soluciona-
ria boa parte das questões sobre nascimento e 
parto enraizadas na cultura brasileira. Nesse mo-
mento, a educação reprodutiva avança e não se 
trata apenas de controles anticoncepcionais e pre-
venção de doenças, temas de muita importância, 
mas abrange também o processo de reprodução 
como um todo, a gestação e o parto. Frisa-se, que 
todos nascem e a maioria terão filhos, então a ma-
téria é pertinente e atual, necessária para uma boa 
qualidade no processo reprodutivo. 

No caso de atendimento às gestantes, as 
grandes reivindicações também estão em direitos 
básicos, como a saúde de qualidade, com atendi-
mento suficiente, exames, em que a paciente te-
nha tempo de conversar e conhecer sua equipe de 
atendimento, tirar suas dúvidas e se sentir segura. 

Algumas práticas que vem sendo aplica-
das são o plano de parto, documento realizado du-
rante o pré-natal onde a gestante entende as inter-
venções no nascimento e decide quais aceita ou 
nega, além de suas importâncias. O documento é 
como um guia para o momento em que a mulher 
estará fragilizada, exposta e incapaz de tomar de-
cisões. Além disso, as parturientes têm optado por 

trabalhar com profissionais de apoio, como doulas, 
fisioterapeutas, ou ainda obstetrizes e parteiras 
que realizam partos de baixo risco. 

 Caso a paciente desconfie que foi vítima 
de Violência Obstétrica as orientações são de que: 
1. Se a situação é atual, procure serviços de emer-
gência (disque 180 ou 190); 2. Exija cópia de seu
prontuário na instituição em que foi atendida; 3. En-
tre em contato com a ouvidoria do SUS em sua ci-
dade; 4. Procure a Defensoria Pública, o Ministério
Público ou um procurador de sua confiança, que
após uma análise jurídica podem pleitear ações de
cunho civil ou criminal, dependendo de cada caso.

Finalmente, o tema deve ser debatido e 
estudado até que se crie políticas públicas de qua-
lidade e, se for o caso, legislações mais específi-
cas. Conscientizando a população em geral, os 
profissionais da saúde e os juristas, a violência dei-
xará de ser vista como fenômeno cultural, e assim 
poderá ser tratada e combatida da melhor forma 
possível. 
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presente artigo tem como objetivo a apresentação dos principais impactos da pandemia de 
coronavírus no Brasil até o presente momento, evidenciando pormenorizadamente, as con-
sequências econômicas e sociais geradas por ela. 

Ademais, será exposto como se comporta o Código de Defesa do Consumidor e o 
Código Civil frente a pandemia, de modo comparativo, apresentando seus princípios basila-

res e abordando principalmente o instituto da revisão contratual, haja vista a superlotação de demandas 
judiciais sobre este tema, em decorrência dos efeitos da Covid-19. 

Não obstante, trará de maneira evidente como o poder legislativo agiu na tentativa de amenizar 
os referidos impactos nos setores mais afetados economicamente. Para tanto, serão abordadas as inédi-
tas medidas legislativas implementadas, tais quais: a Lei 14.046 de 2020 e a Lei 14.010 de 2020, expondo 
suas eficácias e consequências. 

Destarte, será demonstrado como a doutrina e jurisprudência se comportou com a entrada em 
vigor das supracitadas leis e, ainda, apreciando como o judiciário vem se posicionando nos casos em que 
não possui regulamentação específica. 
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onforme o tempo avança, vemos proli-
ferar a ciência e a tecnologia, sempre 
com vistas a facilitar cada uma das 
atividades humanas, sejam elas vol-
tadas à área de serviço ou de lazer. 

Isso tudo é muito agradável e nos traz bastante 
conforto. Poderíamos dizer que estamos no mun-
do há muito idealizado. Porém, o fato é que tanto 
conforto tem um preço muito alto. Isso significa 
que, em nome das benesses do presente, sequer 
temos pensado no mundo que deixaremos para 
os nossos descendentes, num futuro não muito 
distante. 

Sabemos que o ambiente em que vive-
mos é um dos mais preciosos bens de que al-
guém pode desfrutar. Podemos e devemos usu-
fruir desse bem. Por outro lado, temos também o 
dever de conservá-lo, garantindo a sua manuten-
ção e sustentabilidade. 

Em se tratando do tema “meio ambiente 
sustentável”, é de fundamental importância a lei 
12.305, de agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), de manei-
ra a responsabilizar os entes públicos e privados, 
pessoas físicas e jurídicas, pela destinação que 
dão aos resíduos sólidos. 

É necessário indagar sobre qual é o des-
tino do lixo que os caminhões coletam em nossas 
casas. Segundo a Revista Eletrônica de Jorna-
lismo Científico, cerca de 76% do lixo (ou resí-
duos sólidos) produzidos no Brasil vão para li-
xões, 13% para aterros controlados, 10% para 
aterros sanitários e apenas 1% passa por proces-
sos de compostagem, reciclagem ou incineração. 
Isso resulta na geração de toneladas de detritos 
abandonados em áreas abertas, cujas conse-
quências negativas são imensuráveis. 

Classificação do Lixo de acordo com a origem 
Resíduo Hospitalar ou de Serviços de 

Saúde: qualquer resto proveniente de hospitais e 
serviços de saúde como pronto-socorro, enferma-
rias, laboratórios de análises clínicas, farmácias, 
etc. Geralmente são constituídos de seringas, 
agulhas, curativos e outros materiais que podem 

apresentar algum tipo de contaminação por agen-
tes patogênicos (causadores de doenças). 

Resíduo Domiciliar: são aqueles gerados 
nas residências e sua composição é bastante 
variável, sendo influenciada por fatores como lo-
calização geográfica e renda familiar. Porém, 
nesse tipo de resíduo podem ser encontrados 
restos de alimentos, papel higiênico, papel, plásti-
co, vidro, etc.  

Resíduo Agrícola: são aqueles gerados 
pelas atividades agropecuárias (cultivos, criações 
de animais, beneficiamento, processamento, etc.). 
Podem ser compostos por embalagens de defen-
sivos agrícolas, restos orgânicos (palhas, cascas, 
estrume, animais mortos, bagaços, etc.), produtos 
veterinários e etc. 

Resíduo Comercial: são aqueles produ-
zidos pelo comércio em geral. A maior parte é 
constituída por materiais recicláveis como papel e 
papelão, principalmente de embalagens e plásti-
cos. 

Resíduo Industrial: são originados dos 
processos industriais. Possuem composição bas-
tante diversificada e uma grande quantidade des-
ses rejeitos é considerada perigosa. Podem ser 
constituídos por escórias (impurezas resultantes 
da fundição do ferro), cinzas, lodos, óleos, plásti-
cos, papel, borrachas, etc. 

Entulho: resultante da construção civil e 
reformas. Quase 100% destes resíduos podem 
ser reaproveitados, embora isso não ocorra na 
maioria das situações por falta de informação. Os 
entulhos são compostos de restos de demolição 
de obras e solos de escavações diversas (madei-
ras, tijolos, cimento, reboco, metais, etc.). 

Resíduo Público ou de Varrição: é aquele 
recolhido nas vias públicas, áreas de realização 
de feiras e outros locais públicos. Sua composi-
ção é muito variada, dependendo do local e da 
situação em que é recolhido, mas pode conter: 
folhas de árvores, galhos e grama, papel, plástico. 

Resíduos de Portos, Aeroportos e Termi-
nais Rodoviários e Ferroviários: os resíduos sóli-
dos coletados nesses locais são tratados como 
“resíduos sépticos”, pois podem conter agentes 
causadores de doenças trazidas de outros países. 
Os resíduos que não apresentam esse risco de 
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contaminação podem ser tratados como resíduos 
domiciliares. 

Resíduo de Mineração: podem ser cons-
tituídos de solo removido, metais pesados, restos 
e lascas de pedras, etc. 

De acordo com os tipos, temos: 
Resíduo Reciclável: papel, plástico, me-

tal, alumínio, vidro, isopor, etc. 

Resíduo Não Reciclável ou Rejeito: resí-
duos orgânicos ou resíduos de material reciclável 
contaminado. 

De acordo com a composição química, temos: 
Orgânicos: restos de alimentos, folhas, 

grama, animais mortos, esterco, papel, madeira, 
etc. 

Inorgânicos: vidros, plásticos, borrachas, 
etc. 
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assunto, predominante em todos os 
meios de comunicação, está em dinâ-
mica evolução pela quantificação dos 
efeitos sociais e econômicos de refle-
xos imediatos na seara do trabalho. 

Esta ressente-se da falta de políticas públi-
cas combativas ao desemprego estrutural, paliati-
vizada pelo auxílio governamental emergencial, 
complementar ao trabalhador formal, estendido ao 
informal e à população pobre em geral. 

Desde 11/03/2020, data oficial do início da 
pandemia (OMS, 2020), há mais de um ano e meio 
daquela fatídica quarta-feira, o mundo do trabalho 
atravessa uma autêntica revolução que provavel-
mente transcenderá o término do estado de cala-
midade pública no Brasil, marcado para 
31/12/2021 pela Lei nº 14.020/2020, que também 
instituiu o Programa Emergencial de Manutenção 
do Emprego e da Renda. 

Até 21/09/2021, segundo dados obtidos 
(OPAS, 2021), a transnacional doença Sars-Cov-2 
ceifou 4.697.099 vidas no mundo e 590.752 vidas 
no Brasil, o que nos faz superados apenas pelos 
Estados Unidos, com 669.412 mortes e superado-
res da populosa Índia, que registrou 445.385 mor-
tes. 

O Brasil é complexo em termos de relações 
de trabalho. Não é feito só de empregados e em-
pregadores. Tem os autônomos, os “pejotizados”, 
os estagiários, os aprendizes, os desempregados 
(FARIA; VALVERDE, 2020, p. 222). 

Com efeito, o crítico quadro de falta de 
oportunidades de trabalho, pelas restrições impos-
tas de isolamento social e queda da economia, le-
vou a pessoa humana e a sociedade organizada a 
colocar em prática sua racional criatividade ou 

mesmo se reinventar para viabilizar sua própria 
existência.  

Um novo modus operandi de práticas e mo-
dalidades de trabalho e renda emergiram da crise 
para se adequarem à nova ordem que impõe dis-
tanciamento social, precaução e prevenção sanitá-
ria individual e coletiva (anti-contágio) e especiali-
zação prática nas modalidades de trabalho à dis-
tância. 

Está culminando com a prática substancial 
do teletrabalho, enquanto gênero da sobressalente 
espécie do home-office, bem como no empreende-
dorismo da livre iniciativa. 

O teletrabalho assumiu a ponta das alterna-
tivas viáveis de manutenção do emprego e da 
renda, de empregados e empregadores. 

O Direito do Trabalho se reorienta para po-
sitivar bruscas mudanças jurídicas ao tempo em 
que a atipicidade prepondera à lei e cria nova juris-
prudência aos seus operadores. 

O legislador trabalhista fica a reboque da 
realidade da sociedade contemporânea abalada 
por verdadeiro cataclisma sócioambiental. 

Novas decisões judiciais se amoldam à 
nova ordem política. 

Artigos de jornais e revistas, científicas ou 
não, grassam no mundo da comunicação e impri-
mem uma dinâmica atualização do acervo acadê-
mico formacional ou informacional, colocando em 
reativada construção o ambiente do Direito do Tra-
balho. 

Nutre-se a doutrina trabalhista, com a con-
tribuição também da presente pesquisa. 

Assim caminha a humanidade, sob a égide 
do Direito do Trabalho e sua aplicação eficaz e 
pragmática em tempo de coronavírus  
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mundo em que permeiam as normas 
invisíveis é a realidade que rege o 
mundo jurídico, que ao serem cogita-
das são essencialmente relevantes 
ao ato processual. Assim inúmeros 

acontecimentos, além da teoria e prática, vão nor-
tear e reger um direcionamento jurídico e quando 
esses acontecimentos afetam de maneira negati-
va o bem jurídico que é protegido pela demais 
esferas, adentra-se na seara do Direito Penal. 
Diversas reflexões foram levantadas mediante o 
tema em questão, uma vez que o Art. 5º, LVII da 
Constituição Federal consagra o Princípio da Pre-
sunção de Inocência como elemento basilar do 
Direito Penal e Processual Penal brasileiro, garan-
tindo-se historicamente a possibilidade de prisão, 
como consequência do reconhecimento da culpa-
bilidade, apenas com o esgotamento das vias 
recursais e o trânsito em julgado do édito conde-
natório. Com ao passar do tempo, o Supremo 
Tribunal Federal abrandou a exigência do trânsito 
em julgamento, reconhecendo assim, a possibili-
dade de prisão após a decisão Colegiada, desen-
volvida em sede de apelação aos Tribunais de 
Justiça Estaduais e Federais, em 2ª instância. 
Essa mudança de entendimento acerca do assun-
to se deve à análise de outros princípios ordena-
dos do Direito Processual e Penal em questão ao 
fundo social que garante a o cumprimento de pe-
na e a insatisfação coletiva, decorrente de uma 
suposição de impunidade a condutas criminais 
graves de maior recuperação. A questão ainda 
não está pacificada. Há discussão de possível 
mudança no entendimento no âmbito do Supremo 
Tribunal federal, onde o judiciário brasileiro vem, 
com o decorrer do tempo, mitigando a exigência 
do trânsito em julgado e consequentemente do 
esgotamento das vias recursais, passando a re-
conhecer a possibilidade de prisão após decisão 
condenatória Colegiada, o que no ordenamento 
jurídico brasileiro se dá inicialmente em sede de 
apelação aos Tribunais de Segunda Instância, via 
de regra, os Tribunais de Justiça Estaduais e Fe-
derais. 

A pesquisa propõe revisão bibliográfica 
que objetiva abordar a antecipação dos efeitos da 

prisão definitiva com confirmação da sentença 
condenatória em 2ª instância a partir de análise 
crítica à luz do princípio da presunção de inocên-
cia.  

Problematização 
O Princípio da Presunção de Inocência 

vem consagrado na Constituição Federal de 1988 
como um dos princípios fundamentais do Direito 
Penal que assegura ao acusado o direito só ser 
tratado como culpado após o esgotamento das 
esferas recursais. 

Para Caleffi (2018, p. 5), “O princípio da 
presunção prevê que toda pessoa acusada deve 
ser presumidamente inocente até o trânsito em 
julgado de uma sentença penal condenatória. 
Portanto, não sendo mais possível a apresenta-
ção de recursos”. Neste entendimento, Avenna 
(2017, p. 23-24) também conceituou o princípio: 
“É também chamado de “princípio do estado de 
Inocência” e de “princípio da não culpabilidade”, 
sendo este considerado um dos mais importantes 
alicerces do estado de direito. 

Com vistas à tutela da Liberdade pessoal 
decorrente da regra inscrita no artigo 5º, LVII, da 
Constituição Federal, preconiza que ninguém será 
considerado culpado até o trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória”. A garantia consti-
tucional refere que não será considerado culpado 
quem responde ação penal em curso, de modo 
que tal ato seria uma violação ao direito funda-
mental. No entanto, se ocorrer a necessidade de 
prisão cautelar, esta deverá ser permeada das 
condições e requisitos previstos pela legislação 
infraconstitucional, considerando-se seu caráter 
de excepcionalidade. Caso contrário, poderá ser 
considerada arbitrária e abusiva. Segundo Caleffi 
(2018, p. 5), “(...) a presunção de inocência consti-
tui-se como a garantia fundamental norteadora de 
um projeto democrático inacabado, no qual é in-
dispensável solidificar a força normativa da Cons-
tituição, no intuito de modificar a atual realidade 
para um futuro melhor, mais justo e mais humano, 
tanto quanto possível, dentro das limitações do 
Direito”. Em título de hipótese, partiu-se do pres-
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suposto de que a antecipação dos efeitos da sen-
tença penal condenatória com a confirmação da 
sentença em segunda instância viola princípios 
constitucionais, tais como: princípio da presunção 
da inocência, in dubio pro reo, devido o processo 
legal, duplo grau da jurisdição, entre outros. 

Considerações finais 
Considera-se que para a comprovação 

de culpa de uma pessoa é dever do Estado o uso 
de seu poder em punir evitando que, todavia, haja 
uma arbitrariedade no poder a ele conferido em 
uma prisão, sem que haja responsabilidade incon-
troversa do sujeito alvo da persecução penal, ten-
do em vista a prisão em segunda instancia atra-
vés do aparecimento de novas teorias. 
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Constituição da República Federativa do Brasil é clara ao estabelecer, em seu artigo 84, inciso 
VII, como competência privativa do presidente da república: “manter relações com Estados 
estrangeiros” (BRASIL, 1988). No entanto, o atual governo já teve interferências do poder 
judiciário em seus atos de política externa, como quando foi impedido de expulsar diplomatas 
venezuelanos. Surgiu, então, o questionamento: Pode o judiciário intervir em assuntos de po-

lítica externa? 
Ao longo do trabalho, notou-se que tais interferências já ocorreram em governos anteriores, de forma 
direta ou indireta, porém afetando as relações do Brasil com outros países. O STF posssui, por exemplo, 
competência originária para julgar casos de extradição. 
É possível defender a atuação do judiciário nas relações internacionais sob a justificativa de manter certo 
padrão de estabilidade. No governo Bolsonaro, por exemplo, críticas são feitas à China e ao governo da 
Argentina. Ao tomar medidas mais efetivas, como a expulsão dos representantes venezuelanos, Bolso-
naro rompe com anos de boas relações entre os Estados, especialmente durante os governos Lula e 
Dilma, que tinham afinidades ideológicas com o regime venezuelano. 
Ocorre que a eleição do atual presidente se deu em meio a críticas ao modelo socialista. Sua vitória nas 
urnas mostrou que seu eleitorado concorda com estas ideias, e a rejeição à legitimidade do governo de 
Nicolás Maduro é prova de que o presidente deseja cumprir com os princípios ideológicos expressos na 
campanha.  
O debate, portanto, é se o judiciário pode intervir em nome da estabilidade ou do “interesse nacional”, ou 
se a vontade do presidente, que, em tese, é a vontade da maioria da população, deve prevalecer Portanto, 
o objetivo do trabalho é entender quais os limites da atuação do judiciário em assuntos de política externa,
apontando decisões judiciais que impactaram as relações do Brasil com outros Estados, e concluir
quando a intervenção judicial é necessária, relevante e legítima nestes assuntos.

Coleta de Dados 
Além de livros de doutrina tradicionais do Direito, são usados neste trabalho, também, obras de 

história do Brasil e de história mundial, a fim de compreender a separação dos poderes, bem como a 
evolução desta separação ao longo das Constituições brasileiras. 

Foram coletadas, ainda, jurisprudências relacionadas ao assunto, além da análise de legislações 
que possam balizar a atuação do judiciário em assuntos de política externa. 

Foram também buscadas decisões judiciais históricas relacionadas ao assunto. Como exemplo, 
localizou-se decisão de 1947, quando o poder judiciário cassou o registro do Partido Comunista Brasileiro 
(PCB), em decisão no plenário do Tribunal Superior Eleitoral. A decisão guardava relação com a política 
externa do então presidente Gaspar Dutra, ligado ideologicamente aos EUA, e com aversão ao comu-
nismo. O presente trabalho busca, portanto, discutir tema pouco tratado no âmbito acadêmico, uma vez 
que as relações entre o podere executivo e legislativo são amplamente tratadas quando se fala sobre 
política externa, mas pouco se fala sobre a atuação do judiciário em tais assuntos. 
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s ações e os serviços de saúde ofere-
cida a população privada de liberdade, 
estabelecida pelo o Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário estão 
em conformidade com os princípios e 

as diretrizes do SUS. Os instrumentos de gestão 
do sistema que orientam o planejamento e a to-
mada de decisões de gestores garantem o acesso 
dessa população aos cuidados de saúde sendo le-
galmente definido pela Constituição Federal de 
1988, pela Lei n° 8.080, de 1990. 

 A assistência inerente à profissão de En-
fermagem quer sejam administrativas ou assisten-
ciais, dadas às especificidades do Sistema Penal, 
se diferenciam na sua aplicabilidade da realidade 
extramuros. Para o atendimento das necessidades 
de saúde da população carcerária, o sistema prisi-
onal dispõe de profissionais de saúde nas unida-
des hospitalares prisionais. 

A Enfermagem no Sistema Prisional de-
senvolve suas atividades centradas na necessi-
dade do indivíduo, considerando os aspectos éti-
cos e legais da profissão e ainda levando em con-
sideração as características próprias do Sistema 
Penal, desenvolvendo o cuidado como prática so-
cial tem em sua práxis o compromisso de oferecer 
assistência integral nos mais diversos espaços de 
saúde, a fim de reduzir as iniquidades vividas por 
grupos específicos. Nesse sentido, tem-se a enfer-
magem e demais categorias profissionais como 
eixo estruturante do modelo de prestação de cui-
dados primários de saúde nas prisões. 

A população encarcerada tem acesso ao 
direito à saúde constitucionalmente garantida, in-
dependentemente da natureza do crime por eles 
praticados, obviamente mantendo o mesmo direito 
de acesso às práticas de saúde e à assistência de 
enfermagem. Assim, ao mesmo tempo em que se 
encontram privados de liberdade em sistema prisi-
onal, por outro lado preservam os demais direitos 
inerentes a ao princípio da dignidade humana. 

A Constituição em seu artigo 5º XLIX as-
segura aos presos o respeito à integridade física e 
moral e a Lei de Execução Penal afirma os demais 

direitos dos presos. Relaciona estes direitos, 
sendo os mesmos relativos à assistência material, 
8 com direito a fornecimento de alimentação, ves-
tuário e alojamento, assistência à saúde, abran-
gendo atendimento médico, farmacêutico e odon-
tológico, tanto preventivo, quanto curativo. (MO-
RAES:2007, p.94)  

A dignidade da pessoa humana é irrenun-
ciável e a qualifica afirmando que ela existe ainda 
que o Direito não a reconheça. Todavia, a ordem 
jurídica exerce importante papel prevendo-a, pro-
movendo-a e protegendo-a. E de fato, isso é ne-
cessário. Ainda que saibamos que a dignidade pre-
existe ao Direito, e que está possua previsão cons-
titucional, são imprescindíveis a concretizações de 
ações que tornem os direitos fundamentais, deriva-
dos do princípio reais e efetivos, integrantes verda-
deiramente da vida de todo e qualquer indivíduo, 
mesmo encarcerado. (SARLET: 2001, p.73)  

É necessário que a sociedade, e os ope-
radores do direito, o poder público trabalhem 
acerca da necessidade de minimizar os danos do 
sistema punitivo, diminuindo ao máximo o poder de 
deterioração do cárcere e a vulnerabilidade do in-
divíduo submetido ao sistema penal. (MACHADO; 
GUIMARÃES: 2014)  

Com base nisso, é estabelecido um direito 
penal, para regular as condutas humanas, insti-
tuindo penas àqueles que transgridam as regras ci-
vis e criminais na sociedade, fazem parte da estru-
tura da constituição do Estado. 

Porém o Estado prevê que “é assegurado 
aos presos o respeito à integridade física e moral”. 
No entanto, o Estado não garante a execução da 
lei. Afinal o respeito à pessoa é algo primordial, ca-
bendo ao Estado, promover a proteção desta ga-
rantia fundamental. 

No tocante a assistência à saúde de pes-
soas privadas de liberdade, destaca-se as reco-
mendações da Lei de Execução Penal brasileira, 
que discorre sobre o direito à saúde das pessoas 
em privação de liberdade, com garantia de ações 
curativas e preventivas, compreendendo o atendi-
mento médico, farmacêutico e odontológico. Além 
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disso, a LEP determina o encaminhamento dos 
presidiários para estabelecimentos da rede de 
atenção à saúde, nas situações em que a unidade 
de saúde prisional não consiga ser resolutiva. 

O processo de enfermagem, coleta de da-
dos, e a consulta de enfermagem, são fundamen-
tais para estabelecer o cuidado centrado proveni-
entes das demandas 9 entre a exigência do au-
tocuidado e a habilidade para prevenção e educa-
ção em saúde, garantindo o planejamento de uma 
assistência holística e humanizada. (MINISTÉRO 
DA SAÚDE: 2004) 

A assistência de enfermagem é conside-
rada um dos pilares das práticas de saúde, neces-
sária para promoção, prevenção, tratamento e re-
abilitação de indivíduos e coletividade. Portanto, 
espera-se que ao assistir os usuários privados de 
liberdade os profissionais de enfermagem funda-
mentem as práticas em conhecimentos científicos, 
mas também considerem a humanização como es-
sência da ação técnica e ética nas práticas de sa-
úde dentro do sistema penal. (SILVA, 2017) 
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violência contra a mulher tem se 
apresentado como um problema 
crescente, apesar das iniciativas do 
Estado voltadas à conscientização e 
a tentativa de levar as opções de 
ajuda ao maior grupo de vítimas pos-

sível. Contudo, existe uma grande variedade de 
violências praticadas contra as mulheres como a 
psicológica, fisca, moral, financeira e outras, tor-
nando assim ainda mais complexo reverter esse 
quadro. 

Conforme os dados disponibilizados BBC 
News, em 26 de fevereiro de 2019, nos doze me-
ses analisados, cerca de 1,6 milhões de mulheres 
foram espancadas ou sofreram tentativa de es-
trangulamento no Brasil e 42% dos casos ocorreu 
em ambiente doméstico, demonstrando assim que 
o maior meio atual de violência contra as mulhe-
res, mesmo que não seja a unica, é no âmbito do
seu próprio lar e com aqueles que supostamente
não apresentam ameaça ao bem estar da mulher.
(BRASIL, 2019)
Os dados mencionados foram coletados antes da
pandemia do coronavírus, quando as mulheres
não se viam obrigadas a permanecer junto com
seus agressores o tempo todo. Entretanto, se-
gundo a base de informações do Fórum Brasileiro
de Segurança Publica que retratou os meses de
março e abril de 2020, houve uma diminuição
25,5% nos registros de lesão corporal decorrentes
de violência domesticas nas delegacias, devido à
maior dificuldade de se comunicar com autorida-
des, mesmo que haja o mecanismo digital a cons-
tante agressão seja ela de qual forma for causa
danos a vitíma que podem prejudicar a denúncia,
como por exemplo, o medo constante e sequelas
psicologicas. (BRASIL, 2020)
Objetivo 

O intuito da pesquisa é averiguar se os 
meios legais de proteção às vítimas de violência 
doméstica realmente são eficazes. 

Ademais, objetiva gerar uma discussão 
social e histórica valorosa sobre a problemática 
ainda perseverar mesmo com avançoes tecnolo-
gicos e sociais que deveriam coibir situações tão 
corriqueiras. 

Por fim, a pesquisadora visa analisar as 
condições e aplicabilidades previstas na Lei Maria 

da Penha de forma mais proxima da realidade 
possivel para averiguar justamente sua eficacia, 
ou seja, se as determinações legais alcançam seu 
exito ou existem variações que a impossibilite de 
concretizar seus objetivos. 
Conclusão 

A pesquisa mesmo que ainda falte a 
quantificação dos dados a respeito do município 
de Assis, nada obsta certas percepções. 

A violência doméstica resistiu ao longo 
dos séculos que foi cultivada e incentivada, não 
se trata de fatos novos ao público em geral, ima-
gínavel que todos compreendão os resultados de 
uma sociedade patriarcar, principalmente aos 
altos custos pagos pelas mulheres diariamente. 

Muito se sabe acerca da vivência históri-
ca que gerou a atualidade, todavia, as mudanças 
que possibilitaram tantas conquistas para as mu-
lheres ainda são condicionadas ao sexo masculi-
no, ainda, as ações de conscientização da violên-
cia doméstica são voltadas ao sexo feminino para 
compreensão própria de que a atitude dirigida a 
ela é crime, mas o sentido deveria ser oposto, 
afinal o agressor deve compreender a magnitude 
da sua ação e os resultados. 

Assis é um município em crescimento 
com 105.087 habitantes, dedutível que em cida-
des interioranas a violência doméstica possa ser 
propagada livremente, a partir de alguns dados 
previamente analisados, podemos entender que 
as lesões corporais e ameças são fortemente pre-
sentes nos lares assisensses. 

Ressalta-se que os números refletem 
apenas os casos relatados, sendo assim ainda 
pouco reflete da realidade vivida pelas mulheres, 
na cidade e no país, ainda, é preciso discutir, evi-
denciar a problemática para que todos possam se 
conscientizar e enfrenta-la com soluções.  

A mudança não é apenas legal, afinal a 
Lei Maria da Penha sancionada em 2006, não 
alcançou seu objetivo de coibir a violência domés-
tica e familiar contra a mulher, é indispensável 
que a mudança seja feita nas estruturas sociais 
do país para que a normalização seja cessada e 
possamos finalmente lutar contra algo palpável e 
não contra o imaginário popular que dita regras no 
seio do seu lar que aflinge a própria legislação. 
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icolau Maquiavel, literato conhecido e 
consagrado no campo das ciências 
políticas, jurídicas e filosóficas, dis-
sertou em suas obras temáticas rele-
vantes como a arte de governar, a 

virtú necessária aos governantes, a moralidade 
administrativa, a religião como objeto manipulador 
do Estado, entre outras. 

Muitos são os estudos que envolvem as 
teses por ele abrangidas, entretanto, um deles em 
especial, chama a atenção pela quantidade de 
vezes que é exposto em seus livros e, ainda, por 
ser um assunto pouco debatido dentre acadêmi-
cos e pesquisadores: a religiosidade utilizada co-
mo instrumento de manipulação do povo e, nesta 
asserção, consiste na edição do presente traba-
lho. 

Por meio de um discurso jurídico-
filosófico, propõe-se nesta pesquisa discorrer 
acerca da relação entre Direito e Política e sua 
manifestação na vertente religiosa utilizada para 
fins estatais de controle social, instrumento civili-
zador e educativo da população. 

Neste sentido, sustenta-se, a partir de 
apontamentos realizados pelo autor em suas prin-
cipais obras - O Príncipe e Discursos sobre a Pri-
meira Década de Tito Lívio - como a crença religi-
osa constitui-se enquanto fenômeno político e 
controlador. 

Embora em O Príncipe o autor tenha 
suscitado algumas questões sobre a manutenção 
da fé como objeto de dominação social, o apro-
fundamento de suas ideias se dão em Discursos 
sobre a Primeira Década de Tito Lívio, no qual o 
escritor nos oferece, com labor e minuciosidade, 
questões relativas a este tema. 

Pode-se dizer que o Estado, a sociedade 
e as experiências humanas produzem a religião e 
cada um deles e dela algo de interesse próxtrai 
dela algo para interesse próprio: o Estado para 
fins de controle da própria sociedade e o homem 
com a finalidade de alcançar um alívio para o seu 
sofrimento. 

Ressalta-se que o Direito possui uma re-
lação estreita com a religião. Isto porque ambos 
são formas de controle social que partem de prin-
cípios e normas, sendo o Direito disciplinado pe-
las leis e tendo como forma de controle a coerção, 
e a religião, disciplinada pela bíblia, a qual tem 
como objeto controlador o próprio temor a Deus. 

Assim, tanto o Direito quanto a religião possuem 
um fator de controle social que permite frear as 
malignidades pertencentes aos homens, conexão 
esta que os fazem próximos quando o assunto é 
persuasão. 

O literato florentino assevera que o ho-
mem é mal e se move pelas paixões que o con-
duzem à perda da razão, que usa da malignidade 
sempre que há ocasião. Por isso, são indispensá-
veis normas que rejam as condutas humanas. 
Estando o Direito e a política indissociáveis, mui-
tas vezes o estadista se utiliza de discursos religi-
osos para obter aquilo que almeja, sem que en-
contre resistência por parte da população. É dizer, 
o governante manipula o nome de Deus para inti-
tular-se um representante divino na terra, que veio
para governar em benefício dos homens, e assim,
assenta-se a ideia de que o povo que não se
submete às suas ordenações poderá sofrer com a
impetuosidade da mão divina.

Além disso, o elo entre o Direito e a Reli-
gião exterioriza o domínio da sociedade pelo go-
verno, tendo em vista que ambos distinguem aqui-
lo que é licito do que não é, partindo de concep-
ções específicas, sejam elas as leis, as doutrinas 
ou os princípios. 

Para tanto, Maquiavel demonstra que a 
religião é uma maneira politicamente eficaz de 
promover a virtude dos cidadãos, dado que estes 
tendem a ser mais pacíficos quando crédulos e 
tementes a Deus. Nesta perspectiva, a crença é 
analisada como fundamento de manutenção da 
ordem. 

Desse modo, a religiosidade acaba sen-
do empregada na manutenção da estabilidade do 
governo, visto que o mandamento religioso possui 
maior eficácia que o próprio ordenamento jurídico, 
na medida em que o povo teme mais a lei de 
Deus do que a dos homens. Destarte, a religião é, 
sistematicamente, abordada para atingir os objeti-
vos do Estado, uma vez que por meio dela o povo 
pode ser facilmente persuadido e, assim, condu-
zido à obediência civil. 

Dessa maneira, o principal objetivo desta 
pesquisa é demonstrar a relação Direito–Política-
Religião, utilizada pelo Estado para alcançar o 
controle social, apresentando como a crença reli-
giosa é manipulada pelo governante com o fim de 
torná-la um instrumento civilizador e educativo da 
população, sob a ótica de Nicolau Maquiavel. 
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 inserção da inteligência artificial no Poder Judiciário Brasileiro trata-se de um tema novo com 
resultados promissores, que busca a diminuição dos três principais problemas deste órgão: 
a morosidade, os altos custos de seu funcionamento e a escassez de funcionários visando o 
acesso à Justiça, a celeridade processual, a economia e a eficiência para entregar uma Jus-
tiça adequada e satisfatória. 

O uso dessa ferramenta tecnológica se tornou inevitável nas diversas áreas da sociedade e atu-
almente contribui para diminuição das mazelas do judiciário, sendo seu objetivo utilizar máquinas para 
solucionar problemas humanos de maneira autônoma utilizando inteligência, pois essa ferramenta surge 
para isso: dar solução aos problemas e atender aos objetivos humanos e no Judiciário não se apresenta 
diferente. 

Esta pesquisa visa, portanto, abordar os conceitos de inteligência artificial, sua história e seus 
termos correlatos para contextualizar o leitor sobre essa nova tecnologia e mostrar exemplos de como 
ela já impacta outros setores da sociedade. Busca-se discorrer sobre a história desse órgão brasileiro tão 
importante e como seus problemas manifestam-se. 

E por fim apresentar como essa tecnologia está inserida no Judiciário, seus usos e seus resulta-
dos através dos projetos de inteligência artificial: VICTOR, ELIS, SÓCRATES, SIGMA E SISTEMA-BEM-
TE-VI. A título de exemplo, o VICTOR é o maior e mais complexo Projeto de IA do Poder Judiciário, 
conseguindo realizar em 5 segundos um trabalho que antes era feito por servidores em aproximadamente 
30 minutos. 

Ademais, a pesquisa versa sobre a regulação da inteligência artificial na resolução 332 do Con-
selho Nacional de Justiça – CNJ. 
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trabalho de pesquisa apresenta de forma sucinta a implantação do Sistema Tributário Bra-
sileiro analisando a doutrina e ordenamento jurídico. Dentre as análises consta o papel do 
Estado frente ao desenvolvimento de políticas públicas e tributárias que possam contribuir 
com o desenvolvimento social do contribuinte e de toda a sociedade. Por fim se apresenta 
normas tributárias extrafiscais e a intervenção do Estado com a finalidade extrafiscal como 

mecanismo de promover o desenvolvimento ou coibir conduta do contribuinte. 
Palavras-chave: sistema tributário, política tributária, normas tributárias extrafiscais. 
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presente trabalho apresenta como eixo de discussão os dispositivos legais que respaldam 
a pessoa surda e os seus direitos quanto à comunicação por meio da Língua brasileira de 
Sinais –  LIBRAS, em especial em contexto jurídico. Muito embora este seja um direito da 
pessoa surda, ainda hoje é uma língua pouco conhecida e discutida pela comunidade ou-
vinte, que forma parte majoritária em nossa sociedade. 

A LIBRAS também é um assunto pouco discutido entre acadêmicos e professores do Direito, o 
que acaba tornando uma língua optativa (e não obrigatória) para a grade curricular do curso. Conse-
quentemente, o surdo, quando envolvido em situações jurídicas, seja como réu, vítima, reclamante etc, 
tem que recorrer a um intérprete, como garantido por lei. No entanto, diante da linguagem específica do 
Direito, é preciso que esse intérprete tenha conhecimento na área, de modo que possa realmente con-
tribuir com a comunicação do surdo nesse contexto. 

Diante de estudos feitos mediante algumas pesquisas bibliográficas, observa-se a necessidade 
e a importância de se discutir tal assunto, almejando, no presente trabalho, atrelar dois conhecimentos – 
linguístico e jurídico –, e tratar sobre a relação da Libras e o sistema judiciário, investigando como a 
inclusão acontece na prática.  

A Constituição da República Federativa do Brasil (1988) assegura o direito de diferentes ex-
pressões culturais, além disso, assegura também os direitos culturais da pessoa surda, contando com 
uma repleta legislação que não legitima a exclusão, possibilitando, então, o direito à diferença. Além 
disso, buscou-se tratar sobre as inovações sobre a educação dos surdos, seus direitos e como a pes-
soa surda ganhou força e voz, com o passar dos anos. 

Para isso, recorremos ao levantamento de bibliografia sobre o assunto e de informações com 
profissionais atuantes na área jurídica. 

Referências 
[1] ANATER, G. I. P.; PASSOS, G. C. R, Tradutor e intérprete de língua de sinais: história, experiências e caminhos de
formação. In: Cadernos de Tradução. Forianópolis: UFSC/PGET, 2010.

[2] BAKHTIN, M. Marxismo e Filosofia da linguagem. 12ªed. São Paulo: Hucitec, 2000.

[3] BRASIL. Decreto nº 6.949, de 25 de agosto de 2009. Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pes-
soas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007.

[4] LODI, Ana Claudia Balieiro. Letramento e minorias, Editora Mediação, 2002.

O 

45

mailto:beatrizclopes202414@gmail.com


A PROEMINÊNCIA DO HOME OFFICE DURANTE A PANDEMIA 
Luiz Antonio Ramalho Zanoti e André Luiz Depes Zanoti 

zanoti.7@gmail.com - andrezanoti@gmail.com 

1. Definição e regime jurídico do trabalho ho-
me office 

expressão ‘home office’, também 
conhecida como ‘teletrabalho’, ‘traba-
lho a distância’ ou ainda, como ‘traba-
lho em domicílio’, refere-se ao traba-
lho desenvolvido, parcial ou totalmen-

te, com o uso de moderna tecnologia de comuni-
cação de dados, o que possibilita ao trabalhador 
laborar até mesmo em sua própria residência, fora 
dos muros do estabelecimento do empregador, 
distante da fiscalização mediata e imediata deste, 
como disciplina a CLT. 

Art. 75-B. Considera-se teletrabalho a prestação de serviços 
preponderantemente fora das dependências do empregador, 
com a utilização de tecnologias de informação e de comuni-
cação que, por sua natureza, não se constituam como traba-
lho externo. 
Parágrafo único.  O comparecimento às dependências do 
empregador para a realização de atividades específicas que 
exijam a presença do empregado no estabelecimento não 
descaracteriza o regime de teletrabalho. 

Esses trabalhadores têm os mesmos di-
reitos previstos na CLT, em relação aos demais 
trabalhadores. Todavia, o vale-transporte somente 
é devido se o empregado atuar pelo menos um 
dia na empresa. Há controvérsias jurisprudenciais 
acerca da obrigação ao pagamento do vale-
alimentação, vez que, a rigor, o empregado dele 
não necessitaria porque tem a oportunidade de 
fazer as suas refeições em sua própria residência. 

O home office foi regulamentado pela Lei 
n. 13.467/2017 (Reforma Trabalhista):

Art. 75-C. A prestação de serviços na modalidade de teletra-
balho deverá constar expressamente do contrato individual 
de trabalho, que especificará as atividades que serão reali-
zadas pelo empregado. 

No contrato de trabalho deve ficar previ-
amente estabelecido quem irá arcar com os cus-
tos de infra-estrutura e aquisição/manutenção de 
equipamentos necessários para o exercício regu-
lar da atividade profissional, além de internet es-
tável, telefonia, energia elétrica e que tais, visto 
que a referida lei não determina quem os suporta-
rá, sendo certo, obviamente, que tais ônus deve-
rão ser objeto de livre negociação entre as partes. 

Ao empregado que atua em regime de 
home office são assegurados todos os direitos 
trabalhistas previstos na CLT, até mesmo porque 
ainda que atue em domicílio, continua a ser su-
bordinado às ordens legais do empregador, como 
se depreende da leitura do artigo 75-E, da CLT:. 

Art. 75-E. O empregador deverá instruir os empregados, de 
maneira expressa e ostensiva, quanto às precauções a tomar 
a fim de evitar doenças e acidentes de trabalho. 
Parágrafo único.  O empregado deverá assinar termo de 
responsabilidade comprometendo-se a seguir as instruções 
fornecidas pelo empregador.  

2. Vantagens e desvantagens do trabalho ho-
me oficce

Inegavelmente, o trabalho home oficce 
gera benefícios consideráveis para o trabalhador, 
para o empregador e para o meio ambiente, den-
tre os quais podemos destacar: redução das ocor-
rências do absenteísmo, dos assédios sexual e 
moral, da rotatividade, dos problemas de saúde, 
do estresses resultantes dos longos períodos de 
deslocamentos, da poluição do meio ambiente, 
além de significativa redução de custos por parte 
do empregador (não precisa investir em constru-
ção/locação/manutenção de imóveis, economia 
de energia elétrica/telefonia/internet, dentre ou-
tras), conforme estudos realizados pela Escola de 
Negócios BSP (Folha 13/01/2012, B2).  

O empregado economiza com roupas e 
acessórios, com maquiagem e, principalmente, 
nos grandes centros, de 2 a 3 horas no trânsito 
para ir e vir ao local de trabalho, tempo este que 
ele pode destinar ao seu lazer e descanso, ao 
maior contato com a família ou a qualquer outra 
atividade de real valia para ele. 

Pesquisa realizada pela OWL Labs, reve-
la que, mesmo que se trabalhe mais, 71% dos 
entrevistados confirmaram estar mais felizes no 
novo modelo de trabalho. Além disso, uma pes-
quisa realizada pela Pulses mostrou que 78% dos 
brasileiros se sentem mais produtivos trabalhando 
remotamente. (2021) 

De acordo com um estudo realizado pela 
Fundação Getúlio Vargas, publicado na Revista 
Exame, 30% das empresas pretendem manter a 
adoção do home office mesmo após a extinção da 
pandemia do coronavírus. Além disso, este mes-
mo estudo mostrou que 54% dos profissionais 
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têm em mente solicitar a manutenção do sistema 
para que continuem trabalhando remotamente. 
(2020) 

Entretanto, não há como desconsiderar 
que o trabalho home office também gera efeitos 
colaterais negativos, tais como a perda da oportu-
nidade de intercâmbio de informações de cunho 
profissional entre os empregados, bem como da 
noção espacial em termos de grupo, o que pode 
provocar o arrefecimento da necessária socializa-
ção interpessoal  -- fatos estes que podem condu-
zir a um resultado de bem-estar negativo, de per-
da da estima dos colegas de trabalho --, além do 
comprometimento do acompanhamento perma-
nente dos objetivos a serem atingidos, bem como 
dos necessários ajustes das metas propostas 
para atingir tais desideratos. 

De todo modo, quem atua em regime de 
home office precisa se automotivar com muita 
frequência, vez que invariavelmente está muito 
mais vulnerável à desconcentração, visto que não 
está premido pelas condições ambientais naturais 
de quem trabalha rotineiramente em equipe, junto 
a grupos. Dele será exigida maior dose de disci-
plina e organização e, de preferência, dele se 
espera que não se incomode com a atividade en-
volta em solidão. 

Não se pode perder de vista que todo 
esse conjunto de valores ganha um realce apreci-
ável, em termos de acompanhamento e avaliação 
da saúde mental dos empregados, na medida em 
que a adoção do home office se dá de forma 
compulsória, sem se atentar para a necessidade 
de que ela ocorra de maneira sustentável. 

Além disso, há que se salientar ainda ser 
comum que as pessoas estejam compartilhando o 
espaço com outros familiares, inclusive idosos 
que requerem mais cuidados, bem como de cri-
anças dispensadas das escolas. Portanto, para 
além de questões ergonômicas e recursos mate-
riais, é necessário planejamento e capacitação 
dos teletrabalhadores sobre como administrar o 
tempo, autogerenciar tarefas e conciliar trabalho-
família (Martins, 2020). 

Com efeito, nos parece indispensável a 
necessidade de se realizar estudos pontuais que 
provoquem uma ampla reflexão, mais acurada, 
sobre esse quadro geral, a fim de se aquilatar a 
necessidade de revisões e adequações da forma 
como as atividades laborais estão sendo conduzi-
das neste regime de home office, como condição 
fundamental para que empregados e empregado-
res participem de uma peleja do ‘ganha-ganha’. 

3. A proeminência do home office diante da
pandemia

O ano de 2.020 surgiu num cenário de 
profunda perplexidade, que a todos deixou atôni-
tos diante de um espectro constrangedor motiva-
do pela pandemia que se alastrou no mundo em 
decorrência da ação do novo coronavírus (CO-
VID-19). 

Governos e agências sanitárias sensa-
tos, orientados tão somente pelos indicadores e 
evidências científicas, impuseram o isolamento 
social, o uso de máscaras e a rápida vacinação 
em massa da população, dentre as principais me-
didas para conter o mal que se alastrava mundi-
almente, em velocidade geométrica. 

Nesse ambiente de aflição, ancoraram-se 
as expectativas de sobrevivência empresarial nu-
ma antiga estratégia até então utilizada de forma 
muito limitada, qual seja, o home office, o teletra-
balho, até então conhecido como ‘trabalho em 
domicílio’. Ou seja, o home office ganhou o des-
taque de figura proeminente em seara que até 
então era reservada para atividades secundárias 
até mesmo com uma conotação preconceituosa, 
justamente porque era desenvolvido fora do âmbi-
to geográfico empresa. 

Com efeito, o mercado de trabalho, pre-
mido pelo isolamento social, foi obrigado a produ-
zir adaptações significativas aos sistemas e estru-
turas até então reinantes, mediante a implantação 
de novas ferramentas de comunicação virtual, 
algumas das quais até então desconhecidas dos 
seus próprios empregados e, via de consequên-
cia, impôs a adoção do home office, como defesa 
natural para que os trabalhos não sofressem so-
lução de continuidade, de forma que as empresas 
e os empregos fossem preservados. 

Haver-se-ia de conciliar harmonicamente 
a saúde física e mental dos trabalhadores com a 
saúde financeira das empresas. 

Por ser um trabalho remoto, o setor imo-
biliário recebeu os reflexos da inovação, a ponto 
de ter ocorrido aumento considerável pela procura 
por imóveis localizados no interior do Estado e no 
litoral. O empregado abriu mão de residir nos 
grandes centros em troca de mais espaço e me-
lhor qualidade de vida por causa da pandemia. Na 
Lopes Imóveis a procura por imóveis no litoral 
cresceu 331%. Na Imovelweb a evolução foi de 
43%. Desapareceram as ofertas de imóveis que 
até então eram destinados para locação em tem-
porada, na medida em que a pandemia chegou. 
Faltaram imóveis para alugar em Riviera de São 
Lourenço, em Bertioga. O interior paulista atraiu 
quem percebeu que não precisava morar em uma 
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metrópole para conseguir um bom trabalho. Na 
Imovelweb, a busca por imóveis no interior de São 
Paulo aumentou 42%, a partir de 2020. Na Lopes 
Consultoria, a alta no segmento foi de 328%. Ci-
dades a até 100 km de São Paulo, entre elas Bra-
gança Paulista, Sorocaba, Campinas, Atibaia, 
Indaiatuba e São José dos Campos, tiveram des-
taque na procura. (Folha de São Paulo 
26/05/2021) 

Em São Paulo, os profissionais dedica-
dos a áreas ligadas a ciências ou afazeres intelec-
tuais são 13,5% dos brasileiros ocupados, mas 
chegaram a representar 50% dos trabalhadores 
em home office na pandemia. Essa parcela dos 
trabalhadores se sentiu confortável no teletraba-
lho. Em julho, a FIA - Fundação Instituto de Admi-
nistração e a FEA - Faculdade de Economia, Ad-
ministração e Contabilidade, ambas ligadas à 
USP - Universidade de São Paulo, fizeram uma 
pesquisa para medir a satisfação e o desempenho 
na migração para o home office entre trabalhado-
res da alta gestão de empresas e instituições, 
como executivos, técnicos de nível superior, pro-
fessores e pesquisadores. O Professor André 
Fischer, coordenador do Programa de Gestão de 
Pessoas da FIA, disse que a pesquisa foi feita 
principalmente no Sudeste. O resultado: 76% de-
monstraram uma percepção positiva sobre as 
suas condições de teletrabalho na pandemia. Fis-
cher afirmou que ainda não é possível ter certeza 
que a satisfação vai permanecer após a pandemia 
e o fim do isolamento social, mas acredita que o 
trabalho remoto se provou como viável para o 
público mais qualificado. “Muitas das barreiras 
cognitivas que existiam, como a resistência para 
atuar fora da empresa por acreditar que iria cau-
sar algum tipo de dificuldade, foram superadas”. 
Ficou demonstrado que é possível exercer algum 
tipo de gestão sem estar necessariamente do lado 
do funcionário”. (Folha de São Paulo, 30/08/2020) 

Outro ponto a ser analisado é que devido 
a adesão ao home office, acabaram se esvazian-
do muitos dos espaços até então destinados aos 
escritórios, fazendo com que as empresas mi-
grassem para lugares menores ou até mesmo 
decidissem fechar algumas unidades. 

Pós-pandemia terá de lidar com esvaziamento de escritórios 
e excluídos do home office. 
Especialistas dizem que é preciso converter prédios comer-
ciais para evitar 'mini Detroits' 
A pandemia de coronavírus deverá deixar marcas definitivas 
no desenho da cidade de São Paulo, com a expansão do 
home office e esvaziamento de escritórios. 
Se a cidade não souber se planejar, a consequência pode 
ser a proliferação de ‘mini Detroits’, a cidade norte-americana 
que virou quase fantasma após a fuga de indústrias. 

Na capital paulista, um dos desafios é como enfrentar a ten-
dência de intensificação da vacância em regiões de escritó-
rios devido à possível migração para o home office ou para 
um modelo híbrido por alguns setores, em alguns segmen-
tos, um a cada cinco escritórios está vazio hoje em São Pau-
lo. 
Por outro lado, é preciso criar estímulos para democratizar e 
permitir que a população da periferia tenha condições dignas 
para realizar o home office ou trabalhe perto de casa. 
Para se adaptar às mudanças, São Paulo precisa investir em 
políticas urbanas para conter o esvaziamento de áreas no 
centro expandido com oferta de infraestrutura e criar novas 
centralidades nas regiões periféricas. (Folha.uol.com.br, de 
21 de março de 2021) 

Vê-se, pois, como consequência da pan-
demia advinda do Covid-19, que casas distantes 
das regiões metropolitanas passaram a ser muito 
procuradas por aqueles que podem trabalhar em 
regime de home office, ao passo que os imensos 
escritórios de grandes empresas, localizados em 
regiões privilegiadas, foram desocupados porque 
já não existe mais razão de elas suportarem cus-
tos locatícios elevadíssimos pelo fato de seus 
empregados estarem trabalhando a distância. 

4. Os números impactantes da pandemia nos
cenários social e econômico brasileiro

O mundo todo conhece os efeitos devas-
tadores, da neo pandemia, no contexto econômi-
co-social. Até o final de setembro/2021, somente 
no Brasil, já contabilizamos quase 600 mil óbitos 
num universo de mais de 21 milhões de infecta-
dos. Além isso, mais de 1.300 empresas tiveram 
suas atividades encerradas; outras tantas ficaram 
profundamente abaladas financeiramente, as 
quais deixam para trás de si um conjunto de apro-
ximadamente 14,3 milhões de desempregados 
que ainda procuram emprego, aproximadamente 
5,6 milhões de desempregados/desalentados e 
em torno de mais de 7 milhões de subemprega-
dos. Dados indicam que pelo menos 30% dos 
brasileiros vivem em estado de profunda miserabi-
lidade financeira. O país atingiu o menor número 
histórico de trabalhadores ocupados. O nível 
de ocupação no mercado de trabalho atingiu o me-
nor patamar histórico. Em 12 meses, o país perdeu 
12 milhões de postos de trabalho. Das 4,3 milhões 
de vagas perdidas em 3 meses, metade era 
de trabalhadores que tinham carteira assinada. Es-
tes números alcançaram o pior patamar da série 
histórica da Pesquisa Nacional por Amostragem 
de Domicílios (PNAD Contínua), divulgada pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).  
(Pnad Covid-19, IBGE) 

Guardadas as devidas proporções, esse 
cenário dantesco se repete em todos os quadran-
tes do mundo, o que reduz ainda mais o otimismo 
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de que esse cenário profundamente desalentador, 
produzido pelo novo coronavírus (COVID-19), 
possa ser restaurado em médio prazo. 

Conclusão 
Nesse ambiente dramático, ao revés, ga-

nhou corpo, com status de real proeminência, o 
antigo e até então chamado de ‘emprego em do-
micílio’, agora guindado à nomenclatura talvez 
mais nobre, de ‘home office’ ou ‘teletrabalho’, co-
mo alternativa à necessidade do distanciamento 
social, estratégia esta que revelou ser não somen-
te exequível, mas perfeitamente eficaz no desem-
penho de muitas atividades operacionais, com a 
contabilização de significativos ganhos para em-
pregados e empregadores. 

Aqueles cujo perfil do trabalho permite 
que seja realizado a distância, vêm gradativamen-

te buscando, cada qual, um ambiente para viver 
que não precisa ser exatamente numa região me-
tropolitana, mas, sim, um lugar no qual possam 
concentrar melhor qualidade de vida ao menor 
custo financeiro para bem viver. O home office, 
por sua vez, gera a segurança de que os empre-
gadores necessitam de que é possível a redução 
significativa dos seus custos operacional e finan-
ceiro, agregados ao regular prosseguimento de 
suas atividades empresariais.  

Esses fatos nos fazem admitir que o ho-
me office, a despeito da necessidade de passar 
por ajustes pontuais em níveis de sustentabilida-
de, deverá permanecer em nosso meio, mesmo 
após o controle da pandemia, haja vista que pas-
sou a ser uma tendência mundial que a cada ano 
ganha mais adeptos. 
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odos os homens são iguais diante da 
grande estrutura cósmica que fornece o 
cenário para história, que sempre foi, e 
sempre será protagonizada pelo único 
ser vivo que tem ciência de sua exis-

tência, que é dotado de consciência moral, capa-
cidade afetiva, e intelectual, o único capaz de 
apreciar e criar beleza, e ainda capaz de criar 
ferramentas e processos para o seu melhoramen-
to e desenvolvimento. Entretanto, sempre foi e 
sempre será necessário garantir ao homem o me-
lhor cenário e as melhores condições para que, 
em sua civilidade, a humanidade floresça! A forma 
de garantir este ambiente perfeito aos avanços da 
civilização é o reconhecimento e o respeito dos 
Direitos universais da pessoa humana! Qualquer 
ataque a esses direitos, mesmo que seja a um 
único item, constitui-se uma agressão ao todo! 
Por mais estranho e improvável que pareça, hoje, 
no século XXI, a era dos maiores avanços em 
ferramentas de comunicação, é justamente a Li-
berdade de Expressão, direito fundamental da 
pessoa humana, que está em grande risco. 

A humanidade, apesar do que a distingue 
biológica e culturalmente, é a única raça capaz de 
construir e transferir legados em todos os campos 
do conhecimento e das relações! Ao longo da 
história, através de um processo complexo de 
construção religiosa, filosófica, cientifica jurídica e 
política, o homem foi capaz de estabelecer limites 
teóricos e normativos para suas relações reais, 
daquelas mais individuais e domésticas às mais 
coletivas e públicas, visando sempre, através da 
positivação de limites, regular a vida em socieda-
de e seu prosperar em todos os campos de atua-
ção. 

Ao longo da história, a mais remota con-
tribuição para a construção da base de Direitos 
fundamentais foi a contribuição dada pelas religi-
ões monoteístas da antiguidade, documentada 
especialmente na Bíblia cristã. A religião monote-
ísta cristã lança em sua base fundamental teoló-
gica a causa primeira do universo no ato criativo 
de Deus, o que estabelece normativamente que o 
homem, apesar de sua posição proeminente fren-
te aos outros seres criados, não tem divindade em 
si mesmo, e, portanto, como membro da criação, 

faz parte de uma coletividade de iguais. Com o 
advento do monoteísmo, os homens foram classi-
ficados como “semelhantes”. As religiões monote-
ístas, a exemplo do povo Hebreu, redigiram para 
si, códigos e leis que estabeleciam limites para as 
relações humanas e com isso trouxeram os pri-
meiros avanços para a garantia dos direitos fun-
damentais da pessoa. 

Desde antiguidade, passando pelo perío-
do Axial, Medieval, Moderno e o Contemporâneo, 
foram necessários vinte e cinco séculos para a 
positivação dos direitos humanos. 

Na Idade Antiga, entre o VIII século a.C e 
o II século d.C, período conhecido como Era Axi-
al, um período histórico que representa a linha
divisória mais profunda da história da humanida-
de, surge a filosofia como uma alternativa à mito-
logia e aos dogmas dos monoteístas. Desde o
seu início, a Era Axial foi marcada pela substitui-
ção do misticismo pela razão e a lógica. De forma
impressionante esta mudança, acontece simulta-
neamente, nas três maiores regiões do mun-
do: Ásia, Índia e Ocidente. Talvez uma das notas
mais expressivas deste período seja o surgimento
da Democracia em Atenas, o que definitivamente
mudou o conceito de vida em sociedade no mun-
do.

Apesar de um longo período de debates 
e lutas pela igualdade e os direitos essenciais da 
pessoa humana durante a Idade Medieval, foi na 
Idade Moderna que, através da filosofia Kantiana, 
os direitos da pessoa humana passaram a ser 
considerados anteriores e superiores ao Estado e 
aos seus ordenamentos. Na idade contemporâ-
nea houve o reconhecimento de que o homem é o 
único ser vivo que organiza a sua vida em função 
de preferências pessoais. A pessoa humana é um 
legislador universal que estabelece normas em 
função dos valores éticos que aprecia, e ao mes-
mo tempo é o sujeito que se submete voluntaria-
mente a essas normas valorativas.  

Por fim, no século XX, com duas grandes 
Guerras Mundiais, e o advento do pensamento 
existencialista, a figura humana passou a ser des-
valorizada, descaracterizada e desapropriada da 
posição outrora alcançada na história de vinte e 
cinco séculos. Neste contexto se tornou urgente e 

T 

50



inadiável a promulgação de uma Lei que fosse 
universal e contemplasse o valor, o direito e a 
dignidade da pessoa humana. A Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos, aprovada unani-
memente pela Assembleia Geral das Nações Uni-
das em 10 de dezembro de 1948. 

A Liberdade de expressão, direito con-
templado entre os direitos fundamentais é garan-
tida no artigo 19º da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos1 que diz:  

“Todo o indivíduo tem direito à liberdade de opinião e 
de expressão, o que implica o direito de não ser inquietado 
pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem 
consideração de fronteiras, informações e ideias por qual-
quer meio de expressão”. 

Tal garantia também está positivada co-
mo clausula pétrea na Constituição Federal, em 
seu artigo 5º, nos incisos VI e IX:2 

“é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, 
na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas litur-
gias;” “É livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura 
ou licença” 

E resguarda de qualquer tipo de censura 
no artigo 220º da Constituição Federal:3  

“A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 
informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não 
sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta 
Constituição”. 

O que a Liberdade de Expressão garante 
afinal? Qual a extensão dessa garantia? Esse 
direito é absoluto? Responder estas questões e 
ainda várias outras correlatas é uma tarefa de 
extrema utilidade e urgência, pois, como em tan-
tos outros períodos da história, este direito fun-
damental da pessoa humana está ameaçado. Os 
motivos de tal ameaça? As lacunas dos ordena-
mentos nacionais que permitem interpretações 
diversas sobre o tema. 

Muito mais do que um direito somente, a 
Liberdade de Expressão deve ser entendida como 
um conjunto de direitos que se relacionam com a 
liberdade de comunicação. Cada indivíduo recebe 
a liberdade de se informar e se comunicar de for-

1 https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-
direitos-humanos 
2

https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988_
15.03.2021/art_5_.asp 
3https://www.senado.leg.br/atividade/const/con1988/con1988
_15.12.2016/art_220 

ma livre através das garantias fundamentais deste 
direito, e mais ainda, como afirma Magalhães4:  

“O direito de expressar-se livremente reúne diferentes liber-
dades fundamentais que devem ser asseguradas conjunta-
mente para se garantir a liberdade de expressão no seu 
sentido total” 

O Eminente Juiz do STF, Ministro Celso 
de Melo, na historica ADPF 1305 disse:  

“Nada mais nocivo, nada mais perigoso do que a pretensão 
do Estado de regular a liberdade de expressão, pois o pen-
samento há de ser livre – permanentemente livre, essencial-
mente livre, sempre livre. Torna-se extremamente importante 
reconhecer, desde logo, que, sob a égide da vigente Consti-
tuição da República, intensificou-se, em face de seu inques-
tionável sentido de fundamentalidade, a liberdade de infor-
mação e de manifestação do pensamento.” 

Com o advento das redes sociais, utiliza-
das para comunicação entre pessoas, poderosas 
ferramentas de comunicação foram postas, de-
mocraticamente, a disposição de todas as pesso-
as. Como nunca antes na história da humanidade, 
todos podem falar e se comunicar com todos. 
Entretanto, como era de se imaginar, os excessos 
viream e vieram de todos os lados.  

Neste cenário, perigosas e incontidas 
forças assumem o papel de arbitrar o debate so-
bre os limites deste direito fundamental.  Nestes 
tempos sombrios, de hermenêuticas estranhas e 
pouco convencionais. Um triste exemplo é consti-
tuído pelo Inquérito 4.781 do STF, inquérito este 
que, provavelmente, entrará para a história como 
o maior e pior exemplo de inconstitucionalidade
protagonizado pelo judiciário Brasileiro.

Instaurado em 14 de março de 2019, pe-
lo então presidente da Suprema Corte Federal, 
pelo então Ministro José Antônio Dias Toffoli, por 
meio da Portaria GP nº 69, que nomeou por mei-
os não convencionais, o Ministro Alexandre de 
Moraes, como relator do inquérito que fere vários 
princípios constitucionais e avança sobre o con-
junto de direitos que garantem a Liberdade de 
Expressão, a liberdade de comunicação de cada 
brasileiro. 

As principais arbitrariedades deste inqué-
rito são: Violação do chamado sistema acusatório; 
Violação do direito de os advogados terem acesso 
aos autos; Violação da titularidade do Ministério 
Público de condução da investigação; Violação do 

4 MAGALHÃES, José Luiz Quadros de. Direito constitucional: 
curso de direitos fundamentais. 3. ed. São Paulo: Método, 
2008. 
5

https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC
&docID=605411 
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próprio regimento interno do STF em seus artigos 
43 a 45; Violação do devido processo legal ao 
investigar pessoas sem prerrogativa de foro no 
STF; Violação do princípio da imparcialidade ao 
ter uma mesma pessoa figurando como vítima, 
polícia e juiz. 

O que se conclui é que o referido inquéri-
to é uma flagrante tentativa de coibir pensamen-
tos, opiniões e manifestações de outra matize 
ideológica que não a dos ministros da Suprema 
Corte. O inquérito 4.781 traz à Corte brasileira um 
sistema inquisitivo, ditatorial e tirano, pois, quem o 
preside também se declarou vítima, recebeu ile-
galmente a responsabilidade de conduzi-lo e futu-
ramente será o seu julgador. É possível, no âmbi-
to de tal inquérito, garantir o não cerceamento do 
direito fundamental de manifestar livremente pen-
samentos, opiniões e comunicações? Isso somen-
te o tempo responderá!  Por hora cabe apenas 
ressaltar que aquilo que foi construído a duras 
penas, com tinta e sangue, está sendo duramente 
atacado pelas próprias armas que foram criadas 
para sua defesa e garantia. 

“O preço da liberdade é a eterna vigilân-
cia” Thomas Edson 
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regime disciplinar diferenciado 
(RDD) vem previsto no artigo 52 da 
Lei de Execução Penal (Lei nº 
7210/84), introduzido pela Lei nº 
13.964/2019 como sanção discipli-

nar a ser aplicada ao preso que comete falta gra-
ve. O referido regime tem duração máxima de 
dois anos e não pode ser repetida sua sanção, 
caso haja falta grave da mesma espécie, apenas 
em situação de faltas divergentes à anterior. O 
detento deverá ocupar uma cela individual. Em 
circunstância de visitas, diferentemente dos ou-
tros detentos em regime convencional que tem 
direito a visitas semanais, o prisioneiro em RDD 
tem permissão para visitas quinzenais e não pode 
ter contato físico com o seu visitador, que pode 
ser seu patrono, familiar ou terceiros com autori-
zação judicial. Os banhos de sol diários devem 
ocorrer apenas duas horas por dia e não devem 
contemplar da companhia de mais de quatro de-
tentos. Vale ressaltar também que esses detentos 
não podem ser da mesma organização criminosa. 
As correspondências têm de ser fiscalizadas e 
suas audiências devem ser, preferencialmente, 
efetuadas por videoconferência. 

Segundo a Diretoria do sistema Peniten-
ciário Federal, no Brasil, com exceção das cinco 
unidades penitenciárias Federais (Brasília/DF, 
Campo Grande/MS, Catanduva/PR, Mossoró/RN, 
Porto Velho/RO), apenas mais três Estados pos-
suem cadeias com o aporte exclusivo para o 
RDD, a saber, Minas Gerais, São Paulo e Rio de 
Janeiro. O número de pessoas em RDD no Brasil 
não é exato, visto que muitas penitenciarias im-
provisam celas para o uso do regime, em conse-
quente do alto custo e exclusividade da espécie 
desse regime. De acordo com relatório do Depar-
tamento Penitenciário - DEPEN, atualizado no 
ano de 2014, e índice penitenciário, no Brasil, 
existem 346 vagas destinadas ao RDD e o núme-
ro de detentos em todas as modalidades prisio-
nais são 54,11% maior do que o número de va-
gas, ou seja, o número de detentos pertencentes 

ao RDD é de aproximadamente, 533 presos 
(BRASIL, 2014). 

Gráfico 01: Atual número de vagas/detentos submetidos ao 
regime 

Fonte: Departamento Penitenciário – DEPEN 

Contudo, nem sempre o sistema prisional 
dispunha de regimes disciplinares punitivos idên-
ticos aos moldes do atual RDD. Na obra “Vigiar e 
punir: a História das prisões”, o filósofo e historia-
dor Michel Foucault faz uma abordagem crítica e 
histórica sobre como era o sistema punitivo no 
mundo ocidental nos séculos passados e sua evo-
lução até os dias atuais. O autor relata que no sé-
culo XVII, as punições eram feitas na forma de 
torturas físicas, mas que com o passar anos, elas 
tornaram-se repressões morais. Atualmente as 
punições estão muito mais relacionadas aos “cas-
tigos psíquicos e cognitivos” do que aos castigos 
físicos dos detentos.  

De maneira a investigar se a aplicação 
do RDD causa exagerado sofrimento emocional 
ao condenado, violando princípios constitucionais 
relacionados à dignidade da pessoa humana. Tais 
violações se caracterizam como não contempla-
ção ou descumprimento dos direitos previstos na 
Constituição Federal no art. 5, incisos III (não 
submissão à tortura), VI (inviolabilidade da liber-
dade de consciência e de crença), X (inviolabili-
dade da vida privada honra e imagem), XII (invio-
labilidade do sigilo de correspondência), XLVII 
(vedação de penas indignas) e XLIX (proteção da 
integridade do preso). A dignidade da pessoa hu-
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mana, amparada e protegida pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), 
constitui preceitos a fim de evitar abusos, torturas 
e condutas brutais consideradas desumanas que, 
quando violados, também afligem o Estado de-
mocrático de direito. No Brasil, o Regime Discipli-
nar Diferenciado tem sido equiparado ao Direito 
Penal do Inimigo, consistindo, na avaliação de 
especialistas, como sua expressão máxima. 

É de extrema importância que a socieda-
de e a comunidade acadêmica se voltem a situa-
ção penal do Brasil. Tais penas mais severas pre-
vistas no RDD e também na Lei nº 13964/19 cau-
sam um efeito totalmente diferente do desejado. 
O isolamento e segregação do indivíduo podem 
trazer a ele outras disfunções e transtornos futu-
ros, e não a ressocialização que era o intuito no 
princípio. Consequentemente, o fruto dessa expe-
riência vivida pelo detento em tal regime irá afetar 
a sociedade ulteriormente. Posto isso, é de ex-
trema relevância que o público analise o tema 
com mais cuidado, buscando alternativas mais 
eficientes que possam resolver a questão. No 
âmbito das Ciências da Saúde, diversas entida-
des e trabalhos de autores que pesquisam o tema 
alertam para os riscos psicológicos que o RDD 
provoca no preso e que são incompatíveis com as 
propostas de ressocialização do apenado. O Con-
selho Regional de Psicologia do Estado de São 
Paulo, no ano de 2015, emitiu parecer, manifes-
tando-se sobre os danos para a saúde mental e 
para o equilíbrio emocional que o isolamento e 
outras práticas do RDD pode ocasionar às pesso-
as a ele submetidas. (CRP/SP, 2015). Grassian 
(1994, p. 1450-1454) sustenta que o [...] isola-
mento social, em forma de confinamento extremo, 
próprios do RDD, são nocivos para o equilíbrio e a 
saúde mental do apenado.  Segundo o autor, o 
dano causado por referida forma de isolamento 
pode resultar em prolongada, quando não perma-
nente, deficiência psiquiátrica, que podem com-
prometer seriamente a capacidade do egresso na 

tentativa de se reintegrar à sociedade. Em linhas 
gerais, especialistas são unânimes em afirmar 
que o isolamento excessivo produz efeitos em 
longo prazo, consistentes na perda das habilida-
des sociais, da capacidade de conviver e de esta-
belecer relacionamentos. Nesse sentido, Moreira 
chega a denominar o RDD de “monstro”, definin-
do-o como instrumento capaz de levar o detento à 
loucura e à debilidade, avesso a qualquer possibi-
lidade de ressocialização. 

Na obra “Saúde e atenção psicossocial 
nas prisões”, Oliveira e Damas (2016), tratam da 
saúde mental da população carcerária, conceitu-
ando assistência psicossocial e afirmando a ne-
cessidade da assistência à saúde mental dos pre-
sos, apresentando propostas de prevenção e tra-
tamento de doenças psicológicas e as conse-
quências da falta de assistência psicológica que 
incidem diretamente na baixa eficácia social da 
prisão no controle da criminalidade. No artigo “O 
impacto da prisão na saúde mental dos presos do 
estado do Rio de Janeiro, Brasil”, Constantino, 
Assis e Pinto (2016), analisam as condições de 
saúde mental dos presos e do Estado do Rio de 
Janeiro e sua relação com o aprisionamento, 
através da análise de escala de depressão e do 
Inventário de Sintomas de Estresse, por meio de 
amostra com 1573 indivíduos. O estudo apontou 
elevada prevalência de estresse (35,8% em ho-
mens e 57,9% em mulheres) e de sintomas de-
pressivos moderado e grave (entre 31,1% e 
47,1%, respectivamente) entre indivíduos encar-
cerados no estado do Rio de Janeiro. Trabalho 
interdisciplinar organizado por Lipp (2003), que 
traz a contribuição dos maiores especialistas em 
stress no Brasil, entre médicos, psicólogos, nutri-
cionistas, professores, entre representantes de 
outras áreas, expõe explicações sobre fatores 
ambientais, genéticos, psicológicos que permitem 
o desenvolvimento do estresse, seu processo de
evolução, implicações e consequências desse
diagnóstico para o ser humano.
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ste estudo apresenta como tema cen-
tral a aplicabilidade da Lei nº 9.099/95, 
no Juizado Especial Criminal. Trata-se 
de lei de extrema relevância, pois rom-
peu com os esquemas clássicos do 

direito criminal e do processo penal e, revolucionou 
nosso ordenamento jurídico penal, por trazer mais 
flexibilidade ao princípio da obrigatoriedade da ação 
penal. 

Surgiu então, um novo modelo de Justiça 
criminal brasileira, menos repressiva e mais huma-
na, com vistas ao consenso e com foco na transa-
ção e na conciliação civil e penal, onde a vítima 
ganhou mais espaço, através de um sistema que 
se preocupou com seus interesses, inclusive os 
civis, agora resguardados pela reparação dos da-
nos. 

Destarte, o autor do fato também foi privi-
legiado com o modelo consensual introduzido pela 
referida lei e suas medidas despenalizadoras que 
buscam a não aplicação de pena privativa de liber-
dade, antes mesmo do oferecimento da acusação, 
sem que isso signifique o reconhecimento da culpa 
e tampouco da responsabilidade civil. Outro aspec-
to fundamental é que a aceitação de tais medidas 
impostas não gera reincidência, nem antecedentes 
criminais. Foi ainda, introduzido no âmbito proces-
sual penal, o procedimento sumaríssimo, aplicável 
somente às infrações penais que a lei elencou co-
mo de menor potencial ofensivo. 

A criação dos Juizados Especiais Criminais 
significou uma verdadeira revolução no sistema 
processual-penal brasileiro, através de um sistema 
próprio de Justiça penal consensual. 

Esse novo modelo de consenso, que veio 
a substituir o espaço do conflito, não viola a Consti-

tuição, pois ela mesma o autoriza para infrações de 
menor potencial ofensivo. 

Dessa forma, a obrigação do processo 
contencioso entre acusação e defesa foi substituída 
pela jurisdição do consenso, na qual é estimulado o 
acordo entre as partes, a reparação amigável do 
dano, a fim de se evitar a instauração do processo. 

A Lei nº 9.099/95 trouxe consigo o proce-
dimento sumaríssimo, pautado pela oralidade e 
celeridade processual, visando à desburocratização 
e à simplificação da Justiça. 

Problematização 
Esta pesquisa visou uma análise do funci-

onamento da Lei 9.099/95 no Juizado Especial Cri-
minal, com o intuito de se elaborar uma espécie de 
uma cartilha de como se dá a aplicabilidade da refe-
rida lei em casos concretos. 

Assim, pretende-se colaborar com todos os 
estudantes e operadores do Direito que anseiam 
conhecer ou relembrar, de forma simplificada, a 
aplicabilidade da Lei nº 9.099/95 no Juizado Espe-
cial Criminal. 

Objetivos 
O objetivo deste trabalho é analisar como 

se dá o funcionamento dos Juizados Especiais Cri-
minais e como sua lei específica é aplicada nos 
processos de sua competência, observados os 
princípios da Oralidade, Celeridade, Informalidade, 
Simplicidade e Economia Processual  

Metodologia 
A realização do presente estudo deu-se 

por meio de pesquisas através do método de com-

E 
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pilação bibliográfica, com a contribuição de reno-
mados doutrinadores, bem como, através das nor-
mas. Esta pesquisa propõe-se a contribuir tanto 
com os operadores do direito, quanto com estudan-
tes da área, de modo a trazer os parâmetros bási-
cos da aplicabilidade da lei em comento. 

Resultados e Conclusões 
Diante do estudo abordado neste trabalho, 

chegamos à conclusão de que embora tenha a Lei 
dos Juizados Especiais a proposta de proporcionar 
uma desburocratização do processo penal, em 
cumprimento ao ditame constitucional do art. 98, 
caput e inciso primeiro, através de uma resolução 
processual mais célere, por meio de medidas des-
penalizadoras e da não aplicação de penas privati-
vas de liberdade, não tem conseguido o diploma 
legal atender à totalidade dos anseios da sociedade 
devido a fatores pontuais. 

Em primeiro lugar, alguns dos crimes de 
menor potencial ofensivo, que outrora nem eram 
considerados como crime pela Justiça Criminal 
Comum, os quais eram resolvidos através de acor-
dos fora do Poder Judiciário, dentro das Delegacias, 
onde autoridades e agentes policias admoestavam 
as partes e faziam acordos “informais” entre elas, 
têm abarrotado os Juizados Especiais Criminais, 
como brigas de familiares e vizinhos, por exemplo. 
Com o intuito de sanar tal ocorrência, seria neces-
sário que o legislador filtrasse o que se encaixa nas 
contravenções penais e nos crimes de menor po-
tencial ofensivo, não permitindo que simples “picui-
nhas” levassem o Delegado a instaurar um termo 
circunstanciado, que em seguida movimenta e con-
gestiona a máquina judiciária por ilícitos que poderi-
am ser resolvidos administrativamente nas Delega-
cias de Polícia. 

A própria informalidade de não precisar 
contratar um advogado e nem haver necessidade 
de se instaurar um inquérito policial contribui para 
um aumento exacerbado de termos circunstancia-
dos que, consequentemente, são encaminhados ao 
Juizado Especial Criminal. 

 Há uma evidente falha do Estado em não 
oferecer os meios necessários de profissionalização 
para o atendimento ao público, uma vez que o Jui-
zado não conta com a presença de um Defensor 
Público para assistir à parte que lá comparece sozi-
nha, ficando esta sob a orientação dos escreventes 
para os quais é exigido o nível médio de escolari-
dade. Se o cartório contasse com a presença de 
um Defensor Público, ao receber uma vítima e um 
autor do fato na secretaria, dispondo o Ministério 

Público de tempo hábil, poderia ser realizada uma 
audiência de conciliação de imediato.  

Outro exemplo seria a presença de um 
acusado que comparece ao Juizado logo após la-
vrado um TC, este seria ouvido e instruído direta-
mente pelo Defensor Público do cartório que levaria 
o ocorrido ao MP para as providências cabíveis.

Outro aspecto que tem impedido a celeri-
dade dos atos processuais é o fato de que não há 
conciliadores à disposição dos cartórios do Juizado, 
sendo que estes atuam apenas de forma voluntária, 
ou seja, sem remuneração, dificultando o trabalho 
da serventia em encontrar cidadãos que tenham 
interesse em funcionar como “amigos” da Justiça 
ao exercerem o cargo de Conciliador, que em mui-
tos foros é exigido o bacharelado em Direito. Dessa 
forma, de praxe a realização de audiências prelimi-
nares, de composição cível e de suspensão condi-
cional do processo sob a condução do Ministério 
Público. 

Na maioria das comarcas, não é oferecida 
uma infraestrutura para comportar a demanda de 
audiências de Conciliação, já que neste caso o Jui-
zado e as Varas Comuns são obrigados a disputar 
a mesma pauta para realização de audiência nas 
poucas salas destinadas para o ato, o que torna 
moroso o processo por não dispor o tribunal de um 
ambiente próprio para a realização das audiências 
do Juizado Especial. 

Por fim, há que se ressaltar o número re-
duzido de funcionários em cartório para dar anda-
mento nos processos, ante à grande demanda de 
trabalho, especialmente após a implementação dos 
processos eletrônicos. Este sobrecarregamento dos 
escreventes, que trabalham de forma excessiva e 
em ritmo frenético para atenderem às demandas 
judiciais que crescem de forma ilimitada, têm levado 
muitos funcionários a afastamentos por motivos de 
saúde física e mental, o que na contramão contribui 
para que a lentidão do Judiciário seja cada vez 
mais evidente, tornando prejudicado o Princípio da 
Celeridade Processual, nos dias atuais.  

É necessário que sejam repostos pelo me-
nos os cargos dos funcionários que deixaram de 
fazer parte do quadro da serventia dos cartórios, 
seja porque se exoneraram ou se aposentaram. 
Afinal, uma equipe completa e que trabalha unida 
alcança resultados muito mais satisfatórios e de 
excelência. 

Embora a celeridade pretendida não esteja 
sendo atingida no nível desejado devido às entra-
ves mencionadas, podemos ainda assim afirmar 
que é de suma importância o trabalho exercido no 
Juizado Especial Criminal, pois visa o acordo entre 
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as partes, de modo que se faça desnecessária a 
fase processual, e consequentemente coloque fim à 
demanda de forma mais simplificada. Mesmo no rito 
sumaríssimo, os processos passaram a ter respos-
tas mais efetivas e deixaram de prescrever, como 
muitas vezes ocorria antes da criação da Lei 
9.099/95. 

Destarte, faz-se necessária uma análise do 
legislador ao lado prático da aplicabilidade da Lei nº 

9.099/95 nos Juizados Especiais Criminais, com o 
intuito de reconhecer possíveis entraves, como al-
gumas ora mencionadas acima, para que se torne 
possível que a letra da lei em comento não fique 
apenas no papel, mas que haja maior efetividade 
na sua aplicação aos casos concretos a fim de que 
se atinja a garantia de uma prestação jurisdicional a 
contento. 
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 Constituição Federal de 1988 (BRA-
SIL, 1988) consagrava o direito à pro-
priedade material e as leis posteriores, 
como a Lei nº 9610/1998 (BRASIL, 
1998), surgiram num período anterior 

ao estabelecimento da Internet no Brasil, motivo 
pelo qual se apresentam em descompasso com as 
novas demandas causadas, entre outras situações, 
pela entrada dos serviços de streaming no cenário 
nacional. Aqui se iniciam os conflitos para a preva-
lência dos direitos autorais, gerando uma discussão 
que chegaria aos tribunais superiores do país, en-
volvendo pessoas físicas [autores de obras], asso-
ciações de classe, órgãos e escritórios de arreca-
dação, grandes companhias ligadas à indústria do 
entretenimento. Sobre estes pontos é que preten-
demos avançar, por meio de uma pesquisa docu-
mental, ao examinar os direitos autorais sobre 
obras musicais no contexto das plataformas de 
streaming, a partir dos dispositivos legais nacionais, 
os entendimentos mais recentes dos tribunais, e os 
impactos destes entendimentos na produção e cir-
culação cultural no país. 

Problematização 
Pretendeu-se um exame dos direitos auto-

rais sobre obras musicais no contexto das platafor-
mas de streaming, a partir da análise dos dispositi-
vos legais nacionais e os entendimentos mais re-
centes dos tribunais 

Posto o ordenamento jurídico brasileiro so-
bre o assunto, e as novas decisões tomadas por 

instâncias como o Superior Tribunal de Justiça 
[STJ] na segunda década dos anos 2000, o texto 
examina estas recentes condições legais do direito 
de autor no país. 

Objetivos 
Entre os objetivos específicos, intentou-se: 

mapear a legislação disponível sobre a matéria, a 
partir da aprovação da Lei nº9610/1998 (BRASIL, 
1998) e suas modificações; reconhecer os enten-
dimentos pacificados pelo STJ sobre a temática do 
direito autoral em obras musicais nas plataformas 
de streaming, exemplificadas no acesso aos vídeos 
em repositórios, transmissões ao vivo [lives] e re-
transmissões; explicitar as novas relações jurídicas 
estabelecidas entre produtores, editores, arrecada-
dores e consumidores dos bens culturais, no recor-
te temporal entre 1998 e 2021 e os impactos na 
produção e circulação cultural. 

Metodologia 
A metodologia envolveu pesquisa docu-

mental de caráter exploratório, nos moldes preconi-
zados por Gil (2008), sobre os textos legais selecio-
nados e decisões do STJ, debruçando-se em espe-
cial, no Recurso Especial nº1.559.264 - RJ 
(2013/0265464-7), pois tornou-se um leading case, 
servindo de amparo para as decisões que sucede-
ram à matéria analisada. 

Resultados e Conclusões Parciais 
Como primeiros resultados, identificamos 

que o entendimento dos tribunais superiores nacio-

A 
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nais sobre os direitos autorais relacionados à músi-
ca veiculada em plataformas de streaming é recen-
te e pouco explorado na literatura especializada; 
que existem implicações diretas deste cenário no 
Marco Legal da Internet (BRASIL, 2014) e na fun-
ção social da propriedade intelectual, o que é maté-
ria constitucional (BRASIL, 1988); que entraram em 
pauta e continuam sendo objeto de discordância 
após o Julgamento do Recurso Especial 1.559.264 
de 2013. 

A doutrina majoritária veio, através da de-
cisão do acórdão, reconhecer que ao enquadrar o 
simulcasting e webcasting como execução pública 
de obra [conforme os moldes do artigo 68 e seus 
Incisos da Leis dos Direitos Autorais], legitimou a 
atuação do ECAD dentro dessas novas modalida-
des, pois considerou a internet como um ambiente 
de frequência coletiva. 

O Ministro Relator Ricardo Bôas Cueva, 
salientou que, mesmo quando contestamos se um 
espaço físico deve ou não ser interpretado como 
local de frequência coletiva [artigo 68], não seria 
motivo de relevância a quantidade de pessoas que 
ali se encontrariam presentes, mas sim, o simples 
fato de se colocar a obra ao alcance da coletivida-
de, considerando assim o ambiente virtual também 
um espaço público, visto a impossibilidade de men-
surar, de forma precisa, o alcance que a obra terá, 
uma vez disponibilizada no ciberespaço. 

Tal interpretação, ensejou a obrigação de 
arrecadação, tanto dos direitos conexos decorren-
tes da disponibilização fonográfica, como também, 
do pagamento de direitos de reprodução, amplian-
do assim o poder de atuação do ECAD e gerando 
uma maior segurança jurídica para os autores, rela-
cionada ao controle, uso e exploração de suas cria-
ções nos canais de streaming. 
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o Brasil as úlceras venosas são um
problema de saúde pública que aco-
mete grande número de pessoas, en-
tretanto os registros desses casos são
escassos. O elevado número de pes-

soas acometidas com úlceras venosas contribui 
por onerar o gasto público no Sistema Único de Sa-
úde (SUS), além de interferir na qualidade de vida 
da população em decorrência de complicações 
que podem resultar em significativa morbidade 
(DIAS, 2014). 

Os enfermeiros exercem importante papel 
no tratamento das lesões cutâneas e devem refletir 
sobre a sua prática em busca de novos conheci-
mentos. Essa prática, ao longo dos anos, passa 
por profundas transformações, desafiando o co-
nhecimento técnico-científico dos enfermeiros. Po-
rém, muitas vezes, eles ainda encontram dificulda-
des para identificar a fase correta da cicatrização e 
confundem as características normais e anormais 
associadas a esse processo (BAJAY, 2006). 
Sendo assim, o enfermeiro é o profissional com for-
mação curricular, que ocupa um papel de extrema 
relevância no tratamento de feridas, visto que ele é 
o profissional que possui maior contato com o pa-
ciente, acompanha a evolução da lesão, faz orien-
tações e execução do curativo, cumprindo assim
suas atribuições no exercício da profissão. Dentro
desse contexto, surge aos enfermeiros a necessi-
dade de busca por um melhor domínio técnico-ci-
entífico, abordagem e habilidades que garantam a
excelência no atendimento e tratamento de pacien-
tes acometidos de feridas e lesões crônicas.

É fundamental o conhecimento das bases 
biológicas que norteiam a prática do curativo, para 
que o enfermeiro possa efetivamente avaliar e im-
plementar não somente os cuidados no tratamento 
das lesões de pele, mas também as medidas pre-
ventivas (SILVA, et al, 2007). 

Objetivo e método 
Identificar na atenção primaria à saúde 

(Estratégia Saúde da Família), a autonomia do en-
fermeiro na atuação em curativos de baixa, média 
e alta complexidade. Estudo de campo de caráter 

quantitativo, tipo exploratório realizado em 2020 e 
2021. 

Coleta de dados e análise 
A análise dos dados e apresentação dos 

resultados foram obtidos através de um questioná-
rio estruturado fechado que foi respondido pelo 
profissional enfermeiro responsável pela execução 
do procedimento, neste caso o curativo, onde bus-
cou-se colher informações a respeito da técnica uti-
lizada para tal atuação e competências. Os dados 
foram compilados e traduzidos por meio de gráfi-
cos, também através de comparações de métodos 
descritos por órgãos que criam protocolos para a 
execução do curativo, sendo eles o Cofen/Coren, 
Ministério da saúde, secretarias de estado da sa-
úde, e secretarias municipais da saúde. 

Resultados e conclusão 
Através da pesquisa em campo foi possí-

vel conhecer mais profundamente a rotina do pro-
fissional enfermeiro dentro da Estratégia Saúde da 
Família, ficou evidente a escassez de materiais es-
pecíficos para curativos, porém os materiais co-
muns são os mais usados. Menos da metade dos 
participantes relataram não conhecer todas as co-
berturas disponíveis no SUS, isso acaba dimi-
nuindo sua competência como enfermeiro ao pres-
crever um curativo, por exemplo. 

Foram questionados os profissionais se 
conhecem protocolos e resoluções atuais específi-
cos para atuação em curativos, e obtiveram-se 
84,6% sim e 15,4% não. O protocolo é o plano 
exato e detalhado para um esquema terapêutico. A 
implantação do protocolo tem necessidade para a 
implementação de um esquema que proporcionará 
um resultado eficaz para o paciente e custos me-
nores para a instituição (BORGES, 2008). Vale res-
saltar que o protocolo promoverá orientação para 
a equipe de enfermagem, estado de saúde do cli-
ente e características que proporcionará ao 
mesmo um tratamento eficaz e uma reabilitação 
completa. 

N 
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Gráfico 1: Apresenta o conhecimento de protocolos e resolu-
ções atuais específicos para atuação em curativos.  

Ao perguntar sobre autonomia para pres-
crever as coberturas que considera necessária 
para cada tipo de curativo, obtiveram-se 69,2% sim 
e 30,8% não. Sabemos que ao avaliar uma ferida 
deve-se identificar a influência direta da “história da 
ferida”. Como causa, tempo de existência, pre-
sença ou ausência de infecção. Além disso, deve 
ser avaliada a dor, edema, extensão e profundi-
dade da lesão às características do leito da ferida. 
A sua classificação constitui importante forma de 
sistematização, necessária para o processo de 
avaliação e registro que podem se classificar pela 
origem ou pelo tipo de agente causal. O profissio-
nal deve avaliar o grau de contaminação, que pos-
sui um importante fator na escolha do tratamento 
(BORGES, 2008). 

Gráfico 2: Apresenta a autonomia dos enfermeiros para 
prescrever coberturas consideradas necessária.  

Quando se pergunta sobre o conheci-
mento de todas as coberturas disponíveis no sis-
tema único de saúde (SUS), 84,6% relata que sim 
e 15,4% não. Segundo a resolução do Cofen nº 
0567/2018, o enfermeiro deve: “Prescrever medi-
camentos e coberturas utilizados na prevenção e 
cuidado às pessoas com feridas, estabelecidas em 
Programas de Saúde e/ou Protocolos Institucio-
nais.” Para isso o enfermeiro deve ter total conhe-
cimento de tais programas ou protocolos e seguir 
um tratamento correto da ferida. Na cidade de As-
sis-SP, não existe um protocolo de curativos para 
ser seguido. 

Gráfico 3: Apresenta o conhecimento dos enfermeiros em 
relação as coberturas disponíveis no SUS. 

O presente trabalho trouxe como resul-
tado principal que a otimização com o cuidado do 
paciente acometido por feridas traz benefícios para 
a população atendida, gerando economia para o 
poder público e uma melhor adequação de recur-
sos humanos, fazendo com isso um ciclo virtuoso, 
onde o paciente é o maior beneficiado, e com os 
resultados obtidos serve-se de instrumento para 
que a gestão pública crie protocolos que melhor se 
adequem para o atendimento à população. 
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ntrodução: Estresse se define por condição de desequilíbrio da homeostase individual, que acar-
reta diante do fator estressor, a necessidade de adaptação. Atualmente, estudantes do curso de 
medicina vivem um contexto de competição, alta e exaustiva carga horária curricular que somada 
às atividades extracurriculares e responsabilidades particulares, fazem com que tenham pouco 
acesso a atividades de lazer, descanso e horas de sono, desencadeando altos e constantes níveis 

de estresse.  
Objetivo: Identificar e analisar a ocorrência de estresse na vida dos estudantes de medicina e 

correlacionar a suas características sociodemográficas. 
Método: Trata-se de estudo observacional, transversal, de abordagem quantitativa, com aplica-

ção do questionário semiestruturado elaborado pelos autores e a Escala de Estresse Percebido. 
Resultados: Participaram voluntariamente 125 alunos matriculados no curso de medicina, sendo 

99 (79,2%) do sexo feminino e 26 (20,8%) do sexo masculino, com predomínio das idades entre 20-25 
anos (72,0%). A média geral de estresse entre as etapas foi de 28,42, sendo a maior média da 3ª etapa 
(33,18) e menor da 7ª etapa (24,58). As situações estressoras mais prevalentes se relacionam com a 
faculdade. O sexo feminino (28,69) teve maior estresse que o sexo masculino (26,96). Pessoas que mo-
ram acompanhadas (28,58) se estressam mais que os que moram sozinhos (27,88). Estudantes com 
doenças psicológicas (32,51) tiveram níveis maiores de estresse comparados aos que não possuem 
(26,71) – a depressão, entre elas, obteve maior média (41,00). Além disso, estudantes com menores 
rendas financeiras e os que não possuem religião tiveram médias maiores em relação aos que possuem 
maiores rendas e são religiosos. 
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Introdução 
 

studar a problemática da vacina no con-
texto que vivemos atualmente é tema 
bastante pertinente e necessário. Em 
plena era da informação e tecnologia, 
vemo-nos numa enxurrada de fake 

news, sobretudo quanto a uma questão tão impor-
tante como a vacinação contra a covid-19. As pes-
soas, ao redor de todo o mundo, se veem confu-
sas, céticas, ignorantes. A sensação é de que vol-
tamos no tempo, quando houve, no Brasil, a cha-
mada Revolta da Vacina (1904) [1]. Hoje não é 
muito diferente: há os que não se vacinam; há os 
que só se vacinam com determinada “marca”; há 
uma legião de pseudomédicos. 

Objetivo 
Em decorrência desse problema que, na 

verdade, é uma questão de saúde pública, nossa 
finalidade, com esse trabalho, é investigar a defini-
ção da vacina e toda a complexidade que a tem 
envolvido desde que foi criada. 

Contextualização 
No ano de 1796, o médico inglês Edward 

Jenner produziu a primeira vacina do mundo. A va-
cina agia contra a varíola, doença muito comum no 
Egito e China antigos, e que assolava o mundo in-
teiro. Segundo crenças populares, os camponeses 
que tinham contato com vacas contraíam uma do-
ença comum que existia nesses animais. A partir 
deste contato com a substância, era proporcionada 
a imunidade contra a doença Varíola, teoria esta 
que foi analisada e confirmada por Jenner. Após tal 
descoberta, ocorreu a primeira inoculação com o 
vírus da varíola bovina (cow-pox), originando a cri-
ação da vacina. 

E as vacinas continuam demonstrando 
sua importância para a vida do homem. O mundo 
foi assolado, em 2020, pelo início da pandemia da 
COVID-19, doença infectocontagiosa que causa 
síndrome respiratória aguda grave denominada de 

1 Aluna, regularmente matriculada no curso de Enfermagem, faz parte do Programa de Iniciação Científica da FEMA – PIC 
(2021), na modalidade VOLUNTÁRIA. 
2 Professora orientadora do Programa de Iniciação Cienífica da FEMA – PIC (2021), na modalidade VOLUNTÁRIA. 

SARS-CoV-2, disseminada principalmente por go-
tículas, secreções respiratórias e contato direto 
com os pacientes infectados levando à contamina-
ção e morte de milhares de pessoas. Os primeiros 
casos começaram na China e rapidamente se pro-
pagaram pelo mundo todo.  

Ainda em 2020 iniciou-se o desenvolvi-
mento de estudos científicos e testes de vacinas 
contra o coronavírus. No mesmo ano, foram apli-
cadas as primeiras doses, consideradas emergen-
ciais em alguns países da Europa e nos Estados 
Unidos, já no Brasil as primeiras doses começaram 
a ser aplicadas no dia 17 de Janeiro de 2021 a par-
tir da autorização da Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (ANVISA) [2]. Os resultados das vaci-
nas têm permanecido positivos, indicando um 
grande potencial imunizante, diminuindo o índice 
de mortalidade e de muitos casos agravantes da 
doença. Entretanto apesar do desenvolvimento 
das vacinas ainda é possível encontrar barreiras 
que facilitam a circulação do vírus da COVID-19, 
como a demora na disponibilidade da vacina em 
algumas regiões no Brasil e do mundo, problemas 
relacionados a polêmicas políticas e o negacio-
nismo por parte de algumas pessoas e grupos an-
tivacinas. Estudos têm demonstrado que a vacina-
ção de toda a população é fundamental para o en-
frentamento e disseminação do Vírus da Covid-19, 
assim como são necessários também os seguintes 
procedimentos: uso de máscaras, distanciamento, 
álcool em gel e higienização das mãos com água e 
sabão [3]. 

Método 
A presente pesquisa, parte de um apa-

nhado histórico em relação à vacina e culmina no 
caos que ora vivenciamos em decorrência de pro-
cedimentos nada científicos quanto às vacinas do 
COVID-19. Por essa razão, a presente investiga-
ção parte de uma investigação de cunho bibliográ-
fico, analisando a questão com foco histórico tem-
poral. 

E 

66



Resultado 
Como se sabe, não se trata aqui de uma 

pesquisa finalizada; mas, sim, em andamento. 
Nosso próximo passo é justamente aferir a percep-
ção que as pessoas têm da vacina, aqui na região 
de Assis, por meio de aplicação de questionário fe-
chado quantitativo, sobre a vacina contra a covid-

19. Após a aplicação do questionário, procedere-
mos à tabulação das informões e consequente in-
terpretação dos dados. Embora se trate de algo
com um alcance relativamente pequeno, acredita-
mos que os resultados obtidos a partir da apliação
desse questionário poderão incidir em decisões im-
portantes sobre saúde pública no município de As-
sis e adjacências.
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Introdução 

presente estudo fruto de um trabalho 
de conclusão de curso, tem por fina-
lidade destacar o atendimento dos 
profissionais de enfermagem em re-
lação à gravidez precoce e pontuar 

quesitos que possam melhorar este atendimento 
em específico. 

A gravidez no Brazil é considerada ques-
tão de saúde pública, pela alta taxa de natalida-
des em adolescentes. Outro problema que conse-
quentemente pode levar a vulnerabilidade são os 
países e ate mesmo culturas que estimulam o 
casamento precoce, após a menina ter a menar-
ca, ela já pode se casar, independente da idade. 
A adolescenia varia entre 10/12 a 18/19 anos. 
[1,24] 

Oque marca a adolescência são as trasn-
formações que ocorrem entre a puberdade e a 
fase adulta. Essas trasformações são físicas, psi-
cossociais e emocionais, gerando frequentemente 
inquietação e angústia. [8,24] 

Estudos apontam que, os principais fato-
res relacionados a gravidez na adolescência são: 
baixa renda, déficits educacionais, poucas pers-
pectivas intelectuais, sociais e profissionais. [1] 

Nesta perspectiva ações de prevenção e 
educação sexual são relevantes e apontam a im-
portância da atuação do enfermeiro promovendo 
a promoção e prevenção em saúde.[16] 

Metodologia 
Trata-se de uma Revisão de Integrativa 

de Literatura que apontou como objetivo geral 
compreender a atuação do enfermeiro na atenção 
primária como educador, referente à prevenção 
da gravidez na adolescência, e como objetivos 
específicos: explorar os métodos de prevenção 
orientados pelos enfermeiros; compreender as 
pricipais barreiras enfrentadas pelos enfermeiros 
diante deste publico; e por último analizar a atua-
ção do enfermeiro como orientador na educação 
sexual de adolescentes. 

A metodologia de pesquisa seguiu os 
passos da revisão de literatura; formulação do 
problema, coleta de dados, avaliação, análise e 
interpretação dos dados e apresentação dos re-
sultados. 

A coleta dos dados, artigos, foram utili-
zadas as bases de dados BVS e Google Acadê-
mico, partir dos Descritores em Ciências da Saú-
de (DECS); os critérios de inclusão foram os arti-
gos na integra com livre acesso online, português, 
e publicados no período de 2010 a 2020, os crité-
rios de exclusão foram os antigos que não abor-
dam o tema escolhido, não respondem a questão 
norteadora e não estejam disponibilizados na in-
tegra. 

Para a abordagem analítica da produção 
cientifica selecionada, optou pela técnica de aná-
lise segundo Bardin (1977), que consiste em des-
cobrir os núcleos de sentido que compõe a comu-
nicação, apresentando um importante significado 
ao objetivo escolhido.  

Resultados 
Ao delimitar a pesquisa a duas bases de 

dados, Google Academico e BVS e identificar os 
descritores de assunto, aplicando os critérios de 
inclusão e exclusão da pesquisa, foram obtidos os 
seguintes resultados: Gestação na adolescência – 
base de dados Google Acadêmico: foram encon-
trados 18.200 artigos, 4 foram selecionados;  En-
fermagem e educação sexual – base de dados 
Google Acadêmico: foram encontrados 17.000 
artigos, 3 foram selecionados;  Enfermagem, 
Educação sexual e Atenção primária – base de 
dados Google Acadêmico: foram encontrados 
16.000 artigos, 2 foram selecionados;  Contracep-
tivo e Atenção primariam – base de BVS: foram 
encontrados 27 artigos, destes, 3 foram selecio-
nados;  Gravidez na adolescência, Educação em 
saúde e Enfermagem.– base de BVS: foram en-
contrados 20 artigos, 5 foram selecionados; Pre-
venção, Gravidez na adolescência e Enfermagem 
– base de BVS: foram encontrados 24 artigos, 1
foi selecionado; Prevenção, Educação em saúde
e Gravidez na adolescência – base de BVS: foram
encontrados 20 artigos, 2 foram selecionados;

O 
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Métodos contraceptivos e Atenção primária – ba-
se de BVS: foram encontrados 29 artigos, destes, 
2 foram selecionados. Foram excluídas teses e 
monografias. A amostra final da pesquisa foi 
composta por 20 artigos. 

Na análise inicial e tabulação dos resul-
tados ficou evidente que 95% dos autores eram 
enfermeiros e a grande parte dos trabalhos foram 
desenvolvidos na região norte. Foram identifica-
dos 4 núcleos de sentido: Falta de capacitação 
dos enfermeiros; A assistência ao adolescente na 
atenção primaria com foco na prevenção; vulne-
rabilidade como causa da gestação na adoles-
cência e Interrupção do nível de escolaridade as-
sociado a mães adolescentes. 

Discussão 
Os autores discorrem sobre a importân-

cia da assistência primaria aos adolescentes, com 
foco na prevenção, com foco na elaboração do 
planejamento reprodutivo e adesão dos adoles-
centes quanto a utilização dos métodos contra-
ceptivos. [2, 21, 27] 

A adolescência trás consigo uma singula-
ridade própria, o desejo de experimentar diversas 
situações novas, ações imaturas, os tornando 
mais vulneráveis. A atenção primaria entra nesse 
contexto para a prevenção da gravidez na adoles-
cência. [4] 

Consulta de enfermagem como ferra-
mentas para a prevenção da gravidez na adoles-
cência. Os autores retomam dizendo sobre a 
complexidade do processo educativo. A enferma-
gem esta comprometida em relação aos cuidados, 
acompanhamentos e prevenção. Com isso vem o 
planejamento familiar que de acordo com os auto-
res, os adolescentes precisam compreender mais 
sobre a sexualidade, gravidez na adolescência, 
precisam deixar de serem imaturos. [6, 18, 22] 

Segundo os autores conforme a lei de 
1988 da Constituição Federal que aponta a saúde 
como um direito de todos e um dever do estado, o 
SUS é percursor do programa Familiar que garan-
te o direito de optar por destinar-se a ter filhos ou 
não, a quantidade e o tempo certo que querem ter 
filhos para mulheres, homens e casais. [14, 19] 

O fornecimento e orientação adequada 
dos métodos contraceptivos, mesmo sendo um 
direito garantido a esta população, ocorre de for-
ma deficitária, seja por falta de orientação ou até 
mesmo a forma como tais métodos são apresen-
tados, ou até mesmo a burocratização para o 
acesso, tais fatores associados a insegurança e 
insegurança dos adolescentes acabam diminuía 
adesão dos mesmos a utilização dos métodos. [5, 
14, 19, 25]   

A vulnerabilidade também foi apontada 
como fator relevante na causa da gestação na 
adolescência e se apresenta como uma das maio-
res causa da gestação na adolescência. A baixa 
escolaridades e fator socioeconômico, além de se 
apresentarem como fator para a gestação, acarre-
tam o abandono escolar, e, consequentemente, 
agravam a realidade descrita, tornando a gesta-
ção na adolescência um cÍrculo que envolve di-
versas gerações familiares e afeta, de forma dire-
ta, as condições e oportunidades de trabalho para 
essas adolescentes. [4, 9, 15, 17,20] 

Frente aos fatores socioeconômicos e 
culturais que envolvem a temática em questão os 
autores apontam a falta de capacitação dos en-
fermeiros, os estudos demosntram que muitos 
enfermeiros não conseguem abordar a essa po-
pulação, seja por falta de formação e preparo ou 
até mesmo pela falta de empatia e comunicação 
efetiva, oque dificulta a compreensão e adesão do 
adolescente aos métodos ofertados. [22] 

Conclusões finais 
A gestação na adolescência é um pro-

blema de saúde publica, multifatorial, fica evidente 
que a forma como tal assunto é abordado vem 
sendo ineficaz e o enfermeiro tem grande impor-
tância neste cenário, seja pela abordagem corre-
ta, acolhimento e até educação em saúde.  

Portanto, a falta de valorização a este 
tema assim como na capacitação dos profissio-
nais demandam a necessidade de implementação 
de diretrizes que envolva e abordem os adoles-
centes de forma mais eficaz, permitindo uma mai-
or chance de evitar uma gravidez indesejada ou 
até mesmo adiquirir uma ISTs na adolescência.  
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 comunicação terapêutica torna possí-
vel o estabelecimento de interações en-
tre a equipe de enfermagem e o paci-
ente, proporcionando o estabeleci-
mento de um relacionamento mais hu-

mano, baseado na assistência. A utilização da co-
municação terapêutica pela equipe de enferma-
gem eleva a aceitação e a compreensão do paci-
ente acerca dos procedimentos, a serem realiza-
dos, diminuindo, assim, a sua ansiedade. Trata-se 
de uma atribuição inerente ao enfermeiro, ao longo 
de toda a ação desenvolvida, visando ao cuidado, 
fazendo-se ainda mais necessário durante a inter-
nação hospitalar, pois o paciente se encontra au-
sente de seu ambiente familiar, convivendo com 
pessoas que não fazem parte de seu cotidiano, 
além de estar exposto a procedimentos invasivos. 

Por essa razão, a comunicação terapêu-
tica é extremamente importante no trabalho desen-
volvido pela equipe de enfermagem. O presente 
trabalho tem por objetivo identificar a contribuição 
da comunicação terapêutica para o cuidado junto a 
pacientes hospitalizados; compreender como essa 
comunicação ocorre entre a equipe de enferma-
gem e os pacientes, identificando os fatores que a 
possibilitam ou a limitam. Ao final concluiu-se que 
a comunicação terapêutica proporciona ao paci-
ente uma melhor e mais rápida recuperação, além 
de possibilitar à equipe de enfermagem a realiza-
ção de uma assistência humanizada e com segu-
rança no cuidado.  

A comunicação integra o cotidiano dos 
profissionais de saúde, sendo fundamental no au-
xílio e avaliação dos cuidados prestados, principal-
mente pela equipe de enfermagem, influenciando, 
de forma direta, a interação estabelecida com o pa-
ciente durante a hospitalização (TEIXEIRA; 
BRAGA; ESTEVES, 2004) [1]. Nesse sentido, faz-
se necessário o desenvolvimento de um novo olhar 
e estratégias inovadoras por parte dos profissio-
nais da enfermagem no atendimentodos pacientes, 
tendo em vista que a ineficácia na comunicação da 
equipe de enfermagem no âmbito hospitalar pode 

1 Este resumo é o resultado de um Trabalho de Conclusão de Curso, realizado e defendido neste ano de 2021, no IMESA-
FEMA. 
2 Aluna regularmente matriculada no curso de Enfermagem da FEMA (5º ano). 
3 Professora do IMESA-FEMA, orientadora do Trabalho de Conclusão de Curso, que deu origem ao presente resumo. 

culminar em situações bastante críticas para o que 
é assistido pela saúde. (MORAIS; COSTA; FON-
TES; CARNEIRO,2009) [2].  

Uma boa comunicação é um diferencial 
para o estabelecimento de um bom relacionamento 
social e profissional, conferindo destaque para 
aqueles que possuem tal destreza. Quando o as-
sunto envolve “cuidados” de enfermagem, é indis-
pensável atentar-se ainda mais para a postura pro-
fissional adotada, pois a comunicação não se en-
contra presente apenas ao se verbalizar a fala, 
mas no conjunto formado pela escrita, expressões 
verbais e não verbais e em movimentos que, com 
uma vastidão de sentidos, podem ou não transmitir 
credibilidade e confiança à equipe multiprofissional 
e ao cliente que está sendo assistido. (TEIXEIRA; 
BRAGA; ESTEVES, 2004) [1]  

O diálogo e a empatia podem auxiliar na 
diminuição dos problemas apresentados pela pes-
soa hospitalizada. Nesse sentido, a comunicação 
dever ser considerada um instrumento humaniza-
dor do cuidado, esclarecendo dúvidas quanto ao 
tratamento, exames diagnósticos ou procedimen-
tos clínicos, bem como para minimizar a ansie-
dade. (MACHADO; HADDAD; ZOBOLI, 2010) [3] 

É fundamental que o atual profissional de 
enfermagem consiga agregar cuidados e boa co-
municação com o cliente e com a equipe multipro-
fissional, para, dessa forma, colocar em prática 
uma das diversas formas de humanização, que re-
fletirá em uma relação de segurança, respeito e 
comprometimento entre ambos. (MORAIS; 
COSTA; FONTES; CARNEIRO, 2009) [2] 

A enfermagem deve possuir autonomia 
sobre a comunicação básica exercida, buscando 
compreender as necessidades existentes e as inú-
meras formas de expressão, para que a comunica-
ção desenvolvida não gere desentendimentos en-
tre o emissor e o receptor, seja de forma verbal ou 
não verbal, evitando possíveis transtornos para 
ambas às partes. (TEIXEIRA; BRAGA; ESTEVES, 
2004) [1]. 
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entendimento sobre a fisiopatologia, 
como a determinação da etiologia en-
seja o estabelecimento de ações que 
objetivem prevenção de ações que 
sejam consideradas risco para o de-

senvolvimento de doenças. Nessa compreensão 
do curso da doença, tem-se a História Natural das 
Doenças, que de forma conceitual, expõe as for-
mas de interação entre o agente, o hospedeiro e o 
meio ambiente, de modo que essa interação, esti-
mula o processo patológico (SILVA et al., 2020). 

Assim, entendemos que, ao conhecer as 
interações do agente, hospedeiro e meio ambien-
te, é possível que o percurso patológico seja pre-
venido, ou interrompido, ao se empregar ações que 
interrompam essa interação. 

Nessa perspectiva, a promoção da saúde, 
a redução de risco ou manutenção de baixo risco, 
a detecção precoce e o rastreamento com-preen-
dem o processo de cuidado integral à saúde, que 
é uma das responsabilidades do SUS e da Atenção 
Primária à Saúde (BRASIL, 2010). 

A abordagem preventiva na saúde é uma 
consquista histórica. Anteriormente ao SUS, a 
abordagem em saúde se baseava na cura de do-
enças, de modo que as intervenções ocorriam 
após o diagnostico. Com o Sistema de Único de 
Saúde a abordagem preventiva é incentivada 
(BRASIL, 2010). 

As ações de prevenção são entendidas 
em duas frentes: evitar o desenvolvimento de do-
enças e limitar a progressão das doenças já insta-
ladas, seja qual for o seu estágio. 

Assim, duas classificações para ações de 
prevenção são pos-síveis: a prevenção primária, 
que refere ao impe-dimento do desenvolvimento 
da doença antes do seu início, e a prevenção se-
cundária que refere ao diagnóstico precoce, com 
ações para interrupção ou retardamento do desen-
volvimento das doen-ças, ou, ainda, a interrupção 
ou retardamento das sequelas respectivas (STAR-
FIELD; HYDE; GÉR-VAS; HEATH, 2008). 

Neste sentido este estudo tem por objetivo 
desenvolver e validar um instrumento para avalia-

ção de comportamento de risco, rastreamento e di-
agnóstico precoce, no contexto da atenção primá-
ria à saúde.  

Trata-se de estudo descritivo, de aborda-
gem quantitativa realizada em 2020 e 2021. Após 
o desenvolvimento metodológico do instrumento
para a validação de conteúdo empregou-se a téc-
nica Delphi com participação de oito especialistas.

A coleta de dados se deu com envio de 
questionário on-line. 

Na análise dos dados foi calculado o Ín-
dice de Validade de Conteúdo, com taxa de con-
cordância mínima de 0,90. 

Este estudo foi submetido ao Comitê de 
Ética em Pesquisa da Fundação Educacional do 
Município de Assis com CAAE 
44331021.3.0000.8547 e aprovado com Parecer n. 
4.615.616 de 26 de março de 2021. 

As doenças mais comuns de saúde pú-
blica que constam no caderno de atenção básica 
de rastreamento do Ministério da Saúde compõem 
o instrumento.

Na validação do conteúdo obteve-se a 
concordância total (IVC =1,00) em todos os crité-
rios de avaliação para todos os itens que com-
põem o instrumento. 

O instrumento é capaz de avaliar o que 
propõe e o quão promissor é sua aplicação nas 
ações de rastreamento e diagnóstico precoce, no 
contexto da atenção primária à saúde.  

Tabela 1: Índice de Validade de Conteúdo (IVC). 
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Imagem 1: Instrumento para avaliação de risco, rastreamento e diagnostico precoce. 
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assistência de pré-natal reduz muitos 
dos efeitos negativos, como 
prematuridade e baixo peso ao nascer, 
além de diagnosticar anomalias 
genéticas servindo como um momento 

de aprendizagem para a mulher e sua família. 
Porém, o cenário da Covid-19 trouxe uma 

adaptação nesse acompanhamento, trazendo um 
pré-natal mais adequado para o momento com 
menos visitas presenciais. 

É importante ressaltar o trabalho dos 
profissionais de saúde e dos estudantes da area da 
saúde que estão envolvidos diretamente no 
enfrentamento dessa pandemia [1]. 

Sendo assim, o objetivo foi comparar o 
comportamento do impacto da pandemia por 
Covid-19 no número de consultas de pré-natal, no 
período de 2019-2020 no Centro Oeste Paulista 
município de Assis (SP). 

Metodologia 
Tratou-se de um estudo retrospectivo 

transversal sob abordagem quantitativa, com a fi-
nalidade de avaliar o comportamento das gestan-
tes diante do impacto da pandemia por COVID19 
nas consultas de pré-natal, no período de 2019-
2020 através de uma busca realizada através de 
dados secundários disponíveis no site DATASUS.  

No ano de 2010, as Redes de Atenção a 
Saúde (RAS) foram estruturadas como uma estra-
tégia para (i) superar a fragmentação da atenção e 
da gestão e (ii) aperfeiçoar o funcionamento polí-
tico-institucional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
[2].  

A Figura 01 representa a distribuição das 
Redes de Regionais de Atenção a Saúde (RRAS) 
do estado de São Paulo. 

A RRAS– Marília foi escolhida por com-
preender o maior número de municípios do Centro 
Oeste Paulista (SP) 

Fonte: São Paulo 2012. 
Figura 01: Distribuição Geográfica das Redes Regionais de 

Atenção a Saúde (RRAS)  

Resultados e Discussão 

Os grupos populacionais considerados 
mais vulneráveis para a infecção COVID-19 foram 
os idosos, as pessoas com doenças crônicas ou 
imunossuprimidas, os profissionais da saúde, ges-
tantes e recém-nascidos[3].  

Os bancos de dados incluídos neste es-
tudo foram obtidos no portal eletrônico do Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(Datasus) tabela TABNET de todas as consultas de 
pré-natal mês a mês no período de 2019-2020 da 
RRAS 10 – Marilia representando o Centro Oeste 
Paulista (SP) (Figura 02). 
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Figura 02. Comparação do número de consultas de Pre-na-
tal no Centro Oeste Paulista (SP) no periodo de 2019 e 2020. 

No Brasil, a última atualização do Proto-
colo de Manejo Clínico da infecção COVID-19 [4] 

incluiu grávidas em qualquer idade gestacional, 
puérperas até duas semanas após o parto, inclu-
indo as que tiveram aborto ou perda fetal, no grupo 
de sujeitos com condições e fatores de risco para 
possíveis complicações da infecção COVID-19, re-
forçando a atenção especial a ser dada a esse 
grupo. 

Entre as estratégias adotadas para evitar 
perdas nas consultas de pré-natal podemos citar a 
busca ativa pelas pacientes faltosas, a teleconsulta 
de pré-natal, além dos cuidados sanitários adota-
dos pelas unidades afins de diminuir a dissemina-
ção do vírus nessa clientela tão vulnerável. 

Conclui-se que não houve impacto signifi-
cativo no numero de consultas de pre natal no Cen-
tro Oeste Paulista (SP) durante o período pande-
mico que pode ter sido favorecido pelo alto IDH da 
região bem como pela eficiência das estratégias to-
madas pelas unidades de Saúde frente ao desafio. 
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Lábio leporino ou fissuras labiopalati-
nas são anomalias congênitas orofa-
ciais mais comum da cabeça e pes-
coço. Se caracteriza pelo desenvolvi-
mento incompleto do lábio e/ou do pa-

lato (céu da boca) devido a não migração das cé-
lulas durante a formação das estruturas do lábio 
e/ou palato, podendo ser parcial ou completa. 
Ocorre no primeiro trimestre de gestação, sendo a 
fissura labial e de rebordo alveolar até a 8ª semana 
e a fissura palatina até a 12ª semana de vida in-
trauterina [1]. 

A classificação mais utilizada por profissi-
onais é a de Spina, baseada no forame incisivo do 
palato: Grupo I- fissuras pré-forame (lábio e lábio-
gengival), Grupo II- fissuras transforame (labiopa-
latal), Grupo III fissuras pós- forame (palatal) e 
Grupo IV- fissuras raras da face (fissuras faciais). 
Esse tipo de anomalia ainda não tem as causas 
bem definidas, provavelmente ocorre por uma 
combinação de fatores ambientais e genéticos 
[2,3]. 

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi 
capacitar os profissionais da saúde sobre a fissura 
labiopalatinas e suas implicações. 

Metodologia 
Tratou-se de um estudo de revisão inte-

grativa de fissura labiopalatinas com busca ativa 
em banco de dados da scielo, BIREME, Pubmed, 
para elaboração de um e-book com principais ori-
entações sobre os cuidados ao paciente relaciona-
das a amamentação, distúrbios de fala, odontoló-
gicos, auditivos e as etapas de reabilitação propos-
tas pelos diferentes centros de atendimento e 
como os pais lidam com esta nova situação. 

Um curso de capacitação multiprofissional 
foi proposto como estratégia de conscientização da 
comunidade e pais de filhos com fissura e atualiza-
ção de profissionais de sáude e estudantes univer-
sitários. 

Resultados e Discussão 
As inscrições para o curso de capacitação 

multiprofissional sobre a malformação congênita 
em fissura labiopalatina foram realizadas pela pla-
taforma Even3 totalizando 128 inscritos.  

A divulgação do curso foi realizada por 
meio das redes sociais, rádio e email para profissi-
onais da saúde. 

Após o dia do evento foram 359 visualiza-
ções e 34 likes. A capacitação foi realizada nos 
dias 2 e 3 de julho por meio digital plataforma stre-
amyart e transmitida pelo youtube (Figura 1). 

A pandemia do Covid19 limitou muito a ro-
tina da população, porém trouxe ganhos para atu-
alizações de temas relevantes com custo baixo em 
despezas com hospedagem e transporte. 

Além de proporcionar que os profissionais 
da saúde e pessoas de outros Estados (Goias, Mi-
nas Gerais e São Paulo) com interesse no tema 
puderam participar do evento por ser on line. Outro 
ganho quanto a realização de um evento remoto é 
ficar disponível de forma a ser acessado a qualquer 
momento no canal da #fema. 

Nesta capacitação as palestras foram mi-
nistradas por pesquisadores de alto nível que pos-
suem experiencia no trabalho com malformação 
congenita em fissura labio palatina (Enfermeira, 
Médico Cirurgião, Fisioterapeuta, Fonoaudióloga e 
nutricionista). A maioria dos profissionais traba-
lham no Hospital de Reabilitação de Anomalias 
Craniofaciais (HRAC) Bauru, SP. 
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Figura 1. Número de visualizações do curso de capacitação 
multiprofissional pelo canal #fema youtube. https://www.you-

tube.com/watch?v=x5jAMkzwYEA 

A fissura de lábio e/ou palato é uma ano-
malia que afeta não só a criança, mas toda a famlia 
do fissurado. O tratamento é longo exige orienta-
ção e cuidado multiprofissional após o nascimento, 
no pré e pós-operatório. E quando detectado na 

vida intra-uterina, os pais devem receber apoio da 
equipe de profissionais durante a gestação e sen-
tirem que não estarão sozinhos para a chegada da 
criança fissurada. 

Assim, torna-se necessário conscientizar 
quanto a malformação congênita da fissura lábio 
palatina para que pais, estudantes universitários e 
profissionais da saúde conheçam a complexidade 
do tratamento e possam se capacitar e capacitar a 
família contribuindo com a melhoria da qualidade 
de vida. 

Conclui-se que as iniciativas voltadas a di-
vulgação científica favorecem a assistência de 
qualidade a familiares e de pacientes com má for-
mações craniofaciais e a divulgação do trabalho 
desenvolvido pelo centro de reabilitação de ano-
malias cranioafaciais (HRAC) USP alcançando a 
comunidade de maneira clara e acessível utili-
zando plataformas online deve ser uma constante 
nos programas de extensão universitária especial-
mente daqueles da área de saúde 
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s unidades de terapia intensiva (UTI) 
constituem locais onde se internam 
pacientes graves, em situação limite, 
que ainda têm um prognóstico favorá-
vel para viver, embora necessitem de 

recursos técnicos e humanos especializados para 
sua recuperação; um ambiente onde são utilizados 
técnicas e procedimentos sofisticados, para tratar 
doenças com risco potencial à vida [1]. 

Os fatores de risco na infecção hospitalar 
são devido ao uso de métodos invasivos de diag-
nóstico e tratamento como o uso de cateteres, ven-
tilação invasiva, nutrição parenteral, uso indiscrimi-
nado de antibióticos, corticoides, histamina e beta-
bloqueadores [2]. 

Além disso, existem os riscos relaciona-
dos ao paciente como terapia com esteróides, 
transplantes, imunodepressão, choque e queima-
duras, e aqueles relacionados aos procedimentos 
e métodos ao qual o paciente está exposto [3] 

Sendo assim, o objetivo foi investigar a sa-
úde ambiental para a prevenção de doenças infec-
ciosas na UTI pela análise em elementos sanitários 
(válvulas de descargas sanitárias e maçanetas) e 
biofilmes (filtro de ar condicionado, bebedouros  
coletivos e reservatórios) de um hospital particular 
no município de Assis (SP). 

Metodologia 
Local de estudo 

A coleta de dados foi iniciada após autori-
zação da Direção de um Hospital particular na uni-
dade de terapia semi-intensiva no município de As-
sis (SP). 

A coleta de material biológico foi mapeada 
de acordo com a disposição de elementos sanitá-
rios (maçanetas, válvulas) e os biofilmes (filtro de 
ar condicionado, bebedouros coletivos e reservató-
rios) através do Método da Fita Adesiva.  

As amostras dos ambientes selecionados 
foram coletadas com suabes esterilizados e secos 
para a cultura microbiológica que foram passados 
de forma aleatória sobre locais das áreas escolhi-

das, como o piso, janelas, móveis, biofilme de be-
bedouros coletivos, da torneira e dos reservatórios 
de água. 

As amostras foram colhidas em triplicata 
de forma aleatorea sem sepsia na verificação am-
biental durante quatro meses uma única vez em 
dias sorteados. As amostras foram analisadas qua-
litativamente quanto a identificação e presença ou 
não de bactérias no Laboratório de enfermagem da 
Fundação Educacional do Município de Assis 
(FEMA) SP. 

Método de fita gomada ou Graham (1941) 
Após duas a quatro vezes em diversas 

proximidades do mesmo elemento sanitário ou bi-
ofilme a face adesiva de uma tira de fita gomada 
transparente (durex) apoiada com a face não go-
mada em um tubo de ensaio. Após este procedi-
mento, a parte da fita aposta foi colada em uma lâ-
mina de microscópio etiquetada. As lâminas não 
examinadas imediatamente após suas montagens 
e chegada ao laboratório, serão mantidas a 4ºC até 
suas leituras por até dois dias. Este método foi re-
alizado no mesmo local em quatro diferentes dias. 

Cultura de Bactérias 
A identificação bactérias multiresistentes 

foi segundo os métodos convencionais de isola-
mento e identificação bacteriana. Foi empregado o 
método PCA (Plate Count Agar), a partir de disco 
colocado na superfície de Agar para testar in vitro 
a sensibilidade das bactérias isoladas, de acordo 
com a padronização do NCCLS - National Commit-
tee for Clinical Laboratory Standards. Para a con-
tagem de bactérias de superfícies, a amostragem 
foi realizada através da técnica de esfregaço em 
superfície, utilizando-se swabs estéreis embebidos 
em água destilada estéril, foi amostrada uma su-
perfície de 10cm2. Após esse procedimento, os 
swabs foram acondicionados em tubos de ensaio 
contendo 10mL de água peptonada 0,1% e imedi-
atamente transportados ao laboratório. A partir 
destes tubos foram feitas diluições seriadas e ino-
culado 0,1mL de cada diluição em placas contendo 
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PCA, pela técnica de espalhamento em superfície, 
em triplicata. Após incubação das placas a 37±2°C 
por 48h, foi realizada a contagem das unidades for-
madoras colônias (UFC. mL -1). 

Para obter os resultados da cultura foi em-
pregado o método, PCA (Plate Count Agar) a partir 
de disco colocado na superfície de Agar para testar 
in vitro a sensibilidade das bactérias isoladas, 
sendo direto e diluído a 10-¹ e 10-². Foi escolhida 
para a analise a maçaneta, bebedouro, válvula sa-
nitária, sala de espera de profissionais do UTI. 

Na contagem de bactérias do ar a avalia-
ção do ar ambiente foi realizada utilizando a téc-
nica de sedimentação, onde foi exposta três placas 
de Petri contendo PCA em pontos equidistantes do 
ambiente interno por 15 minutos. Decorrido este 
tempo, o material foi encaminhado ao laboratório, 
sendo incubado a 37±2°C por 48h e realizada a 
contagem de bactérias aeróbias mesófilas. 

Resultados e Discussão 
Na UTI vários fatores contribuem para 

contaminação ambiental transmitindo doenças in-
fecciosas aos pacientes ou mesmo a equipes mul-
tiprofissionais.  

A infecção hospitalar é definida como 
aquela adquirida após a internação do paciente e 
que se manifesta durante a internação ou mesmo 
após a alta quando puder ser relacionada com a 
internação ou procedimentos hospitalares 

Estudo realizado por SIQUEIRA & DAN-
TAS (1999) descreve os microrganismos prevalen-
tes em ambientes internos climatizados, entre es-
tes destacam as bactérias: Legionella pneu-
mophila, Bacillus sp, Flavobacterium sp, Pseudo-
monas aeruginosa, Staphylococcus aureus, Myco-
bacterium tuberculosis, Neisseria meningitidis, 
Streptococcus pneumoniae, Actinomyces sp. Os 

fungos: Paracoccidioides sp, Penicillium sp, Cla-
dosporium sp. e Fusarium sp e os vírus da influ-
enza e sincicial respiratório. 

Tabela 1. Identificação de agentes infecciosos ou contami-
nantes ambientais pelo método da fita adesiva na UTI de 

hospital particular de Assis (SP). 

MÉTODO DE FITA ADESIVA 
Local de co-

leta 
Amostra 1 Amostra 2 Amostra 3 

Bebedouro 
Coliforme 

Fecal Giar-
dia lamblia 

Coliforme 
Fecal 

Coliforme 
Fecal 

Maçaneta Fungo 
Fungo 

Coliforme 
fecal 

Fungo 
Coliforme 

fecal 

Válvula do 
banheiro 

Giardia 
lamblia En-
tamoeba 

coli 

Giardia 
lamblia 

Ovos de 
Ascaris 

Giardia lam-
blia 

Ovos de As-
caris 

*piso, janelas, móveis sem contaminantes ou detritos

Os resultados mostram que o local com 
mais contaminantes ambientais de colônias de 
bactérias e parasitos foi o bebedouro, nem a vál-
vula do banheiro possuiu tantos números, é neces-
sário que se de enfoque para o local, pois sendo 
de uso coletivo é de extrema importância que haja 
a higienização do local, assim prevenindo infec-
ções dos profissionais que utilizam o mesmo. 

Os protocolos da covid19 não foram capa-
zes de impedir a contaminação ambiental o que si-
naliza locais de maiores cuidados para ser evitado 
sendo aconselhável o profissional possuir sua pró-
pria garrafa de água. 

Conclui-se que é necessário conscientizar 
quanto a higienização das mãos por meio de ativi-
dades educativas, palestras, entre outras formas 
de informações para os funcionários das unidades, 
tanto para os profissionais da enfermagem quanto 
para os da limpeza contribuindo ainda mais para a 
prevenção das infecções, enfatizando a importân-
cia da higienização das mãos. 
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s ações e os serviços de saúde ofere-
cida a população privada de liberdade, 
estabelecida pelo o Plano Nacional de 
Saúde no Sistema Penitenciário estão 
em conformidade com os princípios e 

as diretrizes do SUS. Os instrumentos de gestão 
do sistema que orientam o planejamento e a to-
mada de decisões de gestores garantem o acesso 
dessa população aos cuidados de saúde sendo le-
galmente definido pela Constituição Federal de 
1988, pela Lei n° 8.080, de 1990. 

A assistência inerente à profissão de En-
fermagem quer sejam administrativas ou assisten-
ciais, dadas às especificidades do Sistema Penal, 
se diferenciam na sua aplicabilidade da realidade 
extramuros. Para o atendimento das necessidades 
de saúde da população carcerária, o sistema prisi-
onal dispõe de profissionais de saúde nas unida-
des hospitalares prisionais. 

A Enfermagem no Sistema Prisional de-
senvolve suas atividades centradas na necessi-
dade do indivíduo, considerando os aspectos éti-
cos e legais da profissão e ainda levando em con-
sideração as características próprias do Sistema 
Penal, desenvolvendo o cuidado como prática so-
cial tem em suas práxis o compromisso de oferecer 
assistência integral nos mais diversos espaços de 
saúde, a fim de reduzir as iniquidades vividas por 
grupos específicos. Nesse sentido, tem-se a enfer-
magem e demais categorias profissionais como 
eixo estruturante do modelo de prestação de cui-
dados primários de saúde nas prisões. 

A população encarcerada tem acesso ao 
direito à saúde constitucionalmente garantida, in-
dependentemente da natureza do crime por eles 
praticados, obviamente mantendo o mesmo direito 
de acesso às práticas de saúde e à assistência de 
enfermagem. Assim, ao mesmo tempo em que se 
encontram privados de liberdade em sistema prisi-
onal, por outro lado preservam os demais direitos 
inerentes a ao princípio da dignidade humana. 

A Constituição em seu artigo 5º XLIX as-
segura aos presos o respeito à integridade física e 
moral e a Lei de Execução Penal afirma os demais 

direitos dos presos. Relaciona estes direitos, 
sendo os mesmos relativos à assistência material, 
8 com direito a fornecimento de alimentação, ves-
tuário e alojamento, assistência à saúde, abran-
gendo atendimento médico, farmacêutico e odon-
tológico, tanto preventivo, quanto curativo. (MO-
RAES:2007, p.94)  

A dignidade da pessoa humana é irrenun-
ciável e a qualifica afirmando que ela existe ainda 
que o Direito não a reconheça. Todavia, a ordem 
jurídica exerce importante papel prevendo-a, pro-
movendo-a e protegendo-a. E de fato, isso é ne-
cessário. Ainda que saibamos que a dignidade pre-
existe ao Direito, e que está possua previsão cons-
titucional, são imprescindíveis a concretizações de 
ações que tornem os direitos fundamentais, deriva-
dos do princípio reais e efetivos, integrantes verda-
deiramente da vida de todo e qualquer indivíduo, 
mesmo encarcerado. (SARLET: 2001, p.73)  

É necessário que a sociedade, e os ope-
radores do direito, o poder público trabalhem 
acerca da necessidade deminimizar os danos do 
sistema punitivo, diminuindo ao máximo o poder de 
deterioração do cárcere e a vulnerabilidade do in-
divíduo submetido ao sistema penal. (MACHADO; 
GUIMARÃES: 2014)  

Com base nisso, é estabelecido um direito 
penal, para regular as condutas humanas, insti-
tuindo penas àqueles que transgridam as regras ci-
vis e criminais na sociedade, fazem parte da estru-
tura da constituição do Estado. 

Porém o Estado prevê que “é assegurado 
aos presos o respeito à integridade física e moral”. 
No entanto, o Estado não garante a execução da 
lei. Afinal o respeito à pessoa é algo primordial, ca-
bendo ao Estado, promover a proteção desta ga-
rantia fundamental. 

No tocante a assistência à saúde de pes-
soas privadas de liberdade, destaca-se as reco-
mendações da Lei de Execução Penal brasileira, 
que discorre sobre o direito à saúde das pessoas 
em privação de liberdade, com garantia de ações 
curativas e preventivas, compreendendo o atendi-
mento médico, farmacêutico e odontológico. Além 
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disso, a LEP determina o encaminhamento dos 
presidiários para estabelecimentos da rede de 
atenção à saúde, nas situações em que a unidade 
de saúde prisional não consiga ser resolutiva. 

O processo de enfermagem, coleta de da-
dos, e a consulta de enfermagem, são fundamen-
tais para estabelecer o cuidado centrado proveni-
entes das demandas 9 entre a exigência do au-
tocuidado e a habilidade para prevenção e educa-
ção em saúde, garantindo o planejamento de uma 
assistência holística e humanizada. (MINISTÉRO 
DA SAÚDE: 2004) 

A assistência de enfermagem é conside-
rada um dos pilares das práticas de saúde, neces-
sária para promoção, prevenção, tratamento e re-
abilitação de indivíduos e coletividade. Portanto, 
espera-se que ao assistir os usuários privados de 
liberdade os profissionais de enfermagem funda-
mentem as práticas em conhecimentos científicos, 
mas também considerem a humanização como es-
sência da ação técnica e ética nas práticas de sa-
úde dentro do sistema penal. (SILVA, 2017) 
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Sta pesquisa tem como tema uma do-
ença ocasionada por uma associação 
de vírus, denominada COVID-19 e re-
nomeada pelo Comitê Internacional 
de Taxonomia de Vírus, por Síndrome 

Respiratória Aguda Severa, SARS-Cov-2, descre-
veremos a apresentação clínica, características e 
complicações da síndrome respiratória aguda se-
vera, (SARS) em pacientes infectados por COVID-
19, bem a como a atuação do enfermeiro assisten-
cial ao paciente hospitalizado. 

As manifestações clinicas são variáveis e 
inespecíficas os sintomas clínicos mais frequentes 
são febres, tosse e fadiga, outros sintomas incluem 
dispneia, dor de cabeça, astenia, mialgia, odinofa-
gia, congestão e descarga nasal, anosmia, ageu-
sia, síncope, confusão, conjuntivite, olho seco e 
erupção cutânea, diarreia, vômito e dor abdominal 
manifestações neurológicas, cardíacas, como arrit-
mias, e disfunção hepática. 

A assistência de enfermagem ao paciente 
com SARS-Cov-2 em estado grave inclui, anam-
nese, exame físico, planos de cuidados, diagnós-
tico e prescrição de enfermagem. Quando o mé-
dico decidir pela a intubação do paciente o enfer-
meiro deve prestar sua assistência de modo a se-
guir o protocolo de intubação orotraqueal para pa-
ciente com COVID-19, ressaltando que a Intuba-
ção Orotraqueal (IOT) é uma conduta realizada 
pelo médico, muito utilizada em pacientes que 
apresentam insuficiência respiratória grave ou re-
fratária, sua principal indicação é em situações de 
prejuízo da permeabilidade das vias aéreas. BRA-
SIL,( 2020). 

Dentre a assistência de enfermagem já ci-
tada, ressalta-se que o enfermeiro deve inteirar-se 
da coleta de exames laboratoriais, alterações dos 
parâmetros vitais,  verificar a pressão do cuff e 
manter entre 20-30 cmH2O, trocar o circuito do 
ventilador quando visivelmente sujo, verificar os 
alarmes do ventilador, realizar montagem do venti-
lador com técnica asséptica e proteger a conexão 
em Y durante a abertura do sistema, atentar-se a 
administração de fluídos e higiene oral do pacien-
te, manter angulação da cabeceira  em 30º ou 45º  

Para administração da dieta, realizar higi-
ene brônquica (aspiração) com técnica asséptica, 

manter cuidado relacionado à sedação, avaliar pa-
cientes sedados por meio de escala de Ramsay. 
BRA-SIL,( 2020). 

O paciente acometido com a SARS- CoV-
2 demanda cuidados intensivos durante boa parte 
do período de hospitalização, principalmente nas 
emergências e UTIs. Ressalta-se que existem difi-
culdades na assistência às pessoas com necessi-
dades múltiplas de cuidado. Portanto, quanto 
maior o número de deficiências no paciente, maior 
será a necessidade no planejamento da assistên-
cia (COSTA, 2014). 

Diante do exposto, evidencia-se a impor-
tância de o profissional enfermeiro buscar soluções 
para otimizar as informações acerca da doença e 
dos cuidados para que todas as suas ações sejam 
realizadas integralmente e com qualidade na pres-
tação de assistência evitando dano maior ao paci-
ente. 

Metodologia 
O presente estudo é uma revisão biblio-

gráfica, de método dedutivo, descritivo, parte-se da 
compreensão de que a produção do cuidado inte-
gral em saúde aponta questões que extravasam as 
competências técnica, quando se trata de uma do-
ença pouco conhecida como a COVID-19. Tendo 
como objetivo geral, conhecer as manifestações 
clínicas por SARS-Cov-2 e suas complicações em 
pacientes institucionalizados.  

E como objetivos específico,  identificar o 
papel do enfermeiro na assistência como forma de 
prevenção ao agravo do paciente. 

Com base na metodologia, seguimos o 
descritivo de método literário. 

 Quanto ao material de estudos a pes-
quisa esta sendo realizada em artigos científicos 
nacionais e internacionais,na base de dados goo-
gle, desse último, encontram-se dispostos no site 
da UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, 
CAMPUS TOLEDO, CURSO DE MEDICINA, pelo 
PROGRAMA DE VOLUNTARIADO ACADÊ-
MICO,TRADUÇÃO LIVRE DE ARTIGOS CIENTÍ-
FICOS SOBRE O COVID-19,o projeto visa realizar 
a tradução livre de artigos científicos relacionados 
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ao COVID-19, publicados em revistas internacio-
nais de renome, com o objetivo de fornecer mate-
rial traduzido e facilitar a compreensão e acesso à 
informação relevante aos profissionais de saúde 
de diversas áreas e a população em geral. Não há 
conflitos de interesse. 

Foram escolhidos 19 artigos dos quais to-
dos respondem as questões norteadoras. 

Discussão 
A síndrome respiratória aguda severa 

(SARS) é uma forma aguda, difusa e inflamatória 
de lesão pulmonar associada ao COVID-19  de alta 
transmissibilidade entre humanos, a virulência está 
associada à alta afinidade com os receptores de 
enzima conversora da angiotensina 2 (ECA-2), 
esse mecanismo de entrada do SARS-CoV-2,por 
meio da ECA-2,tem ações variadas desse pató-
geno nos  diferentes  órgãos  onde  esse  receptor  
está  presente, segundo estudos essas variáveis 
estão relacionadas a fatores genéticos,   o  qual 
pode  ser  mais agravante  em  pessoas  com  co-
morbidades,  como  problemas  cardiorrespirató-
rios e neurológico e resultar  em  um  comprometi-
mento  sistêmico.  os agravos clínicos, destacam-
se os problemas respiratórios, que podem evoluir 
para um quadro mais grave da doença como a hi-
poxemia, e diversas complicações extrapulmona-
res, como distúrbios de coagulação e, consequen-
temente, trombo embolias. (MANGALMURT; HUN-
TER 2020). 

A média de dias para que os pacientes 
evoluam para um quadro grave , a partir dos pri-
meiros sintomas, para a SARS é de 8 dias podendo 
variar de  6 a 12 dias. Uma possível explicação 
para essa deterioração rápida e séria é a síndrome 
de liberação de citocinas ou "tempestade de citoci-
nas" cytokine storm, uma superprodução de célu-
las imunes e citocinas que levam ao rápido com-
prometimento de múltiplos órgãos, principalmente, 
pulmões, rins e coração. 

O SARS-CoV-2 usa como receptor de en-
trada na célula a enzima conversora de angioten-
sina tipo 2 (ECA-2), uma molécula expressa em 
abundância na superfície das células do endotélio, 
dos rins, dos pulmões e de outros órgãos, há re-
ceptores ECA-2 em diversos tecidos, como: mio-
cárdio, células do endotélio, rins, mucosa gastroin-
testinal, além das vias respiratórias superiores e in-
feriores, e o SARS-CoV-2 faz uso deste receptor 
para entrada nas células. Após conexão e entrada, 
ocorre uma regulação negativa do eixo ECA-2 (pro-
tetor de inflamação), sem interferência no eixo ECA 
(pró-inflamatório). Isto leva à alteração do balanço 

do Sistema Renina Angiotensina. (VADUGANA-
THAN.;2020). 

O reconhecimento e o tratamento imedi-
ato da SARS são críticos para reduzir a alta morta-
lidade associada, o enfermeiro é um dos elemen-
tos que compõe a equipe multiprofissional no sis-
tema de saúde, colabora no planejamento e exe-
cução dos cuidados a serem desenvolvidos e pela 
intimidade com os problemas, é o elemento cre-
denciado para identificar as necessidades do paci-
ente, sendo o contingente humano de maior sensi-
bilidade na promoção de saúde do indivíduo no 
âmbito hospitalar, diante desse pré suposto ele 
precisa ser a expressão quantitativa e qualitativa 
da assistência ao paciente de forma a evitar danos 
e agravos.  (COSTA.; 2014). 

As manifestações clinicas são inespecífi-
cas os sintomas clínicos mais frequentes são fe-
bres, tosse e fadiga, outros sintomas incluem dis-
pneia, dor de cabeça, astenia, mialgia, odinofagia, 
congestão e descarga nasal, anosmia, ageusia, 
síncope, confusão, conjuntivite, olho seco e erup-
ção cutânea, diarreia, vômito e dor abdominal ma-
nifestações neurológicas, cardíacas, como arrit-
mias, e disfunção hepática. 

As variáveis das complicações por SARS 
inicia-se com hipoxemia, IAM, AVC, podendo ha-
ver um quadro de pneumonia grave, onde o paci-
ente necessita de intervenções e cuidados mais in-
tensos, (SALES.SANTOS.,2020). 

Conclusões finais 
Com essa pequisa foi possível observar 

que o Sars-Cov-2 é uma doença com característi-
cas inespecíficas que desenvolve diferentes mani-
festações clinicas, podendo levar o paciente a um 
estado crítico, que necessite atenção profissional 
especializada no âmbito da assistência hospitalar, 
o enfermeiro tem o constante desafio de assegurar
a qualidade assistencial no atendimento às neces-
sidades e demandas do paciente/cliente de ma-
neira eficiente e eficaz.

Contudo as ações de enfermagem per-
meiam o cuidado, devendo ser rápida, segura e 
respaldada no conhecimento científico com inter-
venções especificas que evitem riscos ao paciente, 
portanto conhecer as possíveis complicações do 
Sars-Cov-2 e a necessidade de realizar exames 
complementares, técnicas e procedimentos ade-
quados implicam na qualidade da assistência de 
forma a garantir um cuidado efetivo, sendo  possí-
vel  atribuir a qualidade da assistência ao cuidado-
centrado no individuo , configurando-se com outras 
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vertentes, como a humanização, o holismo e a se-
gurança do paciente, concomitantemente diminuir 
os agravos. 
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Introdução 

processo saúde doença, em seu 
contexto é permeado pela assistên-
cia em saúde, tal e consequente-
mente a comunicação em saúde, eis 
aí um grande desafio no que tange a 

qualidade desta assistência, é impossível não re-
meter a analogia de comunicação efetiva, interdis-
ciplinaridade e humanização frente à busca de uma 
assistência eficiente que promova prognósticos po-
sitivos a todos os que estão inseridos neste con-
texto: paciente, família, equipe e coletividade. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão integrativa de li-

teratura, para sua construção foram seguidas as 
seis etapas propostas: 1 – identificação do tema e 
seleção da hipótese ou questão de pesquisa; 2 – 
definição dos critérios para inclusão e exclusão de 
estudos; 3 – definição das informações a serem ex-
traídas dos estudos selecionados; 4 – avaliação 
dos estudos incluídos; 5 – interpretação dos resul-
tados; e 6 – apresentação da revisão. 

Na primeira etapa definiu-se o tema e a 
construção da questão norteadora da revisão: 
Como as técnicas de comunicação verbal e não 
verbal empregadas por profissionais da saúde in-
terferem na prestação do cuidado integral e huma-
nizado ao paciente? 

Para a escolha dos descritores utilizados 
foram realizadas consultas no Descritores em Ci-
ências da Saúde (DECs), os descritores utilizados 
foram: Comunicação em saúde, Integralidade em 
Saúde e Humanização da Assistência. 

As bases de dados foram selecionadas 
via Portal Regional da Biblioteca Virtual em Saúde 
(BVS). 

Na segunda etapa determinou-se os crité-
rios de inclusão e exclusão dos estudos. Os crité-
rios de inclusão dos artigos para análise foram: ser 
artigo decorrente de pesquisa original publicado 
entre 2011 e 2021, na íntegra, no idioma portu-
guês, que versasse acerca da temática apresen-
tada e pergunta de pesquisa. Foram exclusos dis-

sertações, teses, artigos editoriais, de opinião, arti-
gos duplicados, outras revisões e publicações que 
não tratassem acerca do referido tema. Esta coleta 
foi realizada no mês de julho e agosto de 2021. 

Resultados 
Identificou-se nas referidas bases de da-

dos utilizando os descritores selecionados e apli-
cando os critérios de inclusão e exclusão um total 
de 1695 estudos: “Comunicação em saúde” (410), 
“Integralidade em Saúde” (320) e Humanização da 
Assistência” (965). Desses foram selecionados 
107, que respondiam à pergunta de pesquisa, em 
seguida realizou-se a leitura dos títulos e resumos, 
e excluiu-se 69 artigos, restando 38 artigos elegí-
veis de acordo com os critérios de inclusão. Iniciou-
se a leitura integral e em profundidade desses es-
tudos. 

Discussão 
Após passarmos pelo modelo biomédico, 

a formação tecnicista e o determinismo econômico 
provenientes da ciência médica que trazia o olhar 
para a doença e cura, a trajetória da humanização 
como fator intrínseco a saúde inicia-se em maio de 
2000, com a regulamentação do Programa Nacio-
nal de Humanização da Assistência Hospitalar 
(PNHAH) e ganha força em 2004 com a substitui-
ção da PNHAH pela Política Nacional de Humani-
zação (PNH), com foco primordial na valorização 
dos diversos sujeitos: usuários, trabalhadores e 
gestores. [1,2 ] 

No processo de saúde, a comunicação 
não pode ser encarada como uma barreira, pelo 
contrário, a comunicação com proposta terapêutica 
serve como relação interpessoal e de ajuda entre 
o usuário e o profissional de saúde, permeando a
humanização no tratamento e a promoção da sa-
úde e da vida.[3] 

A evolução da saúde e das tecnologias 
que envolvem este processo acaba sobrepondo as 
tecnologias leves (relacionais, interativas e comu-
nicativas) ocasionando a desumanização da assis-
tência. [4] 

O processo de comunicação de forma su-
cinta é a troca de informações onde é necessário a 
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presença de um emissor e receptor por meio de um 
código, de forma verbal, não verbal ou escrita que, 
consequentemente, produz um feedback positivo 
ou negativo. [3] 

Com vistas a efetivação do processo de 
comunicação e a humanização da atenção a sa-
úde, as diversas formas de comunicação devem 
ser conciliadas, diversos autores apontam a comu-
nicação não verbal como meio de beneficiar diver-
sos grupos de pacientes, entre eles os pacientes 
oncológicos e principalmente no caso de crianças. 
Isto porque a criança hospitalizada em situação on-
cológica juntamente com sua família passa por si-
tuações de extrema fragilidade física, psicológica e 
social. Elas se deparam, inúmeras vezes, com um 
ambiente pouco acolhedor, com estresse e ansie-
dade, nos quais estes fatores limitam o cuidado de 
enfermagem e influenciam a interação do profissi-
onal com a família, gerando situações de incom-
preensão e não cooperação por parte da família 
nos cuidados. [5,6] 

O cliente com câncer valoriza a comunica-
ção interpessoal e atribui a ela o alívio de seus sin-
tomas, de sua dor, angústia e a sua deficiência é 
um grande limitador para a assistência a ele pres-
tada. [7] 

As terapias do bom-humor proporcionam 
benefícios às questões fisiopatológicas, justifi-
cando-se por meio de estudos que comprovam que 
o riso tem relação entre emoção e imunidade por
meio da produção de células NK, benefícios psi-
cossomáticos na recuperação motora, liberação de
excreções (hormônios, toxinas e esteroides) acu-
mulados durante o estresse, produção de cateco-
laminas e contribuições respiratórias, fazendo com
que os pacientes inseridos neste processo se sin-
tam mais confiantes e alegres. O lúdico, por exem-
plo, como estratégia de comunicação, amplia o vín-
culo profissional de saúde e o ser criança, favorece
uma assistência humanizada e minimiza o sofri-
mento diante da hospitalização. [8,9,10]

Verificou-se também a importância da es-
cuta, da observação e do respeito à subjetividade 
do cliente como pontos fundamentais que expres-
sam a Humanização no cuidado. Isto demonstra 
que o relacionamento entre os profissionais de sa-
úde e a família deve ser um encontro de subjetivi-
dades no qual emergem novas compreensões e in-
terpretações, contribuindo para o processo saúde-
doença. [11] 

Um importante projeto de extensão a ser 
exemplificado é o "Mad Alegria" da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo criado em 
agosto de 2010, focado na multidisciplinaridade, 
reúne alunos do curso de Enfermagem, Fisiotera-
pia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição e Terapia 

Ocupacional, os quais desenvolvem atividades cul-
turais, científicas e educacionais relacionadas à 
humanização do relacionamento com o paciente e 
com a equipe de saúde. Os autores salientam 
ainda que os benefícios são positivos na relação 
aluno e paciente, tornando o olhar mais compreen-
sivo e amenizando a negatividade do ambiente 
hospitalar durante o período de internação. [12] 

Analogicamente, outro exemplo é o pro-
jeto de extensão “Rodas de sonho e imaginação”. 
Trata-se de um projeto que se permeia pelos con-
tos de histórias em um serviço de quimioterapia 
ambulatorial infantil, que na mesma perspectiva 
anteriormente citada, consiste na construção de 
ações lúdicas fundamentada nos princípios da hu-
manização em saúde. [13] 

Diversos são os desafios que se apresen-
tam ao profissional de saúde no estabelecimento 
da humanização, tal processo vem intrinsicamente 
acompanhado da interdisciplinaridade, o enfer-
meiro enquanto profissional de saúde acompanha 
o paciente 24 horas, além de lidar com a equipe e
a família, desempenham funções  de  gerencia-
mento, são estas e tantas outras atribuições que
propiciam   a   sobrecarga   do   profissional  o dis-
tanciando do cuidado humanizado e acarretando
em um cuidado compartimentado, tal processo
gera nos pacientes e familiares desconforto e ansi-
edade. [14,15]

É importante ressaltar ainda, que a comu-
nicação que está intrínseca à abordagem do enfer-
meiro, não deve ser encarada como um simples di-
álogo, ela deve ser permeada por conhecimentos 
e habilidades que ele pode e deve aprender e de-
senvolver, tal habilidade, muitas vezes, se tornam 
um desafio frente a sobrecarga e compartimenta-
ção do cuidado. [16,17] 

Frente a esta realidade do cuidado em sa-
úde, é possível observar a complexidade da dis-
cussão em torno da definição de ‘integralidade’, 
que emerge desde a reflexão das práticas no cui-
dado multidisciplinar, até a articulação do sistema, 
bem como planejamento e execução de políticas 
de saúde. [18]  

Para compreender e vivenciar a integrali-
dade no cuidado a saúde, é inevitável a necessi-
dade do aprofundamento no conhecimento sobre 
os princípios do SUS, e ainda durante a formação, 
a integralidade, comunicação efetiva e humaniza-
ção permeiam, desde a formação em saúde, ações 
mais efetivas, pautadas em referenciais teórico-fi-
losóficos. [19,20] 

Conclusões 

88



A atual pesquisa, em fase de analise e in-
terpretação dos artigos selecionados justifica-se 
pela crescente necessidade do debate acerca da 
humanização, comunicação e interdisciplinaridade, 
frente à necessidade do olhar dos profissionais 

para a sua devida importância ao ser aplicada no 
dia a dia nos serviços de saúde, trazendo resulta-
dos positivos na assistência e possibilitando a re-
flexão da capacitação da equipe sobre este as-
sunto. 
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Introdução 

endo em vista a atual situação de pan-
demia, causadas pela nova cepa do 
Coronavírus, denominado SARS-CoV-
2 (Severe Acute Respiratory Syn-
drome-Coronavirus 2) o Ministério da 

Saúde incluiu no grupo de risco os portadores de 
doenças crônicas, asmáticos, pessoas com do-
ença pulmonar obstrutiva crônica, indivíduos fu-
mantes, idosos, gestantes, puérperas e crianças 
menores de 5 anos, sendo assim, é necessário dar 
mais atenção à saúde desses grupos específicos, 
e neste trabalho daremos o enfoque, em especial, 
às gestantes. 

Objetivo 
Identificar a situação epidemiológica dos 

casos de gestantes acometidas com Covid-19 em 
um município do interior paulista. 

Metodologia 
Trata-se de estudo dividido em duas fa-

ses, sendo a primeira uma revisão integrativa da 
literatura sobre os principais dados sobre gestante 
com COVID-19 em publicações realizadas a partir 
do ano de 2020, indexadas na Biblioteca Virtual de 
Saúde e a segunda fase, faremos um levanta-
mento epidemiológico da situação de gestantes 
com COVID-19 em um município do interior de São 
Paulo, utilizando dados disponibilizados pela Se-
cretaria de Saúde do município em estudo, respei-
tando os critérios de inclusão e exclusão estabele-
cidos pelos autores e analisando os dados por 
meio de frequência simples no programa Excel. 

Para a elaboração da revisão integrativa, 
em um primeiro momento é realizado uma busca 
para identificar as pesquisas primárias relevantes 
a partir de um objetivo previamente determinado, 
considerando os critérios de inclusão e exclusão. 
Estes critérios devem ser conduzidos de maneira 

criteriosa e relatados com transparência, uma vez 
que a representatividade da amostra é um indica-
dor da profundidade, qualidade e confiabilidade 
dos resultados e conclusões da pesquisa (MEN-
DES; SILVEIRA; GALVÃO 2008). 

Para a construção da revisão integrativa 
foram percorridas seis etapas, segundo Mendes, 
Silveira e Galvão (2008) 1) Identificação do tema e 
formulação da questão de pesquisa; 2) Estabeleci-
mento de critérios para inclusão e exclusão de es-
tudos e buscas na literatura; 3) Extração das infor-
mações sintetizadas; 4) Avaliação dos estudos; 5) 
Interpretação dos resultados; 6) Síntese do conhe-
cimento (resultados). 

Como critérios de inclusão, fora utilizado 
artigos nacionais e internacionais, na integra, revi-
são de escopo, notas técnicas e diretrizes no perí-
odo de 2020 a 2021, que tratam do novo Corona-
virus causador da COVID-19 no contexto da gravi-
dez. Como critérios de exclusão serão artigos in-
completos, pagos, editais, dissertações e teses. 

Portanto, após percorrer as seis etapas da 
revisão integrativa, foram identificados 38 traba-
lhos e procedeu-se com a leitura completa dos 
mesmos para extração dos dados. Estes então fo-
ram colocados em uma tabela montada pelos au-
tores, sendo que nesta continha as informações de 
titulo, desenho/amostra, objetivo, conclusões, in-
tervenção, limitações e resultado, para posterior 
avaliação da elegibilidade dos estudos. Com a lei-
tura dos dados extraídos pelos autores na tabela, 
foram selecionados 10 estudos que se enquadra-
vam nos critérios de inclusão e no objetivo deste 
trabalho. 

Na avaliação da qualidade, fora utilizado o 
método de estudos mistos (Mixed Studies Review- 
MSR), este se trata de uma combinação de crité-
rios qualitativos e quantitativos na proposta de ava-
liar a qualidade metodológica do estudo (Johnson 
et al., 2007). 

Resultados Parciais 
Com os dados extraídos dos 10 estudos 

selecionados pelos autores, observou-se que o 
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20% dos trabalhos buscavam mapear a produção 
do conhecimento sobre temas relacionados ao Co-
ronavírus como objetivo. Na analise do dese-
nho/amostra vimos que 30% foram revisão de es-
copo e 30% revisão sistemática. Limitações literá-
rias e conclusões sobre necessidade de mais estu-

dos a cerca da nova cepa do Coronavírus, denomi-
nado SARS-CoV-2, são evidentes nas analises ini-
ciais dos trabalhos. 

Até o momento atual, fora aplicado os cri-
térios do método MSR para 4 artigos dos 10 sele-
cionados pelos autores, sendo estes apresentados 
a seguir na tabela 1 e 2.

Tabela 01: Critérios de avaliação de qualidade dos estudos quanto ao rigor metodológico segundo Mixed Studies Review - 
MSR para estudos qualitativos. 

Fonte: Johnson et al., 2007. 

Tabela 02: Critérios de avaliação de qualidade dos estudos quanto ao rigor metodológico segundo Mixed Studies Review - 
MSR para estudos quantitativos. 

Fonte: Johnson et al., 2007 

Na segunda fase, estamos no processo 
de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
(CEP), para iniciarmos nosso levantamento epi-
demiológico, a partir dos dados que serão forne-
cidos pela Secretaria de Saúde do município do 
estudo. 

Conclusões Parciais 

Partindo da analise parcial dos estudos 
selecionados e com base na revisão literária uti-
lizada como fonte e informações deste trabalho, 
fica evidente a escassez de evidências científi-
cas acerca dos mecanismos fisiopatológicos da 
COVID-19 em gestantes e, menos ainda, em re-
lação ao manejo destas gestantes positivas e as 
repercussões materno-fetais em longo prazo.
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ste trabalho consiste na pesquisa referente a escala de Debriefing e a importância e de sua 
utilização após simulação realística em atendimento ao trauma. 

O debriefing é uma simulação clínica que mostra, com clareza, estratégias que fa-
voreçam o pensamento crítico do estudante a fim de promover uma abordagem clínica indi-
vidualizada e segura, tornando o aprendizado mais assertivo e eficiente, sendo útil para pre-

paração em atendimentos reais (MOTA, et al, 2021) 
O uso da simulação na enfermagem como estratégia pedagógica ainda tem sido pouco estudada 

em relação à avaliação de suas caraterísticas e à eficácia de seu uso. Para tanto, o presente trabalho 
pretende descrever a percepção dos alunos de enfermagem utilizando a Escala de Avaliação do Debrie-
fing associado à Simulação – EADaS, criada e validada por Coutinho, Martins e Pereira da Universidade 
de Coimbra (Portugal) em 2014 e validada para o português por Almeida et al., (2016). 

Considerando a importância do Debriefing como um componente importante dentro desse con-
texto de ensino-aprendizagem, onde os discentes e docentes analisam a experiência clínica simulada, 
acarretando no desenvolvimento do raciocínio e consolidação dos saberes através de processos de 
aprendizagem reflexiva. O presente trabalho traz como hipótese de pesquisa que os alunos participantes 
da estratégia de ensino utilizando simulação realística no trauma, proporciona, confirmado através do uso 
da escala de avaliação do debriefing, a reflexão sobre suas experiências, percepções, tomadas de deci-
são e competência clínica através de uma discussão do ocorrido no cenário, incluindo os acertos, erros, 
satisfações, questionamentos, experiências sensoriais e emocionais, entre outros. 

Dados 
O estudo tem por objetivo avaliar um instrumento de simulação realística usado no ensino do 

trauma com alunos de enfermagem. Será utilizado o nível de significância de 0,05 o qual equivale a uma 
confiança 95%. 
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Introdução 

o ingressar no curso de medicina, o
estudante se depara com a exigência,
dedicação e tempo integral nos estu-
dos, sendo necessário adaptar-se e
muitas vezes modificar seu estilo de

vida, o que, frequentemente, pode comprometer o 
seu bem-estar físico, social e mental (BASSOLS et 
al., 2008, p. 153) (OLMO; FERREIRA; PRADO, 
2012, p. 157). Semelhante a isso, o curso de enfer-
magem, apresenta também alunos que necessitam 
adaptar-se a um novo modo de vivência, havendo 
neste público a necessidade de trabalhar para ar-
car com as despesas da formação, somados aos 
cuidados e obrigações com a família, sendo esses 
alguns fatores que tornam as pessoas com mais 
chances de desenvolver estresse (CESTARI et al., 
2017, p. 195). De modo geral, essas questões, 
atreladas a um cotidiano agitado e estressante le-
vam a alterações físicas e emocionais, sendo ne-
cessário buscar hábitos saudáveis como uma ma-
neira de defrontar os malefícios ocasionados à sa-
úde (SAMULSKI; NOCE, 2000, p. 6), sendo, a ati-
vidade física elaborada e executada de maneira 
adequada, uma alternativa saudável para reduzir o 
estresse. (ALVES; BAPTISTA, 2006, p. 10). 

Objetivo 
Comparar se os alunos de enfermagem e 

medicina tem utilizado da execução de práticas es-
portivas para melhorar a qualidade de vida, princi-
palmente nos últimos anos da graduação. 

Metodologia 
Trata-se de um estudo de caráter trans-

versal, do tipo exploratório e descritivo, utilizando-
se da metodologia quantitativa. Foi aplicado um 
questionário com 11 questões fechadas, relaciona-
das ao desempenho e vivência do aluno diante dos 
cursos de medicina e de enfermagem, ligadas à 
prática de atividades físicas. Os entrevistados, fo-

ram os alunos dos cursos de medicina e de enfer-
magem da FEMA do ano de 2021, frequentadores 
dos últimos anos de graduação. 

Resultados 
Foram convidados 145 alunos a     partici-

par, sendo 95 do curso de medicina e 40 do curso 
de enfermagem. A partir da coleta de dados, foram 
analisadas 88 respostas, sendo 77,3% (68) de es-
tudantes de medicina e 22,7% (20) de estudantes 
de enfermagem. O resultado sobre a questão que 
buscava saber sobre a frequência da prática ou 
não de atividade física, tendo como alvo o público 
total de nossa pesquisa, foi: 48,9% (43) praticam 
regularmente atividade física, 45,5% (40) pratica-
vam e hoje não praticam mais, e 5,7% (5) nunca 
praticaram (Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Respostas dos entrevistados, em relação as 
suas vivências com a prática de esportes. 

Um dado importante identificado na pes-
quisa, foi que 98,9% (87) dos entrevistados, afir-
maram que o curso colabora com o aumento de 
pelo menos uma das situações estressantes des-
critas no questionário, sendo as principais: es-
tresse e nervosismo; preocupação excessiva; an-
siedade; mudanças de humor; distúrbio do sono; e 
cobrança excessiva. (Gráfico 2). 
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Gráfico 2 – Respostas dos entrevistados, quando questiona-
dos se o curso colabora com o aumento de situações estres-

santes autoidentificadas, durante o semestre. 

Outro resultado que chamou a atenção, foi 
em relação ao uso de drogas ilícitas como forma 
de aliviar as situações vivenciadas durante a gra-
duação. Isso porque, quando questionados, 7,1% 
(4) do total responderam que sim, sendo 100% es-
tudantes de medicina (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Respostas dos entrevistados, quando questiona-
dos sobre o uso de drogas ilícitas como forma de alívio de 

estresse. 

Por fim, embora os dados ainda estejam 
em análise, identificou-se que a atividade física traz 
benefícios, pois 87,5% (77) dos entrevistados res-
ponderam que a prática do exercício físico melho-
rou o desempenho no aprendizado (Gráfico 4). 

Gráfico 4 – Respostas dos entrevistados, quanto as suas 
percepções diante da associação entre a prática de exercício 

físico e a possível melhora no aprendizado. 

Conclusão 
Com a análise dos resultados parciais, 

conclui-se que a maior parte dos entrevistados 
concordam que a atividade física, quando prati-
cada de forma e intensidade correta, é benéfica 
para melhorar a qualidade de vida, bem como os 
estudos, principalmente nos últimos anos da gra-
duação. Foi possível identificar nas vidas dos estu-
dantes de medicina e de enfermagem a presença 
de estresse psicológico, assim como, a influência 
dos respectivos cursos em aumentá-lo, sendo algo 
relevante a se tratar em projetos de iniciação cien-
tífica. 
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ueimadura é qualquer injúria decor-
rente do contato direto com fontes de 
calor ou frio, produtos químicos, cor-
rente elétrica, radiação, ou mesmo al-
guns animais e plantas. Estas podem 

ser classificadas em: primeiro grau, quando com-
promete apenas a epiderme; segundo grau, a qual 
atinge a epiderme podendo chegar até as camadas 
mais profundas da derme e terceiro grau quando 
envolve todas as estruturas da pele, chegando até 
os tecidos subcutâneos podendo comprometer 
músculos e estruturas ósseas.  No Brasil cerca de 
1 milhão de pessoas sofrem queimaduras.  Dessa 
forma, é preciso que o curativo seja de fácil obten-
ção, manipulação simples, com boa flexibilidade, 
capacidade de suprimir a dor do paciente e preve-
nir a contaminação de microorganismos. Assim, 
faz-se necessário o estudo de curativos a base de 
prata e sua eficácia, visto que cada fármaco age de 
uma determinada forma e com características es-
pecíficas, contribuindo para melhor cicatrização da 
lesão. Além disso, o íon prata liberado pelos cura-
tivos proporciona grande ação antimicrobiana e 
contribui para melhor cicatrização da queimadura. 
Em vista dessa situação é de extrema importância 
que os profissionais da saúde saibam escolher o 
melhor tratamento para o paciente a fim de garatir 
uma recuperação mais tranqüila e eficiente. 

Objetivo 
O objetivo desse estudo foi descrever, 

mediante a revisão da literatura, os tipos de trata-
mento de prata e sua eficácia, além disso, discutiu-
se as implicações dos produtos no processo de ci-
catrização e, foi analisado a evolução do uso da 
prata ao longo de 20 anos, comparando a eficácia 
dos tratamentos e o poder da ação na cicatrização. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão integrativa da li-

teratura realizada em um período de 20 anos, a 
qual permite a síntese de múltiplos estudos publi-
cados sobre esses tratamentos. 
Resultados parciais 

Após análise dos curativos em relação a 
sua composição, necessidade de trocas do cura-
tivo e nível de dor durante a retirada do mesmo, foi 
evidenciado a predominância do curativo de Sulfa-
diazina de prata (Ag-SD) nos serviços de saúde, 
apesar de outros medicamentos apresentarem me-
lhores resultados relacioados a diminuição de in-
fecção, menor exposição a dor nas trocas de cura-
tivos, melhor custo-benefício e cicatrização mais 
rápida, a Sulfadiazina de prata (Ag-SD) é conside-
rado ainda o “tratamento padrão”. Sendo assim, 
fica evidente a necessidade de comparar e validar 
a eficácia dos curativos a base de prata, uma vez 
que houve evolução desses medicamentos nos úl-
timos 20 anos, como a prata nanocristalina, os cu-
rativos associados à interface não traumática da fe-
rida e de espuma absorvente que tem o intuito de 
melhorar e otimizar o tratamento de pacientes quei-
mados. 

Em tal revisão, somando a sulfadiazina de 
prata, foram estudados outros 8 medicamentos 
compostos por prata, são eles: Prata Nanocrista-
lina (Acticoal Flex), Mepilex Ag, Aquacel Ag, Acti-
sorb, Biatain AG, Hidroalginato com prata, Atrau-
man, Silvercel não aderente. 

Foi visto que a sulfadiazina possui uma 
necessidade de maor frequência de trocas de cu-
rativo, e com isso há maior exposição á dor. Os de-
mais curativos demosntraram uma menor necessi-
dade de trocas quando comparado ao tratamento 
padrão, variando entre eles o tempo necessário, 
além da menor exposição á dor, o que é muito be-
néfico ao paciente e aumenta a adesão ao trata-
mento. 

Algus medicamentos ainda se sobres-
saem diante aos outros por terem características 
diferentes dos demais, como é o caso do Hidroal-
ginato com prata, que possibilita que o própio paci-
ente faça a troca do curativo quando necessário o 
que traz autonomia para o mesmo. 

Discussão 
A escolha do curativo é de grande impor-

tância para a aceitação do tratamento, sendo que 

Q
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os menos dolorosos e de mais fácil manuseio me-
lhoram a aderência ao tratamento. Assim, a dor é 
um ponto muito importante no tratamento do quei-
mado. Ao diminuir a exposição à dor, o paciente 
senta mais conforto durante um tratamento tão di-
fícil e complexo quanto o de queimadura. O Acti-
coal Flex, Mepilex Ag, Aquacel Ag, são exemplos 
de curativos discutidos nesse trabalho que mostra-
ram ter menor exposição á dor. 

O curativo composto por hidroalginato 
com prata apresentou uma característica muito in-
teressante diante os outros tratamentos expostos, 
que é a capacidade de permitir que as trocas do 
curativo sejam feitas pelo próprio paciente, propor-
cionando-lhe maior autonomia no cuidado de suas 
feridas, trazendo segurança e menor dependência 
dos profissionais. 

Curativos como Atrauman, Silvercel não 
aderente, Mepilex Ag, entre outros, demonstraram 
proporcionar número inferior de trocas. Dessa 
forma, consegue-se minimizar o desconforto do 

paciente e. traz economias substanciais com ma-
teriais de curativos e horas de cuidados prestados 
pela enfermagem.  Além disso, esse menor tempo 
requerido para o tratamento permite uma otimiza-
ção no serviço, ou seja, o tempo que seria utilizado 
diariamente para as trocas do curativo tradicional 
poderá ser dispensado para o tratamento de outros 
pacientes. 

Outro ponto importante é o preço final do 
tratamento. Como já citado, há muito gasto para o 
serviço de saúde em manter pacientes queimados, 
assim, curativos que possibilitam menor gastos, 
auxiliam o serviço. Curativos com menor frequên-
cia de trocas ou, menor tempo para cicatrização, 
por mais que tenham um custo mais elevado que o 
padrão, demostraram serem benéficos para o ser-
viço e saúde a longo prazo, além de mostrarem be-
nefício para o paciente, dando-o maior conforto.  

Palavras-chave: Queimadura, Prata, Tra-
tamento 
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Introdução 

iante de um processo tão especifico 
como a cicatrização da pele, torna-se 
importante avaliar o que existe de 
disponível na literatura que possa 
contribuir para o processo de cicatri-

zação da pele. 
Destaca-se a importância de uma boa 

aplicabilidade do óleo essencial para resultados na 
cicatrização de lesões de pele. 

Objetivo 
Realizar uma revisão integrativa da litera-

tura sobre a aplicabilidade dos óleos essenciais na 
cicatrização de lesões de pele. 

Metodologia 
Trata-se de um estudo de revisão integra-

tiva da literatura que foi realizado em artigos dispo-
níveis nas bases de dados eletrônicas disponíveis 
na Biblioteca Virtual da Saúde. Foi realizada uma 
busca utilizando-se os Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS), como seguintes termos “Óleos es-
senciais”, “Feridas” e “Cicatrização”. 

Definem-se artigos disponíveis em meio 
eletrônico, publicados na íntegra, em língua portu-
guesa e que abordem o uso de óleos essenciais na 
cicatrização de lesão pele em seres humanos. 

Os critérios de inclusão foi definir os arti-
gos disponíveis em meio eletrônico, publicados na 

íntegra, em língua portuguesa e que abordem o 
uso de óleos essenciais na cicatrização de lesão 
pele em seres humanos. 

O estudo foi divido etapas como: cruza-
mentos dos termos, leitura do título e resumos em 
busca do critério de inclusão, para extrair o maior 
número de informações relevantes, que darão sub-
sídios a construção de uma tabela para organiza-
ção e discussão dos dados obtidos. Essa tabela foi 
composta pelas seguintes informações: nome do 
artigo, ano de publicação, objetivo e principais re-
sultados.  A revisão foi constituída pela análise de 
21 artigos na íntegra que atendiam aos critérios de 
inclusão estabelecidos. 

Resultados Parciais 
Dos artigos selecionados 21 artigos, ob-

servou-se que os artigos foram publicados em 
2010 (18,2%), 2012 (4,5%), 2013 (4,5%), 2014 
(4,5%), 2015 (9,1%), 2016 (4,5%), 2017 (13,6%), 
2018 (13,6%), 2019 (18,2%) e 2021 (4,5%).  

Destes artigos, 17 foram publicados na 
base de dados PubMed (77,3%) e 4 no SciELO 
(182%). 

A partir da leitura realizada na íntegra dos 
artigos selecionados foi possível a identificação 
dos núcleos de sentidos que deram origem as se-
guintes categorias de análise: reparação tecidual 
(31,8%), ação antioxidante (4,5%) promoção da 
angiogenese (18,2%), atuação no processo infla-
matório (18,2%), diminuição do edema (4,5%), re-
pitelização (9,1%), aumento colágeno (13,6%). 
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episiotomia é uma incisão cirúrgica 
realizada com tesoura ou bisturi no 
períneo, podendo ser lateral, média 
lateral e mediana, durante a segunda 
fase do trabalho departo. Assim a 

discussão sobre esse procedimento é importante 
na atualidade, quando a prática humanizada do 
atendimento ao parto e nascimento ganha maio-
res proporções. 

Toda lesão genital durante o parto, seja 
ela espontânea, por indução cirúrgica oupor espi-
siotomia é definida como trauma perineal. As la-
cerações espontâneas e aepisotomia são os 
traumas mais comuns durante o processo de par-
to (DRIUSSO, BELEZA; 2017). 

Apesar das evidências sobre o uso crite-
rioso da episiotomia, estima-se que atécnica seja 
aplicada em 62,5% do total de partos nos EUA e 
cerca de 30% na Europa, enquanto que na Amé-
rica Latina ela vem sendo utilizada como interven-
ção de rotina emtoda primípara e em parturientes 
com episiotomia prévia. No Brasil, os dados são 
maisalarmantes. A intervenção ainda é realizada 
rotineiramente em mais de 90% dos partosvagi-
nais ocorridos nas unidades hospitalares do país 
(SANTOS SHIMO; 2008). 

As principais justificativas para realização 
de episiotomia são: rigidez perineal,primiparidade, 
multíparas com episiotomia anterior, adolescen-
tes, macrossomia fetal,posição ociptosacra, abre-
viação de período expulsivo prolongado, padrão 
fetal nãotranquilizador, prematuridade, uso de 
fórceps e extração à vácuo, iminência de lacera-
çãode terceiro grau, falta de conhecimento profis-
sional sobre a elasticidade perineal, rotinaensina-
da na formação, proteção do períneo anterior e 
idade materna (ROCHA, 2018). 

Segundo a Organização Mundial da Sa-
úde (OMS) e o Ministério da Saúde doBrasil, o 
uso da episiotomia deve ser restrito e baseado em 
pesquisas científicas. Suaprática rotineira é classi-
ficada como prejudicial; o ideal seria aplicá-la em 
no máximo 15%dos partos espontâneos 
(OMS;1996). 

Um estudo conduzido por Rocha (2018) 
demonstrou a ausência de evidênciascientíficas 
sobre benefícios da episiotomia, entretanto o 
mesmo estudo descreveu váriascomplicações, 
como o aumento de hemorragia pós-parto, pro-
longamento do uso desondas urinárias, uso de 
anestésicos mais potentes, dor no período puer-
peral, maiortempo de internação, formação de 
hematomas, infecção pósnatal, uso de antibióti-
cos, incontinência fecal e urinária, formação de 
fístulas e dispareunia. 

É necessário compreender a percepção 
dos profissionais que dão assistência aoparto 
quanto a esse procedimento a fim de favorecer 
conscientização do profissional, buscando uma 
assistência de qualidade e de forma humanizada, 
transformando aspraticas no atendimento a partu-
riente, considerando as evidencias cientificas.  

Portanto os resultados desse estudo po-
dem auxiliar os serviços de saúde a traçar umpla-
nejamento e uma avaliação sobre as práticas roti-
neiras da episiotomia, contribuindopara a incorpo-
ração de um programa de implementação de qua-
lidade e educaçãocontinuada.  

Método 
Trata-se de um estudo descritivo, quanta-

tivo, de corte transversal. Segundo Canzonieri 
(2010) a pesquisa exploratória é o contato inicial 
com o tema a ser analisado, com os sujeitos a 
serem investigados e com as fontes secundárias 
disponíveis, o que serve para aumentar o grau de 
familiaridade com fenômenos relativamente des-
conhecidos, obter informações sobre a possibili-
dade de levar adiante uma investigação mais 
completa sobre um contexto particular da vida real 
e estabelecer prioridades para investigações pos-
teriores, entre outras utilizações. 

Um dos objetivos primordiais das pesqui-
sas descritivas é a descrição das características 
de determinada população ou fenômeno ou, en-
tão, o estabelecimento de relações entre variá-
veis, principalmente com a utilização de técnicas 
padronizadas de coleta de dados, tais como ques-
tionários e observação sistemática (GIL, 2010). 

A 
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O estudo será desenvolvido em maternidades 
públicas do interior de São Paulo. 

A população será constituída por enfer-
meiros e obstetras, que exercem suas atividades 
profissionais nas maternidades públicas do centro 
oeste paulista. 

Os colaboradores serão os enfermeiros e 
médicos obstetras. A pesquisa será encaminhada 
para o comitê de ética e pesquisa do Fundação 
Educacional do Município de Assis (Fema) respei-
tando os aspectos éticos e legais que envolvem 
seres humanos, preconizados pela Resolução 
466/12 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 
2012). 

Será realizado coleta de dados através 
de um quetionario eletrônico dividido em duas 

partes. A primeira parte visa a caracterização dos 
profissionais e a segunda relacionada aos conhe-
cimentos, atitudes e prática quanto a realização 
de episotomia por profissionais atuantes em obs-
tetrícia, médicos e enfermeiros obstetras que atu-
am em maternidades puplicas do interio de São 
Paulo. Se embasando em revisões sitematicas da 
Cochrane, diretrizes do American College of Obs-
tetricians And Gynecologistis (ACOG) e recomen-
dações da Organização Mundial de Saúde (OMS). 
Utilizaremos a escala de Likert, a ferramenta eco-
lhida para a aplicação do questionário será o Go-
ogle Formulário, permintindo livre acesso aos par-
ticipantes, através de computadores e smartpho-
nes. 
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pandemia de COVID-19 assolou di-
versos países no primeiro trimestre de 
2020 acarretando muitas incertezas 
quanto seu enfrentamento, uma vez 
que, sua alta taxa de transmissão e rá-

pida disseminação dos casos sem um tratamento 
adequado comprovado trouxe um alto grau de le-
talidade [1]. 

A reorganização dos serviços de saúde foi 
necessária no Brasil, pois segundo a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), a pandemia de Covid-19 
levou a um patamar de emergência pública, onde 
diversas medidas de proteção foram adotadas. 

Tais mudanças não ocorreram apenas no 
âmbito da saúde, mas em todo o sentido social que 
o distanciamento causa. Com o impacto na dinâ-
mica das relações sociais, a vulnerabilidade da mu-
lher seja dentro de sua própria casa, trabalho ou
necessidades com sua saúde se tornaram ainda
mais sensíveis [2].

Com a multiplicação do trabalho no lar, 
falta de escola para os filhos e trabalhos em home 
office, é notório que os conflitos familiares também 
aumentaram, sendo esse o quesito que mais ex-
põe a mulher ao maior desgaste físico e emocional, 
acarretando em taxas cada vez mais elevadas do 
aumento da vulnerabilidade de sua saúde [3].  

Sendo assim, o objetivo foi refletir sobre 
as principais dificuldades na saúde das mulheres 
no contexto da pandemia de Covid-19. Contextua-
lizar a saúde da mulher nos quesitos físicos e psi-
cológicos e expor questões de violência física con-
tra a mulher agravada na pandemia de Covid-19. 

Metodologia 
O presente trabalho corresponde a um es-

tudo exploratório descritivo de abordagem qualita-
tiva através de artigos que corroboram com a te-
mática em questão. 

A revisão integrativa é construída a partir 
de informações que permitam ao leitor avaliar a 
pertinência dos dados inclusos no trabalho que 
constituem os aspectos relativos ao tópico abor-
dado e o detalhamento dos estudos incluídos.

Os descritores e palavras-chave utilizados 
para a pesquisa foram: Saúde da mulher, Pande-
mia Covid-19, Violência contra mulher, retirados da 
base de descritores de ciências da saúde (Decs). 

Os bancos de dados utilizados para a pes-
quisa foram a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), e 
o Scientific Electronic Library Online (SCIELO).

A partir da busca com os descritores e pa-
lavras-chave, foram identificados 11 (onze) publi-
cações que passaram pela leitura de títulos, sendo 
que foi realizada a leitura do resumo desses 11 
(onze) estudos, a fim de selecionar os textos de in-
teresse para leitura na íntegra. Por fim, foram inclu-
ídos na presente pesquisa 06 (seis) estudos que 
atenderem aos critérios de inclusão e objetivos da 
mesma. 

Os dados foram coletados entre julho e 
setembro de 2021 e apresentados em forma de 
quadro e a análise foi feita a partir da construção 
de categorias temáticas frente ao conteúdo pesqui-
sado. 

Resultados e Discussão 
O enfrentamento da rápida disseminação 

do novo Covid-19, a Organização Mundial da Sa-
úde (OMS) recomenda que os países usem o iso-
lamento e o distanciamento social como práticas 
básicas de contenção do vírus.  

Todavia, tais medidas geraram um grande 
impacto de gênero, marcado pelo aumento da vio-
lência doméstica contra as mulheres nesse perí-
odo, mesmo que tal questão não era novidade, 
pois 30% das mulheres já sofriam violência física, 
sexual ou emocional pelos seus parceiros (Quadro 
1). 

Portanto, para garantir o acesso aos ser-
viços de saúde com um atendimento seguro e de 
qualidade são necessários planejamentos com flu-
xos e protocolos de atendimento bem definidos. 

A reorganização dos serviços de acordo 
com as características da epidemia, alocação de 
recursos financeiros e estratégias de ação especí-
ficas para o enfrentamento da pandemia em curso 
exigiu que os profissionais de saúde fossem capa-
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citados para responder com qualidade às deman-
das das pessoas, testes diagnósticos em grande 
número, estrutura para solicitação de exames com-
plementares com resultados em tempo oportuno. 

O espaço físico adequado para acolher 
possíveis casos suspeitos que chegarem aos ser-
viços e estoque de medicamentos foi outro ponto 
para que à integralidade nos atendimentos a pes-
soas e famílias, mesmo durante a pandemia. 

Em situações domésticas, como excesso 
de trabalho, responsabilidades e muitas vezes a vi-
olência doméstica como vimos no presente estudo, 
também devem ser abordas quando se fala da sa-
úde da mulher. 

Tais quesitos influenciam diretamente no 
bem-estar da mulher, sendo essencial que se am-
plie as dimensões de solidariedade entre os indiví-
duos especialmente num momento tão sensível 
como o de uma pandemia. 

Por fim, ressalta-se que a pandemia atual 
provavelmente não será a última vivenciada pelos 
seres humanos, assim como não foi a primeira. 
Com isso, é de suma importância que a saúde seja 
levada com muita seriedade e conscientização em 
sua integralidade.  

Espera-se que o estudo tenha auxiliado 
mulheres e profissionais da saúde a tomarem as 
melhores decisões para uma vida mais saudável 
nesses tempos tão desafiadores. 

Quadro 1: Características dos estudos, segundo ano, título e principais resultados de acordo com integralidade da mulher no 
contexto da pandemia do COVID19. 

ANO AUTORES TITULO RESULTADOS 

2020 GOLÇALVES et 
al 

Saúde de mulheres de 
dois grupos de atividade 
física: estudo de acompa-
nhamento durante a CO-
VID-19. 

A idade variou entre 51 e 82 anos, num 
total de 17 participantes. Foram realiza-
das 4 observações ao longo do monitora-
mento.  
Percepções: 
Qualidade do sono “muito ruim”.  
Prática de exercícios de respiração e/ou 
alongamento – 1ª avaliação 9 mulheres 
relataram não ter realizado e 2 nas avali-
ações seguintes. 

2020 CRUZ et al. Uma análise interprofissi-
onal do impacto do isola-
mento social na saúde da 
mulher durante a pande-
mia da COVID-19. 

As denúncias para o Ligue 180 (central de 
atendimento à mulher) aumentaram em 
17%. 
No Rio de Janeiro, ainda no primeiro final 
de semana de isolamento, houve um au-
mento de denúncias de VD em 50%, 
sendo em sua maioria contra a mulher. 
No Paraná, a PM constatou aumento de 
15% nas denúncias de VD, no primeiro fi-
nal de semana de isolamento social. 
 Importante destacar que esta é uma situ-
ação que ocorre em todo o país, pois ou-
tros Estados reportaram a mesma situa-
ção. 

2020 FERREIRA et al. Saúde da Mulher, Gê-
nero, Políticas Públicas e 
Educação Médica: Agra-
vos no Contexto de Pan-
demia. 

Desde 26 de fevereiro de 2020, 124 mu-
lheres foram a óbito, cifra 3,4 vezes maior 
do que o total de mortes maternas por Co-
vid-19 no resto do mundo. 
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2020 MIRANDA; 
PREUSS. 

As silhuetas da violência 
contra mulher em tempos 
de pandemia. 

Entre o dia 11 de março, quando foi de-
cretada a pandemia mundial, e o dia 11 
de abril foram registradas 5.518 denún-
cias de violência contra a mulher. 
O relatório da ouvidoria aponta que a 
maior parte dos registros era relativo a 
ataques contra pessoas socialmente vul-
neráveis (4.362 casos) – o que inclui ido-
sos, mulheres e pessoas com deficiência. 
Além disso, 197 denúncias eram relativas 
a mulheres, exclusivamente. Nas ocor-
rências reladas, a exposição de risco à 
saúde foi mencionada 6.354 vezes. 

2021 REIGADA; SMI-
DERLE. 

Atenção à saúde da mu-
lher durante a pandemia 
COVID-19: orientações 
para o trabalho na APS. 

No mês de abril/2020, enquanto registros 
criminais diminuíram, as denúncias de vi-
olência contra a mulher aumentaram. 
A parca integração da APS com outros 
equipamentos sociais contribui para a 
baixa resolutividade desses casos. 
Em mulheres grávidas portadoras de Co-
vid-19 houve relatos de possível trans-
missão vertical, crescimento uterino retar-
dado, maiores taxas de prematuridade (e 
maior número de cesarianas) e sofri-
mento fetal. 
A frequentação de serviços de planeja-
mento familiar também reduziu drastica-
mente, em diferentes países. 
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diagnóstico precoce do Diabetes 
Mellitus Gestacional é peça chave no 
rastreio e tratamento adequado da 
gestante. Ressalta-se a importância 
de seguir o protocolo preconizado 

pelo Ministério da saúde para rastreio do Diabetes 
Mellitus Gestacional (DMG) (1). Estabelecer uma 
rotina de pré-natal que favoreça o diagnóstico pre-
coce dessa patologia é fundamental para um pré-
natal de qualidade (2). Sendo assim, nosso obje-
tivo foi avaliar como está sendo executado o proto-
colo de rastreamento e diagnóstico de DMG e a 
prevalência da doença em Assis, SP. 

Metodologia 
Realizamos um estudo transversal em um 

Hospital Público da Cidade de Assis, estado de 
São Paulo, de março a junho de 2021, e incluímos 
todas as pacientes internadas para o parto. Foram 
coletados dados anônimos dos cartões de pré-
natal apresentados na internação da gestante 
atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
Critérios de exclusão: diabetes pré-gestacional e 
mulher com plano de saúde privado. 

Resultados e Discussão 

Foram analisados 175 cartões de pré-
natal, sendo que 32,6% dos cartões foram 
considerados incompletos, sendo que em 14 
pacientes não havia informação de glicose 
plasmática de jejum inicial. 

De 161 resultados de glicemia de jejum, 
no primeiro trimestre, 18 (11,18%) foram positivos 
para DMG de acordo com os critérios diagnósticos 
vigentes. 

No segundo trimestre, 56 não realizaram 
glicemia de jejum, e 34 (19,4%) realizaram o Teste 
Oral de Tolerância a Glicose (TOTG), com 75g de 
dextrose. 

Utilizando a glicemia de jejum do 2º 
trimestre e o TOTG de 75g, disponíveis nos cartões 
pré-natal de 122 pacientes, oito (6,56%) 
apresentaram rastreamento positivo para DMG. 
Este número é considerado subestimado, porque 
apenas 34 foram adequadamente rastreados e, em 
53 cartões, não foi registrado nenhuma informação 
de teste glicêmico. 

Usando os critérios preconizados pelo 
Ministério da Saúde do Brasil (3), detectou-se 
prevalência de DMG de 17,39% na amostra 
estudada. 

Tabela 1: Características clínicas. N = 175 

Mediana Média Desvio Padrão Min. Máx. 

Idade (anos) 25.00 25.47 5.44 15.00 42.00 

N° de consultas 
pré-natal 

9.00 8.90 2.68 1.00 16.00 

O 
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Idade gestacio-
nal no parto (em 

semanas) 

38.00 38.43 1.69 27.00 42.00 

Peso materno 
inicial (Kg) 

68.70 69.80 16.23 39.00 128.80 

Peso materno fi-
nal (Kg) 

79.10 80.14 14.68 46.00 127.80 

Ganho de peso 
materno (Kg) 

10.40 10.34 

Estatura (m) 1.62 1.62 0.06 1.47 1.76 

IMC inicial 
(Kg/m2) 

26.18 26.63 

IMC final (Kg/m2) 30.14 30.57 

Ganho de IMC 
(pontuação) 

3.96 3.94 

Valor de glicose 
plasmática em 
jejum – 1º tri-

mestre (mg/dL) 

81.00 81.24 8.45 52.00 107.00 

TOTG em jejum 
75g/2° trimestre 

Glicemia de Je-
jum (mg/dL) 

75.00 77.11 12.67 52.00 144.00 

TOTG 75g 
(mg/dL) – 1 º 

hora 

114.00 120.40 33.99 69.00 194.00 

TOTG 75g 
(mg/dL) – 2 º 

hora 

103.00 108.28 28.89 56.00 171.00 

Tabela 2: Número de pacientes de acordo com a demo-
grafia e características clínicas. N = 175 

Número % 

Brancas 129 73.7 

Não brancas 46 26.30 

Casadas ou união es-
tável 

142 81.10 
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Solteiras 33 18.90 

Católicas 90 51.40 

Evangélicas 72 41.10 

Outras religiões 4 2.30 

Cartão de pré-natal 173 98.90 

Cartão de atendi-
mento pré-natal ade-

quado 

118 67.40 

Hiperglicemia de 1º 
trimestre (≥92 e <126 

mg / dL) 

18 11.18 

N = 161 

Glicose de jejum no 
1° trimestre não infor-

mada 

14 8.00 

Triagem não infor-
mada de 1° e 2° tri-

mestre 

53 30.29 

TOTG 75g (mg/dL) in-
formado no 1 º trim e 
não realizado no 2° 

trimestre 

141 80.57 

Glicose em jejum no 
2° trimestre positivo 

≥92 mg / dL 

11 9.01 

TOTG 75g (mg/dL) – 
1° hora positivo ≥180 

mg/dL 

2 5.88 

TOTG 75g (mg/dL) – 
2° hora positivo ≥180 

mg/dL 

3 8.82 

DMG de acordo com 
critérios da OMS 

28 17.39 

DMG de acordo com 
os critérios da ADA 

8 6.56 

N = 122 

DMG tipo 2 de acordo 
com ADA 

18 11.18 

N = 161 
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Conclusão 
Observamos um número expressivo de 

gestantes não rastreados de acordo com o proto-
colo, e muitos cartões com informações incomple-
tas. A prevalência de DMG foi subestimada devido 

à falta de informações do cartão e inadequação de 
sua triagem, conforme o protocolo. Nossas desco-
bertas são cruciais para alertar os gestores do sis-
tema de saúde para propor estratégias e assim, 
melhorar a qualidade do rastreamento para DMG. 
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abuso sexual infantil (ASI) caracte-
riza-se como um delito e uma violên-
cia sexual, pois viola os códigos le-
gais e morais firmados socialmente a 
respeito do comportamento sexual. 

O abuso e/ou violência sexual contra a criança e o 
adolescente abrange relações homo ou heterosse-
xual praticadas, com ou sem violência física, por 
qualquer pessoa em estágio de desenvolvimento 
psicossexual mais avançado do que o da criança 
ou do adolescente. Pode ocorrer em uma varie-
dade de situações como, por exemplo, conjunção 
carnal ou ato libidinoso, com crianças e adolescen-
tes com idade inferior a 14 anos. Os principais per-
petradores da violência são os pais biológicos e 
acontece, predominantemente, no domicílio [1] [2], 
[3]. 

O ASI causa sequelas físicas e psíquicas 
na criança e no adolescente, sendo a gravidade 
fortemente associada à idade de início dos abusos, 
à duração da violência e ao ato sexual com pene-
tração [1], [2]. 

Os processos abusivos podem ser condi-
cionados ou determinados por dificuldades na pa-
rentalidade, pela presença de transgeracionali-
dade familiar, por disfunções no exercício dos pa-
péis relacionais (que afastam as crianças da super-
visão dos pais e as colocam em contato com adul-
tos e adolescentes), e pelo ambiente, que pode ser 
protetivo ou desprotetivo [4]. 

O abuso sexual é facilmente reconhecido 
por meio do exame Médico-Legal. Entretanto, prá-
ticas como o voyeurismo, a manipulação de geni-
tais ou a corrupção de menores são dificilmente 
identificadas por exame médico, por professores e 
profissionais de saúde [5], [6]. 

A luta contra o ASI masculino não envolve 
somente um grupo específico de profissionais. É 
necessário que as famílias e as comunidades se-
jam esclarecidas e saibam proteger suas crianças, 
sendo fundamental que a própria criança seja ins-
truída sobre o assunto. A literatura aponta as famí-
lias possuem conhecimentos e habilidades insufi-

cientes para lidar com o assunto, colocando, mui-
tas vezes, o ônus da prevenção e da proteção das 
crianças nelas próprias [8].  

A divulgação de algumas informações 
pode potencializar a proteção de crianças contra o 
ASI. Adultos que interagem com crianças e adoles-
centes, em ambientes formais e institucionais, de-
vem conversar sobre privacidade, intimidade, par-
tes íntimas, toques corporais, falas erotizadas, co-
ação para exibição de partes íntimas, pedidos e 
pactos de silêncio, apresentando às crianças e aos 
adolescentes os canais de proteção e colocando-
se à disposição como pessoa de confiança [9]. 

Da mesma forma, é preciso também que 
os profissionais da saúde sejam capacitados e os 
pesquisadores auxiliem no entendimento da pro-
blemática, já que existe uma carência de formação 
a nível de graduação e pós-graduação sobre o as-
sunto. Assistentes sociais e funcionários do judici-
ário, assim como tantas outras profissões, também 
são de suma importância para o combate do ASI 
masculino. De modo geral, pode-se concluir que 
essa luta engloba todos os membros da sociedade, 
pois é um trabalho em conjunto [10]. 

Este estudo tem por objetivo conhecer in-
formações que homens adultos possuem sobre o 
ASI masculino e as medidas de prevenção. 

Metodologia 
Pesquisa de natureza descritiva e explo-

ratória, com delineamento quanti-qualitativo, de-
senvolvida com a participação de 67 homens mai-
ores de 18 anos (até o momento) de um total de 
899 pertencentes ao corpo docente, discente e téc-
nico-administrativo de uma Instituição de Ensino 
Superior (IES) de um município do Vale do Para-
napanema. 

O levantamento do número de homens foi 
realizado junto à equipe técnica da seção de alu-
nos e docente e do departamento de Recursos Hu-
manos por meio do Sistema Eletrônico de Comuni-
cação interna (e-Com), disponível no website da 
Instituição, na área de uso restrito dos alunos e dos 

O 

110

mailto:gabriella_busnello@hotmail.com
mailto:nathaliae.meirelles@gmail.com


colaboradores, após a autorização da pesquisa 
pelo diretor acadêmico e executivo da Instituição. 
Todos os homens com vínculo estudantil e empre-
gatício com a IES foram incluídos na população. 

Os homens foram convidados a participa-
rem da pesquisa por meio de um convite eletrônico 
veiculado pelo e-mail cadastrado na seção de alu-
nos, de docentes e no departamento de Recursos 
Humanos. 

No convite, os pesquisadores apresenta-
ram o objetivo do estudo e os procedimentos para 
a participação. Ofereceu-se acesso a um link de 
aceite ou de recusa ao convite. Para aqueles que 
aceitaram participar, os pesquisadores disponibili-
zaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE). 

No TCLE eletrônico foi apresentada uma 
aba para registro do consentimento com os seguin-
tes dizeres: “eu sou maior de idade (> de 18 anos) 
e desejo participar voluntariamente do estudo” e 
um link de acesso ao questionário de entrevista, 
que foi desenvolvido na ferramenta “Google formu-
lários”. 

O questionário foi dividido em dois blocos, 
sendo o primeiro destinado ao perfil sociodemográ-
fico, social e familiar dos participantes e o segundo 
as questões sobre o ASI masculino. 

O sigilo foi garantido com a omissão dos 
nomes dos participantes no questionário. O partici-
pante registrou somente seu e-mail e sua ocupa-
ção: estudante, colaborador ou docente. 

O questionário foi disponibilizado aos par-
ticipantes, no dia 06 de setembro de 2021 por e-
mail. A programação consistia em re-envio sema-
nal dos e-mails até o dia 03 de novembro de 2021. 
No dia 15 de setembro de 2021, diante da baixa 
adesão e do recebimento de mensagens de ende-
reços eletrônicos inativos ou não encontrados, op-
tou-se pela ampliação do envio do convite à pes-
quisa por mensagem instantânea, usando-se o 
aplicativo WhatsApp. Esse envio aconteceu de 
forma assistemática, a partir do dia 15 de setembro 
e sistematizada a partir do dia 03 de outubro de 
2021. O WhatsApp institucional foi usado para dis-
parar o convite, semanalmente. 

Os dados foram registrados na plataforma 
Google e analisados por meio de estatística descri-
tiva e inferencial à luz da linha de cuidado para a 
atenção integral à saúde de crianças, adolescentes 
e suas famílias em situações de violências [1]. 

Após os procedimentos de coleta dos da-
dos, foram disponibilizados aos participantes, em 
um tópico intitulado “Para saber mais”, endereços 
eletrônicos de dois websites: http://pipoefifi.org.br e 
https://www.unicef.org/brazil/protecao, além de um 
e-book de autoria da pedagoga e especialista em

educação sexual Caroline Arcari (PIPO e FIFI: pre-
venção de violência sexual na infância 
(http://www.institutoapicedown.org.br/wp-con-
tent/uploads/2017/04/Pipo_Fifi.pdf)) [11]. 

O estudo foi apreciado e aprovado por um 
Comitê de Ética em Pesquisa sob o número de Pa-
recer: 4.881.800, 03 de agosto de 2021. 

Resultados 
Até o momento, participaram do estudo 59 

homens, distribuídos, percentualmente, em estu-
dantes (69,5%), docentes (22%) e colaboradores 
(8,5%). Houve oito recusas. 

A faixa etária prevalente dos participantes 
é de adultos jovens – pessoas de 20 a 25 anos, 
seguida pela dos adultos – 25 a 50 anos. 

Quanto ao estado civil, 69,5% são soltei-
ros; 20,3% casados; 3,4% divorciados e 6,8% ex-
pressaram viver em união consensual. 

A maioria dos homens não possuía filhos 
(78%). Dos que possuíam 76,9% eram do sexo 
masculino. 

Observou-se ensino superior incompleto 
(55,9%), menos de seis anos de estudo, trabalho e 
docência (45,8%) na Instituição, além da cor 
branca - 83% dos homens. 

Em relação às informações sobre ASI, 
67,8% sabiam que o ASI é um tipo de violência 
contra meninos; 100% dos homens indicaram o es-
tupro e o ato sexual com penetração como situa-
ções que caracterizam o ASI masculino. Um per-
centual expressivo de homens (62,7%) concordou 
que o abuso sexual pode acometer meninos de to-
das as classes sociais. 

Notou-se que 37,3% dos homens discor-
daram completamente da crença de que o menino 
que sofreu abuso sexual desenvolve comporta-
mentos homossexuais na vida adulta e 28,8% dis-
cordaram, perfazendo um total de 66,1% de ho-
mens que não possuíam a crença. 

 Em caso de suspeita e/ou revelação de 
ASI masculino, 54,2% sabiam como proceder e 
100% daqueles que não sabiam, gostariam de sa-
ber.  

Mais da metade dos participantes (59,3%) 
disseram conhecer um canal de proteção e denún-
cia, tal como o Conselho Tutelar. 

A totalidade dos homens com filhos do 
sexo masculino verbalizaram conversar frequente-
mente sobre as medidas de prevenção e proteção 
e 52,5% concordam completamente que o ASI in-
fantil masculino pode ser prevenido. 
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Discussão 
Socialmente, duas crenças e uma dúvida 

impactam na compreensão do ASI masculino. A 
primeira crença refere-se a ideia de que meninos 
apresentam mais comportamentos sexuais do que 
meninas. A segunda manifesta o pensamento de 
que homens e meninos não sofrem abuso sexual.  
Já a dúvida relaciona-se com a orientação sexual 
do menino, caso a violência ocorra. Essas crenças 
e incerteza ajudam a construir um tabu sobre o 
abuso sexual em meninos, tanto na população em 
geral quanto na comunidade acadêmica, dificul-
tando a identificação e o combate. É necessário es-
timular discussões sobre essa problemática, obje-
tivando sensibilizar e conscientizar a sociedade, 
desconstruir preconceitos e a cultura do silêncio, 
bem como fomentar estratégias de proteção e pre-
venção de ASI [10]. 

Evidências recentes sugerem que os me-
ninos são mais expostos a abusos de longa dura-
ção e fisicamente mais agressivos, principalmente, 
quando os abusadores são os pais biológicos com 
um nível de escolaridade alto, pois administram 
melhor o segredo, expressam as vergonhas (espe-
cialmente as relacionadas com a homossexuali-
dade) e realizam barganhas psicológicas. Nessa 
situação, a detecção, a revelação e a denúncia do 

abuso são mais demoradas ou nunca realizadas 
[12]. 

Focalizando-se as notificações, os profis-
sionais da saúde, da educação e do conselho tute-
lar possuem papel relevante no rompimento da vi-
olência por serem capazes de operacionalizar as 
políticas de prevenção e de realizar o rastreamento 
dos sinais e sintomas de violência [12], [13]. 

Considerando-se os impactos emocionais 
na vida do menino, há uma expressão mais signifi-
cativa nas vítimas que começaram a sofrer abuso 
até os seis anos de idade [14]. Um estudo com es-
colares brasileiros aponta que meninos expostos à 
violência sexual ou física apresentam maior proba-
bilidade de ideação suicida e de contato com álcool 
e drogas [15]. Outro indica elevada frequência de 
depressão, isolamento e transtorno de estresse 
pós-traumático [16]. 

Conclusão 
Os homens participantes do estudo pos-

suíam informações sobre o ASI masculino e as me-
didas de prevenção, não compartilhavam a crença 
de que o menino que sofreu abuso sexual desen-
volve comportamentos homossexuais na vida 
adulta e demonstravam disposição para aprender 
mais sobre o assunto. 
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a última década, foram registradas 
mais de 200 mil denúncias de vio-
lência sexual contra crianças e ado-
lescentes, apenas 10% dos casos 
de violência sexual são notificados 

às autoridades. 
Violência sexual contra crianças e ado-

lescentes pode ser subdividida em: abuso sexual 
e exploração sexual. Esse tipo de violência é 
complexo tendo consequências devastadoras, 
transformando as relações afetivas entre adultos 
e crianças em relações sexualizadas (AZEVEDO 
& GUERRA, 2000). 

É abuso sexual conduta que constranja a 
criança ou o adolescente a praticar ou presenci-
ar conjunção carnal ou qualquer outro ato libidino-
so, inclusive exposição do corpo em foto ou vídeo 
por meio eletrônico ou não. (BRASIL, 2017). 

Acontece dentro do ambiente doméstico 
ou fora dele, podendo o agressor ser pessoa co-
nhecida ou desconhecida da vítima (AZEVEDO & 
GUERRA, 2000).  Consiste numa relação de de-
sigualdade de poder, onde o adulto impõe sua 
vontade sob a criança e/ou adolescente, se apro-
priando e anulando suas vontades. 

O Conceito de exploração sexual de cri-
anças e adolescentes se referem ao uso de uma 
criança para propósitos sexuais em troca de di-
nheiro ou favores em espécie entre a criança, o 
cliente, o intermediário ou agenciador; e outros 
que se beneficiem do comércio de crianças para 

esse propósito no contexto de prostituição, turis-
mo, pornografia e tráfico humano (BRASIL, 2017). 

A violência intrafamiliar é aquela na qual 
a vítima está ligada ao agressor por laço de con-
sanguinidade legalidade ou afinidade é questão 
social grave, como apontam os inúmeros estudos 
existentes (AZEVEDO & GUERRA, 2000). 

A situação socioeconômica familiar não é 
determinante para este tipo de violência que pode 
se estender por meses e até anos. 

Método 
Estudo do tipo ecológico, realizado com 

os dados de crianças e adolescentes vítimas de 
violência sexual, coletados de fonte secundarias. 
As variáveis do estudo são dados agregados es-
tado de São Paulo no Brasil de janeiro a dezem-
bro de 2020 coletados a partir de fonte secundá-
ria, pública e oficial: o Portal do Disque 100 do 
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos. 

Os dados que serão utilizados neste tra-
balho, são através do Painel de dados da Ouvido-
ria Nacional de Direitos Humanos, que o Governo 
Federal criou, para facilitar que a população tenha 
conhecimento sobre as denúncias feitas no dis-
que 100 em todo território nacional. 

Por se tratar de um estudo que não en-
volve seres humanos, pois utiliza dados secundá-
rios públicos, não será necessária a submissão a 
Comitê de Ética em Pesquisa, nem utilização de 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. 
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ntrodução: Estresse se define por condição de desequilíbrio da homeostase individual, que acar-
reta diante do fator estressor, a necessidade de adaptação. Atualmente, estudantes do curso de 
medicina vivem um contexto de competição, alta e exaustiva carga horária curricular que somada 
às atividades extracurriculares e responsabilidades particulares, fazem com que tenham pouco 
acesso a atividades de lazer, descanso e horas de sono, desencadeando altos e constantes níveis 

de estresse. 
Objetivo: Identificar e analisar a ocorrência de estresse na vida dos estudantes de medicina e 

correlacionar a suas características sociodemográficas. 
Método: Trata-se de estudo observacional, transversal, de abordagem quantitativa, com aplica-

ção do questionário semiestruturado elaborado pelos autores e a Escala de Estresse Percebido. 
Resultados: Participaram voluntariamente 125 alunos matriculados no curso de medicina, sendo 

99 (79,2%) do sexo feminino e 26 (20,8%) do sexo masculino, com predomínio das idades entre 20-25 
anos (72,0%). A média geral de estresse entre as etapas foi de 28,42, sendo a maior média da 3ª etapa 
(33,18) e menor da 7ª etapa (24,58). As situações estressoras mais prevalentes se relacionam com a 
faculdade. O sexo feminino (28,69) teve maior estresse que o sexo masculino (26,96). Pessoas que mo-
ram acompanhadas (28,58) se estressam mais que os que moram sozinhos (27,88). Estudantes com 
doenças psicológicas (32,51) tiveram níveis maiores de estresse comparados aos que não possuem 
(26,71) – a depressão, entre elas, obteve maior média (41,00). Além disso, estudantes com menores 
rendas financeiras e os que não possuem religião tiveram médias maiores em relação aos que possuem 
maiores rendas e são religiosos. 
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Lábio leporino ou fissuras labiopala-
tinas são anomalias congênitas oro-
faciais mais comum da cabeça e 
pescoço. Se caracteriza pelo desen-
volvimento incompleto do lábio e/ou 

do palato (céu da boca) devido a não migração das 
células durante a formação das estruturas do lábio 
e/ou palato, podendo ser parcial ou completa. 
Ocorre no primeiro trimestre de gestação, sendo a 
fissura labial e de rebordo alveolar até a 8ª semana 
e a fissura palatina até a 12ª semana de vida in-
trauterina [1]. 

A classificação mais utilizada por profissi-
onais é a de Spina, baseada no forame incisivo do 
palato: Grupo I- fissuras pré-forame (lábio e lábio-
gengival), Grupo II- fissuras transforame (labiopa-
latal), Grupo III fissuras pós- forame (palatal) e 
Grupo IV- fissuras raras da face (fissuras faciais). 
Esse tipo de anomalia ainda não tem as causas 
bem definidas, provavelmente ocorre por uma 
combinação de fatores ambientais e genéticos 
[2,3].  

Sendo assim, o objetivo deste estudo foi 
capacitar os profissionais da saúde sobre a fissura 
labiopalatinas e suas implicações. 

Metodologia 
Tratou-se de um estudo de revisão inte-

grativa de fissura labiopalatinas com busca ativa 
em banco de dados da scielo, BIREME, Pubmed, 
para elaboração de um e-book com principais ori-
entações sobre os cuidados ao paciente relaciona-
das a amamentação, distúrbios de fala, odontoló-
gicos, auditivos e as etapas de reabilitação propos-
tas pelos diferentes centros de atendimento e 
como os pais lidam com esta nova situação. 

Um curso de capacitação multiprofissional 
foi proposto como estratégia de conscientização da 

comunidade e pais de filhos com fissura e atualiza-
ção de profissionais de sáude e estudantes univer-
sitários. 

Resultados e Discussão 
As inscrições para o curso de capacitação 

multiprofissional sobre a malformação congênita 
em fissura labiopalatina foram realizadas pela pla-
taforma Even3 totalizando 128 inscritos.  

A divulgação do curso foi realizada por 
meio das redes sociais, rádio e email para profissi-
onais da saúde.  

Após o dia do evento foram 359 visualiza-
ções e 34 likes. A capacitação foi realizada nos 
dias 2 e 3 de julho por meio digital plataforma stre-
amyart e transmitida pelo youtube (Figura 1). 

A pandemia do Covid19 limitou muito a ro-
tina da população, porém trouxe ganhos para atu-
alizações de temas relevantes com custo baixo em 
despezas com hospedagem e transporte.  

Além de proporcionar que os profissionais 
da saúde e pessoas de outros Estados (Goias, Mi-
nas Gerais e São Paulo) com interesse no tema 
puderam participar do evento por ser on line. Outro 
ganho quanto a realização de um evento remoto é 
ficar disponível de forma a ser acessado a qualquer 
momento no canal da #fema.  

Nesta capacitação as palestras foram mi-
nistradas por pesquisadores de alto nível que pos-
suem experiencia no trabalho com malformação 
congenita em fissura labio palatina (Enfermeira, 
Médico Cirurgião, Fisioterapeuta, Fonoaudióloga e 
nutricionista). A maioria dos profissionais traba-
lham no Hospital de Reabilitação de Anomalias 
Craniofaciais (HRAC) Bauru, SP. 
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Figura 1. Número de visualizações do curso de capacitação 
multiprofissional pelo canal #fema youtube. https://www.you-

tube.com/watch?v=x5jAMkzwYEA 

A fissura de lábio e/ou palato é uma ano-
malia que afeta não só a criança, mas toda a famlia 
do fissurado. O tratamento é longo exige orienta-
ção e cuidado multiprofissional após o nascimento, 
no pré e pós-operatório. E quando detectado na 

vida intra-uterina, os pais devem receber apoio da 
equipe de profissionais durante a gestação e sen-
tirem que não estarão sozinhos para a chegada da 
criança fissurada.  

Assim, torna-se necessário conscientizar 
quanto a malformação congênita da fissura lábio 
palatina para que pais, estudantes universitários e 
profissionais da saúde conheçam a complexidade 
do tratamento e possam se capacitar e capacitar a 
família contribuindo com a melhoria da qualidade 
de vida. 

Conclui-se que as iniciativas voltadas a di-
vulgação científica favorecem a assistência de 
qualidade a familiares e de pacientes com má for-
mações craniofaciais e a divulgação do trabalho 
desenvolvido pelo centro de reabilitação de ano-
malias cranioafaciais (HRAC) USP alcançando a 
comunidade de maneira clara e acessível utili-
zando plataformas online deve ser uma constante 
nos programas de extensão universitária especial-
mente daqueles da área de saúde 

Apoio financeiro: O presente trabalho foi realizado com apoio financeiro do Programa Institucional de Iniciação Ci-
entífica (PIC) da Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) SP – Brasil. 
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violência contra a mulher é definida 
como ação ou comportamento que se 
baseia no gênero e que cause danos 
físico, psicológico, sexual e até morte 
à mulher [1]. Essa problemática é pau-

tada historicamente por movimentos de luta e inú-
meras discussões na mídia. Muitos avanços ocor-
reram ao longo do tempo por meio de conquistas 
de leis de proteção contra a violência à mulher, no 
entanto, os dados estatísticos mantém-se alarman-
tes, evidenciando esse fenômeno como um dos 
principais problemas de saúde pública da atuali-
dade.  Há que se considerar a dificuldade que as 
mulheres têm em identificar a violência, bem como 
em denunciá-la, por distintos motivos.  Assim, essa 
pesquisa partiu das seguintes indagações: “Como 
as mulheres percebem a violência contra elas? 
Qual a percepção das mulheres em relação aos 
seus direitos e a sua situação no cenário de violên-
cia apresentado elas atualmente?” 

Objetivo 
Analisar a percepção das mulheres sobre 

a violência contra elas.  

Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de-

senvolvida no PIC/2021 da Fundação Educacional 
do Município de Assis (Fema). A pesquisa qualita-
tiva volta-se à compreensão dos fenômenos e ex-
periências humanas, partindo de uma relação de 
intersubjetividade, de interação, dentro de um pro-
cesso mais amplo de construção de conhecimen-
tos [2]. O cenário de estudo foi uma Estratégia Sa-
úde da Família (ESF) de um município de médio 
porte do interior de São Paulo. A área tem popula-
ção total de 3.096 pessoas, das quais 1.662 são 
mulheres, dessas, 1.009 com idade entre 20 e 59 
anos, 541 inferior a 20 anos e 112 superior a 59 
anos. A unidade de saúde foi escolhida por sua sua 
vulnerabilidade social e relatos de ocorrência de vi-
olência contra a mulher identificados pelos pesqui-
sadores, durante atividades da Unidade Curricular 
Interação Ensino-Serviço-Comunidade. A amostra 
foi constituída por mulheres maiores de 18 anos, 

moradoras na referida área de abrangência seleci-
onadas aleatoriamente. Os pesquisadores perma-
necerem na ESF em um dia na semana, entre os 
meses de junho a agosto de 2021, e convidaram 
as participantes que aguardavam atendimento, ex-
plicando os objetivos da pesquisa, a garantia do si-
gilo e o anonimato. Após a concordância em parti-
cipar, as mulheres assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido. A coleta de dados 
ocorreu por meio de entrevista semiestuturada 
com questões norteadoras que abordavam o en-
tendimento e formas de violência contra a mulher, 
a compreensão sobre os direitos legais em situa-
ção de violência, bem como a vivência das mulhe-
res nessa situação. Foram realizadas pelos pes-
quisadores, com duração média de 30 minutos, em 
local protegido na ESF, gravadas e transcritas na 
íntegra. A saturação teórica dos dados ocorreu na 
14ª entrevista, sendo o momento que nenhum 
dado novo foi acrescentado às informações coleta-
das [3]. A pesquisa encontra-se no momento de 
análise dos dados, e está sendo realizada por meio 
da Análise de Conteúdo, modalidade temática [4], 
constituída por três etapa. Na primeira etapa, a pré-
análise, o material foi organizado a partir da leitura 
individual de cada entrevista, com o reconheci-
mento das ideias do texto. Na segunda etapa, a ex-
ploração do material foi aprofundada e foram iden-
tificadas as frases que compõem as unidades de 
registro, para a interpretação e o tratamento dos 
resultados. Por fim, na terceira etapa os dados es-
tão sendo sintetizados para análise, sendo identifi-
cados incialmente os núcleos de sentido [4], para 
posterior estabelecimento das categorias temáti-
cas. O projeto de pesquisa foi aprovado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde de Assis e pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos 
da Fema, sob o parecer 4.650.890. 

Resultados parciais 
Dentre as participantes da pesquisa, 57% 

(8) possuíam idade acima de 40 anos, 35,7% (5)
tinham ensino médio completo e 42,8% (6) relata-
ram não ter profissão definida.
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A partir da análise dos dados emergiram 
seis núcleos de sentido, quais sejam: A identifica-
ção do ciclo da violência nas situações vivencia-
das; O reconhecimento dos tipos de violência; Per-
cepção e atitudes em situações de violência viven-
ciadas por outras mulheres; A situação de violência 
desencadeada pelo consumo de bebida alcóolica; 
Sentimentos das mulheres que sofrem violência e 
Fatores que impedem a interrupção do ciclo da vi-
olência. 

Considerações preliminares 
Observou-se que a maior parte das parti-

cipantes do estudo vivenciaram algum tipo de vio-
lência ou conheciam pessoas próximas que passa-
ram por esta situação. O início do ciclo da violência 

estava relacionado ao uso de bebida alcoólica. Há 
uma forte influência de relações familiares de ge-
rações anteriores sobre a permanência no ciclo da 
violência, permeando a relação desrespeitosa e 
agressiva do homem com sua parceira. Notou-se 
também que os casos de violência vivenciados por 
mulheres com mais idade eram tolerados, o que 
leva a não denúncia dos seus parceiros, já as mu-
lheres jovens, apresentavam conhecimento sobre 
as leis e seus direitos. No entanto, há descrença 
na justiça quanto à garantia dos direitos à proteção. 
Evidencia-se a necessidade de maior investimento 
em políticas públicas efetivas no enfrentamento da 
violência contra a mulher, bem como seu empode-
ramento para a busca da interrupção desses ciclos 
e cuidado. 
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INTRODUÇÃO 

acelerado processo do envelheci-
mento médio da população, e con-
sequente aumento da expectativa 
de vida devem despertar a atenção 
da sociedade para as condições de 

saúde, morbidade e limitações funcionais dos 
idosos.1  

Entre essas condições desfavoráveis da 
seniliade, encontra-se a Síndrome da Fragilida-
de2, considerada uma síndrome multidimensional 
envolvendo uma interação complexa dos fatores 
biológicos, psicológicos e sociais no curso de vida 
individual3.  

Pensando na melhora da qualidade de 
vida da população idosa, e em intervenções que 
possam beneficiar fatores intimamente atrelados a 
execução das atividades de vida diária, assim 
como a marcha; entende-se como relevante veri-
ficar se a realização de exercícios aeróbicos pode 
ter influência sobre a qualidade de vida e veloci-

dade da marcha nesta população, uma vez que 
buscar novas possibilidades de intervenções pode 
trazer diversas melhorias. 

OBJETIVO 
Verificar se a realização de protocolos de 

exercícios físicos aeróbicos em idosos frágeis, 
não institucionalizados, melhora a qualidade de 
vida e aumentam a velocidade da marcha. 

MÉTODOS 
Realizou-se uma abrangente revisão da 

literatura (maio/2021), nas databases Pubmed, 
Pedro (Physiotherapy Evidence Database), Ebase 
e SportDiscus e Biblioteca Cochrane com as se-
guintes palavras chaves na língua inglesa: “frailty” 
e “frail elderly”, “exercise”, “physical activity”, 
“exercise therapy” “quality of life”, “gait” e “walking 
speed” aerobic exercise” e “exercise training. 

RESULTADOS PARCIAS 

Figura 01: Fluxograma dos estudos selcionados na revisão. 
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Uma tabela com as características dos estudos (autor e ano, protocolo de treinamento, duração 
do treinamento e variáveis de desfecho) incluídos foi elaborada. 

CONCLUSÕES PARCIAIS 
Dos 08 artigos incluídos na presente revisão, 04 avaliaram a velocidade da marcha e 04 avalia-

ram a qualidade de vida. Quanto a Análise Estaítica: Tentaremos realizar uma metanálise e caso não 
seja possível, elaboraremos uma análise descritiva destes resultados, para então, discutir e concluir os 
achados. 
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Diabetes Mellitus (DM) é definida pe-
los altos índices de glicemia sanguí-
nea e resistência à insulina,  podendo 
impactar na fisiologia do portador, cu-
jos fatores de risco são idade avan-

çada e hábitos de vida inadequados. O diabetes 
tipo 2 representa cerca de 90% dos casos dessa 
enfermidade, indicando um distúrbio de saúde 
mundial1. 

O Brasil é o quarto país com mais diabéti-
cos no mundo, representando aproximadamente 
11,9 milhões de diagnósticos nos últimos anos². O 
aumento do número de pessoas idosas, sedenta-
rismo, obesidade, além do processo de urbaniza-
ção, são fatores facilitadores para a multiplicação 
dessa doença no mundo inteiroᵌ. 

Diante disso, esta pesquisa teve como in-
tenção responder as seguintes perguntas: Como 
está o acompanhamento do idoso no serviço de sa-
úde? Como se dá o letramento em saúde? Como 
está o conhecimento sobre o autocuidado e admi-
nistração medicamentosa pelo idoso diabético na 
atenção básica? 

Objetivo 
Esta pesquisa objetivou avaliar o conheci-

mento do idoso diabético sobre sua doença. 

Metodologia 
Foi realizado um estudo com abordagem 

quantitativa descritivo considerando a população 
amostral idosos residentes na região de uma Uni-
dade de Saúde da Família em uma cidade de pe-
queno porte do interior paulista. 

Os critérios de inclusão utilizaram base 
populacional aleatória com coleta de dados a partir 
das seguintes características: usuários do serviço 
de saúde com idade acima de 60 anos, de ambos 
os sexos, diagnosticados com Diabetes Mellitus do 
tipo 2 há mais de um ano, em tratamento medica-
mentoso e não medicamentoso e residentes na 
área de abrangência da referida unidade de saúde. 

Os critérios de exclusão foram pacientes com diag-
nóstico de diabetes tipo 1, os que não apresentam 
integridade cognitiva aparente segundo a equipe 
de saúde da unidade e os indivíduos que não acei-
taram responder as questões ou terem seus resul-
tados divulgados. 

A execução envolveu a aplicação dos 
Questionários do Conhecimento em Diabetes 
(QCD)⁴ e Autocuidado (QAD)⁵. As questões abor-
dadas foram avaliadas por análise descritiva sim-
ples, caracterizando os elementos conforme o dis-
cernimento dos entrevistados, que identificou fragi-
lidades a respeito da progressão da DM 2. Os da-
dos foram coletados no período de Junho a Agosto. 

Os idosos que voluntariamente aceitaram 
participar da pesquisa concordaram com o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no 
qual autorizaram o uso de informações para es-
tudo, com respostas anônimas e privadas, sendo 
consentido aos participantes a possibilidade de re-
cusa ou encerramento da atividade durante seu de-
correr. 

Foram avaliados 12 idosos de um total de 
34, destes, 22 não participaram por recusa ou difi-
culdade de comunicação. 

Resultados Parciais 
A média de idade dos entrevistados foi 

69,6 (+5,05) anos, sendo 8 (67%) do sexo femi-
nino. Em relação ao QCD⁴, 183 (76%) das ques-
tões foram respondidas corretamente. Quanto ao 
QAD⁵, a média de dias da semana que os pacien-
tes realizaram alimentação saudável foi 3,5 
(+2,81), atividade física foi de 0,5 (+3,01), monitori-
zação glicêmica 1,2 (+ 3,08), cuidado com os pés 
4,6 (+3,44), medicação 5,75 (+2,7) e o uso do ta-
baco foi cessado por 5 (41%) dos investigados. 

Considerações Preliminares 
Notou-se conhecimento básico pela maio-

ria, bem como apropriado asseio com os pés e in-
terrupção do tabagismo para melhora do quadro. 
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No entanto, houve déficit na execução de exercí-
cios físicos e avaliação glicêmica, além de desco-
nhecimento das peculiaridades da doença. Em-

bora aspectos fundamentais da DM 2 são entendi-
dos pelo predomínio da  população investigada, há 
determinados hábitos com realização insuficiente 
para bom prognóstico e controle da doença.  
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imersão em água fria (IAF) é um mé-
todo não-farmacológico de recupera-
ção muscular pós-exercício, com im-
portantes efeitos sobre o sistema cir-
culatório. No entanto, ainda não estão 

bem explorados quais alterações hemodinâmicas 
são causadas pela IAF, assim como quais são as 
contribuições destas alterações para o reestabele-
cimento da homeostase do sistema cardiovascular 
após a prática de exercícios físicos. 

Objetivo 
O objetivo deste estudo foi descrever e 

comparar quais variáveis hemodinâmicas são afe-
tadas pela IAF. 

Métodos 
Foi realizada uma revisão sistemática, re-

gistrada no International Prospective Register of 
Systematic Reviews (PROSPERO, nº 
CRD42021241662) e seguindo o Preferred Repor-
ting Items for Systematic Reviews and Meta-Analy-
zes (PRISMA). Os estudos foram pesquisados nas 
bases de dados PubMed/MEDLINE, Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS), Scientific Eletronic Library 
Online (Scielo), Cochrane Central Register of Con-
trolled Trials (CENTRAL) e Physiotherapy Evi-
dence Database (PEDro), listados até 31 de de-
zembro de 2020, utilizando os termos cryotherapy, 
cold water immersion, cutaneous vascular conduc-
tance, blood flow, heart rate, mean arterial pres-
sure, skin temperature e muscle temperature. Fo-
ram adicionados apenas artigos completos que uti-
lizaram a IAF como método de recuperação pós-
exercício, sem estabelecer restrições para a inclu-
são quanto às condições das amostras apresenta-
das nos estudos (idade, gênero ou condição clí-
nica), assim como idioma de publicação. Foram ex-
cluídos todos os estudos que não são ensaios clí-
nicos randomizados, além de estudos com um 
único grupo (crossover). Os desfechos analisados 
foram a frequência cardíaca (FC), frequência car-
díaca durante o exercício (FCex), a variabilidade da 
frequência cardíaca (VFC), condutância vascular 
cutânea (CVC), pressão arterial média (PAM) e 

temperatura da pele (TP). O grupo controle foi ca-
racterizado como o grupo que realizou recupera-
ção passiva e o grupo que realizou imersão em 
água termoneutra (IAT). A contra-intervenção sele-
cionada foi a crioterapia de corpo inteiro (CCI). A 
avaliação metodológica dos artigos selecionados e 
a meta-análise dos resultados foi realizada no sof-
tware Review Manager 5.5®. 

Resultados e discussão 
Foram selecionados 14 estudos para a 

presente revisão. Na comparação entre IAF e o 
grupo controle, três estudos com risco de viés mo-
derado apresentaram evidências conflitantes a res-
peito da FC, observando tanto redução como au-
mento da FC após a IAF. Na meta-análise geral 
dos dados, a IAF não foi mais efetiva na recupera-
ção da FC comparada ao grupo controle. Ao anali-
sar a FCex, dois estudos com alto risco de viés e 
dois estudos com moderado risco de viés apresen-
taram evidências conflitantes a respeito da FCex. 
Na meta-análise dos resultados, a IAF não promo-
veu alterações significativas na FCex. Quanto a 
VFC, dois estudos com alto risco de viés e dois 
com risco moderado relataram um aumento da ati-
vidade parassimpática pós IAF. Entretanto, ao ana-
lisar os dados na meta-análise, a IAF não promo-
veu recuperação significativa da VFC em relação 
ao grupo controle. Com relação à CVC, um estudo 
com risco moderado de viés observou uma redu-
ção da CVC em ambos os grupos de tratamento. 
Na meta-análise, a IAF apresentou a mesma efeti-
vidade na recuperação da CVC comparado ao 
grupo controle. Ao analisar a PAM, dois estudos 
com risco moderado de viés apresentaram evidên-
cia conflitantes com relação ao efeito da IAF. Na 
meta-análise, a IAF não promoveu recuperação 
significativa da PAM comparado ao grupo controle. 
Quanto à TP, dois estudos com moderado risco de 
viés observaram maior redução da TP após rece-
ber IAF e este resultado se manteve na meta-aná-
lise. Na comparação entre IAF e CCI, dois estudos 
com moderado risco de viés observaram uma re-
cuperação mais rápida da CVC no grupo IAF. Na 
meta-análise, a IAF foi mais efetiva em relação ao 
CCI na recuperação da CVC. Dois estudos com 
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moderado risco de viés apresentaram evidências 
conflitantes a respeito da PAM em IAF quanto uma 
redução significativa com o passar do tempo. Na 
meta-análise, o CCI promoveu recuperação da 
PAM superior a IAF. Dois estudos com moderado 
risco de viés observaram uma redução da TP após 
o uso da IAF, e este resultado se manteve na meta-
análise. O escasso número de estudos seleciona-
dos para a presente revisão e a baixa qualidade
metodológica da maioria torna incerto o efeito da
IAF sobre parâmetros hemodinâmicos quando
comparados ao grupo controle ou à outra interven-
ção crioterápica, tornando necessária a realização
de mais estudos na respectiva área, com superior
qualidade metodológica.

Conclusão 
Na comparação entre IAF e grupo controle, 

a IAF foi superior ao grupo controle para reduzir a 
TP. Contudo, a IAF apresenta a mesma efetividade 
que o grupo controle para redução da CVC e recu-
peração da PAM, FC, FCex e VFC. Já ao comparar 
IAF com CCI, nota-se que a IAF é mais efetiva re-
cuperação da CVC e na redução da TP. Entretanto, 
a CCI é mais efetiva que a IAF na recuperação da 
PAM. Entretanto, a baixa quantidade de estudos 
com qualidade metodológica aceitável torna nece-
cessária a realização de novos estudos sobre efei-
tos da IAF em parâmetros hemodinâmicos.
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INTRODUÇÃO 

espectro multidimensional da Sín-
drome da Fragilidade1 reflete em con-
sequências adversas para saúde do 
idoso2. Diante desse quadro, diversas 
são as formas de classificar e diagnos-

ticar a Fragilidade em idosos. 
A unificação dessas informações possibili-

taria uma escolha mais consciente, direcionada e 
específica ao idoso que será avaliado, a fim de ob-
ter um diagnóstico adequado e que possibilite a de-
tecção precoce da Síndrome da Fragilidade, possi-
bilitando a prevenção da evolução da síndrome, li-
mitação ou mesmo redução dos seus efeitos ad-
versos3, que levam a deterioração das aptidões fí-
sicas, além do aumento da vulnerabilidade na po-
pulação idosa2. 

OBJETIVO 
Reunir informações sobre as principais 

ferramentas disponíveis na literatura para diagnos-
ticar e classificar a Síndrome da Fragilidade em 
idosos. 

METODOLOGIA 
Revisão sistemática da literatura, selecio-

nando estudos clínicos aleatorizados (2010 até 
maio/2021), a partir de consultas às bases de da-
dos eletrônicas: Medical Literature Analysis and 
Retrieval System Online (MedLine/Pubmed), 
Physiotherapy Evidence Database (PEDro), Scien-
tific Electronic Library Online (Embase), SportDis-
cus e Biblioteca Cochrane. Para a busca foram uti-
lizadas as palavras-chave : “frailty”, “frail elderly” e 
“Aged”, “checklist”, “geriatric assesment”, “stan-
dards” “randomized clinical trials” e “clinical trials”. 

RESULTADOS PARCIAIS 

Figura 01 Fluxograma da filtragem dos estudos. 
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Tabela 01. Relação dos modelos de classificação para fragilidade encontrados e os descrição dos pontos de corte utilizados 
para essas classificações. 

CONCLUSÃO PARCIAL 
Até o momento, encontramos 14 diferentes tipos de classificação ou formas de diagnosticar a 

Síndrome da Fragilidade. Os pontos de corte são diversos e observamos que não há correlação unifor-
mizada entre eles. 
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companhar o crescimento e o desen-
volvimento da criança, no primeiro ano 
de vida, é parte da assistência no cui-
dado integral e na prevenção de doen-
ças na infância (1), promovido na 

atenção básica de saúde, por meio das ações e ori-
entações contidas na Caderneta de Saúde da Cri-
ança (2). 

Previsível, a cada trimentre, no primeiro 
ano de vida, o desenvolvimento neuropsicomotor 
da criança é caracterizado pela maturação gradual 
do controle postural e pelo aparecimento de rea-
ções de retificação e equilíbrio, e das nuances 
adaptativas, o que torna possível a detecção pre-
coce no “atraso” do desenvolvimento motor (DM) 
normal (3).  

As aquisições motoras da criança não 
acontecem de forma desordenada, elas são adqui-
ridas a cada etapa de seu desenvolvimento (3), por 
meio da aprendizagem motora, nas tentativas e er-
ros motivados pela necessidade de exploração e 
interação com o meio sociocultural em que vive (4). 

Desta forma, avaliar o conjunto das habili-
dades motoras e observar a idade e a qualidade 
com que as aquisições acontecem torna possível a 
detecção do atraso no DM da criança.  

O presente estudo teve como objetivo 
avaliar o DM da criança de até 12 meses pertene-
cente ao território de UBS/ESF do Jardim Paraná 
e classificar o DM como normal ou atraso. 

Coleta de Dados 

Foram elencadas 60 crianças pertencen-
tes ao territótio da UBS/ESF Jd Paraná e todas fo-
ram contatadas pelo telefone da unidade de saúde. 
Responderem e aceitaram participar da pesquisa 
9% das crianças, que foram avaliadas nas depen-
dências da UBS mediante anuência do TCLE. 

Resulatdos 

Participaram da análise amostral 4 
(100%) crianças, idade 8,25 ±3,9 meses, 75% me-
ninas; a maioria (75%) nascidas de parto cesárea, 
com Apgar 10, no quinto minuto. Das crianças ava-
liadas 1 menino, idade 9,5 meses, apresentou 
atraso com falta de equilíbrio sentado e ausência 
do engatinhar. 

Conclusão 

Acompanhar o DM da criança durante o 
primeiro ano de vida e detectar precocemente des-
vios no seu desenvolvimento, com o uso da escala 
da Caderneta de Saúde da Criança deve fazer 
parte da rotina nas UBS, como uma ferramenta im-
portante da equipe de saúde da atenção primária. 

Palavras-Chave: Desenvolvimento Infantil; Lac-
tente; Habilidade Motora. 
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ste projeto tem como como objetivo 
geral compreender os estudos sobre 
gamificação e sobre a anatomia e fisi-
ologia da circulação fetal, e como ob-
jetivo especifico descrever o estudo 

sobre a anatomia da circulação fetal, especifica-
mente estabelecendo relação ao tratamento de do-
enças fetais, resultando no desenvolvimento de 
novas fases para o jogo computacional “Fetal Cir-
culation”. 

Gamificação pode ser definido como o uso 
de conceitos de jogos com o objetivo de motivar, 
engajar, treinar, ensinar ou modificar um compor-
tamento através de fatores motivadores intrínsecos 
e extrínsecos. Tais objetivos podem ser alcança-
dos devido à propriedade dos jogos de manter o 
jogador engajado durante um longo período de 
tempo. 

Nah et al (2014) destacam que instituições 
de ensino estão interessadas na gamificação da 
educação, onde os professores podem criar ambi-
entes de aprendizado gamificados que contribuam 
para aumentar o engajamento dos estudantes, me-
lhorando questões de aprendizado. 

O correto entendimento e aprendizado do 
processo da anatomia e fisiologia da circulação fe-
tal é fundamental para os estudantes do curso de 
Medicina. Porém, este é complexo, causando difi-
culdades de compreensão para os estudantes. 

O estudo sobre gamificação e o desenvol-
vimento de uma ferramenta para apoiar o processo 
de ensino-aprendizagem sobre anatomia e fisiolo-
gia da circulação fetal é fundamental para auxiliar 
neste processo. 

Os estudantes de Medicina apresentam 
dificuldades para a compreensão do funciona-
mento da circulação sanguínea em um feto. A utili-
zação de um ambiente gamificado pode ser muito 
importante para apoiar o processo de ensino-
aprendizagem. 

O desenvolvimento do game “Fetal Circu-
lation” pretende apoiar o ensino de anatomia e cir-
culação fetal, identificar os principais caminhos 
(shunts) que ocorrem na circulação fetal, simular 

os fenômenos adaptativos que ocorrem logo após 
o nascimento do feto, aplicar e reconhecer as alte-
rações fisiopatológicas e anatômicas das principais
malformações cardíacas durante a vida fetal e as
repercussões após o nascimento.

Por tratar-se de um projeto de longo 
prazo, para um trabalho futuro espera-se que a fer-
ramenta gamificada possa também auxiliar a reco-
nhecer os achados dopplervelocimetricos aplica-
dos nos vasos uterinos, vasos umbilicais, ducto ve-
noso, artérias cerebrais e grandes vasos, além de 
aplicar o modelo de centralização da circulação fe-
tal que ocorre em casos de hipóxia e sofrimento fe-
tal agudo e crônico. 

Este projeto é baseado num modelo de 
pesquisa descritiva, no qual será feito um levanta-
mento bibliográfico seguido de um estudo de caso 
e desenvolvimento de uma ferramenta computaci-
onal. A pesquisa descritiva é realizada de forma 
mais detalhada e abrangente, permitindo uma aná-
lise aprofundada do problema de pesquisa em re-
lação aos aspectos, sociais, econômicos, políticos, 
percepções de diferentes grupos, comunidades, 
entre outros aspectos.  

A ferramenta utiliza a linguagem C#, a pla-
taforma Unity 3D, com bibliotecas gráficas e uso de 
componentes de software livre. 

Feito desenvolvimento de um caso clinico, 
que inclui dados sobre uma primigesta de 30 se-
manas de gestação, com manifestações clinicas 
características da doença Sífilis, e os quesitos e 
possíveis perguntas para o jogo. 

A elaboração da questão problema, de-
senvolvida para nova fase do game, onde inclui-se 
um caso clinico sobre uma gestante, com manifes-
tações clinicas características de Sífilis, pergunta 
sobre o possível diagnóstico clinico e o fármaco de 
escolha para o tratamento, tendo 5 alternativas 
para escolha do jogador.   

E, por fim, esquematização, em uma ima-
gem da circulação fetal, do possível trajeto em que 
o agente etiológico da Sífilis faz, acometimento
desses órgãos-alvo e a farmacodinâmica do medi-
camento utilizado no tratamento da doença.
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amamentação é fundamental para as 
crianças e para as mães. Porém, a 
baixa prevalência do aleitamento ma-
terno exclusivo é um problema preo-
cupante e, na maioria dos casos, o 

desmame precoce ocorre devido à pouca ou ne-
nhuma informação obtida pela mãe [1]. Com a glo-
balização e o advento da internet, estabelece-se o 
potencial da saúde móvel como estratégia para as 
práticas de saúde. Isto se torna ainda mais rele-
vante no momento atual de pandemia pelo COVID-
19 que estamos vivendo, onde o distanciamento 
social é uma medida extremamente importante na 
prevenção de sua transmissão, especialmente 
para gestantes, que são um grupo mais vulnerável 
e suscetível a maiores complicações decorrentes 
de infecções. Portanto, propomos o desenvolvi-
mento de um aplicativo móvel sobre amamenta-
ção, embasado no Caderno de Saúde da Criança 
n. 23 do Ministério da Saúde (2015) com linguagem
clara e acessível e que permitirá acesso rápido, fá-
cil, seguro e com comodidade para a gestante,
puérpera e círculo de apoio através da internet [2].
Para o desenvolvimento do presente aplicativo, foi
utilizado o processo de desenvolvimento de jogos
denominado de ENgAGED (EducatioNAl GamEs
Development), que integra processo de design ins-
trucional e processo de design propriamente dito
[3]. O pedido de patente do jogo já foi depositado
junto ao Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI) (número BR10202100441). A utilização
dos dados coletados através do aplicativo para
pesquisas futuras foi autorizado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos
(parecer 4.631.904). A base de dados foi constru-
ída e alimentada com as informações referentes a:
1) identificação do participante (idade, sexo, se é

gestante, puérpera, estudante, se está amamen-
tando, se é o pai ou outro); 2) o motivo que o levou 
a participar do jogo (falta de orientações, dificulda-
des, curiosidade, dúvidas, testar os conhecimentos 
sobre o assunto, indicação de amigo, familiar ou 
outra pessoa, entre outros); e 3) as afirmativas so-
bre amamentação a serem julgadas como verda-
deiras ou falsas pelos usuários, bem como as ex-
plicações para cada uma das afirmativas. Foram 
contempladas as características e funções do leite 
materno, a técnica de amamentação, o aconselha-
mento em amamentação nos diferentes momen-
tos, e a prevenção e manejo dos principais proble-
mas relacionados à amamentação. O idioma utili-
zado é o português do Brasil e a linguagem é aces-
sível à população leiga. Existe a opção de jogar in-
dividualmente ou em grupos. Os acertos e erros 
serão pontuados e apresentados ao final da jo-
gada. A execução e validação do jogo serão reali-
zadas nas próximas etapas do projeto. Acredita-
mos que o aplicativo permitirá a transmissão de co-
nhecimento sobre amamentação através de um 
material interativo, no qual o conhecimento prévio 
é valorizado ao permitir que as pessoas respon-
dam as questões propostas. As lacunas de conhe-
cimento serão preenchidas com as orientações 
apresentadas pelo aplicativo logo em seguida. Es-
peramos que seu uso possa fortalecer a prática do 
aleitamento materno, ao contribuir para a compre-
ensão de sua importância e benefícios tanto para 
a mãe quanto para o bebê, além de esclarecer so-
bre e incentivar o enfrentamento dos principais pro-
blemas relacionados a prática. O monitoramento 
das respostas permitirá obter informações e fazer 
levantamentos de dados, contribuindo para a to-
mada de decisões futuras na área da saúde. 
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aradigmas na programação definem a 
forma padronizada em que um pro-
blema será solucionado por meio de 
uma linguagem ou programa. Por 
meio deles é delimitado a sintaxe e 

funcionalidades de uma linguagem, que conse-
quentemente deliniarão a estrutura e organização 
do código [1]. 

Tratando problemas da computação como 
um conjunto de funções matemáticas [2], o para-
digma funcional introduzido ao Java 8 em 2014, 
tornou possível a abstração de responsabilidades, 
deixando a cargo da linguagem códigos que antes 
eram implementados pelos programadores. Além 
disso, este paradigma traz consigo a preservação 
da imutabilidade dos dados, dando mais consistên-
cia ao código e aos dados [3]. 

Esta pesquisa tem por objetivo, por meio 
de exemplos práticos implementados utilizando a 
linguagem Java, demonstrar e expor as diferenças 
entre os paradigmas imperativo e funcional, tendo 
em vista um código limpo e legível. 

Objetivos 
O objetivo principal deste projeto de inici-

ação científica é estudar os conceitos e a aplicação 
do paradigma funcional por meio da linguagem 
Java. 

Para maior aprofundamento sobre o tema 
também será explorado os conceitos dos paradig-
mas imperativo e estruturado e a API de Stream 
disponível no Java a partir da versão 8. 

Justificativas 
Como alternativa ao paradigma impera-

tivo que tende a gerar operações repetitivas e fe-
rindo, com isso, o princípio DRY (Dont Repeat 
Yourself), o paradigma funcional surge como alter-
nativa na abordagem destas operações, pois se 
fundamenta na programação declativa onde é des-
crito “o que” fazer ao invés de “como” fazer [4]. 

Além disso, o paradigma funcional tam-
bém contribui para um código limpo (clean code), 
onde a lógica que antes envolvia os passos de 
“como” fazer algo, está agora encapsulada na API 
de Stream, ficando a cargo do programador injetar 

o comportamento via parâmetro utilizando os mé-
todos fornecidos por esta API, que contribuem, por-
tanto, em sua maleabilidade, tendo em vista e res-
guardando o princípio da imutabilidade [5].

Ademais, este paradigma também é um 
facilitador em testes, pois ao preservar os dados de 
entrada de sofrerem mudanças, evita que haja efei-
tos colaterais, além de comportamentos inespera-
dos [6]. 

Métodologia de pesquisa 
Para o embasamento conceitual e técnico 

a fim de atingir o próposito definido pelo projeto e 
demonstrar os conceitos explorados posterior-
mente de forma objetiva, será utilizado como refe-
rências de estudo: livros, artigos científicos, pági-
nas Web de conteúdo fidedigno e seguro. 

Em seguida, os conceitos abordados e ex-
plorados serão aplicados à linguagem Java com a 
finalidade de demonstrar a sua importância e faci-
litar a compreensão por intermédio da API de 
Stream, bem como contribuir para a formação e 
percepção de uma análise crítica na construção de 
arquitetura de software. 

Por fim, as implementações desenvolvi-
das com os conceitos e tecnologias apresentados 
neste projeto serão disponibilizadas em forma de 
artigos científicos, materiais de apoio e como um 
projeto no GitHub, a fim de contribuir para uma 
base primordial [7]. 

Proposta e desenvolvimento do trabalho 
A proposta do presente trabalho consiste 

no desenvolvimento de códigos em Java, imple-
mentados tanto no paradigma imperativo quanto 
no funcional, tendo como finalidade analisar e com-
parar estes dois formatos a partir de um mesmo 
fluxo de processamento. 

A estrutura que compõe o desenvolvi-
mento deste projeto consistirá em uma classe 
como base para a geração da lista de dados, sendo 
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esta posteriormente utilizada para o pro-
cessamento. 

Até o presente momento já foram imple-
mentados vários exemplos entre estes dois para-
digmas em contextos diferentes e contendo diver-
sos processamentos voltados para a manipulação 
dos dados, sendo alguns destes envolvendo a con-
versão de um objeto para outro, filtragem dos da-
dos, agrupamento de objetos dada uma determi-
nada condição, totalização de objetos que aten-
dam a um determinado requisito, dentre outros. Es-
tes exemplos estão disponíveis na plataforma do 
GitHub [8]. 

A fim de exemplificar, será apresentado 
abaixo uma implementação entre estes dois para-
digmas. 

Conclusões parciais 
Com base no exemplo apresentado, fica 

explicito a diferença entre os paradigmas impera-
tivo e funcional, sendo que o primeiro deixa a cargo 
do programador “como” ele deve percorrer a lista e 
realizar as operações sobre ela, o que pode acabar 
ocasionando erros de lógica e exceções. Já o se-
gundo paradigma deixa como responsabilidade do 
programador somente “o que” ele deve fazer, ou 
seja, qual o comportamento ele deve passar para 
que a API de Stream possa executar as operações 
do fluxo. 

Portanto, com base nesta implementação 
e nas demais que estão contidas no projeto do 
GitHub, conclui-se que é nítida a diferença entre 
estes paradigmas e que as vantagens advindas da 
programação funcional beneficiam muito na legibi-
lidade, construção e limpeza do código. 
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Imagem 4: Utilizando o paradigma funcional para processa-
mento dos dados. 

Fonte: Do próprio autor. 
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oSQL pode ser definido como sendo 
a manipulação de dados não estrutu-
rados, visando a ideia do open-
source e altamente escalável, onde 
se busca, com as ferramentas deste 

contexto, a manipulação dos dados a fim de obter 
uma resposta mais rapidamente, além de contribuir 
com a economia de espaço e a não obrigatorie-
dade de manter formas (estruturas) fixas de propri-
edades, ou seja, um dado pode ser estruturado di-
ferentemente de outro. 

O site oficial do NoSQL apresenta este 
termo como sendo “Sistemas de Gestão de Base 
de Dados de Próxima Geração, que abordam prin-
cipalmente alguns dos pontos: ser não relacional, 
distribuído, open-source e horizontalmente escalá-
vel” [1]. 

O banco de dados utilizado para o desen-
volvimento desta pesquisa foi o MongoDB, que atu-
almente é o banco de dados não-relacional mais 
utilizado do mercado. É open-source e surgiu em 
2007, possuindo uma plataforma multicloud cha-
mada Atlas. O MongoDB faz uso da linguagem 
BSON, que é representado por um JSON. Este faz 
uso de dados orientados a documentos, conceito 
relacionado a orientação a objetos, pois cada con-
junto de informações resulta em um “objeto”, co-
nhecido como um documento, onde estes ficar ar-
mazenados em uma collection (coleção) e esta, por 
sua vez, em uma base de dados MongoDB. 

Em pesquisa do Gartner, foi possível 
constatar que cerca de 90% das empresas não tem 

seus dados estruturados. Assim, é algo do tipo que 
traz vantagem aos bancos de dados NoSQL, de-
vido ao fato destes proporcionarem maior flexibili-
dade e integridade dos dados não organizados es-
truturalmente, além de dar grande ênfase à pratici-
dade e rapidez para obtenção e interpretação des-
tes dados [3]. 

Objetivos e justificativas 
Os objetivos principais da realização 

deste projeto é estudar e explorar as diversas van-
tagens e desvantagens do uso do NoSQL em rela-
ção ao SQL, onde se tem alguns pontos específi-
cos que podem ser pontuados na decisão para a 
escolha do uso de um ou outro, visando buscar 
sempre a melhor escalabilidade dos dados e as 
melhores formas de se obter os dados conforme 
solicitado no menor tempo possível. 

A grande motivação para a realização da 
pesquisa foi o grande crescimento obtido pela 
forma de manipulação dos dados não-relacional, 
onde se foi possível observar, com base na figura 
apresentada abaixo, retirada do site DB-Engines, 
onde este apresenta o ranking dos gerenciadores 
de bancos de dados mais utilizados no mês de se-
tembro de 2021, onde se pode perceber que entre 
os 10 bancos mais utilizados, 4 se tratam de não-
relacional, deixando assim bem claro o cresci-
mento deste tipo de dado no mercado. A imagem 
é apresentada a seguir: 

Imagem 01: Ranking Bancos de Dados Setembro-2021 
Fonte: DB-Engines. 
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Em estudo realizado em um livro, o autor 
apresenta a informação através da manipulação de 
uma base de 999,99 registros cada, onde se ob-
teve o desempenho nos bancos: MongoDB, 
MySQL, PostgreSQL e Firebird, onde o primeiro e 
o último são do tipo não relacional e os dois inter-
mediários do tipo relacional. O resultado obtido foi
que o MongoDB demorou cerca de 20 minutos
para concluir a solicitação e apresentar o resultado; 
os bancos relacionais cerca de uma hora e meia.
Com esta informação, se pode verificar que a fer-
ramenta do MongoDB tem grande avanço na ob-
tenção dos dados, onde sua estruturação dos da-
dos e o uso da linguagem BSON facilita seu manu-
seio [2].
Metodologia de pesquisa 

Os métodos utilizados para se obter os re-
sultados parciais se obteve através da realização 
de um curso no site da Udemy, com o instrutor Re-
nan Pallin, que obtém as duas certificações emiti-
das pelo Mongo, sendo estas DBA e Developer, 
onde o curso é de MongoDB, onde se apresenta 
sobre a manipulação da ferramenta do básico ao 
avançado, e com isso se foi possível aplicar a ma-
nipulação dos dados de diversas bases, realizando 
inserção de documentos com diversas informa-
ções diferentes, além de ser possível a busca com 
diversos filtros não apresentados com uso de ge-
renciadores SQL tradicional; além de se fazer uso 
de Indexes, onde estes facilitam a busca de dados, 
realizando uma forma de “organização dos dados” 
de acordo com propriedades inseridas em sua cri-
ação, e assim a ferramenta do Mongo pode fazer 
uso destes, quando for vantajoso, para obter o 
dado requisitado de forma mais rápida que a busca 
tradicional. 

Em se tratando do desenvolvimento da 
aplicação, foi possível explorar o kit de desenvolvi-
mento de interface de usuário Flutter, este criado 
pelo Google, onde se é possível desenvolver a apli-
cação para a plataforma Android com uso da lin-
guagem Dart, dando destaque a relação com a ma-
nipulação de dados não-relacional (que é o princi-
pal objetivo desta pesquisa) com o MongoDB, as-
sim podendo realizar uma exploração maior desta 
ferramenta com a sua manipulação realizada em 
um ambiente de desenvolvimento mobile, que está 

em grande alta nos dias atuais, podendo destas, 
se obter o maior destaque com os bancos não-re-
lacionais, que é a rapidez na manipulação dos da-
dos. 
Proposta e desenvolvimento de trabalho 

Até o momento, neste projeto foi desen-
volvida uma pesquisa em torno da ferramenta Mon-
goDB, atualmente mais utilizada do ramo de 
NoSQL, onde se foi possível realizar a manipula-
ção de grandes quantidades de dados (em uma 
base, se tinha 100 milhões de dados) e foi possível 
observar o tempo de resposta demorado para cada 
realização de ação, onde, principalmente em bus-
cas, se pode ter diversos operadores nativos da 
ferramenta e da linguagem (BSON). 

Em relação ao termo de projeto, se foi de-
senvolvido até o momento um aplicativo com o uso 
do Kit de Desenvolvimento Flutter e a linguagem 
Dart, onde se foi possível realizar uma ação de 
busca em bancos de dados relacional e não relaci-
onal, onde estes possuíam dados em suas bases 
semelhantes em quantidade e informação, po-
dendo assim se verificar o tempo de demora para 
se obter uma resposta em cada tipo de banco para 
ser esta apresentada ao usuário final em ambiente 
mobile e em formato de uma lista de contatos. 
Conclusões parciais 

As conclusões parciais que se foi possível 
obter até o momento é que o uso dos bancos de 
dados NoSQL é bem útil quando se trata no desen-
volvimento e manipulação de grande quantidade 
de dados e se obter rápida resposta da solicitação 
da informação.  

A característica da utilização de dados 
não estruturados é justamente não se ter uma es-
trutura fixa do conjunto dos dados da mesma cole-
ção (ou tabela, em bancos de dados estruturados), 
assim, quando não se tem a obrigatoriedade do 
preenchimento de um dado, este campo não pre-
enchido não fica presente no armazenamento do 
banco, diferentemente quando se trata de dados 
estruturados, onde mesmo em branco, a proprie-
dade fica ali presente ocupando assim armazena-
mento e podendo afetar na busca filtrada, onde se-
ria um campo a mais para a validação da ferra-
menta de busca do gerenciador em uso. 
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o se trabalhar em ambientes de ur-
gências e emergências, é necessário
que seja realizado um atendimento
rápido, eficaz e com o mínimo de
sequelas a esses pacientes. Nos

hospitais ou rede de saúde existem unidades que 
realizam o atendimento em urgências e emergên-
cias, nomeado conforme a Política Nacional de 
Atenção às Urgências (PNAU). Seu objetivo é 
realizar atendimento à pacientes em estado gra-
ve, orientar e encaminhar casos não urgentes, 
para unidades ambulatoriais ou especializadas. A 
principal função da Política Nacional de Atenção 
às Urgências é garantir o acolhimento no atendi-
mento à saúde, organizando-se de maneira regio-
nalizada, hierarquizada e regulada, evitando 
atendimentos incorretos [1]. 

Após algumas adaptações em 2008 o 
ministério da saúde decide então implantar no 
Brasil o protocolo de Acolhimento e classificação 
de risco de Manchester (MTS), que teve origem 
na Inglaterra. Sendo que o mesmo tem embasa-
mento na portaria 2.048 de 05/11/2002 do Minis-
tério da Saúde que congrega aos enfermeiros e 
médicos através de ações organizadas e sincrôni-
cas que evoluem no atendimento completo e ver-
sátil dentro dos Serviços de Urgência e Emergên-
cia. 

Mesmo com esses avanços, ainda exis-
tem muitas dificuldades nos atendimentos de ur-
gência, pois, na maioria dos centros urbanos, a 
descentralização da assistência é tênue e a orde-
nação dos fluxos é incipiente. Existe dominância 
dos modelos tradicionais de atendimento, deter-
minado pela procura espontânea de usuários, o 
que causa superlotação nas salas de espera, e 
consequente baixa na qualidade da assistência, 
causando longas esperas para os atendimentos, 
exames e internação [1]. 

O objetivo desse trabalho é criar um apli-
cativo que facilite a triagem durante o atendimento 
na Unidade de Pronto Atendimento, utilizando 
como base um protocolo de classificação de risco. 
E posteriormente, quando se fazer necessário, 
organizar e realizar a contra referência para o 
local com a devida competência para sua assis-
tência conforme as necessidades e complexida-
des do seu quadro.  

Foi feito um estudo sobre o método de 
avaliação de Risco Manchester [2] [3] e sobre 
ferramentas de programação e tecnologias para o 
desenvolvimento do aplicativo. Optamos então 
pelo uso das ferramentas React e NodeExpress 
para criarmos a ferramenta, no Front-end utiliza-
remos React como base para o seu desenvolvi-
mento juntamente com a framework ReactStrap, 
já no Back-end utilizaremos o NodeExpress para 
montar as regras de negócio e requisições. 

Decidimos assim construir um site onde 
será criado então esta ferramenta, por conta de 
facilidades que nos auxiliara no comprimento do 
objetivo final, ao longo desse tempo estudamos o 
protocolo e estudamos as ferramentas que iremos 
utilizar, no intuito de desenvolver uma ferramenta 
útil e eficaz, além de que uma ferramenta será 
grandemente utilizada na área de pronto atendi-
mento. Utilizamos também a metodologia scrum 
para agilizar o processo de estudo e criação des-
se site, nos ajudando a organizar de maneira mais 
eficaz a construção e conquista das nossas me-
tas.  

Nossa tática em criar um site, irá fazer 
com que o processo de criação desse app mobile 
seja mais eficaz, pois com a criação dessa ferra-
menta web conseguiremos após sua finalização 
transportar seus dados e regras para o mundo 
mobile com mais facilidade, estamos concluindo 
sua criação web e logo após seu termino iremos 
nos voltar totalmente a parte da criação mobile. 
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nteligências artificiais são soluções tecnoló-
gicas capazes de simular comportamentos 
similares à inteligência humana em máqui-
nas, sendo capazes de tomar decisões de 
maneira autônoma, reconhecer padrões e 

até mesmo aprender sobre as escolhas realizadas. 
Dentre tecnologias de IA pode-se incluir o reconhe-
cimento facial que é um sistema desenvolvido para 
identificar pessoas, ou movimentos, por meio de fo-
tos ou vídeos [1]. 

A tecnologia do reconhecimento facial já 
existe há muito tempo, porém com o surgimento de 
novos aparelhos, como os smartphones, ela se tor-
nou mais útil e acessível, pois vários aplicativos 
têm como base o reconhecimento facial. 

O desenvolvimento do projeto que será 
apresentado neste artigo utilizou o reconhecimento 
facial aplicado à robótica para a idealização de um 
protótipo de cadeira de rodas controlada por ex-
pressões da face. 

Conforme a tecnologia avança a relação 
entre o ser humano e máquinas cresce, pois as 
máquinas facilitam o dia a dia realizando tarefas 
que não podem ser feitas por humanos ou que as 
máquinas realizam com mais eficiência. Computa-
dores alavancam a educação, aceleram processos 
de fabricação na indústria e até controlam nosso 
dinheiro, hoje é impossível viver sem automóveis 
que a cada dia se tornam mais “inteligentes” e au-
tônomos. Levando em conta aplicações da tecno-
logia na vida do ser humano podemos ver uma re-
lação quase que simbiôntica a cada dia. Nesse 
contexto uma cadeira de rodas inteligente seria ca-
paz de trazer mais liberdade e segurança às pes-
soas atingidas pela tetraplegia. 

Desenvolvimento 
A princípio foi necessário estudar as tecno-

logias que seriam utilizadas. Para o desenvolvi-
mento da inteligência artificial foi utilizado a lingua-
gem de programação Python com a biblioteca Ope-
nCv e na parte eletrônica uma placa Raspberry pi, 
uma ponte H e dois motores elétricos de corrente 
contínua. 

O programa consiste em uma função de 
treinamento, uma função de reconhecimento e 

uma função de envio de comandos para os pinos 
GPIO da placa Raspberry pi. 

Figura 1 - Comandoos categorizados. 

A função de treinamento é a função que 
captura imagens da câmera e as separa por cate-
goria, sendo essas categorias os comandos. Por 
exemplo, várias fotos serão tiradas com as expres-
sões que representam a ação de virar à esquerda, 
assim essas imagens serão agrupadas e sempre 
que a inteligência artificial receber um comando da 
face ela irá consultar os aglomerados de imagens 
previamente salvas e categorizadas, e testar qual 
foi o comando recebido. 

A função de reconhecimento é usada para 
testar qual a categoria de cada expressão que um 
usuário fizer a fim de enviar comandos para o com-
putador, para isso, foi utilizado o Haar Cascade 
que é um algoritmo da biblioteca OpenCv que re-
conhece características de imagens e as classifica 
[2]. 

Figura 2 - Comandos treinados. 

Por fim existe a função, que dado o co-
mando que foi recebido, manipula os pinos GPIO 
da placa Raspberry pi a fim de movimentar os mo-
tores elétricos.  
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Figura 3 - Circuito Montado. 

Figura 4 - Protótipo montado.
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obotic Process Automation é uma 
tecnologia de software relativamente 
nova que tem por objetivo contribuir 
com a automação de tarefas e/ou 
processos de negócio dentro de em-

presas que possuem atividades altamente manu-
ais, repetitivas e tediosas. A automatização ocorre 
através do uso de bots que são capazes de simular 
todas as interações feitas no computador e replicá-
las continuamente. 

Como definido pelo Institute of Robotic 
Process Automation (IRPA), a tecnologia de RPA 
pode ser definido como uma aplicação que permite 
os próprios trabalhadores a configurar um sof-
tware, para capturar, processar e interagir com as 
aplicações do computador, manipulando os dados 
coletados para a realização de tarefas rotineiras 
[1]. Qualquer atividade pode ser automatizada fa-
cilmente desde que não necessite de uma quanti-
dade significativa de julgamento, criatividade e não 
possuir regras bem definidas [2]. 

O RPA se tornou uma das principais ferra-
mentas para a transformação digital dentro de em-
presas, pois devido a essa modelo de fácil imple-
mentação, escalabilidade e baixo custo é possível 
a criação rápida e efetiva de diversas aplicações 
que iram liberar os trabalhadores para a realização 
de tarefas mais importantes [3]. 

Objetivo 
O principal objetivo deste trabalho é estu-

dar sobre o conceito de RPA é seus benefícios 
para o BPM (Business Process Management), ou 
seja, melhorar os processos/negócios internos de 
uma empresa com a automação de tarefas. Além 
de demostrar o grande potencial de transformação 
digital que que os softwares de RPA possuem para 
as organizações. 

Justificativa 
Atualmente há uma crescente demanda 

de tarefas que são passadas a um quadro já limi-
tado de colaboradores, que já estão sobrecarrega-
dos com suas responsabilidades normais do dia a 
dia. Na maioria das vezes essas novas atividades 

são demandas tediosas, repetitivas e demoradas 
para a execução. O que pode ocasionar diversos 
erros e demora na execução. 

Portanto o sistema RPA tem o intuito de 
livrar o peso dessas atividades e deixar que o com-
putador as execute, de forma precisa e ininterrupta. 

Metodologia 
Para alcançar os objetivos e expectativas 

parciais estabelecidas neste projeto, foi realizado 
uma pesquisa exploratória sobre o tema, sendo uti-
lizado como referências de estudos: artigos cientí-
ficos, livros, monografias, teses e páginas da Web 
de conteúdo confiável e seguro. 

Posteriormente foi realizado o curso “RPA 
Developer Foundation” disponibilizado dento da 
plataforma da UIPath para maior embasamento em 
relação a ferramenta de automação UIPath Studio. 

Por fim será realizado a automação de um 
sistema para demostrar e verificar a possibilidade 
de fácil transformação digital dentro de empresas. 

Proposta e desenvolvimento do trabalho 
A proposta para o desenvolvimento do tra-

balho consiste na implementação de um caso real 
de automatização para o uso da tecnologia de 
RPA, sendo necessário para isso o levantamento 
do ideal do processo e sua descrição passo a 
passo, através de diagramas, para posteriormente 
realizar o uso da plataforma UIPath Studio. 

Até o momento foram realizadas imple-
mentações testes de situações fictícias para verifi-
car e observar o funcionamento e capacidade da 
ferramenta.  

Uma das situações testadas foi a realiza-
ção de WebScraping do site “hostelworld”, que 
consiste na extração das seguintes informações da 
página de hotéis de São Paulo: nota de avaliação, 
quantidade de avaliações, nome, distância do cen-
tro, link do hotel e preço por noite. Após a atividade 
de WebScraping os dados foram tratados e conso-
lidados em uma planilha, que posteriormente foi 
encaminhada automaticamente via e-mail. 

R 
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Imagem 01: Tela do projeto de WebScraping 
Fonte: Autor 

Imagem 02: Resultado 
Fonte: Autor 

Conclusões Parciais 
Com base nas pesquisas realizadas e nas implementações de teste, foi possível notar que o 

RPA possui uma capacidade gigantesca para beneficiar as empresas, pois com seu uso as atividades 
tediosas e demoradas se tornam mais eficientes, precisas e principalmente livram seus colaboradores 
para a realização de atividades que realmente necessitam de sua atenção. 

Conclui-se também que para uma implementação eficiente do sistema de RPA é necessário 
saber qual o processo ideal e seus passos a passos para poder ser implementado, ou seja, para as 
atividades comumente necessitam ser altamente repetitivas, manuais, possuírem regras bem definidas e 
poucas exceções. 
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doação de sangue é um ato voluntá-
rio que salva vidas. Em cada doação, 
até quatro pessoas podem ser bene-
ficiadas com o ato de doação de san-
gue. De acordo com os dados do 

Ministério da Saúde, no ano de 2012, foram cole-
tadas 3,7 milhões de bolsas de sangue, diferença 
de 200 mil em comparação ao ano de 2013. 

Somente 1,8% da população brasileira 
entre 16 e 69 anos doam sangue, a Organização 
das Nações Unidas considera ideal uma taxa en-
tre 3% a 5%.  

A desinformação é uma das dificuldades 
para a captação de novos doadores de sangue. A 
falta de entendimento no processo e as dúvidas 
relacionadas são fatores que contribuem. 

De acordo com Rodrigues (2021), a Fun-
dação Pró-Sangue, no ano de 2020, coletou 
108,707 bolsas de sangue. Resultado inferior em 
comparação ao ano de 2019. A quantidade de 
doações de sangue realizada na Fundação Pró-
Sangue na cidade de São Paulo diminui ao pas-
sar dos anos conforme demonstra a tabela 01. 

Tabela 01: Colta de bolsas de sangue. 
Fonte: Rodrigues (2021) 

É fundamental o planejamento, avaliação 
e desenvolvimento de estratégias de captação e a 
socialização de novos doadores em vista que não 
é uma ação que faz parte da vida da maioria dos 
brasileiros, de acordo com Lopes (2012). 

Dentro deste contexto, este projeto pre-
tende desenvolver um aplicativo para orientar e 
auxiliar doadores sobre procedimentos e informa-
ções relacionados à doação de sangue. Esta ne-
cessidade foi identificada pelo Rotary Club Assis 
Fraternal junto ao Hemonúcleo de Assis, que 
atende a demanda de sangue do Hospital Regio-
nal de Assis e demais hospitais dos municípios da 
região. 

O aplicativo está sendo desenvolvido 
com a ferramenta de desenvolvimento mobile 
Flutter e o intuito é implementar um facilitador que 
auxilie o banco de sangue da cidade de Assis a 
agilizar os agendamentos e manter uma comuni-
cação simplicada com os possíveis doadores de 
sangue. 

Com base em questionários fornecidos 
pelo Hemonúcleo de Assis, a pessoa que deseja 
doar sangue responderá as perguntas e caso o 
resultado seja positivo, poderá seguir para o 
agendamento da doação de sangue. Pensando 
em auxiliar o doador frequente, está sendo im-
plementado o registro e consulta do histórico das 
doações realizadas. Além dessas implementa-
ções, um guia de doações que consta informa-
ções sobre o que fazer antes, durante e depois da 
doação está sendo desenvolvido.  

Referências 
Lopes, Elaine Cristina da Silva. Estratégias para a Captação de Doadores de Sangue Difundidas na Literatura. 18, 2012. 
Rio de Janeiro, Brasil. 

Rodrigues, Alex. Queda na doação de sangue devido à pandemia preocupa hemocentros. Local. Disponível em 
<https://agenciabrasil.ebc.com.br/saude/noticia/2021-01/queda-na-doacao-de-sangue-devido-pandeia-preocupa-hemocentros>. 
Acesso em: 20 05 e 2021. 

A 

145



CIDADES INTELIGENTES: DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO PARA 
CONTROLE DE VEÍCULOS QUE USAM A ZONA AZUL DE ASSIS/SP 

Samuel Henrique Nogueira dos Santos; Almir Rogério Camolesi 

Assis-SP 
leumasnogueira@gmail.com; almir.camolesi@gmail.com

endo por objetivo, o projeto, o desen-
volvimento de um sistema para o ge-
renciamento de estacionamentos em 
cidades inteligentes, a ser utilizado 
pelo programa de Zona Azul já previa-

mente desenvolvido pela Fundação Futuro na ci-
dade de Assis, e a ser diponibilizado ao uso por 
parte da população geral do município e visitantes, 
foram realizadas, durante todo o processo de pes-
quisa, reuniões com a recém mencionada Funda-
ção para a convenção de conceitos sobre o funci-
onamento ideal do sistema desejado. 

Funcionamento 
O sistema não seria per se uma tentativa 

de extinguir a metodologia atual de estaciona-
mento rotativo da cidade, mas sim uma forma de 
deixá-lo mais eficiente, trazendo uma aplicação 
web para funcionalidades gerais de administração, 
estatísticas e controle, e um aplicativo móvel como 
uma ferramenta de trabalho para os fiscais e 
aprendizes do programa de Zona Azul, com ferra-
mentas que facilitariam o trabalho de locação de 
vagas, fiscalização das vagas locadas e transmis-
são de aviso à possíveis infratores do sistema, 
além disso, o cidadão comum do município tam-
bém teria o aplicativo a sua disponibilidade para re-
alizar as próprias locações de vagas e, em mo-
mento futuro, talvez até verificar a disponibilidade 
de estacionamentos em centros movimentados da 
cidade. 

Cidades Inteligentes 
Ao contextualizarmos o projeto, nos en-

contramos na inevitabilidade de abordar o tema de 
cidades inteligentes [1], ou smart cities, uma vez 
que este tem sua parte em meio à conjuntura maior 
do processo de informatização na gestão dos re-
cursos de uma cidade. Com a digitalização do pro-
grama de Zona Azul local, o ganho em eficiência 
com o processo e a possibilidade de coleta de da-
dos estatísticos provenientes, teremos um passo a 
frente no processo de deixar o município de Assis 
mais “inteligente”. 

Desenvolvimento Ágil 
Organizado por intermédio de metodolo-

gias ágeis de desenvolvimento [2] e scrum para o 
desdobramento do projeto e organização de suas 
tarefas. 

Aplicação Móvel 
Conforme acertados os detalhes essenci-

ais, fora definida a primeira secção do sistema 
como um aplicativo móvel para uso prático nas 
ruas, nos âmbitos de locação para uso próprio, 
como uso esperado pelo povo da cidade de Assis, 
ou locação para terceiros e fiscalização das vagas 
locadas, como pelos chamados “legionários” do 
atual projeto de Zona Azul. 

Desenvolvimento 
Conforme as decisões expostas acima, 

empeçaram-se os esforços para o desenvolvo-
mento da aplicação utilizando-se do framework de 
desenvolvimento multiplataforma da Google, Flut-
ter [3], esforços foram empregados no estudo de 
várias tecnologias e serviços de banco de dados 
para o armazenamento das informações geradas 
pela aplicação, e ao final desses estudos fora acor-
dado que a melhor das alternativas para a conjun-
tura seria um funcionamento consentâneo de uma 
API (Application Program Interface) desenvolvida 
com o framework Express.js [4] para a comunica-
ção entre os sistemas e de um banco de dados 
MySQL [5] para o armazenamento das informa-
ções. 

Atualmente, o aplicativo está em um está-
gio avançado de desenvolvimento e se demonstra 
cada etapa mais perto do lançamento de seu MVP, 
embora ainda existam pendências a serem con-
vencionadas com a fundação em futuras reuniões. 

Aplicação Web 
Para as demais funcionalidades de geren-

ciamento e administração necessárias para o bom 
funcionamento do projeto de Zona Azul, teremos o 
programa de retaguarda, que neste caso, toma a 
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forma de uma aplicação web, esta será encabida 
de funcionalidades como o gerenciamento de usu-
ários de fiscalização, definição semanal da escala-
ção dos funcionários, análise dos rendimentos por 
funcionário ou área, fechamento de caixa, etc. Por 
tais funcionalidades serem de preocupação so-

mente à administração da fiscalização e com me-
nor necessidade de “mobilidade”, fora escolhida a 
modalidade de desenvolvimento web o qual está a 
ser realizado através do framework Vue.js e em 
conjunto com a API e o banco de dados anterior-
mente mencionados.
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Introdução 

nicialmente foram realizados diversos estu-
dos sobre inteligência artificial [1], processa-
mento de linguagem natural [2], análise de 
sentimentos [3], extração de dados textuais 
utilizando técnicas de WebScraping [4], as 

suas aplicações e as suas limitações. 
Foram desenvolvidas algumas pequenas 

aplicações com foco no estudo dos conceitos ad-
quiridos. Tais estudos permitiram desenvolver uma 
aplicação Web que utiliza a Linguagem Python [5], 
para a coleta de dados [6] e o Framework Django 
[7] para a parte Web junto aos conceitos estudados
sobre a extração de dados.

Desenvolvimento de Aplicações 
No total foram três desenvolvidas três apli-

cações WEB:  a primeira foi realizada com o intuito 
de extrair dados textuais em três sites de notícias 
(G11, R72 e UOL3); a segunda foi uma uma apli-
cação com foco na extração de textos da plata-
forma Twitter4, utilizando conceitos de automação 
na manipulação de páginas web e conteúdos, vi-
sando permitir que a página do Twitter seja aberta 
no navegador de forma automática, requisito este 
necessário para consumir as informações deste 
site. Por fim, a terceira, está em processo de de-
senvolvimento e tem como foco também extrair da-
dos do Twitter. Na segunda aplicação foram extra-
ídos apenas texto do “tweet” e quantidade de “li-
kes”, na nova versão são extraídos mais informa-
ções, por exemplo, nome do usuário, data e horário 
de publicação e resposta do “tweet”, caso isto 
ocorra. 

Durante os experimentos realizados, os 
estudos tiveram um excelente avanço, incluindo 
uma maior motivação pelo aluno em continuar a 
pesquisa para uma futura aplicação com foco em 
uso comercial, que poderá ser desenvolvida.  

Existem diversas formas de extrair dados 
públicos da internet. Uma das formas é utilizar o 

1  https://g1.globo.com 
2 https://www.r7.com/ 

acesso direto usando uma API (Application Pro-
gram Interface) [8] de um site. Essa API de modo 
simplificado, tem como funcionalidade ser um inter-
mediário entre o código de extração de textos e a 
rede social. 

Dificuldades encontradas 
Algumas dificuldades foram enfrentadas 

durante os estudos e implementações. Uma delas 
foi durante o estudo de expressões regulares. Tal 
área necessita de uma certa atenção e um estudo 
mais aprofundado deve ser realizado, visto que 
houve uma certa dificuldade nesse conteúdo (con-
teúdo somente será estudado na série subse-
quente ao que o aluno está realizando no mo-
mento). Outra dificuldade encontrada foi nas limita-
ções no processamento e na análise de sentimen-
tos em textos de língua portuguesa, já que a lin-
guagem utilizada dentro das redes sociais é majo-
ritariamente informal, com abreviações, gírias e iro-
nias, sendo grandes barreiras dentro da análise 
formal. 

Trabalhos Futuros 
Nesta primeira etapa da pesquisa, focou-

se nos estudos sobre o tema de análise de senti-
mentos e às aplicações desenvolvidas concentra-
ram-se na extração de textos. Para um futuro tra-
balho, é sugerido utilizar o acesso direto a API do 
Twitter [9] para extração dos dados de forma mais 
precisa e focar no desenvolvimento de algoritmos 
voltados na análise textual e realizar aplicações em 
Redes Neurais do tipo LSTM (Long Short-Term 
Memory - memória de curto e longo prazo) [10]. As 
LSTM são um tipo especial de rede neural recor-
rente, pois são capazes de aprender conexões de 
longo prazo. Dessa maneira, elas têm um incrível 
poder de predição e funcionam muito bem em uma 
variada gama de problemas, sendo amplamente 
usadas atualmente e a ideia é utilizar-se da mesma 
associada aos conceitos de Análise de Sentimen-
tos. 

3 https://www.uol.com.br/ 
4 https://twitter.com/ 
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Coleta de Dados 
Artigos foram lidos sobre análise de senti-

mentos textual para língua portuguesa e livros ser-
viram como base para dar início nas demais inves-
tigações propostas inicialmente pela pesquisa. 
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specificar de requisitos de software é 
uma importante área em Engenharia 
de Software, é onde ocorre a cons-
trução de um projeto de software, e 
serão separadas as funcionalidades 

que um projeto haverá, ou seja, é uma das etapas 
mais importantes durante o desenvolvimento de 
um projeto. 

No universo de especificação de requisi-
tos de software existem diversas barreiras que 
não permitem que o projeto saia exatamente co-
mo o esperado ou imaginado pelo cliente, isso 
ocorre por conta de dificuldade de explicação ou 
dificuldade de entendimento por parte dos 
stakeholders, esses que são os envolvidos dire-
tamente com o planejamento do projeto. A não 
clareza entre os stakeholders reflete na equipe de 
desenvolvimento a qual irá executar o projeto. 

Existem diversas formas de realizar a 
especificação de requisitos de um software, entre 
elas documentos de textos, diagramas, entre ou-
tros. Um estudo recente, realizado por Barros 
(2017), trouxe a possibilidade de elaborar as es-
pecificações de requisitos de software também 
com Histórias em Quadrinhos, o que poderia auxi-
liar em projetos de software em casos onde o tex-
to e diagramas podem não ter clareza para a 
equipe de desenvolvimento, e histórias em qua-
drinhos, através da comunicação direta e com as 
imagens, possibilitam uma melhor visualização da 
situação, auxiliando a equipe de desenvolvimento. 

Através dessa dificuldade, foi desenvol-
vida uma plataforma que tornou possível a criação 
de Histórias em Quadrinhos, seguindo regras que 
foram estipuladas por Barros (2017), através de 
um Guia Norteador, o qual traz todas as regras e 
ordens necessárias para o desenvolvimento do 
quadrinho, durante a especificação de requisitos. 

Com o desenvolvimento da plataforma, 
foi necessário também desenvolver um analisador 
sintático para validar os quadrinhos criados, utili-
zando a gramática proposta no Guia Norteador 
para essa validação. 

Para o desenvolvimento do analisador 
proposto, o qual foi desenvolvido para validar as 
Histórias em Quadrinhos, foi necessário um estu-
do afundo sobre a gramática utilizada, ou Guia 
Norteador, o qual apresentam todas as regras 
para validar os Quadrinhos. Esse analisador fun-
ciona como uma espécie de compilador, que irá 
verificar os itens do quadrinho e infomar ao usuá-
rio o estado do quadrinho, visando o auxiliar na 
perfeita criação do quadrinho, evitando assim 
possíveis erros durante a criação. 

Analisador Sintático 
A Figura 01 é uma breve imagem de co-

mo o usuário visualizará o quadrinho durante a 
criação do mesmo, na parte superior temos a de-
monstração do estado do quadrinho, se será acei-
tou ou não, e na parte inferior, as demonstrações 
dos itens adicionados e validados durante a cria-
ção do quadrinho. 

Figura 01: Exemplo da visualização do usuário durante a 
criação de um quadrinho. 
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INTRODUÇÃO 

Língua Brasileira de Sinais (Libras) é 
reconhecida como língua oficial da co-
munidade surda do país (BRASIL, 
2002), sendo dotada de uma gramá-
tica própria, composta por itens lexi-

cais que se estruturam a partir de mecanismos fo-
nológicos, morfológicos, sintáticos, semânticos e 
pragmáticos, os quais, embora apresentem espe-
cificidade, seguem também princípios básicos ge-
rais, como todas as demais línguas. (QUADROS; 
KARNOPP, 2004). 

Por ter um histórico de opressão, a popu-
lação surda sempre lutou pelos direitos ao uso de 
sua língua e respeito à sua identidade cultural, con-
quistando vitórias significativas, como a  lei nº 
10.436/2002, regulamentada pelo Decreto nº 
5.626/2005, a partir da qual a Libras foi oficializada, 
garantindo o direito de seu uso e difusão, acesso a 
um ambiente preventivo, curativo e reabilitador, 
programas de saúde e apoio à capacitação e for-
mação de profissionais a rede de serviços do SUS 
para o uso de Libras. (BRASIL, 2005). 

Previamente, a resolução Nº 4 do Conse-
lho Nacional de Educação / Conselho de Educação 
Superior foi criada em 7 de novembro de 2001 e 
institui as diretrizes curriculares nacionais do curso 
de   Medicina. Segundo essa resolução, a formação 
dos médicos tem por objetivo: “comunicar-se ade-
quadamente com os colegas de trabalho, os paci-
entes e seus familiares”; e “informar e educar seus 
pacientes, familiares e comunidade em relação à 
promoção da saúde, prevenção e tratamento, e re-
abilitação das  doenças, usando técnicas apropria-
das de comunicação”. (BRASIL, 2001). 

Apesar disso, segundo estudos, a comu-
nicação ainda é negligenciada nos sistemas de sa-
úde (CHAVEIRO et al, 2008). Desse modo, vi-
sando a solucionar tal problemática e a uma maior 
inclusão social, o Art. 3º da Lei Federal nº 10.436, 
de 24 de abril de 2002, descreve: “As instituições 
públicas e empresas concessionárias de serviços 
públicos de assistência à saúde devem garantir 

atendimento e tratamento adequado aos portado-
res de deficiência auditiva, de acordo com as nor-
mas legais em vigor” (CHAVEIRO et al, 2005). 

No atendimento ao surdo, surge a neces-
sidade de recorrerem ao canal visual-espacial em 
que se realiza a Libras. Contudo, a Língua Brasi-
leira de Sinais não é compreendida pela maioria 
daqueles que lhes prestam assistência na área de 
saúde. Por isso, alguns pacientes surdos que utili-
zam o sistema de saúde relatam dificuldades re-
presentadas por medo, desconfiança e frustração, 
além de precisarem de um acompanhante para fa-
cilitar a comunicação. A consequência disso é 
buscar  assistência médica com menos frequência 
(CHAVEIRO, 2009). 

Apesar de parecer um bom caminho, a es-
crita nem sempre é uma boa alternativa, pois 
mesmo que os surdos com frequência não apre-
sentem problemas visuais, as Línguas apresentam 
diferenças lexicais, gerando um difícil entendi-
mento (CHAVEIRO et al, 2008). Ademais, outra op-
ção seria a presença do intérprete, contudo esta 
leva a menor autonomia do paciente surdo e dimi-
nui a confidencialidade da consulta, podendo oca-
sionar constrangimentos (COSTA, 2009).  

A família caracteriza-se, na maioria das 
vezes, como assistência, entretanto ela também 
pode representar um problema quando não propor-
ciona a participação ativa do paciente surdo no seu 
tratamento, pois é o acompanhante do surdo quem 
explica ao entrevistador os problemas de saúde 
que aquele apresenta, sendo, também, a pessoa 
que recebe as instruções, assim, os surdos podem 
não ter a oportunidades de expor as suas dúvidas 
(CARDOSO et al, 2006). 

Através de um estudo, evidenciou-se que 
pacientes surdos adiam a procura pela consulta 
médica, gerando um sofrimento maior para o indi-
víduo e risco de piora do caso, isso ocorre devido 
aos obstáculos encontrados, muitas vezes, no 
atendimento (CHAVEIRO et al. , 2008).  

Relatos de casos reportam que profissio-
nais alegaram sentimentos como insegurança, in-
capacidade e impotência ao atenderem pacientes 
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com surdez e não terem conhecimento de Libras 
(FRANCISCHETTI et al, 2017). 

OBJETIVO 
Pesquisar como ocorre a comunicação 

entre o paciente surdo e a equipe multiprofissional 
em uma instituição de saúde. 

MÉTODO 
Trata-se de um estudo a partir da pes-

quisa de natureza descritiva, exploratória de cará-
ter transversal, de abordagem quantitativa. A popu-
lação estudada será profissionais que trabalham 
nas unidades ambulatoriais, núcleo de admissão, 

recepção e unidades de internação em um hospital 
do interior de São Paulo. O questionário será apli-
cado pelas integrantes da pesquisa que, por conta 
da situação da pandemia gerada pelo Covid-19 e 
por serem estudantes de curso superior de saúde, 
foram vacinadas previamente com duas doses da 
vacina e tendo passado mais de 15 dias da se-
gunda aplicação. Serão adotadas medidas como 
utilização de máscara, uso de álcool em gel e dis-
tanciamento social para a prevenção e gerencia-
mento de todas as atividades de pesquisa, garan-
tindo-se as ações primordiais à saúde, minimi-
zando prejuízos e potenciais riscos, além de prover 
cuidado e preservar a integridade e assistência 
dos(as) participantes e da equipe de pesquisa, pois 
ambos os grupos estarão expostos. 
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Síndrome de Creutzfeldt - Jakob con-
siste em uma doença neurodegenera-
tiva e invariavelmente fatal, sem trata-
mento conhecido, oriunda da infecção 
do sistema nervoso central pela prote-

ína priônica e seu consequente acúmulo anormal 
no sistema nervoso. Pode ser esporádica, que é a 
forma mais comum (85%), familiar – causada por 
mutações diversas no gene PRNP; iatrogênica, 
causada por inoculação de príons por material con-
taminado; e variante, resultante da transmissão da 
encefalopatia espongioforme bovina para seres 
humanos, por via da ingesta de carne bovina con-
taminada. Acomete, em média, uma pessoa a cada 
milhão de habitantes – sendo mais comum em pa-
íses europeus, como Reino Unido. A expectativa 
de vida média após a evidenciação dos sintomas é 
de 4,5 meses, com 90% dos acometidos evoluindo 
para óbito em menos de um ano. Entre 10 e 20 % 
dos pacientes acometidos pela CDJ sobrevivem 
por dois anos ou mais. Esta pesquisa objetiva des-
crever, através do estudo de caso, a eficácia de um 
programa de tratamento e condutas na longeva ex-
pectativa de vida de uma paciente do sexo femi-
nino, branca, 38 anos, paulista, farmacêutica, sem 
comorbidades, cirurgias prévias ou viagem ao ex-
terior, que apresentou alterações comportamentais 
e cognitivas, mioclonias, tetraparesia espástica e 
afasia sem precedentes. Paciente evoluiu com 
quadro demencial de lenta progressão, até culmi-
nar em óbito, nove anos após a manifestação dos 
primeiros sintomas e diagnóstico - fato excepcio-
nal, dada a breve expectativa de vida conhecida 
em literatura. Os protocolos de terapia modifica-
dora da doença são escassos. Atualmente o trata-
mento recomendado é basicamente de suporte e 

controle das complicações. A paciente fez uso de 
fenol e toxina botulínica para controle da espastici-
dade, uma vez que demais medicamentos sugeri-
dos pela literatura mostraram-se ineficazes. Após 
a aplicação de tais substâncias, os cuidadores re-
lataram que a paciente conseguia ficar sentada, 
posição que já não era possível de ser adotada, o 
que facilitava a higienização. Ademais, nesse perí-
odo pós-aplicação a paciente mostrava-se ainda 
mais reativa, com tentativas de vocalização e de-
monstrava expressão de dor com menor frequên-
cia. O sono passou a ser mais regular. Passados 
dois meses da aplicação, ocorria a reversão do 
quadro. As primeiras aplicações foram realizadas 
com espaçamento de seis meses e posteriormente 
eram marcadas para cada 3 meses. Houve a ten-
tativa de uso de baclofeno, prescrito para redução 
da espasticidade, suspenso após três meses de 
uso, tendo em vista a ineficácia do resultado e exa-
cerbação de efeitos adversos. Tal medicamento 
mostrou-se eficaz para espasticidade na doença 
de Parkinson, mas ineficaz para a espasticidade 
decorrente da CDJ segundo estudos comparati-
vos. Fonoaudiologia, fisioterapia e terapia ocupaci-
onal mostraram-se essenciais na estabilização do 
quadro e contensão da rápida progressão da sín-
drome – sobretudo, quando se comparou a pro-
gressão da doença em períodos de ausência de 
tais terapias, como durante a pandemia de covid-
19, na qual a paciente apresentou piora exponen-
cial acentuada, que culminou em seu falecimento 
por complicações pulmonares em março de 2021. 

Palavras-chave: Doença Prionica. Doença de 
Creutzfeldt-Jakob. Reabilitação. Expectativa de 
vida. 
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depressão é o transtorno de humor 
mais prevalente na população em 
geral, com predomínio em pessoas 
do sexo feminino. Entre as puérpe-
ras, a depressão pós-parto (DPP) é a 

complicação mais comum. No período perinatal 
as mulheres passam por alterações neuroendó-
crinas e psicossociais que as tornam vulneráveis 
para transtornos psiquiátricos, além disso, dados 
na literatura apontam que fatores sociodemográfi-
cos como idade, escolaridade, realização de pré-
natal, paridade, antecedentes depressivos e entre 
outros podem determinar o risco de desenvolvi-
mento da doença. Estima-se que a prevalência de 
DPP seja de 10 a 20% nos seis primeiros meses 
após o parto e o diagnóstico ocorra com mais 
frequência no período entre a terceira e quarta 
semana do puerpério, sendo baseado nos sinto-
mas clínicos da depressão. 

Um dos métodos mais utilizados para tri-
agem da DPP é a escala de Depressão Pós-natal 
de Edimburgo, que consiste em dez perguntas as 
quais contemplam os principais sintomas presen-
tes neste distúrbio e suas intensidades, possibili-
tando, desta maneira, a identificação e tratamento 
das pacientes com DPP. Apesar da importância 
do diagnóstico precoce, a existência de registros 
na literatura é demasiadamente infrequente e 
pouco investigada. O conhecimento e investiga-
ção dos fatores de risco, o estudo da prevalência 
e diagnóstico precoce favorecem o tratamento 
adequado e reforçam a importância do manejo da 
doença, de modo a evitar consequências negati-
vas para a mãe e a criança. 

Desse modo, o estudo justifica-se pela 
necessidade de averiguar e avaliar a prevalência 
dos quadros de Depressão Pós-Parto no municí-
pio de Assis-SP, de modo a agregar dados literá-
rios à comunidade acadêmica, comprovar a ne-
cessidade de inserção do rastreio da doença nas 
políticas de saúde pública frente as variáveis de 
fatores de risco e principalmente realizar o diag-
nóstico para tratamento precoce da condição. 

Como pesquisa de natureza exploratória 
e descritiva com delineamento quantitativo, o uni-
verso a ser estudado consiste na aplicação da 

escala de Edimburgo na coorte de puérperas cujo 
parto ocorreu no período de Maio a Julho no hos-
pital e maternidade Santa Casa de Misericórdia 
de Assis. 

Coleta de Dados 
A coleta dos dados ocorreu durante 3 

meses consecutivos, nos meses de Maio a Julho 
de 2021. Foi realizada através de questionário 
formulado na plataforma Google Forms, enviado 
por e-mail e/ou Whatsapp, conforme preferência, 
a todas as puérperas. Tanto o endereço de e-mail 
quanto o número de telefone para envio no What-
sapp forão requeridos à parturiente no momento 
da internação e/ou alta, bem como a preferência 
de recebimento dos mesmos. Estas, forão orien-
tadas frente à pesquisa, afim de estarem cientes 
que à partir do quadragésimo dia, se conconcor-
dassem em participar do trabalho, deveriam assi-
nar o Termo de Consentimento Livre e Esclareci-
do enviado online e então receberiam o link com 
questionário a ser respondido. 

Foram avaliadas as variáveis sociode-
mográficas como faixa etária, escolaridade, esta-
do civil, religião, se possuem plano de saúde ou 
não, condições socioeconômicas, realização de 
pré-natal adequado (6 ou mais consultas) ou não, 
idade gestacional no parto, tipo de parto (normal 
ou cesárea), complicações maternais e/ou fetais, 
amamentação exclusiva ou complementar, com-
plicações no puerpério, gravidez planejada ou 
não, paridade, antecedentes depressivos prévios 
à gravidez. 

Além disso, o modelo da Escala de Edi-
mburgo utilizado consiste em 10 perguntas com 3 
alternativas cada nas quais a participante deverá 
escolher a alternativa que melhor se encaixa na 
sua situação de sentimento atual.  

Será feita a prevalência do número obti-
do na amostra de mulheres diagnosticadas com 
Depressão Pós-Parto a partir das respostas da-
das na Escala de Edimburgo e análise dos ele-
mentos do perfil sociodemográfico aplicados no 
questionário. A variação obtida dos dados será 
analisada de acordo com a frequência e a compa-
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ração com literaturas publicadas anteriormente 
em âmbito comparativo. 

A partir dos resultados obtidos, as puér-
peras identificadas com o quadro de DPP serão 

encaminhadas para acompanhamento da doença 
nas unidades de saúde á qual pertencem, de mo-
do a receberem tratamento precoce evitando 
eventuais desfechos para mãe e bebê. 
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s infecções sexualmente transmissí-
veis (IST) abrangem cerca de 30 
agentes etiológicos, dentre eles bacté-
rias, vírus, protozoários e fungos. São 
transmitidas, essencialmente, a partir 

do contato sexual e, eventualmente através da via 
sanguínea. Também pode acontecer de serem 
transmitidas durante a gestação, parto ou ama-
mentação, da mãe para a criança. A sintomatologia 
dessas infecções manifesta-se normalmente sob 
os aspectos de corrimentos vaginais ou uretrais, úl-
ceras genitais ou doença inflamatória pélvica. De-
vido à alta taxa de prevalência e incidência dessas 
IST, que apresentam complicações mais graves 
em mulheres, a transmissão do HIV pode ser faci-
litada. Além dessas questões, há fatores sociais, 
culturais, biológicos e psicológicos que facilitam 
sua transmissão, sendo cercada de violência, es-
tigma e descriminações. As IST abordadas nesse 
contexto serão a Sífilis, Gonorreia e Clamídia, in-
fecção por HIV e infeção por HPV. 

A Sífilis, causada pela bactéria Trepo-
nema pallidum é uma IST que possui sinais e sin-
tomas silenciosos por longo período de tempo, tem 
seu diagnóstico realizado apenas por meio de tes-
tes imunológicos, podendo causar ao indivíduo 
contaminado lesão chamada cancro duro, que re-
gride de forma espontânea de quatro a cinco se-
manas após a infecção, sem deixar lesões ou cica-
trizes; no agravo da doença, causa lesões localiza-
das em pele e mucosas, sistema cardiovascular e 
nervoso, podendo também estar associada a le-
sões em ossos, músculos e fígado. 

As cervicites (Gonorreia e Clamídia) tam-
bém são frequentemente assintomáticas, quando 
sintomas são manifestados, constituem em san-
gramento intermenstrual, corrimento vaginal, disú-
ria e dispareunia. As complicações causadas pela 
doença podem incluir a doença inflamatória pél-
vica, infertilidade e doença ectópica. A infecção por 
HIV tem como fator de risco as IST. É demonstrado 
a partir de estudos que pessoas com IST e infec-
ções não ulcerativas no trato reprodutivo apresen-
tam um risco de três a dez vezes maior de se in-
fectar por HIV. A infecção pelo vírus HIV possui di-
versas fases de duração variável, sendo a primeira 
fase o tempo necessário para surgimento de sinais 

e sintomas que são inespecíficos dessa doença e 
que desaparecem em torno de três semanas após 
a infecção. Em seguida, há a fase assintomática, 
que pode perdurar por anos até que infecções 
oportunistas como a tuberculose surjam; bem 
como, algumas neoplasias, a exemplo dos linfo-
mas não Hodgkin e sarcoma de Kaposi. Quando o 
paciente manifesta esses eventos surge a defini-
ção de AIDS. 

Desse modo, partindo da premissa de que 
a transmissão de IST/HIV ocorre por meio do con-
tato sexual oral, vaginal ou anal, torna-se possível 
a transmissibilidade dessas infecções no sexo en-
tre mulheres. De acordo com o Dossiê Saúde das 
Mulheres Lésbicas: Promoção da Equidade e da 
Integralidade, publicado pela Rede Feminista de 
Saúde em 2016, os estudos no que tange as infec-
ções sexualmente transmissíveis entre mulheres 
homossexuais, dividem-se em duas vertentes. A 
primeira fundamenta-se na noção vigente até a 
atualidade de que essas mulheres não se contami-
nam por IST/HIV e que, caso isso aconteça, é um 
problema de saúde menos prevalente do que entre 
as mulheres heterossexuais. A segunda vertente 
admite que, ao identificar fatores associados à 
transmissibilidade de IST/HIV na relação sexual 
entre mulheres: número de parcerias, frequência 
das relações sexuais, tipos de práticas sexuais e 
de higiene, as transmissões são possíveis. Foram 
mostrados que, a frequência das relações sexuais 
em detrimento do número de parcerias, explica me-
lhor a ocorrência de IST/HIV. Também foi abor-
dado pelo Dossiê, a crença de que mulheres ho-
mossexuais possuem grupo de baixo risco para a 
contaminação de HIV, entretanto, quando observa-
dos os estudos (ainda que escassos), da prevalên-
cia de transmissão desse vírus no sexo entre mu-
lheres, são revelados resultados inesperados. 

Destarte, assumindo a possibilidade de 
transmissão de IST/HIV no sexo entre mulheres, 
torna-se necessário desconstruir a noção de que 
essa prática sexual acontece de forma mais pas-
siva e, portanto, menos prejudicial às mucosas ge-
nitais; o que culminaria em um baixíssimo risco de 
infecções sexualmente transmissíveis, do que os 
outros modos de práticas sexuais conhecidos. 
Deve-se, assim, garantir o acesso a métodos de 
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prevenção à essas infecções nessa prática sexual, 
a fim de garantir o cuidado integral à saúde das 
mulheres que fazem sexo com mulheres. 

Assim, o objetivo desse estudo foi desen-
volver uma revisão sistemática da literatura acerca 
dos métodos de prevenção de Infecções Sexual-
mente Transmissíveis (IST) e do Vírus da Imuno-
deficiência Humana (HIV) usados nas relações se-
xuais entre mulheres cisgênero, de modo a refletir 
sobre as invisibilidades e desafios vivenciados por 
essa população. Foi realizada uma pesquisa siste-
mática desses métodos, aplicada as bases de da-
dos da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e Sci-
ELO. De 395 resultados, mediante emprego dos 
critérios de inclusão (artigos relatando métodos de 
prevenção eficazes nessas atividades sexuais) e 
exclusão de pesquisas duplicadas, 10 textos pre-
encheram os critérios propostos. A forma de pre-
venção mais utilizada foi o uso de preservativo 
masculino ao compartilhar objetos, entretanto, 
essa não se apresenta como a prática sexual mais 
prevalente entre o grupo. Além disso, também fo-
ram encontrados como métodos de prevenção o 
uso de luvas de látex, lubrificante, dental dams e 
manutenção do corte das unhas em tamanho curto. 

As informações relacionadas ao assunto encontra-
das nas publicações foram escassas e com quali-
dade geral baixa, frente a amostras demasiada-
mente pequenas. As invisibilidades percebidas 
consistiram na ausência de educação sexual dire-
cionada ao tema e no despreparo e desconheci-
mento dos profissionais da saúde para orientar so-
bre os meios preventivos. Os desafios correspon-
dem ao estigma e marginalização dessa população 
dentro das estratégias de prevenção em saúde e 
frente a sociedade. Contudo, acredita-se que a dis-
ponibilidade de conhecimento levantado pode dire-
cionar os métodos disponíveis a serem orientados 
por profissionais da saúde e aplicados às ações de 
saúde sexual dentro das relações sexuais entre 
mulheres cisgênero. 

Coleta de Dados 
A coleta de dados foi desenvolvida du-

rante os meses de Março a Agosto, permeando o 
levantamento bibliográfico, a análise dos artigos 
segundo critérios de exclusão, a análise dos arti-
gos segundo critérios de inclusão e a análise dos 
dados. Assim sendo, a pesquisa está em processo 
de redação.
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Introdução 

stresse se define por condição de desequilíbrio da homeostase individual, que acarreta diante 
do fator estressor, a necessidade de adaptação. Atualmente, estudantes do curso de medi-
cina vivem um contexto de competição, alta e exaustiva carga horária curricular que somada 
às atividades extracurriculares e responsabilidades particulares, fazem com que tenham 
pouco acesso a atividades de lazer, descanso e horas de sono, desencadeando altos e cons-

tantes níveis de estresse. 

Objetivo 
Identificar e analisar a ocorrência de estresse na vida dos estudantes de medicina e correlacionar 

a suas características sociodemográficas. 

Método 
Trata-se de estudo observacional, transversal, de abordagem quantitativa, com aplicação do 

questionário semiestruturado elaborado pelos autores e a Escala de Estresse Percebido. 

Resultados 
Participaram voluntariamente 125 alunos matriculados no curso de medicina, sendo 99 (79,2%) 

do sexo feminino e 26 (20,8%) do sexo masculino, com predomínio das idades entre 20-25 anos (72,0%). 
A média geral de estresse entre as etapas foi de 28,42, sendo a maior média da 3ª etapa (33,18) e menor 
da 7ª etapa (24,58). As situações estressoras mais prevalentes se relacionam com a faculdade. O sexo 
feminino (28,69) teve maior estresse que o sexo masculino (26,96). Pessoas que moram acompanhadas 
(28,58) se estressam mais que os que moram sozinhos (27,88). Estudantes com doenças psicológicas 
(32,51) tiveram níveis maiores de estresse comparados aos que não possuem (26,71) – a depressão, 
entre elas, obteve maior média (41,00). Além disso, estudantes com menores rendas financeiras e os que 
não possuem religião tiveram médias maiores em relação aos que possuem maiores rendas e são religi-
osos. 
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ueimadura é qualquer injúria decor-
rente do contato direto com fontes de 
calor ou frio, produtos químicos, cor-
rente elétrica, radiação, ou mesmo al-
guns animais e plantas. Estas podem 

ser classificadas em: primeiro grau, quando com-
promete apenas a epiderme; segundo grau, a qual 
atinge a epiderme podendo chegar até as camadas 
mais profundas da derme e terceiro grau quando 
envolve todas as estruturas da pele, chegando até 
os tecidos subcutâneos podendo comprometer 
músculos e estruturas ósseas.  No Brasil cerca de 
1 milhão de pessoas sofrem queimaduras.  Dessa 
forma, é preciso que o curativo seja de fácil obten-
ção, manipulação simples, com boa flexibilidade, 
capacidade de suprimir a dor do paciente e preve-
nir a contaminação de microorganismos. Assim, 
faz-se necessário o estudo de curativos a base de 
prata e sua eficácia, visto que cada fármaco age de 
uma determinada forma e com características es-
pecíficas, contribuindo para melhor cicatrização da 
lesão. Além disso, o íon prata liberado pelos cura-
tivos proporciona grande ação antimicrobiana e 
contribui para melhor cicatrização da queimadura. 
Em vista dessa situação é de extrema importância 
que os profissionais da saúde saibam escolher o 
melhor tratamento para o paciente a fim de garatir 
uma recuperação mais tranqüila e eficiente. 

Objetivo 
O objetivo desse estudo foi descrever, 

mediante a revisão da literatura, os tipos de trata-
mento de prata e sua eficácia, além disso, discutiu-
se as implicações dos produtos no processo de ci-
catrização e, foi analisado a evolução do uso da 
prata ao longo de 20 anos, comparando a eficácia 
dos tratamentos e o poder da ação na cicatrização. 

Metodologia 
Trata-se de uma revisão integrativa da li-

teratura realizada em um período de 20 anos, a 
qual permite a síntese de múltiplos estudos publi-
cados sobre esses tratamentos. 

Resultados parciais 
Após análise dos curativos em relação a 

sua composição, necessidade de trocas do cura-
tivo e nível de dor durante a retirada do mesmo, foi 
evidenciado a predominância do curativo de Sulfa-
diazina de prata (Ag-SD) nos serviços de saúde, 
apesar de outros medicamentos apresentarem me-
lhores resultados relacioados a diminuição de in-
fecção, menor exposição a dor nas trocas de cura-
tivos, melhor custo-benefício e cicatrização mais 
rápida, a Sulfadiazina de prata (Ag-SD) é conside-
rado ainda o “tratamento padrão”. Sendo assim, 
fica evidente a necessidade de comparar e validar 
a eficácia dos curativos a base de prata, uma vez 
que houve evolução desses medicamentos nos úl-
timos 20 anos, como a prata nanocristalina, os cu-
rativos associados à interface não traumática da fe-
rida e de espuma absorvente que tem o intuito de 
melhorar e otimizar o tratamento de pacientes quei-
mados. 

Em tal revisão, somando a sulfadiazina de 
prata, foram estudados outros 8 medicamentos 
compostos por prata, são eles: Prata Nanocrista-
lina (Acticoal Flex), Mepilex Ag, Aquacel Ag, Acti-
sorb, Biatain AG, Hidroalginato com prata, Atrau-
man, Silvercel não aderente. 

Foi visto que a sulfadiazina possui uma 
necessidade de maor frequência de trocas de cu-
rativo, e com isso há maior exposição á dor. Os de-
mais curativos demosntraram uma menor necessi-
dade de trocas quando comparado ao tratamento 
padrão, variando entre eles o tempo necessário, 
além da menor exposição á dor, o que é muito be-
néfico ao paciente e aumenta a adesão ao trata-
mento. 

Algus medicamentos ainda se sobres-
saem diante aos outros por terem características 
diferentes dos demais, como é o caso do Hidroal-
ginato com prata, que possibilita que o própio paci-
ente faça a troca do curativo quando necessário o 
que traz autonomia para o mesmo. 

Q
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Discussão 
A escolha do curativo é de grande impor-

tância para a aceitação do tratamento, sendo que 
os menos dolorosos e de mais fácil manuseio me-
lhoram a aderência ao tratamento. Assim, a dor é 
um ponto muito importante no tratamento do quei-
mado. Ao diminuir a exposição à dor, o paciente 
senta mais conforto durante um tratamento tão di-
fícil e complexo quanto o de queimadura. O Acti-
coal Flex, Mepilex Ag, Aquacel Ag, são exemplos 
de curativos discutidos nesse trabalho que mostra-
ram ter menor exposição á dor. 

O curativo composto por hidroalginato 
com prata apresentou uma característica muito in-
teressante diante os outros tratamentos expostos, 
que é a capacidade de permitir que as trocas do 
curativo sejam feitas pelo próprio paciente, propor-
cionando-lhe maior autonomia no cuidado de suas 
feridas, trazendo segurança e menor dependência 
dos profissionais. 

Curativos como Atrauman, Silvercel não 
aderente, Mepilex Ag, entre outros, demonstraram 

proporcionar número inferior de trocas. Dessa 
forma, consegue-se minimizar o desconforto do 
paciente e. traz economias substanciais com ma-
teriais de curativos e horas de cuidados prestados 
pela enfermagem.  Além disso, esse menor tempo 
requerido para o tratamento permite uma otimiza-
ção no serviço, ou seja, o tempo que seria utilizado 
diariamente para as trocas do curativo tradicional 
poderá ser dispensado para o tratamento de outros 
pacientes. 

Outro ponto importante é o preço final do 
tratamento. Como já citado, há muito gasto para o 
serviço de saúde em manter pacientes queimados, 
assim, curativos que possibilitam menor gastos, 
auxiliam o serviço. Curativos com menor frequên-
cia de trocas ou, menor tempo para cicatrização, 
por mais que tenham um custo mais elevado que o 
padrão, demostraram serem benéficos para o ser-
viço e saúde a longo prazo, além de mostrarem be-
nefício para o paciente, dando-o maior conforto.  

Palavras-chave: Queimadura, Prata, Tratamento 
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relação médico-paciente sempre foi 
algo presente na história da medi-
cina, porém o seu afastamento de-
vido ao avanço tecnológico rápido 
na ciência prejudicou a relação até 

então criada. A reinserção desta visão holística 
com pacientes vem sido aplicada em várias uni-
versidades de medicina ao redor do mundo, tra-
zendo um olhar mais integral que engloba o bio-
psicossocial e espiritual de cada paciente, espe-
cialmente dentro da atenção básica à saúde. A 
recuperação dessa visão com os graduandos de 
medicina pode ajudar na ampliação de cuidados 
e percepção holística com os pacientes. Por-
tanto, este estudo objetivou identificar o olhar de 
acadêmicos de medicina sobre o aprendizado e 
aplicação da visão holística em pacientes da 
atenção básica à saúde, no sentido de compre-
ender o grau de profundidade e importância que 
a visão holística tem na graduação dos estudan-
tes de medicina. 

METODOLOGIA 
Trata-se de um estudo de caráter quan-

titativo, transversal, analítico, do tipo exploratório 
e descritivo, envolvendo estudantes da gradua-
ção de medicina, desenvolvido em duas fases, 1ª 
fase, revisão integrativa e a 2ª fase aplicação de 
questionário, este último foi composto por 10 per-
guntas objetivas e de identificação, que envol-
vem o conhecimendo do estudante sobre visão 
holística, assim como sua aplicação e importân-
cia na atenção básica. Ele foi enviado através de 
um link por email e pelo WhatsApp a 10 alunos 
aleatórios da primeira à sétima etapa, os núme-
ros uma vez que sorteados foram os mesmos uti-
lizados em todas as turmas. Foram respeitados 
os aspectos éticos e legais através da apresen-
tação do Termo de Consentimento Livre e Escla-
recido (TCLE) em que todos os estudantes assi-
naram e concordaram antes de participar e en-
viar os resultados, todo o processo de envio e co-
leta de dados dos questionários foram aprovados 
pelo Comite de Ética. 

RESULTADOS 

1ª FASE 
Na analise dos dados obtidos na pri-

meira fase analisou-se inicalmente a metodolo-
gia e objetivos dos 6 artigos selecionados para 
revisão integrativa. Em relação a metodologia 
pode-se observar que 32% foram com uma abor-
dagem qualitativa, 17% envolveram a aprimora-
ção de um portifólio online em estudantes de me-
dicina, outros 17% foram de um estudo longitudi-
nal retrispectivo na Atenção Básica, 17% foi rea-
lizada uma análise de políticas públicas, con-
forme o modelo de múltiplos fluxos de Kingdon e 
os últimos 17% foi composto por uma pesquisa 
de caráter transversal, analítico e exploratório 
com aplicação de um questionário. 

Em relação ao objetivo das pesquisas, 
48% dos objetivos visavam a analise e compre-
ensão dos elementos que compõe a integrali-
dade, 17% buscou realizar a construção e desen-
volvimento da Política Nacional de Práticas Inte-
grativas e complementares, outros 17% buscou 
a aprimoração de um portifólio online e os últimos 
17% procurou aplicar a teoria do comportamento 
planejado para analisar a formação médica jun-
tamente com o comportamento na saúde holís-
tica. 

2ª FASE 
Após o envio e aplicação do questioná-

rio houve a análise de cada informação, foram no 
total 59 respostas obtidas. Observou-se a preva-
lência da participação de alunos da 2ª etapa, e a 
6ª etapa teve a menor quantidade de participa-
ção de alunos na pesquisa, essa informação é 
mostrada no gráfico 1. 

Gráfico 01: alunos da 1ª a 7ª etapa 
Fonte: questionário para pesquisa GoogleForms. 

A 
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Já em relação a idade, representada no 
gráfico 2, mostrou-se a prevalência de alunos 
com 22 anos, cerca de 18,6%, em seguida temos 
alunos com 21 anos que foram em menor preva-
lência, 13,6%. 

  
Gráfico 02: idade dos acadêmicos 

Fonte: questionário para pesquisa GoogleForms 

O gráfico 3 se refere a indagação se a 
reinserção da visão holística em faculdades de 
medicina, poderia contribuir para formação aca-
dêmica de futuros médicos, 100% prevalente 
neste caso foi a alternativa que dizia ´´sim´´. 

Gráfico 3 
Fonte: questionário para pesquisa GoogleForms 

Em relação a atenção primária e visão 
holística, o gráfico 4 questionou os estudantes 
em relação a opinião pessoal sobre o olhar hu-
manizado contribuir com o cuidado na atenção 
primária, todos os dados obtidos, e de prevalên-
cia total responderam ´´sim´´, não havendo outra 
resposta. 

Gráfico 04 
Fonte: questionário para pesquisa GoogleForms 

DISCUSSÃO 

1ª FASE 
Pode-se observar que os 48% dos obje-

tivos encontrados nos artigos revisados da pri-
meira fase corroboram com a proposta da política 
criada pelo do Ministério da Saúde em 2006, cha-
mada Política Nacional de Práticas Integrativas e 
Complementares (PNPIC), essa política instituiu 
no SUS abordagens de cuidado integral e práti-
cas com uma visão holística à população por 
meio de recursos terapêuticos diversos. Isso de-
monstra a importância da implantação dessa po-
lítica na Atenção Básica e como o significado de 
integralidade já está inserido dentro do SUS há 
muitos anos, porém sua aplicação ainda é ques-
tionável tendo em vista que nem todos os postos 
de saúde ou ESF apresentam esses atendimen-
tos integrativos, e demonstrando mais uma vez a 
importância desse conhecimento e sua  inserção 
na atenção básica para ajudar no atendimento 
humanizado criando um vinculo mais estreito en-
tre médico-paciente e paciente com a Atenção 
Básica. 

2ª FASE 
Segundo os dados coletados e apresen-

tados conforme o gráfico 4, 100% dos alunos 
considera importante a reinserção do conheci-
mento e aplicação da visão holística para seu 
melhor aproveitamento no fututo profissional, as-
sim como na formação desses novos médicos, 
esse resultado corrobora com a ideia trazida por 
TRINDADE et al, 2005,  que diz como nos últimos 
anos o salto tecnológico que a medicina deu para 
aprimorar diagnósticos, tratamentos e até 
mesmo os procedimentos, afastaram os médicos 
de seus pacientes, tornando-os somente técni-
cos que concertam o que tem de errado com a 
peça. Por conta disso ela traz a importância de 
restaurar a conexão médico-paciente, e que isso 
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deveria se iniciar no currículo de aulas dos aca-
dêmicos de medicina, recuperando a visão holís-
tica para poder novamente ampliar os cuidados 
com pacientes e compreender as doenças, vindo 
juntamente com a história de vida da pessoa.  

CONCLUSÃO DADOS PARCIAIS 
Tendo em vista tudo que foi analisado e 

discutido são resultados parciais, pode-se con-
cluir que a importância da visão holística é reco-
nhecida há  um certo tempo pelo Sistema Único 

de Saúde (SUS), além disso os próprios estudan-
tes de medicina admitem que é um conhecimento 
de suma importância para o tratamento de paci-
entes dentro da Atenção Básica e também em 
seu futuro profissional, tendo em vista que essa 
integralização dos atendimentos fortalece o vin-
culo médico-paciente e possibilita um maior en-
tendimento das necessidades que esse mesmo 
paciente vai ter em diversos aspectos de sua 
vida. 
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Introdução 

presente estudo ocorre no decurso 
da pandemia do COVID-19, mo-
mento em que o Estado busca impe-
dir a propagação espontânea do ví-
rus e identificar medidas que comba-

tam o contágio em massa da população e entre os 
profissionais de saúde (ROUQUAYROL, 2018, p. 
109). Diante disto, buscamos entender melhor so-
bre este momento e em especial o aspecto emoci-
onal dos profissionais de saúde que estiveram na 
linha de frente do cuidado a pacientes com COVID-
19. Assim, temos como principal premissa, que a
pandemia do COVID-19, pode influenciar de ma-
neira negativa o emocional dos profissionais de sa-
úde, seja a curto ou a longo prazo. Pois, vivendo já
em uma condição de estresse devido as possibili-
dades de adquirir a doença, a tensão e a ansie-
dade aumentam e podem ser intensificadas devido
a longas jornadas de trabalho, a partir de frustra-
ções frente a evolução do prognóstico do paciente,
diminuição do contato com familiares devido a ne-
cessidade realizar distanciamento social em razão
da atividade exercida, insônia, raiva e medo. (CE-
PEDES, 2020)

A partir destes dados, viu-se a necessi-
dade de preparar a equipe multiprofissional de sa-
úde para manejar adequadamente um número 
crescente de transtornos psíquicos entre os profis-
sionais de saúde. Pois, não só o medo em ser con-
taminado, mas também todas as possibilidades ge-
radoras de estresse citadas acima podem evoluir 
para diferentes transtornos psíquicos.  (TEIXEIRA, 
2020) 

Objetivo 
Identificar o estado emocional dos profis-

sionais de saúde, durante a pandemia do COVID-
19, na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) de CO-
VID-19 do Hospital Regional de Assis.  

Metodologia 
Trata-se de um estudo quantitativo, no 

qual será utilizado da Plataforma Google Forms 

para elaboração do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE) e um questionário com per-
guntas fechadas baseado nos questionários de: 
“Questionário de Identificação”, “Inventário de An-
siedade Beck”, “Inventário de Depressão de Beck 
e Inventário de Sintomas de Estresse para Adultos 
(ISSL)”. O questionário será aplicado em 10% dos 
profissionais de saúde médicos, enfermeiros, fisio-
terapeutas e técnicos de enfermagem que aceita-
rem participar do estudo através do TCLE e atua-
rem diretamente nos cuidados à pacientes com 
COVID-19, na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
do Hospital Regional de Assis no período de abril 
de 2020 a setembro de 2021. 

Coleta de Dados 
Após a assinatura da instituição copartici-

pante e aceitação do CEP, a coleta de dados será 
pela plataforma Google Forms e os resultados se-
rão apresentados em gráficos para posterior aná-
lise.  

O questionário na Plataforma Google 
Forms, ficou organizado por tópicos com perguntas 
de múltipla escolha, como demonstrado na Ima-
gem 1 e 2. 

Imagem 01: Inventário de Ansiedade de Beck. 
Fonte: Fotograma a partir de tela da Plataforma Google 
Forms. 

O 
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Imagem 02: Inventário Beck de Depressão. 
Fonte: Fotograma a partir de tela da Plataforma Google 

Forms. 
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ste projeto tem como como objetivo 
geral compreender os estudos sobre 
gamificação e sobre a anatomia e fisi-
ologia da circulação fetal, e como ob-
jetivo especifico descrever o estudo 

sobre a anatomia da circulação fetal, especifica-
mente estabelecendo relação ao tratamento de do-
enças fetais, resultando no desenvolvimento de 
novas fases para o jogo computacional “Fetal Cir-
culation”. 

Gamificação pode ser definido como o uso 
de conceitos de jogos com o objetivo de motivar, 
engajar, treinar, ensinar ou modificar um compor-
tamento através de fatores motivadores intrínsecos 
e extrínsecos. Tais objetivos podem ser alcança-
dos devido à propriedade dos jogos de manter o 
jogador engajado durante um longo período de 
tempo. 

Nah et al (2014) destacam que instituições 
de ensino estão interessadas na gamificação da 
educação, onde os professores podem criar ambi-
entes de aprendizado gamificados que contribuam 
para aumentar o engajamento dos estudantes, me-
lhorando questões de aprendizado. 

O correto entendimento e aprendizado do 
processo da anatomia e fisiologia da circulação fe-
tal é fundamental para os estudantes do curso de 
Medicina. Porém, este é complexo, causando difi-
culdades de compreensão para os estudantes. 

O estudo sobre gamificação e o desenvol-
vimento de uma ferramenta para apoiar o processo 
de ensino-aprendizagem sobre anatomia e fisiolo-
gia da circulação fetal é fundamental para auxiliar 
neste processo. 

Os estudantes de Medicina apresentam 
dificuldades para a compreensão do funciona-
mento da circulação sanguínea em um feto. A utili-
zação de um ambiente gamificado pode ser muito 
importante para apoiar o processo de ensino-
aprendizagem. 

O desenvolvimento do game “Fetal Circu-
lation” pretende apoiar o ensino de anatomia e cir-
culação fetal, identificar os principais caminhos 
(shunts) que ocorrem na circulação fetal, simular 
os fenômenos adaptativos que ocorrem logo após 

o nascimento do feto, aplicar e reconhecer as alte-
rações fisiopatológicas e anatômicas das principais
malformações cardíacas durante a vida fetal e as
repercussões após o nascimento.

Por tratar-se de um projeto de longo 
prazo, para um trabalho futuro espera-se que a fer-
ramenta gamificada possa também auxiliar a reco-
nhecer os achados dopplervelocimetricos aplica-
dos nos vasos uterinos, vasos umbilicais, ducto ve-
noso, artérias cerebrais e grandes vasos, além de 
aplicar o modelo de centralização da circulação fe-
tal que ocorre em casos de hipóxia e sofrimento fe-
tal agudo e crônico. 

Este projeto é baseado num modelo de 
pesquisa descritiva, no qual será feito um levanta-
mento bibliográfico seguido de um estudo de caso 
e desenvolvimento de uma ferramenta computaci-
onal. A pesquisa descritiva é realizada de forma 
mais detalhada e abrangente, permitindo uma aná-
lise aprofundada do problema de pesquisa em re-
lação aos aspectos, sociais, econômicos, políticos, 
percepções de diferentes grupos, comunidades, 
entre outros aspectos.  

A ferramenta utiliza a linguagem C#, a pla-
taforma Unity 3D, com bibliotecas gráficas e uso de 
componentes de software livre. 

Feito desenvolvimento de um caso clinico, 
que inclui dados sobre uma primigesta de 30 se-
manas de gestação, com manifestações clinicas 
características da doença Sífilis, e os quesitos e 
possíveis perguntas para o jogo. 

A elaboração da questão problema, de-
senvolvida para nova fase do game, onde inclui-se 
um caso clinico sobre uma gestante, com manifes-
tações clinicas características de Sífilis, pergunta 
sobre o possível diagnóstico clinico e o fármaco de 
escolha para o tratamento, tendo 5 alternativas 
para escolha do jogador.   

E, por fim, esquematização, em uma ima-
gem da circulação fetal, do possível trajeto em que 
o agente etiológico da Sífilis faz, acometimento
desses órgãos-alvo e a farmacodinâmica do medi-
camento utilizado no tratamento da doença.

E 
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amamentação é fundamental para as 
crianças e para as mães. Porém, a 
baixa prevalência do aleitamento ma-
terno exclusivo é um problema preo-
cupante e, na maioria dos casos, o 

desmame precoce ocorre devido à pouca ou ne-
nhuma informação obtida pela mãe [1]. Com a glo-
balização e o advento da internet, estabelece-se o 
potencial da saúde móvel como estratégia para as 
práticas de saúde. Isto se torna ainda mais rele-
vante no momento atual de pandemia pelo COVID-
19 que estamos vivendo, onde o distanciamento 
social é uma medida extremamente importante na 
prevenção de sua transmissão, especialmente 
para gestantes, que são um grupo mais vulnerável 
e suscetível a maiores complicações decorrentes 
de infecções. Portanto, propomos o desenvolvi-
mento de um aplicativo móvel sobre amamenta-
ção, embasado no Caderno de Saúde da Criança 
n. 23 do Ministério da Saúde (2015) com linguagem
clara e acessível e que permitirá acesso rápido, fá-
cil, seguro e com comodidade para a gestante,
puérpera e círculo de apoio através da internet [2].
Para o desenvolvimento do presente aplicativo, foi
utilizado o processo de desenvolvimento de jogos
denominado de ENgAGED (EducatioNAl GamEs
Development), que integra processo de design ins-
trucional e processo de design propriamente dito
[3]. O pedido de patente do jogo já foi depositado
junto ao Instituto Nacional da Propriedade Indus-
trial (INPI) (número BR10202100441). A utilização
dos dados coletados através do aplicativo para
pesquisas futuras foi autorizado pelo Comitê de
Ética em Pesquisa envolvendo Seres Humanos
(parecer 4.631.904). A base de dados foi constru-
ída e alimentada com as informações referentes a:
1) identificação do participante (idade, sexo, se é

gestante, puérpera, estudante, se está amamen-
tando, se é o pai ou outro); 2) o motivo que o levou 
a participar do jogo (falta de orientações, dificulda-
des, curiosidade, dúvidas, testar os conhecimentos 
sobre o assunto, indicação de amigo, familiar ou 
outra pessoa, entre outros); e 3) as afirmativas so-
bre amamentação a serem julgadas como verda-
deiras ou falsas pelos usuários, bem como as ex-
plicações para cada uma das afirmativas. Foram 
contempladas as características e funções do leite 
materno, a técnica de amamentação, o aconselha-
mento em amamentação nos diferentes momen-
tos, e a prevenção e manejo dos principais proble-
mas relacionados à amamentação. O idioma utili-
zado é o português do Brasil e a linguagem é aces-
sível à população leiga. Existe a opção de jogar in-
dividualmente ou em grupos. Os acertos e erros 
serão pontuados e apresentados ao final da jo-
gada. A execução e validação do jogo serão reali-
zadas nas próximas etapas do projeto. Acredita-
mos que o aplicativo permitirá a transmissão de co-
nhecimento sobre amamentação através de um 
material interativo, no qual o conhecimento prévio 
é valorizado ao permitir que as pessoas respon-
dam as questões propostas. As lacunas de conhe-
cimento serão preenchidas com as orientações 
apresentadas pelo aplicativo logo em seguida. Es-
peramos que seu uso possa fortalecer a prática do 
aleitamento materno, ao contribuir para a compre-
ensão de sua importância e benefícios tanto para 
a mãe quanto para o bebê, além de esclarecer so-
bre e incentivar o enfrentamento dos principais pro-
blemas relacionados a prática. O monitoramento 
das respostas permitirá obter informações e fazer 
levantamentos de dados, contribuindo para a to-
mada de decisões futuras na área da saúde. 
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Introdução 

m 12 de março de 2020, a Organiza-
ção Mundial de Saúde (OMS) decre-
tou a pandemia pela COVID 19; do-
ença causada pelo vírus da síndrome 
respiratória aguda grave Coronavírus 

2 (SARS-CoV-2)1, com potencial altamente pato-
gênico, o qual possui transmissão através do con-
tato direto das mucosas nasal, oral ou ocular com 
gotículas aéreas de pacientes infectados por 
SARS-CoV-22. A doença pode evoluir com sinto-
mas leves, restritos as vias aéreas superiores, ou 
pode infectar o trato respiratório inferior e pode le-
var a uma pneumonia grave, lesão pulmonar aguda 
fatal (LPA) e também à síndrome de desconforto 
respiratório aguda (SDRA)3.  Frente as diferentes 
manifestações e prognósticos da doença, conhe-
cer as características dos pacientes criticamente 
enfermos pela COVID-19 e seus resultados clíni-
cos, se fazem necessárias a fim de auxiliar na de-
cisão clínica e gestão de saúde pública. 

Objetivo 
O presente estudo tem como objetivo prin-

cipal descrever os dados dos prontuários colhidos 
de pacientes contaminados pelo SARS-Cov-2, do 
mês de junho até o de dezembro de 2020, interna-
dos na Unidade de Terapia Intensiva (UTI) do Hos-
pital Santa Casa de Assis (SP). 

Metodologia 
Trata-se de um estudo epidemiológico ob-

servacional descritivo, com análise quantitativa de 
prontuários dos pacientes da Santa Casa de Assis 
que estiveram internados na UTI COVID, de junho 
até dezembro de 2020, com diagnóstico laborato-
rial e/ou de imagem positivo para a doença. O pro-
jeto foi submetido ao comitê de ética em pesquisa 
da FEMA, e de acordo com as atribuições definidas 
na Resolução CNS nº 510 de 2016, na Resolução 
CNS nº 466 de 2012 e na Norma Operacional nº 

001 de 2013 do CNS foi aprovado, CAAE: 
47751321.3.0000.8547. Assim, qs dados foram co-
letados através de instrumento de pesquisa elabo-
rado pelos autores que descrevem critérios basais 
de admissão conforme as características demográ-
ficas; comorbidades; sintomas; achados laboratori-
ais na admissão e tratamento antes da admissão 
na UTI. 

Resultados 
 Os resultados parciais revelam que, em 

2020, 37 (100%) pessoas foram atendidas na UTI 
COVID, 30 (81%) tinham mais do que 64 anos; 21 
indivíduos eram do sexo masculino (56,8%) e 16 
do sexo feminino (43,2%). Cerca de 33 pessoas 
eram brancas (89,2%). Em relação às comorbida-
des, 36 pacientes (97,3%) apresentavam pelo me-
nos uma comorbidade. Somente 1 (2,7%) era as-
mático; 2 (5,4%) tinham DPOC; 16 (43,2%) eram 
diabéticos tipo 2; 3 (8,1%) apresentavam doença 
renal crônica; 10 (27%) eram obesos e 1 (2,7%) ti-
nha câncer. Sobre as doenças cardiovasculares, 
28 (75,7%) eram portadores de alguma patologia, 
desses, 26 (70,3%) eram hipertensos. Cinco paci-
entes (13,5%) apresentavam outros tipos comorbi-
dades. Apenas 2 (5,4%) eram tabagistas. Dentre 
os sintomas apresentados no momento da admis-
são na UTI, 25 (67,6%) apresentavam dispneia; 25 
(67,6%) tosse; 20 (54,1%) febre; 8 (21,6%) mialgia; 
4 (10,8%) tiveram ageusia e anosmia; 7 (18,9%) 
fadiga; 4 (10,8%) nível de consciência alterado; 4 
(10,8%) rinorreia; 3 (8,1%) diarreia e 2 (5,4%) ce-
faleia. Sobre os exames laboratoriais colhidos na 
admissão, 7 (18,9%) apresentavam AST maior do 
que 40; 7 (18,9%) ALT maior do que 40; 18 (48,6%) 
tinham creatinina maior do que 1mg/dl; 16 (43,2%) 
com D-dímero maior do que 500mg; 26 (70,3%) 
com DHL maior do que 214U/L; 4 (10,8%), os leu-
cócitos eram menores do que 4.000/mm; em 16 
(43,2%) os leucócitos eram maiores do que 10.000; 
13 (35,1%) apresentaram plaquetopenia; 17 
(45,9%) tinham o PCR maior do que 5 mg. Em re-
lação ao uso de ventilação mecânica, 32 (86,5%) 
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necessitaram desse suporte e 23 (62,2%) pacien-
tes foram pronados. Dez (27%) indivíduos precisa-
ram realizar hemodiálise. Vinte e um (56,8%) paci-
entes permaneceram mais do que 9 dias na UTI. 
Em relação ao número de óbitos, 32 (86,5%) pes-
soas. 

Conclusão 
Os resultados parciais revelam o predomí-

nio de idosos, do sexo masculino e da presença de 

comorbidades nos indivíduos atendidos na uni-
dade de terapia intensiva. Dentre as comorbida-
des, a doença cardiovascular, em especial a hiper-
tensão arterial sistêmica, foi a mais prevalente. A 
tosse e a dispneia foram os sintomas mais encon-
trados. Sobre as alterações laboratoriais mais pre-
valente, percebe-se o valor de DHL maior do que 
214 U/L. A grande maioria dos pacientes necessi-
taram de suporte ventilatório e pronação. A perma-
nência em leito de UTI superou os nove dias na 
maioria dos casos. O número de óbitos foi elevado, 
superando mais da metade dos casos. 
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assistência de pré-natal reduz muitos 
dos efeitos negativos, como 
prematuridade e baixo peso ao 
nascer, além de diagnosticar 
anomalias genéticas servindo como 

um momento de aprendizagem para a mulher e 
sua família. 

Porém, o cenário da Covid-19 trouxe uma 
adaptação nesse acompanhamento, trazendo um 
pré-natal mais adequado para o momento com 
menos visitas presenciais.  

É importante ressaltar o trabalho dos 
profissionais de saúde e dos estudantes da area da 
saúde que estão envolvidos diretamente no 
enfrentamento dessa pandemia [1]. 

Sendo assim, o objetivo foi comparar o 
comportamento do impacto da pandemia por 
Covid-19 no número de consultas de pré-natal, no 
período de 2019-2020 no Centro Oeste Paulista 
município de Assis (SP). 

Metodologia 
Tratou-se de um estudo retrospectivo 

transversal sob abordagem quantitativa, com a fi-
nalidade de avaliar o comportamento das gestan-
tes diante do impacto da pandemia por COVID19 
nas consultas de pré-natal, no período de 2019-
2020 através de uma busca realizada através de 
dados secundários disponíveis no site DATASUS. 

No ano de 2010, as Redes de Atenção a 
Saúde (RAS) foram estruturadas como uma estra-
tégia para (i) superar a fragmentação da atenção e 
da gestão e (ii) aperfeiçoar o funcionamento polí-
tico-institucional do Sistema Único de Saúde (SUS) 
[2].  

A Figura 01 representa a distribuição das 
Redes de Regionais de Atenção a Saúde (RRAS) 
do estado de São Paulo. 

A RRAS– Marília foi escolhida por com-
preender o maior número de municípios do Centro 
Oeste Paulista (SP). 

Fonte: São Paulo 2012. 
Figura 01. Distribuição Geográfica das Redes Regionais de 

Atenção a Saúde (RRAS) 

Resultados e Discussão 
Os grupos populacionais considerados 

mais vulneráveis para a infecção COVID-19 foram 
os idosos, as pessoas com doenças crônicas ou 
imunossuprimidas, os profissionais da saúde, ges-
tantes e recém-nascidos[3].  

Os bancos de dados incluídos neste es-
tudo foram obtidos no portal eletrônico do Departa-
mento de Informática do Sistema Único de Saúde 
(Datasus) tabela TABNET de todas as consultas de 
pré-natal mês a mês no período de 2019-2020 da 
RRAS 10 – Marilia representando o Centro Oeste 
Paulista (SP) (Figura 02). 
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Figura 02. Comparação do número de consultas de Pre-na-
tal no Centro Oeste Paulista (SP) no periodo de 2019 e 2020. 

No Brasil, a última atualização do Proto-
colo de Manejo Clínico da infecção COVID-19 [4] 

incluiu grávidas em qualquer idade gestacional, 
puérperas até duas semanas após o parto, inclu-
indo as que tiveram aborto ou perda fetal, no grupo 
de sujeitos com condições e fatores de risco para 
possíveis complicações da infecção COVID-19, re-
forçando a atenção especial a ser dada a esse 
grupo. 

Entre as estratégias adotadas para evitar 
perdas nas consultas de pré-natal podemos citar a 
busca ativa pelas pacientes faltosas, a teleconsulta 
de pré-natal, além dos cuidados sanitários adota-
dos pelas unidades afins de diminuir a dissemina-
ção do vírus nessa clientela tão vulnerável. 

Conclui-se que não houve impacto signifi-
cativo no numero de consultas de pre natal no Cen-
tro Oeste Paulista (SP) durante o período pande-
mico que pode ter sido favorecido pelo alto IDH da 
região bem como pela eficiência das estratégias to-
madas pelas unidades de Saúde frente ao desafio. 

Apoio financeiro: O presente trabalho foi realizado com apoio financeiro do Programa Institucional de Iniciação Ci-
entífica (PIC) da Fundação Educacional do Município de Assis (FEMA) SP – Brasil. 
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abuso sexual infantil (ASI) caracte-
riza-se como um delito e uma violên-
cia sexual, pois viola os códigos le-
gais e morais firmados socialmente a 
respeito do comportamento sexual. 

O abuso e/ou violência sexual contra a criança e o 
adolescente abrange relações homo ou heterosse-
xual praticadas, com ou sem violência física, por 
qualquer pessoa em estágio de desenvolvimento 
psicossexual mais avançado do que o da criança 
ou do adolescente. Pode ocorrer em uma varie-
dade de situações como, por exemplo, conjunção 
carnal ou ato libidinoso, com crianças e adolescen-
tes com idade inferior a 14 anos. Os principais per-
petradores da violência são os pais biológicos e 
acontece, predominantemente, no domicílio [1] [2], 
[3]. 

O ASI causa sequelas físicas e psíquicas 
na criança e no adolescente, sendo a gravidade 
fortemente associada à idade de início dos abusos, 
à duração da violência e ao ato sexual com pene-
tração [1], [2]. 

Os processos abusivos podem ser condi-
cionados ou determinados por dificuldades na pa-
rentalidade, pela presença de transgeracionali-
dade familiar, por disfunções no exercício dos pa-
péis relacionais (que afastam as crianças da super-
visão dos pais e as colocam em contato com adul-
tos e adolescentes), e pelo ambiente, que pode ser 
protetivo ou desprotetivo [4]. 

O abuso sexual é facilmente reconhecido 
por meio do exame Médico-Legal. Entretanto, prá-
ticas como o voyeurismo, a manipulação de geni-
tais ou a corrupção de menores são dificilmente 
identificadas por exame médico, por professores e 
profissionais de saúde [5], [6]. 

A luta contra o ASI masculino não envolve 
somente um grupo específico de profissionais. É 
necessário que as famílias e as comunidades se-
jam esclarecidas e saibam proteger suas crianças, 
sendo fundamental que a própria criança seja ins-
truída sobre o assunto. A literatura aponta as famí-
lias possuem conhecimentos e habilidades insufi-

cientes para lidar com o assunto, colocando, mui-
tas vezes, o ônus da prevenção e da proteção das 
crianças nelas próprias [8].  

A divulgação de algumas informações 
pode potencializar a proteção de crianças contra o 
ASI. Adultos que interagem com crianças e adoles-
centes, em ambientes formais e institucionais, de-
vem conversar sobre privacidade, intimidade, par-
tes íntimas, toques corporais, falas erotizadas, co-
ação para exibição de partes íntimas, pedidos e 
pactos de silêncio, apresentando às crianças e aos 
adolescentes os canais de proteção e colocando-
se à disposição como pessoa de confiança [9]. 

Da mesma forma, é preciso também que 
os profissionais da saúde sejam capacitados e os 
pesquisadores auxiliem no entendimento da pro-
blemática, já que existe uma carência de formação 
a nível de graduação e pós-graduação sobre o as-
sunto. Assistentes sociais e funcionários do judici-
ário, assim como tantas outras profissões, também 
são de suma importância para o combate do ASI 
masculino. De modo geral, pode-se concluir que 
essa luta engloba todos os membros da sociedade, 
pois é um trabalho em conjunto [10]. 

Este estudo tem por objetivo conhecer in-
formações que homens adultos possuem sobre o 
ASI masculino e as medidas de prevenção. 

Metodologia 
Pesquisa de natureza descritiva e explo-

ratória, com delineamento quanti-qualitativo, de-
senvolvida com a participação de 67 homens mai-
ores de 18 anos (até o momento) de um total de 
899 pertencentes ao corpo docente, discente e téc-
nico-administrativo de uma Instituição de Ensino 
Superior (IES) de um município do Vale do Para-
napanema. 

O levantamento do número de homens foi 
realizado junto à equipe técnica da seção de alu-
nos e docente e do departamento de Recursos Hu-
manos por meio do Sistema Eletrônico de Comuni-
cação interna (e-Com), disponível no website da 
Instituição, na área de uso restrito dos alunos e dos 
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colaboradores, após a autorização da pesquisa 
pelo diretor acadêmico e executivo da Instituição. 
Todos os homens com vínculo estudantil e empre-
gatício com a IES foram incluídos na população. 

Os homens foram convidados a participa-
rem da pesquisa por meio de um convite eletrônico 
veiculado pelo e-mail cadastrado na seção de alu-
nos, de docentes e no departamento de Recursos 
Humanos. 

No convite, os pesquisadores apresenta-
ram o objetivo do estudo e os procedimentos para 
a participação. Ofereceu-se acesso a um link de 
aceite ou de recusa ao convite. Para aqueles que 
aceitaram participar, os pesquisadores disponibili-
zaram o Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido (TCLE). 

No TCLE eletrônico foi apresentada uma 
aba para registro do consentimento com os seguin-
tes dizeres: “eu sou maior de idade (> de 18 anos) 
e desejo participar voluntariamente do estudo” e 
um link de acesso ao questionário de entrevista, 
que foi desenvolvido na ferramenta “Google formu-
lários”. 

O questionário foi dividido em dois blocos, 
sendo o primeiro destinado ao perfil sociodemográ-
fico, social e familiar dos participantes e o segundo 
as questões sobre o ASI masculino. 

O sigilo foi garantido com a omissão dos 
nomes dos participantes no questionário. O partici-
pante registrou somente seu e-mail e sua ocupa-
ção: estudante, colaborador ou docente. 

O questionário foi disponibilizado aos par-
ticipantes, no dia 06 de setembro de 2021 por e-
mail. A programação consistia em re-envio sema-
nal dos e-mails até o dia 03 de novembro de 2021. 
No dia 15 de setembro de 2021, diante da baixa 
adesão e do recebimento de mensagens de ende-
reços eletrônicos inativos ou não encontrados, op-
tou-se pela ampliação do envio do convite à pes-
quisa por mensagem instantânea, usando-se o 
aplicativo WhatsApp. Esse envio aconteceu de 
forma assistemática, a partir do dia 15 de setembro 
e sistematizada a partir do dia 03 de outubro de 
2021. O WhatsApp institucional foi usado para dis-
parar o convite, semanalmente. 

Os dados foram registrados na plataforma 
Google e analisados por meio de estatística descri-
tiva e inferencial à luz da linha de cuidado para a 
atenção integral à saúde de crianças, adolescentes 
e suas famílias em situações de violências [1]. 

Após os procedimentos de coleta dos da-
dos, foram disponibilizados aos participantes, em 
um tópico intitulado “Para saber mais”, endereços 
eletrônicos de dois websites: http://pipoefifi.org.br e 
https://www.unicef.org/brazil/protecao, além de um 
e-book de autoria da pedagoga e especialista em

educação sexual Caroline Arcari (PIPO e FIFI: pre-
venção de violência sexual na infância 
(http://www.institutoapicedown.org.br/wp-con-
tent/uploads/2017/04/Pipo_Fifi.pdf)) [11]. 

O estudo foi apreciado e aprovado por um 
Comitê de Ética em Pesquisa sob o número de Pa-
recer: 4.881.800, 03 de Agosto de 2021. 

Resultados 
Até o momento, participaram do estudo 59 

homens, distribuídos, percentualmente, em estu-
dantes (69,5%), docentes (22%) e colaboradores 
(8,5%). Houve oito recusas. 

A faixa etária prevalente dos participantes 
é de adultos jovens – pessoas de 20 a 25 anos, 
seguida pela dos adultos – 25 a 50 anos. 

Quanto ao estado civil, 69,5% são soltei-
ros; 20,3% casados; 3,4% divorciados e 6,8% ex-
pressaram viver em união consensual. 

A maioria dos homens não possuía filhos 
(78%). Dos que possuíam 76,9% eram do sexo 
masculino. 

Observou-se ensino superior incompleto 
(55,9%), menos de seis anos de estudo, trabalho e 
docência (45,8%) na Instituição, além da cor 
branca - 83% dos homens. 

Em relação às informações sobre ASI, 
67,8% sabiam que o ASI é um tipo de violência 
contra meninos; 100% dos homens indicaram o es-
tupro e o ato sexual com penetração como situa-
ções que caracterizam o ASI masculino. Um per-
centual expressivo de homens (62,7%) concordou 
que o abuso sexual pode acometer meninos de to-
das as classes sociais. 

Notou-se que 37,3% dos homens discor-
daram completamente da crença de que o menino 
que sofreu abuso sexual desenvolve comporta-
mentos homossexuais na vida adulta e 28,8% dis-
cordaram, perfazendo um total de 66,1% de ho-
mens que não possuíam a crença. 

 Em caso de suspeita e/ou revelação de 
ASI masculino, 54,2% sabiam como proceder e 
100% daqueles que não sabiam, gostariam de sa-
ber.  

Mais da metade dos participantes (59,3%) 
disseram conhecer um canal de proteção e denún-
cia, tal como o Conselho Tutelar.  

A totalidade dos homens com filhos do 
sexo masculino verbalizaram conversar frequente-
mente sobre as medidas de prevenção e proteção 
e 52,5% concordam completamente que o ASI in-
fantil masculino pode ser prevenido. 
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Discussão 
Socialmente, há uma crença de que meni-

nos apresentam mais comportamentos sexuais do 
que meninas e que homens e meninos não sofrem 
abuso sexual, gerando dúvidas quanto à orienta-
ção sexual do menino, caso essa violência ocorra. 
Essas crenças sociais ajudam a construir um tabu 
sobre o abuso sexual em meninos, tanto na popu-
lação em geral quanto na comunidade acadêmica, 
dificultando a identificação e o combate. É neces-
sário estimular discussões sobre essa problemá-
tica, objetivando sensibilizar e conscientizar a soci-
edade, desconstruir preconceitos e a cultura do si-
lêncio, bem como fomentar estratégias de proteção 
e prevenção de ASI [10]. 

Evidências recentes sugerem que os me-
ninos são mais expostos a abusos de longa dura-
ção e fisicamente mais agressivos, principalmente, 
quando os abusadores são os pais biológicos com 
um nível de escolaridade alto, pois administram o 
segredo, expressam as vergonhas (especialmente 
as relacionadas com a homossexualidade) e reali-
zam barganhas psicológicas. Nessa situação, a 
detecção, a revelação e a denúncia do abuso são 
mais demoradas ou nunca realizadas [12]. 

Focalizando-se as notificações, os profis-
sionais da saúde, da educação e do conselho tute-
lar possuem papel relevante no rompimento da vi-
olência por serem capazes de operacionalizar as 
políticas de prevenção e de realizar o rastreamento 
dos sinais e sintomas de violência [12], [13]. 

Considerando-se os impactos emocionais 
na vida do menino, há uma expressão mais signifi-
cativa nas vítimas que começaram a sofrer abuso 
até os seis anos de idade [14]. Um estudo com es-
colares brasileiros aponta que meninos expostos à 
violência sexual ou física apresentam maior proba-
bilidade de ideação suicida e de contato com álcool 
e drogas [15]. Outro indica elevada frequência de 
depressão, isolamento e transtorno de estresse 
pós-traumático [16]. 

Conclusão 
Os homens participantes do estudo pos-

suíam informações sobre o ASI masculino e as me-
didas de prevenção, não compartilhavam a crença 
de que o menino que sofreu abuso sexual desen-
volve comportamentos homossexuais na vida 
adulta e demonstravam disposição para aprender 
mais sobre o assunto. 
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Introdução 

endo em vista a atual situação de pan-
demia, causadas pela nova cepa do 
Coronavírus, denominado SARS-CoV-
2 (Severe Acute Respiratory Syn-
drome-Coronavirus 2) o Ministério da 

Saúde incluiu no grupo de risco os portadores de 
doenças crônicas, asmáticos, pessoas com do-
ença pulmonar obstrutiva crônica, indivíduos fu-
mantes, idosos, gestantes, puérperas e crianças 
menores de 5 anos, sendo assim, é necessário dar 
mais atenção à saúde desses grupos específicos, 
e neste trabalho daremos o enfoque, em especial, 
às gestantes.  

Objetivo 
Identificar a situação epidemiológica dos 

casos de gestantes acometidas com Covid-19 em 
um município do interior paulista.  

Metodologia 
Trata-se de estudo dividido em duas fa-

ses, sendo a primeira uma revisão integrativa da 
literatura sobre os principais dados sobre gestante 
com COVID-19 em publicações realizadas a partir 
do ano de 2020, indexadas na Biblioteca Virtual de 
Saúde e a segunda fase, faremos um levanta-
mento epidemiológico da situação de gestantes 
com COVID-19 em um município do interior de São 
Paulo, utilizando dados disponibilizados pela Se-
cretaria de Saúde do município em estudo, respei-
tando os critérios de inclusão e exclusão estabele-
cidos pelos autores e analisando os dados por 
meio de frequência simples no programa Excel. 

Para a elaboração da revisão integrativa, 
em um primeiro momento é realizado uma busca 
para identificar as pesquisas primárias relevantes 
a partir de um objetivo previamente determinado, 
considerando os critérios de inclusão e exclusão. 
Estes critérios devem ser conduzidos de maneira 
criteriosa e relatados com transparência, uma vez 

que a representatividade da amostra é um indica-
dor da profundidade, qualidade e confiabilidade 
dos resultados e conclusões da pesquisa (MEN-
DES; SILVEIRA; GALVÃO 2008). 

Para a construção da revisão integrativa 
foram percorridas seis etapas, segundo Mendes, 
Silveira e Galvão (2008) 1) Identificação do tema e 
formulação da questão de pesquisa; 2) Estabeleci-
mento de critérios para inclusão e exclusão de es-
tudos e buscas na literatura; 3) Extração das infor-
mações sintetizadas; 4) Avaliação dos estudos; 5) 
Interpretação dos resultados; 6) Síntese do conhe-
cimento (resultados). 

Como critérios de inclusão, fora utilizado 
artigos nacionais e internacionais, na integra, revi-
são de escopo, notas técnicas e diretrizes no perí-
odo de 2020 à 2021, que tratam do novo Corona-
virus causador da COVID-19 no contexto da gravi-
dez. Como critérios de exclusão serão artigos in-
completos, pagos, editais, dissertações e teses. 

Portanto, após percorrer as seis etapas da 
revisão integrativa, foram identificados 38 traba-
lhos e procedeu-se com a leitura completa dos 
mesmos para extração dos dados. Estes então fo-
ram colocados em uma tabela montada pelos au-
tores, sendo que nesta continha as informações de 
titulo, desenho/amostra, objetivo, conclusões, in-
tervenção, limitações e resultado, para posterior 
avaliação da elegibilidade dos estudos. Com a lei-
tura dos dados extraídos pelos autores na tabela, 
foram selecionados 11 estudos que se enquadra-
vam nos critérios de inclusão e no objetivo deste 
trabalho. 

Na avaliação da qualidade, fora utilizado o 
método de estudos mistos (Mixed Studies Review- 
MSR), este se trata de uma combinação de crité-
rios qualitativos e quantitativos na proposta de ava-
liar a qualidade metodológica do estudo (Johnson 
et al., 2007). 

Resultados Parciais 
Com os dados extraídos dos 11 estudos 

selecionados pelos autores, observou-se que o 
16,6% dos trabalhos buscavam mapear a produ-
ção do conhecimento sobre temas relacionados ao 

T 
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Coronavírus como objetivo. Na analise do dese-
nho/amostra vimos que 25% foram revisão de es-
copo e 25% revisão sistemática. Limitações literá-
rias e conclusões sobre necessidade de mais estu-
dos a cerca da nova cepa do Coronavírus, denomi-
nado SARS-CoV-2, são evidentes nas analises ini-
ciais dos trabalhos.  

Até o momento atual, fora aplicado os cri-
térios do método MSR para 4 artigos dos 11 sele-
cionados pelos autores, sendo estes apresentados 
a seguir na tabela 1 e 2. 

Tabela 01: Critérios de avaliação de qualidade dos estudos quanto ao rigor metodológico segundo Mixed Studies Review - 
MSR para estudos qualitativos.  

Fonte: Johnson et al., 2007  

Tabela 02: Critérios de avaliação de qualidade dos estudos quanto ao rigor metodológico segundo Mixed Studies Review - 
MSR para estudos quantitativos. 

Fonte: Johnson et al., 2007 

Na segunda fase, estamos no processo de aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
para iniciarmos nosso levantamento epidemiológico, a partir dos dados que serão fornecidos pela Secre-
taria de Saúde do município do estudo.  

Conclusões Parciais 
Partindo da analise parcial dos estudos selecionados e com base na revisão literária utilizada 

como fonte e informações deste trabalho, fica evidente a escassez de evidências científicas acerca dos 
mecanismos fisiopatológicos da COVID-19 em gestantes e, menos ainda, em relação ao manejo destas 
gestantes positivas e as repercussões materno-fetais em longo prazo. 
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violência contra a mulher é definida 
como ação ou comportamento que se 
baseia no gênero e que cause danos 
físico, psicológico, sexual e até morte 
à mulher [1]. Essa problemática é pau-

tada historicamente por movimentos de luta e inú-
meras discussões na mídia. Muitos avanços ocor-
reram ao longo do tempo por meio de conquistas 
de leis de proteção contra a violência à mulher, no 
entanto, os dados estatísticos mantém-se alarman-
tes, evidenciando esse fenômeno como um dos 
principais problemas de saúde pública da atuali-
dade.  Há que se considerar a dificuldade que as 
mulheres têm em identificar a violência, bem como 
em denunciá-la, por distintos motivos.  Assim, essa 
pesquisa partiu das seguintes indagações: “Como 
as mulheres percebem a violência contra elas? 
Qual a percepção das mulheres em relação aos 
seus direitos e a sua situação no cenário de violên-
cia apresentado elas atualmente?” 

Objetivo 
Analisar a percepção das mulheres sobre 

a violência contra elas. 

Metodologia 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de-

senvolvida no PIC/2021 da Fundação Educacional 
do Município de Assis (Fema). A pesquisa qualita-
tiva volta-se à compreensão dos fenômenos e ex-
periências humanas, partindo de uma relação de 
intersubjetividade, de interação, dentro de um pro-
cesso mais amplo de construção de conhecimen-
tos [2]. O cenário de estudo foi uma Estratégia Sa-
úde da Família (ESF) de um município de médio 
porte do interior de São Paulo. A área tem popula-
ção total de 3.096 pessoas, das quais 1.662 são 
mulheres, dessas, 1.009 com idade entre 20 e 59 
anos, 541 inferior a 20 anos e 112 superior a 59 
anos. A unidade de saúde foi escolhida por sua sua 
vulnerabilidade social e relatos de ocorrência de vi-
olência contra a mulher identificados pelos pesqui-
sadores, durante atividades da Unidade Curricular 
Interação Ensino-Serviço-Comunidade. A amostra 
foi constituída por mulheres maiores de 18 anos, 

moradoras na referida área de abrangência seleci-
onadas aleatoriamente. Os pesquisadores perma-
necerem na ESF em um dia na semana, entre os 
meses de junho a agosto de 2021, e convidaram 
as participantes que aguardavam atendimento, ex-
plicando os objetivos da pesquisa, a garantia do si-
gilo e o anonimato. Após a concordância em parti-
cipar, as mulheres assinaram o Termo de Consen-
timento Livre e Esclarecido. A coleta de dados 
ocorreu por meio de entrevista semiestuturada 
com questões norteadoras que abordavam o en-
tendimento e formas de violência contra a mulher, 
a compreensão sobre os direitos legais em situa-
ção de violência, bem como a vivência das mulhe-
res nessa situação. Foram realizadas pelos pes-
quisadores, com duração média de 30 minutos, em 
local protegido na ESF, gravadas e transcritas na 
íntegra. A saturação teórica dos dados ocorreu na 
14ª entrevista, sendo o momento que nenhum 
dado novo foi acrescentado às informações coleta-
das [3]. A pesquisa encontra-se no momento de 
análise dos dados, e está sendo realizada por meio 
da Análise de Conteúdo, modalidade temática [4], 
constituída por três etapa. Na primeira etapa, a pré-
análise, o material foi organizado a partir da leitura 
individual de cada entrevista, com o reconheci-
mento das ideias do texto. Na segunda etapa, a ex-
ploração do material foi aprofundada e foram iden-
tificadas as frases que compõem as unidades de 
registro, para a interpretação e o tratamento dos 
resultados. Por fim, na terceira etapa os dados es-
tão sendo sintetizados para análise, sendo identifi-
cados incialmente os núcleos de sentido [4], para 
posterior estabelecimento das categorias temáti-
cas. O projeto de pesquisa foi aprovado pela Se-
cretaria Municipal de Saúde de Assis e pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa Envolvendo Seres Humanos 
da Fema, sob o parecer 4.650.890. 

Resultados parciais 
Dentre as participantes da pesquisa, 57% 

(8) possuíam idade acima de 40 anos, 35,7% (5)
tinham ensino médio completo e 42,8% (6) relata-
ram não ter profissão definida.
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A partir da análise dos dados emergiram 
seis núcleos de sentido, quais sejam: A identifica-
ção do ciclo da violência nas situações vivencia-
das; O reconhecimento dos tipos de violência; Per-
cepção e atitudes em situações de violência viven-
ciadas por outras mulheres; A situação de violência 
desencadeada pelo consumo de bebida alcóolica; 
Sentimentos das mulheres que sofrem violência e 
Fatores que impedem a interrupção do ciclo da vi-
olência. 

Considerações preliminares 
Observou-se que a maior parte das parti-

cipantes do estudo vivenciaram algum tipo de vio-
lência ou conheciam pessoas próximas que passa-
ram por esta situação. O início do ciclo da violência 

estava relacionado ao uso de bebida alcoólica. Há 
uma forte influência de relações familiares de ge-
rações anteriores sobre a permanência no ciclo da 
violência, permeando a relação desrespeitosa e 
agressiva do homem com sua parceira. Notou-se 
também que os casos de violência vivenciados por 
mulheres com mais idade eram tolerados, o que 
leva a não denúncia dos seus parceiros, já as mu-
lheres jovens, apresentavam conhecimento sobre 
as leis e seus direitos. No entanto, há descrença 
na justiça quanto à garantia dos direitos à proteção. 
Evidencia-se a necessidade de maior investimento 
em políticas públicas efetivas no enfrentamento da 
violência contra a mulher, bem como seu empode-
ramento para a busca da interrupção desses ciclos 
e cuidado. 
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tualmente no Brasil cerca de 70% da 
população tem acesso à internet [1]. 
Os recursos mais utilizados são o en-
vio de mensagens, redes sociais, cha-
madas de vídeo, acesso a serviço de 

governo eletrônico, envio de e-mails e compras [2]. 
As redes sociais são utilizadas principalmente para 
o estreitamento de amizades, troca de informações
e divulgações de eventos [3]. As mídias sociais,
através de publicação de conteúdos rápidos e de
fácil acesso, são ferramentas muito utilizadas tanto
por médicos quanto pacientes. Com isso, novos ti-
pos de relação entre médico e paciente têm sur-
gido, principalmente com o advento e atual grande
abrangência das mídias sociais.

Este estudo teve o objetivo de identificar o 
conhecimento dos estudantes de medicina e de di-
reito sobre os preceitos éticos da divulgação de 
procedimentos médicos nas mídias sociais, identi-
ficando o conhecimento dos estudantes de medi-
cina sobre os conteúdos que podem ser divulga-
dos, além de identificar o conhecimento dos estu-
dantes de direito a respeito das responsabilidades 
do estudante de medicina na divulgação de conte-
údo médico nas redes sociais e comparar o conhe-
cimento dos estudantes de medicina da 5ª e 12ª 
etapas sobre o tema. 

O caminho metodológico incluiu a solicita-
ção da instituição coparticipante, Fundação Educa-
cional do Município de Assis (FEMA), assim como 
o envio do projeto para submissão ao comitê de
ética e pesquisa (CEP), em que foi aprovado (pa-
recer número 4.881.863). Trata-se de estudo quan-
titativo do tipo descritivo exploratório, sendo a po-
pulação estudada composta por estudantes de me-
dicina da 5ª e 12ª etapas do curso de medicina e 
dos estudantes do último ano do curso de direito 
do período diurno da FEMA. 

Coleta de Dados 
Foi utilizado como instrumento de coleta um 

questionário sendo o dos estudantes de medicina 
composto de 12 questões e o dos estudantes de 
direito composto de 12 questões, com as respostas 
baseadas na escala Likert. 

Os estudantes foram convidados a partici-
par da pesquisa através de e-mail com carta con-
vite enviado pela instituição coparticipante, que 
contou com um link online na plataforma Google 
em que o participante respondeu individualmente. 

Esse link continha o termo de consenti-
mento livre e esclarecido (TCLE) e o questionário 
autoaplicável a ser respondido pelos estudantes 
em cerca de 15 minutos.  

Até o momento obtiveram-se 30 respostas 
aos questionários.  

O questionário enviado aos estudantes de 
medicina foi respondido por 21 pessoas, sendo 12 
da quinta etapa e 9 da décima segunda etapa.  

O questionário enviado aos estudantes de 
direito foi respondido por 9 estudantes do quinto 
ano diurno. 

Os questionários continuam abertos para 
resposta dos alunos até 30 de outubro de 2021. 

Gráfico 01: Opinião dos alunos de Medicina quanto à abor-
dagem do tema durante a graduação. 

Fonte: Instrumento de coleta de dados. 

Gráfico 02: Opinião dos alunos de Direito quanto à aborda-
gem do tema durante a graduação. 

Fonte: Instrumento de coleta de dados. 
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Concluímos que a adesão foi baixa até o 
momento, então ainda não se pode extrapolar os 
dados para todo o curso, entretanto, os resultados 
parciais até aqui mostram haver lacunas em rela-
ção a abordagem do tema durante a graduação em 
ambos os cursos. Assim, como estratégia para au-
mentar a adesão solicitaremos à instituição copar-
ticipante que enviar novamente o e-mail para os 

estudantes. Dessa forma, os resultados deste tra-
balho poderão ajudar a identificar as lacunas e con-
tribuir futuramente para que ações sejam tomadas 
no sentido de inserir e fortalecer a abordagem des-
tes assuntos durante a graduação, contribuindo 
para a formação dos acadêmicos e melhor preparo 
para a vida profissional.  
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Introdução 

o ingressar no curso de medicina, o
estudante se depara com a exigência,
dedicação e tempo integral nos estu-
dos, sendo necessário adaptar-se e
muitas vezes modificar seu estilo de

vida, o que, frequentemente, pode comprometer o 
seu bem-estar físico, social e mental (BASSOLS et 
al., 2008, p. 153) (OLMO; FERREIRA; PRADO, 
2012, p. 157). Semelhante a isso, o curso de enfer-
magem, apresenta também alunos que necessitam 
adaptar-se a um novo modo de vivência, havendo 
neste público a necessidade de trabalhar para ar-
car com as despesas da formação, somados aos 
cuidados e obrigações com a família, sendo esses 
alguns fatores que tornam as pessoas com mais 
chances de desenvolver estresse (CESTARI et al., 
2017, p. 195). De modo geral, essas questões, 
atreladas a um cotidiano agitado e estressante le-
vam a alterações físicas e emocionais, sendo ne-
cessário buscar hábitos saudáveis como uma ma-
neira de defrontar os malefícios ocasionados à sa-
úde (SAMULSKI; NOCE, 2000, p. 6), sendo, a ati-
vidade física elaborada e executada de maneira 
adequada, uma alternativa saudável para reduzir o 
estresse. (ALVES; BAPTISTA, 2006, p. 10). 

Objetivo 

Comparar se os alunos de enfermagem e 
medicina tem utilizado da execução de práticas 
esportivas para melhorar a qualidade de vida, 
principalmente nos últimos anos da graduação.  

Metodologia 
Trata-se de um estudo de caráter 

transversal, do tipo exploratório e descritivo, 
utilizando-se da metodologia quantitativa. Foi 
aplicado um questionário com 11 questões 
fechadas, relacionadas ao desempenho e vivência 
do aluno diante dos cursos de medicina e de 
enfermagem, ligadas à prática de atividades 
físicas. Os entrevistados, foram os alunos dos 

cursos de medicina e de enfermagem da FEMA do 
ano de 2021, frequentadores dos últimos anos de 
graduação. 

Resultados 

Foram convidados 145 alunos a     partici-
par, sendo 95 do curso de medicina e 40 do curso 
de enfermagem. A partir da coleta de dados, foram 
analisadas 88 respostas, sendo 77,3% (68) de es-
tudantes de medicina e 22,7% (20) de estudantes 
de enfermagem. O resultado sobre a questão que 
buscava saber sobre a frequência da prática ou 
não de atividade física, tendo como alvo o público 
total de nossa pesquisa, foi: 48,9% (43) praticam 
regularmente atividade física, 45,5% (40) pratica-
vam e hoje não praticam mais, e 5,7% (5) nunca 
praticaram (Gráfico 1). 

Gráfico 1 – Respostas dos entrevistados, em relação as 
suas vivências com a prática de esportes. 

Um dado importante identificado na pes-
quisa, foi que 98,9% (87) dos entrevistados, afir-
maram que o curso colabora com o aumento de 
pelo menos uma das situações estressantes des-
critas no questionário, sendo as principais: es-
tresse e nervosismo; preocupação excessiva; an-
siedade; mudanças de humor; distúrbio do sono; e 
cobrança excessiva. (Gráfico 2).  
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Gráfico 2 – Respostas dos entrevistados, quando questiona-
dos se o curso colabora com o aumento de situações estres-

santes autoidentificadas, durante o semestre.

Outro resultado que chamou a atenção, foi 
em relação ao uso de drogas ilícitas como forma 
de aliviar as situações vivenciadas durante a gra-
duação. Isso porque, quando questionados, 7,1% 
(4) do total responderam que sim, sendo 100% es-
tudantes de medicina (Gráfico 3).

Gráfico 3 – Respostas dos entrevistados, quando questiona-
dos sobre o uso de drogas ilícitas como forma de alívio de 

estresse. 

Por fim, embora os dados ainda estejam 
em análise, identificou-se que a atividade física traz 
benefícios, pois 87,5% (77) dos entrevistados res-
ponderam que a prática do exercício físico melho-
rou o desempenho no aprendizado (Gráfico 4). 

Gráfico 4 – Respostas dos entrevistados, quanto as suas 
percepções diante da associação entre a prática de exercício 

físico e a possível melhora no aprendizado.

Conclusão 

Com a análise dos resultados parciais, 
conclui-se que a maior parte dos entrevistados 
concordam que a atividade física, quando prati-
cada de forma e intensidade correta, é benéfica 
para melhorar a qualidade de vida, bem como os 
estudos, principalmente nos últimos anos da gra-
duação. Foi possível identificar nas vidas dos estu-
dantes de medicina e de enfermagem a presença 
de estresse psicológico, assim como, a influência 
dos respectivos cursos em aumentá-lo, sendo algo 
relevante a se tratar em projetos de iniciação cien-
tífica. 
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A Diabetes Mellitus (DM) é definida pelos 
altos índices de glicemia sanguínea e resistência à 
insulina, podendo impactar na fisiologia do porta-
dor, cujos fatores de risco são idade avançada e 
hábitos de vida inadequados. O diabetes tipo 2 re-
presenta cerca de 90% dos casos dessa enfermi-
dade, indicando um distúrbio de saúde mundial1. 

O Brasil é o quarto país com mais diabéti-
cos no mundo, representando aproximadamente 
11,9 milhões de diagnósticos nos últimos anos². O 
aumento do número de pessoas idosas, sedenta-
rismo, obesidade, além do processo de urbaniza-
ção, são fatores facilitadores para a multiplicação 
dessa doença no mundo inteiroᵌ. 

Diante disso, esta pesquisa teve como in-
tenção responder as seguintes perguntas: Como 
está o acompanhamento do idoso no serviço de sa-
úde? Como se dá o letramento em saúde? Como 
está o conhecimento sobre o autocuidado e admi-
nistração medicamentosa pelo idoso diabético na 
atenção básica? 

Objetivo 
Esta pesquisa objetivou avaliar o conheci-

mento do idoso diabético sobre sua doença. 

Metodologia 
Foi realizado um estudo com abordagem 

quantitativa descritivo considerando a população 
amostral idosos residentes na região de uma Uni-
dade de Saúde da Família em uma cidade de pe-
queno porte do interior paulista. 

Os critérios de inclusão utilizaram base 
populacional aleatória com coleta de dados a partir 
das seguintes características: usuários do serviço 
de saúde com idade acima de 60 anos, de ambos 
os sexos, diagnosticados com Diabetes Mellitus do 
tipo 2 há mais de um ano, em tratamento medica-
mentoso e não medicamentoso e residentes na 
área de abrangência da referida unidade de saúde. 
Os critérios de exclusão foram pacientes com diag-
nóstico de diabetes tipo 1, os que não apresentam 

integridade cognitiva aparente segundo a equipe 
de saúde da unidade e os indivíduos que não acei-
taram responder as questões ou terem seus resul-
tados divulgados. 

A execução envolveu a aplicação dos 
Questionários do Conhecimento em Diabetes 
(QCD)⁴ e Autocuidado (QAD)⁵. As questões abor-
dadas foram avaliadas por análise descritiva sim-
ples, caracterizando os elementos conforme o dis-
cernimento dos entrevistados, que identificou fragi-
lidades a respeito da progressão da DM 2. Os da-
dos foram coletados no período de Junho a Agosto. 

Os idosos que voluntariamente aceitaram 
participar da pesquisa concordaram com o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), no 
qual autorizaram o uso de informações para es-
tudo, com respostas anônimas e privadas, sendo 
consentido aos participantes a possibilidade de re-
cusa ou encerramento da atividade durante seu de-
correr. 

Foram avaliados 12 idosos de um total de 
34, destes, 22 não participaram por recusa ou difi-
culdade de comunicação. 

Resultados Parciais 
A média de idade dos entrevistados foi 

69,6 (+5,05) anos, sendo 8 (67%) do sexo femi-
nino. Em relação ao QCD⁴, 183 (76%) das ques-
tões foram respondidas corretamente. Quanto ao 
QAD⁵, a média de dias da semana que os pacien-
tes realizaram alimentação saudável  foi 3,5 
(+2,81), atividade física foi de 0,5 (+3,01), monitori-
zação glicêmica 1,2 (+ 3,08), cuidado com os pés 
4,6 (+3,44), medicação 5,75 (+2,7) e o uso do ta-
baco foi cessado por 5 (41%) dos investigados. 

Considerações Preliminares 
Notou-se conhecimento básico pela maio-

ria, bem como apropriado asseio com os pés e in-
terrupção do tabagismo para melhora do quadro. 
No entanto, houve déficit na execução de exercí-
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cios físicos e avaliação glicêmica, além de desco-
nhecimento das peculiaridades da doença. Em-
bora aspectos fundamentais da DM 2 são entendi-
dos pelo predomínio da população investigada, há 

determinados hábitos com realização insuficiente 
para bom prognóstico e controle da doença. 
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o quadro de pesquisas sobre o con-
sumo de medicamentos por idosos e
saúde ambiental, pouco se discute a
nível nacional e internacional a ges-
tão e o uso racional de medicamen-

tos, bem como o gerenciamento dos resíduos sóli-
dos e a coleta reversa[1]. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
vem incentivando a desprescrição de medicamen-
tos e divulgando que mais da metade dos medica-
mentos prescritos no mundo são indicados, dis-
pensados, vendidos, armazenados e descartados 
de forma inadequada, prejudicando não só a saúde 
humana como a do meio ambiente [1]. 

Estudos tem demonstrado que as legisla-
ções em curso no Brasil são insuficientes para nor-
matizar o gerenciamento de resíduos de medica-
mentos, pois não estabelecem responsabilidades 
aos usuários e nem determinam o tipo de descarte 
das diferentes classes de medicamentos, além de 
existirem deficiências na formação inicial e continu-
ada de profissionais de saúde para a promoção do 
uso racional de medicamentos[1,2]. 

Diante disso, evidencia-se três problemas 
– objetos deste estudo. O primeiro sobre o fato de
que os idosos inseridos em Residências de Cuida-
dos de Longa Permanência (RCLP) de natureza fi-
lantrópica ingerem maior quantidade de medica-
mentos do que idosos residentes em comunidades
e em Instituições não filantrópicas. O segundo re-
laciona-se com a administração de medicamentos
em RCLP filantrópicas por pessoas com conheci-
mento insuficiente sobre terapia medicamentosa.
Já o terceiro consiste na ausência de políticas pú-
blicas para identificar e notificar eventos adversos
ligados ao consumo de medicamentos por idosos
que vivem em residências de cuidados, bem como
de discussões na esfera pública e privada sobre o
uso racional de medicamentos em RCLP, na pers-
pectiva dos custos, do descarte consciente e da lo-
gística reversa[3,4].

O Uso Racional de Medicamento (URM) é 
caracterizado pelo manejo de medicamentos de 
acordo com a necessidade clínica individual, na 
dose, com a duração, a prescrição e o regime tera-
pêutico adequado a essa necessidade, além de ser 

acessível e menos oneroso para a pessoa que o 
consome [4,5]. 

O papel da gestão de medicamentos é as-
segurar o melhor aproveitamento de um medica-
mento e o menor custo de aquisição, em tempo 
apropriado e oportuno às necessidades do consu-
midor. A gestão organizada busca também reduzir 
danos à saúde humana e ambiental por meio do 
controle da produção do medicamento, do con-
sumo e descarte e da associação entre a gestão 
de resíduos e a logística reversa [6]. 

O conceito de logística reversa consiste 
em um processo dinâmico que envolve tanto a dis-
tribuição do produto ao consumidor quanto o rea-
proveitamento dos resíduos sólidos dentro do seu 
próprio ciclo ou em outro, bem como o descarte 
ambientalmente correto [7]. 

No Brasil, a gestão de medicamentos é 
bem distinta de países como Suécia, Canadá, Mé-
xico, Alemanha e França. Nesses países, existem 
campanhas educativas acerca do URM, como 
forma de conscientização da população sobre as 
consequências dos resíduos de medicamentos a 
saúde pública e ambiental. Ademais, países como 
Estados Unidos da América, desenvolvem ações 
que permitem avaliar o impacto ambiental do me-
dicamento [6]. 

Além de não realizar nenhuma das ações 
supracitadas, como as campanhas educativas e a 
avaliação e o controle dos impactos socioambien-
tais, no ano de 2017, o Brasil foi considerado o oi-
tavo país, dentre as vinte principais economias de 
fármacos, e o primeiro da América Latina, com 
maior faturamento em medicamentos [8]. 

A produção científica mostra que a popu-
lação de países de baixa e média renda estocam 
sobras de tratamentos anteriores e realizam com-
pras para uso futuro sem informações suficientes 
sobre sustentabilidade, otimização de recursos fi-
nanceiros, prejuízos da automedicação e do des-
carte domiciliar a saúde humana, animal e do meio 
ambiente[9]. 

Assim, esta pesquisa alicerça-se na tese 
de que a ausência de normatização sobre a produ-
ção de resíduos sólidos e farmacológicos na RDC 
nº 28317 e de políticas públicas voltadas para o 
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uso e o descarte de medicamentos no domicílio im-
pactam a percepção sanitária da relação entre po-
lifarmácia, doenças crônicas e resíduos farmacoló-
gicos nas RCLP de idosos. 

O objetivo consiste em compreender a 
gestão e o uso racional de medicamentos junto aos 
responsáveis técnicos da área administrativa e da 
saúde, de uma residência de cuidado a longo prazo 
a idosos de natureza filantrópica, sob a perspectiva 
da promoção do uso racional de medicamentos. 

Metodologia 

Trata-se de uma pesquisa de iniciação ci-
entífica, de natureza descritiva e exploratória, com 
delineamento quanti-qualitativo, realizada em uma 
RCLP de natureza filantrópica, em um município do 
Vale do Paranapanema. 

O município possui três RCLP registradas 
na Vigilância Sanitária (VS), todas de natureza fi-
lantrópica. A VS fiscaliza e controla os padrões sa-
nitários mínimos para o funcionamento das RCLP, 
conforme disposto na RDC nº. 283. 

Planejou-se alcançar os responsáveis téc-
nicos da área administrativa e da saúde e os regis-
tros de institucionalização/admissão, as prescri-
ções médicas ou registros de administração de me-
dicamentos das três RCLP. Entretanto, o estudo foi 
desenvolvido em apenas uma RCLP, que foi esco-
lhida por conveniência para ser o primeiro local 
para a coleta de dados, ao final do ano de 2018. 
Na segunda residência, a coleta de dados aconte-
ceu de forma parcial, no ano de 2019, sendo total-
mente paralisada em 2020 e 2021, em virtude da 
necessidade de distanciamento social imposta 
pela pandemia de COVID-19. 

A residência alcançada, antes da pande-
mia, tinha capacidade física para acomodar 75 ido-
sos, em quartos coletivos, com diversas configura-
ções de camas. Nos primeiros contatos, havia 70 
idosos, na residência. Todos com registros de ins-
titucionalização/admissão e/ou registros de admi-
nistração de medicamentos completos – critério de 
inclusão. No momento da coleta de dados, dois 
idosos haviam falecido e outros dois estavam em 
processo de admissão. 

Os registros desses idosos foram descar-
tados, em observância ao critério de exclusão: re-
gistros de idosos falecidos ou em processo de ad-
missão, no momento imediatamente anterior e 
posterior a coleta de dados. A intenção era obter 
um diagnóstico situacional da administração e do 
descarte de medicamentos. 

Para a identificação da polifarmácia foi 
considerado o uso de cinco ou mais medicamen-

tos. Já para o consumo e uso racional de medica-
mentos considerou-se a Lei nº 5.991, de 17 de de-
zembro de 1973 - atualizada pela Lei n. 13.732, de 
08 de dezembro de 2018, que versa sobre o prazo 
de validade das prescrições, laudos e atestados 
médicos para a retirada de medicamentos da rede 
credenciada da Farmácia Popular e das farmácias 
do SUS - e uma cartilha para a promoção do uso 
racional de medicamentos. 

À vista disso, o estudo contou com a par-
ticipação de um responsável técnico da área admi-
nistrativa (presidente da residência) e dois da sa-
úde (uma enfermeira e uma assistente social) e foi 
amparada por visitas exploratórias à VS e à Secre-
taria da Agricultura e Meio Ambiente (SEAMA) do 
município e pela análise de 68 registros de admis-
são, de administração de medicamentos e/ou pres-
crições médicas. 

A coleta de dados foi realizada pelos pes-
quisadores na RCLP em questão por meio de um 
instrumento de coleta de dados com perguntas 
abertas e fechadas sobre o perfil sociodemográfico 
e as condições de saúde dos idosos; o consumo e 
o uso racional de medicamentos por idosos; o pro-
cesso de compra, de descarte de medicamentos
vencidos, substituídos e deteriorados, bem como
sobre os resíduos da administração (logística re-
versa), no período de agosto a outubro de 2018. As
perguntas nortearam os diálogos com os respon-
sáveis técnicos, a pesquisa documental e as visitas
exploratórias, que aconteceram no mês de julho de
2021.

Cabe ressaltar que as visitas exploratórias 
surgiram da necessidade de atualização das infor-
mações sociosanitárias para a elaboração deste 
manuscrito e de ampliação da compreensão do re-
ferencial legal e instrumental sobre o processo de 
gerenciamento de resíduos sólidos e farmacológi-
cos nas RCLP visto que as RDC nº 222 e a 283 
não abrangem o tema. 

As pesquisadoras observaram a adminis-
tração de medicamentos por auxiliares de enfer-
magem, cuidadores de idosos e estagiários de en-
fermagem de uma escola técnica do município, du-
rante a coleta de dados.  

Os dados foram tabulados em planilhas 
do Microsoft Office ExcelR 2010 e o processo de 
análise deu-se por meio de cálculos de frequência 
absoluta e relativa e do registro de respostas curtas 
e sem citação direta, pois as questões norteadoras 
da entrevista eram de caráter informativo. 

Resultados 
Observou-se que 69,11% dos idosos 

apresentavam alguma doença crônica. Desses, 
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45,50% possuíam Hipertensão Arterial Sistêmica 
(HAS) e 45,5% Diabetes Mellitus (DM). 

No que diz respeito à polifármacia e via de 
administração de medicamentos predominante 
tem-se, respectivamente, 75% de exposição e 
98,52% de ingestão de medicamentos pela via 
oral, acompanhado por água, no período matutino. 

A maioria dos idosos (98,52%) tiveram 
suas prescrições elaboradas por médico e essas 
estavam atualizadas de acordo com prazo de vali-
dade das receitas no Brasil. 

Não foi possível precisar se idosos da re-
sidência recebiam o medicamento apropriado às 
suas necessidades clínicas, na dose e no período 
adequado às suas condições de saúde e nem a 
existência de eventos adversos, pois os registros 
de prontuário apresentavam falhas de comunica-
ção das informações inerentes aos cuidados de sa-
úde prestados por profissionais externos a residên-
cia. 

Notou-se que as caixas de medicamen-
tos, as bulas e os blísters foram desprezados em 
lixo não reciclável. Os procedimentos para o des-
carte dos medicamentos de uso oral vencidos e/ou 
substituídos não foram identificados. Apesar dos 
pesquisadores observarem armários com estoque 
de medicamentos, os responsáveis técnicos afir-
maram que era incomum medicamentos com o 
prazo de validade vencido. 

Verificou-se apenas a presença de coleto-
res para lixo comum, infectante e perfurocortante, 
no posto de enfermagem da residência. 

Quadro 01: Respostas os responsáveis técnicos da área ad-

ministrativa e da saúde às variáveis relacionadas ao uso raci-
onal de medicamentos na RCLP. Assis, SP, Brasil, 2019. 

(n=68). 
Fonte:  Autor 

Conclusão 
A gestão e o URM na RCLP apresentam-

se distante do aparato político-legal técnico e cien-
tífico, que envolve a questão. Essa distância mate-
rializa-se na inexistência de políticas públicas vol-
tadas para o uso e o descarte de medicamentos 
em domicílios e na desarticulação entre políticas já 
existentes e essenciais nesse contexto como, por 
exemplo: promoção da saúde, da assistência far-
macêutica e de resíduos sólidos, no Brasil. 

A comunidade, os gestores e os profissio-
nais de saúde, entre outros atores envolvidos na 
prescrição e operacionalização das prescrições 
medicamentosas, precisam ficar atentos aos peri-
gos advindos da utilização excessiva, da autome-
dicação e do descarte inseguro à população hu-
mana, a fauna e a flora. 

A Promoção do URM é um conceito que 
se associa aos cuidados necessários no momento 
de adquirir, armazenar, utilizar e descartar os me-
dicamentos e os insumos relacionados a ele. Esse 
conceito existe há mais de 20 anos, o que torna 
urgente a sua incorporação às práticas de atenção 
à saúde no Brasil. 

Posto isso, além de respostas iniciais a 
serem aprofundadas em outra investigação, o estí-
mulo à comunicação, à prática interprofissional, 
elaboração de estratégias de educação em saúde 
e continuada aos voluntários e profissionais das re-
sidências, são algumas das ações que devem ser 
valorizadas e colocadas como pauta principal nas 
agendas dos poderes públicos, especialmente, do 
municipal. 

A incorporação do gerenciamento de resí-
duos sólidos e farmacológicos no regulamento téc-
nico que define normas de funcionamento para as 
RCLP para idosos se faz urgente, visando tanto à 
organicidade quanto a racionalidade científica no 
cuidado continuado. 
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Introdução 

doença falciforme, uma das doenças 
hereditárias mais comuns no Brasil, é 
um termo genérico utilizado para de-
signar um grupo de alterações genéti-
cas caracterizadas pela predominân-

cia da hemoglobina S. Dentre essas alterações, 
destaca-se a anemia falciforme, uma das doenças 
monogênicas mais comuns no mundo e forma ho-
mozigótica da doença falciforme (MAUREL, 2014) 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008) (FELIX, A. A. et 
al, 2010). 

As pessoas com doença falciforme podem 
apresentar sintomatologia importante e graves 
complicações, resultando em uma redução da ex-
pectativa de vida desses indivíduos quando com-
parada com à da população geral (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2008) (CHETTY, R. et al, 2016). 

Com base em um estudo coorte realizado 
nos Estados Unidos em 2019, a expectativa de vida 
dos indivíduos com anemia falciforme foi de 54 
anos (CHETTY, R. et al, 2016). Além disso, é im-
portante ressaltar que a prevalência da doença é 
alta nos países da África subsaariana, Ásia Meridi-
onal, Oriente Médio e no Mediterrâneo. Em 2015, 
no mundo, cerca de 4,4 milhões de pessoas apre-
sentavam a doença falciforme e o número de por-
tadores do traço falcêmico era estimado em 43 mi-
lhões (BORHADE, 2020). 

Outrossim, também é perceptível que 
essa doença está distribuída de maneira desigual 
na população, destacando-se nos estados que pos-
suem maior concentração de afrodescendentes, 
com ênfase entre os mais pobres. No Brasil, os es-
tados que apresentam a maior incidência da do-
ença são: Pernambuco, Minas Gerais, Maranhão e 
Rio de Janeiro (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008). 

O diagnóstico da doença no recém-nas-
cido é feito por meio do “Teste do Pezinho” (triagem 
neonatal) na primeira semana de vida, no posto de 
saúde. Destaca-se também que crianças a partir 
dos 4 meses de idade, jovens e adultos que não 
fizeram o “Teste do Pezinho” podem realizar o 
exame de sangue chamado eletroforese de hemo-
globina para o diagnóstico da doença e detecção 

do traço falciforme (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
2008). 

Uma possível complicação da doença que 
vale a pena ser ressaltada, é o aumento excessivo 
e rápido do baço em pacientes com anemia falci-
forme, devido ao sequestro e filtração do sangue 
realizado pelo mesmo, resultando, consequente-
mente, em morte por falta de sangue para os outros 
órgãos, como o cérebro e o coração (JORNAL DA 
UNICAMP, 2004). 

O tratamento a longo prazo consiste em: 
suplementação com ácido fólico (5 mg/dia), reali-
zada devido à hiperplasia eritropoética; uso de me-
dicamentos que aumentem a hemoglobina fetal, 
como a hidroxiureia, em pacientes selecionados; 
profilaxia e tratamento de infecções; tratamento 
das crises dolorosas vaso-oclusivas e tratamento 
das demias crises agudas (sequestro esplênico, 
neurológicas, síndrome torácica aguda, aplásticas) 
(ZAGO, 2013). 

Por fim, é importante ressaltar que apesar 
da elevada prevalência e morbimortalidade da do-
ença, como foi demonstrado acima, a literatura na-
cional carece de investigações a respeito dos seus 
aspectos de Saúde Pública (SILVA, R. P. et al, 
1993). Portanto, essa problemática motivou a 
busca por verificar a relação do agravo clínico de 
indivíduos com anemia falciforme que ainda man-
tém o baço funcionante até a fase adulta, além de 
problematizar a não utilização da hidroxiureia por 
indivíduos com a doença com o agravo de seus 
quadros clínicos. 

Objetivo geral 
Realizar um estudo de caso, relacionando 

o desfecho fatal com a anemia falciforme e suas
complicações.

Objetivos específicos 
Verificar a relação do agravo clínico do pa-

ciente com o fato desse ainda possuir baço funcio-
nante. 

Problematizar a não utilização da hidroxiu-
reia pelo paciente com o agravo de seu quadro clí-
nico. 

A 
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Justificativa 
Sendo uma das doenças hereditárias mais 

comuns no Brasil, além de um quadro de elevada 
morbimortalidade, a anemia falciforme possui im-
portância epidemiológica e financeira inquestioná-
vel. No entanto, seu entendimento fisiopatológico 
ainda é restrito, devido à escassez literária que 
ainda perdura sobre o tema, o que resulta em pro-
tocolos assistenciais de saúde pública passíveis de 
melhora, ou ao menos, de questionamento sobre 
sua completa otimização. 

Pensando nisso, objetivou-se relatar o 
caso desse paciente, fazendo uma revisão literária 
sobre a fisiopatologia da anemia falciforme e suas 
complicações, correlacionando-as com o quadro 
clínico, fisiopatológico e anatômico apresentado 
pelo paciente, mais especificamente sobre o fato 
desse ainda possuir baço funcionante, além do me-
canismo de ação da hidroxiureia e como o uso crô-
nico dessa medicação poderia ter sido benéfico 
para a prevenção de tamanho agravo como o apre-
sentado. Com isso, espera-se chamar a atenção da 
comunidade científica e das  autoridades de saúde, 
com a  esperança de que ao lerem esse estudo de 
caso, sejam incentivados estudos testando as hipó-
teses por nós formuladas, levando a uma possível 
adequação terapêutica em pacientes portadores da 
doença, com a melhora de sua qualidade de vida e 
diminuição de sua morbimortalidade, visto que as 
complicações apresentadas por esses ainda po-
dem ser gravíssimas e suas expectativas de vida 
ainda são consideravelmente menores do que a da 
população em geral (CHETTY, R. et al, 2016). 

Metodologia 
Trata-se de um estudo descritivo, com 

abordagem qualitativa, que será realizado por meio 
de um estudo de caso do prontuário de um paciente 
com anemia falciforme, internado em ambiente 
hospitalar no mês de março de 2020 e atendido por 
estudantes de medicina internos do 5º ano. Para 
coletar os dados pertinentes, utilizaremos: prontu-
ário e exames complementares, realizados durante 
a internação. 

Posteriormente, realizaremos uma revisão 
literária sobre a fisiopatologia da anemia falciforme 
e suas complicações, por meio da literatura cole-
tada em artigos e jornais científicos, protocolos as-
sistenciais do Ministério da Saúde, além de livros-
texto, objetivando correlacionar os resultados obti-
dos com o quadro clínico, fisiopatológico e anatô-
mico apresentado pelo paciente, mais especifica-
mente sobre o fato desse ainda possuir baço funci-

onante, além do mecanismo de ação da hidroxiu-
reia e como o uso crônico dessa medicação pode-
ria ter sido benéfico para a prevenção de tamanho 
agravo como o apresentado pelo paciente. 

Relato de caso 
Foi acompanhado o caso de um homem 

de 27 anos com anemia falciforme, diagnosticada 
desde o nascimento, que foi admitido na UPA e en-
caminhado para internação em enfermaria de clí-
nica médica de um hospital terciário. O quadro 
apresentou evolução desfavorável, resultando em 
um desfecho fatal dias após a internação do paci-
ente, devido às complicações que aconteceram por 
conta do agravamento do quadro da anemia falci-
forme. 

Resultados esperados 
Como ainda não foi realizado estudo do 

prontuário do paciente, por conta da espera da 
aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa,  os re-
sultados esperados baseiam-se na demonstração 
da relação  da presença do baço no paciente com 
o agravo de seu caso clínico e possível desfecho
fatal, já que, uma das complicações mais raras e
graves da anemina falciforme, especialmente, em
adultos é o sequestro esplênico agudo, que é um
evento de risco de vida que acontece geralmente
em crianças de até seis anos de idade, sendo inco-
mum em adultos. Uma crise aguda de sequestro
esplênico é definida como uma queda repentina na
concentração de hemoglobina acompanhada por
rápido aumento do baço (esplenomegalia) e reticu-
locitose. Pacientes cujos baços ainda não desen-
volveram fibrose são mais suscetíveis a esse dis-
túrbio.  A esplenectomia eletiva pode ser recomen-
dada após o primeiro ataque de sequestro esplê-
nico agudo em adultos com anemia falciforme de-
vido à natureza potencialmente fatal da complica-
ção e ao alto risco de recorrência (MAIA, Carolina
Bastos, 2013).

Além disso, outro objetivo a ser alcançado 
é a problematização da não utilização da hidroxiu-
reia pelo paciente, que, apesar de ainda existir es-
cassez de estudos sobre seus efeitos e a mesma 
apresentar um potencial carcinogênico, atual-
mente, a droga apresenta efeitos altamente benéfi-
cos a curto prazo, elevando os níveis de hemoglo-
bina fetal, reduzindo hemólises e crises vaso-oclu-
sivas, além de aumentar a expectativa de vida 
(STEINBERG, M. H., 2003), sendo considerada, 
dessa forma, a melhor opção terapêutica disponível 
no momento. 
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diagnóstico precoce do Diabetes 
Mellitus Gestacional é peça chave no 
rastreio e tratamento adequado da 
gestante. Ressalta-se a importância 
de seguir o protocolo preconizado 

pelo Ministério da saúde para rastreio do Diabetes 
Mellitus Gestacional (DMG) (1). Estabelecer uma 
rotina de pré-natal que favoreça o diagnóstico pre-
coce dessa patologia é fundamental para um pré-
natal de qualidade (2). Sendo assim, nosso obje-
tivo foi avaliar como está sendo executado o proto-
colo de rastreamento e diagnóstico de DMG e a 
prevalência da doença em Assis, SP. 

Metodologia 
Realizamos um estudo transversal em um 

Hospital Público da Cidade de Assis, estado de 
São Paulo, de março a junho de 2021, e incluímos 
todas as pacientes internadas para o parto. Foram 
coletados dados anônimos dos cartões de pré-
natal apresentados na internação da gestante 
atendida pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 
Critérios de exclusão: diabetes pré-gestacional e 
mulher com plano de saúde privado. 

Resultados e Discussão 

Foram analisados 175 cartões de pré-
natal, sendo que 32,6% dos cartões foram 
considerados incompletos, sendo que em 14 
pacientes não havia informação de glicose 
plasmática de jejum inicial. 

De 161 resultados de glicemia de jejum, 
no primeiro trimestre, 18 (11,18%) foram positivos 
para DMG de acordo com os critérios diagnósticos 
vigentes. 

No segundo trimestre, 56 não realizaram 
glicemia de jejum, e 34 (19,4%) realizaram o Teste 
Oral de Tolerância a Glicose (TOTG), com 75g de 
dextrose. 

Utilizando a glicemia de jejum do 2º 
trimestre e o TOTG de 75g, disponíveis nos cartões 
pré-natal de 122 pacientes, oito (6,56%) 
apresentaram rastreamento positivo para DMG. 
Este número é considerado subestimado, porque 
apenas 34 foram adequadamente rastreados e, em 
53 cartões, não foi registrado nenhuma informação 
de teste glicêmico. 

Usando os critérios preconizados pelo 
Ministério da Saúde do Brasil (3), detectou-se 
prevalência de DMG de 17,39% na amostra 
estudada. 

Tabela 1: Características clínicas. N = 175 

Mediana Média Desvio Padrão Min. Máx. 

Idade (anos) 25.00 25.47 5.44 15.00 42.00 

N° de consultas 
pré-natal 

9.00 8.90 2.68 1.00 16.00 
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Idade gestacio-
nal no parto (em 

semanas) 

38.00 38.43 1.69 27.00 42.00 

Peso materno 
inicial (Kg) 

68.70 69.80 16.23 39.00 128.80 

Peso materno fi-
nal (Kg) 

79.10 80.14 14.68 46.00 127.80 

Ganho de peso 
materno (Kg) 

10.40 10.34 

Estatura (m) 1.62 1.62 0.06 1.47 1.76 

IMC inicial 
(Kg/m2) 

26.18 26.63 

IMC final (Kg/m2) 30.14 30.57 

Ganho de IMC 
(pontuação) 

3.96 3.94 

Valor de glicose 
plasmática em 
jejum – 1º tri-

mestre (mg/dL) 

81.00 81.24 8.45 52.00 107.00 

TOTG em jejum 
75g/2° trimestre 

Glicemia de Je-
jum (mg/dL) 

75.00 77.11 12.67 52.00 144.00 

TOTG 75g 
(mg/dL) – 1 º 

hora 

114.00 120.40 33.99 69.00 194.00 

TOTG 75g 
(mg/dL) – 2 º 

hora 

103.00 108.28 28.89 56.00 171.00 

Tabela 2: Número de pacientes de acordo com a demo-
grafia e características clínicas. N = 175 

Número % 

Brancas 129 73.7 

Não brancas 46 26.30 

Casadas ou união es-
tável 

142 81.10 
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Solteiras 33 18.90 

Católicas 90 51.40 

Evangélicas 72 41.10 

Outras religiões 4 2.30 

Cartão de pré-natal 173 98.90 

Cartão de atendi-
mento pré-natal ade-

quado 

118 67.40 

Hiperglicemia de 1º 
trimestre (≥92 e <126 

mg / dL) 

18 11.18 

N = 161 

Glicose de jejum no 
1° trimestre não infor-

mada 

14 8.00 

Triagem não infor-
mada de 1° e 2° tri-

mestre 

53 30.29 

TOTG 75g (mg/dL) in-
formado no 1 º trim e 
não realizado no 2° 

trimestre 

141 80.57 

Glicose em jejum no 
2° trimestre positivo 

≥92 mg / dL 

11 9.01 

TOTG 75g (mg/dL) – 
1° hora positivo ≥180 

mg/dL 

2 5.88 

TOTG 75g (mg/dL) – 
2° hora positivo ≥180 

mg/dL 

3 8.82 

DMG de acordo com 
critérios da OMS 

28 17.39 

DMG de acordo com 
os critérios da ADA 

8 6.56 

N = 122 

DMG tipo 2 de acordo 
com ADA 

18 11.18 

N = 161 
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Conclusão 
Observamos um número expressivo de gestantes não rastreados de acordo com o protocolo, e 

muitos cartões com informações incompletas. A prevalência de DMG foi subestimada devido à falta de 
informações do cartão e inadequação de sua triagem, conforme o protocolo. Nossas descobertas são 
cruciais para alertar os gestores do sistema de saúde para propor estratégias e assim, melhorar a quali-
dade do rastreamento para DMG. 
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regime disciplinar diferenciado 
(RDD) vem previsto no artigo 52 da 
Lei de Execução Penal (Lei nº 
7210/84), introduzido pela Lei nº 
13.964/2019 como sanção discipli-

nar a ser aplicada ao preso que comete falta grave. 
O referido regime tem duração máxima de dois 
anos e não pode ser repetida sua sanção, caso 
haja falta grave da mesma espécie, apenas em si-
tuação de faltas divergentes à anterior. O detento 
deverá ocupar uma cela individual. Em circunstân-
cia de visitas, diferentemente dos outros detentos 
em regime convencional que tem direito a visitas 
semanais, o prisioneiro em RDD tem permissão 
para visitas quinzenais e não pode ter contato fí-
sico com o seu visitador, que pode ser seu patrono, 
familiar ou terceiros com autorização judicial. Os 
banhos de sol diários devem ocorrer apenas duas 
horas por dia e não devem contemplar da compa-
nhia de mais de quatro detentos. Vale ressaltar 
também que esses detentos não podem ser da 
mesma organização criminosa. As correspondên-
cias têm de ser fiscalizadas e suas audiências de-
vem ser, preferencialmente, efetuadas por video-
conferência. 

Segundo a Diretoria do sistema Penitenci-
ário Federal, no Brasil, com exceção das cinco uni-
dades penitenciárias Federais (Brasília/DF, Campo 
Grande/MS, Catanduva/PR, Mossoró/RN, Porto 
Velho/RO), apenas mais três Estados possuem ca-
deias com o aporte exclusivo para o RDD, a saber, 
Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro. O nú-
mero de pessoas em RDD no Brasil não é exato, 
visto que muitas penitenciarias improvisam celas 
para o uso do regime, em consequente do alto 
custo e exclusividade da espécie desse regime. De 
acordo com relatório do Departamento Penitenciá-
rio - DEPEN, atualizado no ano de 2014, e índice 
penitenciário, no Brasil, existem 346 vagas desti-
nadas ao RDD e o número de detentos em todas 
as modalidades prisionais são 54,11% maior do 
que o número de vagas, ou seja, o número de de-
tentos pertencentes ao RDD é de aproximada-
mente, 533 presos (BRASIL, 2014).  

Gráfico 01: Atual número de vagas/detentos submetidos ao 
regime 

Fonte: Departamento Penitenciário – DEPEN 

Contudo, nem sempre o sistema prisional 
dispunha de regimes disciplinares punitivos idênti-
cos aos moldes do atual RDD. Na obra “Vigiar e 
punir: a História das prisões”, o filósofo e historia-
dor Michel Foucault faz uma abordagem crítica e 
histórica sobre como era o sistema punitivo no 
mundo ocidental nos séculos passados e sua evo-
lução até os dias atuais. O autor relata que no sé-
culo XVII, as punições eram feitas na forma de tor-
turas físicas, mas que com o passar anos, elas tor-
naram-se repressões morais. Atualmente as puni-
ções estão muito mais relacionadas aos “castigos 
psíquicos e cognitivos” do que aos castigos físicos 
dos detentos. 

De maneira a investigar se a aplicação do 
RDD causa exagerado sofrimento emocional ao 
condenado, violando princípios constitucionais re-
lacionados à dignidade da pessoa humana. Tais vi-
olações se caracterizam como não contemplação 
ou descumprimento dos direitos previstos na Cons-
tituição Federal no art. 5, incisos III (não submissão 
à tortura), VI (inviolabilidade da liberdade de cons-
ciência e de crença), X (inviolabilidade da vida pri-
vada honra e imagem), XII (inviolabilidade do sigilo 
de correspondência), XLVII (vedação de penas in-
dignas) e XLIX (proteção da integridade do preso). 
A dignidade da pessoa humana, amparada e pro-
tegida pela Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (ONU, 1948), constitui preceitos a fim de 
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evitar abusos, torturas e condutas brutais conside-
radas desumanas que, quando violados, também 
afligem o Estado democrático de direito. No Brasil, 
o Regime Disciplinar Diferenciado tem sido equipa-
rado ao Direito Penal do Inimigo, consistindo, na
avaliação de especialistas, como sua expressão
máxima.

É de extrema importância que a socie-
dade e a comunidade acadêmica se voltem a situ-
ação penal do Brasil. Tais penas mais severas pre-
vistas no RDD e também na Lei nº 13964/19 cau-
sam um efeito totalmente diferente do desejado. O 
isolamento e segregação do indivíduo podem tra-
zer a ele outras disfunções e transtornos futuros, e 
não a ressocialização que era o intuito no princípio. 
Consequentemente, o fruto dessa experiência vi-
vida pelo detento em tal regime irá afetar a socie-
dade ulteriormente. Posto isso, é de extrema rele-
vância que o público analise o tema com mais cui-
dado, buscando alternativas mais eficientes que 
possam resolver a questão. No âmbito das Ciên-
cias da Saúde, diversas entidades e trabalhos de 
autores que pesquisam o tema alertam para os ris-
cos psicológicos que o RDD provoca no preso e 
que são incompatíveis com as propostas de resso-
cialização do apenado. O Conselho Regional de 
Psicologia do Estado de São Paulo, no ano de 
2015, emitiu parecer, manifestando-se sobre os 
danos para a saúde mental e para o equilíbrio emo-
cional que o isolamento e outras práticas do RDD 
pode ocasionar às pessoas a ele submetidas. 
(CRP/SP, 2015). Grassian (1994, p. 1450-1454) 
sustenta que o [...]  isolamento social, em forma de 
confinamento extremo, próprios do RDD, são noci-
vos para o equilíbrio e a saúde mental do apenado. 
Segundo o autor, o dano causado por referida 
forma de isolamento pode resultar em prolongada, 
quando não permanente, deficiência psiquiátrica, 
que podem comprometer seriamente a capacidade 
do egresso na tentativa de se reintegrar à socie-

dade. Em linhas gerais, especialistas são unâni-
mes em afirmar que o isolamento excessivo produz 
efeitos em longo prazo, consistentes na perda das 
habilidades sociais, da capacidade de conviver e 
de estabelecer relacionamentos. Nesse sentido, 
Moreira chega a denominar o RDD de “monstro”, 
definindo-o como instrumento capaz de levar o de-
tento à loucura e à debilidade, avesso a qualquer 
possibilidade de ressocialização. 

Na obra “Saúde e atenção psicossocial 
nas prisões”, Oliveira e Damas (2016), tratam da 
saúde mental da população carcerária, conceitu-
ando assistência psicossocial e afirmando a neces-
sidade da assistência à saúde mental dos presos, 
apresentando propostas de prevenção e trata-
mento de doenças psicológicas e as consequên-
cias da falta de assistência psicológica que incidem 
diretamente na baixa eficácia social da prisão no 
controle da criminalidade. No artigo “O impacto da 
prisão na saúde mental dos presos do estado do 
Rio de Janeiro, Brasil”, Constantino, Assis e Pinto 
(2016), analisam as condições de saúde mental 
dos presos e do Estado do Rio de Janeiro e sua 
relação com o aprisionamento, através da análise 
de escala de depressão e do Inventário de Sinto-
mas de Estresse, por meio de amostra com 1573 
indivíduos. O estudo apontou elevada prevalência 
de estresse (35,8% em homens e 57,9% em mu-
lheres) e de sintomas depressivos moderado e 
grave (entre 31,1% e 47,1%, respectivamente) en-
tre indivíduos encarcerados no estado do Rio de 
Janeiro. Trabalho interdisciplinar organizado por 
Lipp (2003), que traz a contribuição dos maiores 
especialistas em stress no Brasil, entre médicos, 
psicólogos, nutricionistas, professores, entre repre-
sentantes de outras áreas, expõe explicações so-
bre fatores ambientais, genéticos, psicológicos que 
permitem o desenvolvimento do estresse, seu pro-
cesso de evolução, implicações e consequências 
desse diagnóstico para o ser humano. 
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alecrim, Rosmarinus officinalis L., é 
uma planta que possui caule le-
nhoso, folhas abundantes e finas, e 
flores que formam pequenos cachos 
[1]. O nome Alecrim significa em la-

tim “orvalho que vem do mar” e sua utilização é 
como erva natural medicinal, tempero de cozinha e 
para uso popular contra doenças que atacam o fí-
gado e proteção do controle arterial [2,3]. 

Imagem 01: Alecrim (Rosmarinus officinalis L.) 
Fonte: https://revistagloborural.globo.com/vida-na-fa-
zenda/como-plantar/noticia/2016/07/como-plantar-ale-

crim.html. 

O alecrim é considerado um excelente fi-
toterápico, por conter substâncias bioativas [4]. 
Atualmente, estudos demonstram que o extrato de 
alecrim possui ação antioxidante e, por ser de fácil 
acesso, pode ser usado em diversas aplicações 
tais como na produção de alimentos e bebidas [5]. 
Nos extratos de alecrim podem ser encontrados 
três grupos principais de compostos fenólicos: di-
terpenos fenólicos, flavonoides e ácidos fenólicos 
[6]. 

Alguns produtos para tratamentos capila-
res são disponibilizados na forma de tônicos, os 
quais são ricos em peptídeos, vitaminas e oligoe-
lementos. Esses tônicos são geralmente utilizados 

para o tratamento do couro cabeludo e de distúr-
bios como alopecia, caspa, dermatites, psoríase e 
outros. São fluidos e aplicados de tal forma que fi-
quem em contato com as raízes dos cabelos. Nor-
malmente as formulações apresentam uma única 
fase e a maioria possui sistemas hidro alcoólicos 
(facilitando a secagem) [7]. 

Este trabalho tem por objetivo estudar as 
propriedades do alecrim e propor formulação de 
um tônico para o crescimento capilar. 

Metodologia 
A proposta da formulação do tônico foi re-

alizada selecionando as matérias primas que mais 
enriquecem o processo de crescimento capilar, 
sendo expressa por concentrações em (%), os 
quais possuem ativos quelante (EDTA Dissódico 
0,05 a 0,1 %), umectante (Glicerina 5,0% a 10%), 
hidratante (Ácido linoléico 0,1 a 5%), estimulantes 
(Ácido cítrico 0,1 a 5 %) e (Biotina 0,5 a 2%), rege-
nerador (Pantenol 0,1 a 0,5%), fragrância (1%), an-
tioxidante natural (Extrato glicólico de alecrim 0,5 a 
10%), veículo (Água Destilada q.s.p 100%). Para 
tal formulação, será realizado primeiramente a pre-
paração do extrato glicólico de alecrim, a partir de 
500 g mucilagem de Alecrim, 950 mL do álcool de 
cereais a 80 °GL e 50 mL de propilenoglicol, utili-
zando métodos de maceração, agitação diária e fil-
tração. Realizado tais procedimentos, serão adici-
onados todos os ativos em um recipiente e será le-
vada a agitação constante até sua homogeneiza-
ção. Para sua aceitação e obtenção de resultados 
favoráveis, serão realizadas análises sensoriais 
para verificar sua efetividade como estimulante ao 
crescimento capilar, além de tratamentos capilares 
e sua utilização por três vezes na semana com du-
ração de três meses. 

Resultados e discussão 
Analisando a composição da formulação 

proposta à base do extrato glicólico de alecrim e 
considerando a utilização do extrato das folhas de 
Rosmarinus officinalis L. no tratamento de doenças 
inflamatórias, como a alopécia areata e dermatite 
seborreica, são possíveis obter resultados positi-
vos para a melhoria destes distúrbios capilares, 
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logo o extrato associado a demais ativos que pos-
suem a mesma proposta, torna o Tônico mais en-
riquecido, favorecendo para um crescimento capi-
lar saudável. 

Conclusão 
Diante as pesquisas realizadas para a ela-

boração deste trabalho, foi possível levantar um 
estudo sobre as propriedades do alecrim e concluir 
que esta erva é eficiente no tratamento as doenças 
devido as suas propriedades espasmolítica, anal-

gésica, antiinflamatória, possível, antifúngica, pro-
priedade antineoplásica, entre outras. Além disso, 
o alecrim é rico em diversos compostos de ação
antioxidantes, como o ácido carnósico, carnosol,
ácido rosmarínico, que é caracterizado, como os
três grupos principais de compostos fenólicos
nesta erva, é rico em óleo essencial que possui ter-
penos com ação antimicrobiana, flavonóides e ta-
ninos. Pela presença desses ativos antioxidantes o
alecrim acaba favorecendo a indústria alimentícia,
pois é considerado de mérito superior ao ser com-
parado aos antioxidantes sintéticos.
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descoberta das vacinas foi de grande 
importância para a humanidade, pois 
com elas pode-se prevenir, minimizar 
ou erradicar doenças. A busca pela 
saúde e qualidade de vida marcam a 

nossa sociedade desde muito tempo. As vacinas 
representam um dos principais avanços para a re-
dução da mortalidade e melhoria da qualidade de 
vida, uma vez que a imunização permitiu o controle 
e erradicação de doenças infectocontagiosas. A 
vacina é destinada a estimular o corpo na produção 
de anticorpos ou imunoglobulinas, e desta forma 
criar uma resposta imunológica para as doenças, 
sem que desenvolvam os sintomas [1]. 

A partir do momento em que o indivíduo é 
vacinado, o seu organismo tem a oportunidade de 
prevenir a doença sem os riscos da própria infec-
ção. A varíola, em especial marcou o histórico da 
vacinação, sendo destaque nos quadros epidemi-
ológicos mundial, representando “a primeira inicia-
tiva frutífera em direção ao controle imunitário das 
doenças infecciosas” [2]. 

As vacinas também possibilitaram uma 
nova forma de medicina, a preventiva, que atua na 
precaução, com custos inferiores à tratamentos e 
internações [3]. Constituindo dessa maneira umas 
das técnicas médicas mais efetivas no controle e 
prevenção de doenças e a “melhor e mais conhe-
cida aplicação dos princípios imunológicos para a 
saúde do homem” [4]. No Brasil, a implementação 
de vacinas foi muito complicada, ocorrendo assim 
a chamada Revolta da Vacina, na qual a população 
demostrou indignação com a obrigatoriedade da 
imunização [5]. 

Desta forma, o objetivo desse trabalho 
visa, analisar por meio de revisão bibliográfica o 
processo histórico da imunização, ratificando a im-
portância da vacinação para a saúde e qualidade 
de vida, e demonstrando a necessidade das pes-
soas se conscientizarem sobre a imunização. 

Vacinas 
A varíola, marcou o histórico da vacina-

ção, sendo destaque nos quadros epidemiológicos 
do mundo. Amedontrando a sociedade, e por esse 
motivo, foram realizadas diversas tentativas de 
controlar sua expansão. Originou-se no período 
pré-histórico, causada pelo vírus Poxvirus variolae, 

fazendo com que os pacientes apresentassem fe-
bre alta, vômitos, dores generalizadas e apareci-
mento de bolhas [6]. 

O desenvolvimento de pesquisas para a 
produção da vacina contra a varíola constituía ini-
cialmente da prática denominada variolização, 
constituía na introdução de líquidos extraídos pús-
tulas de um enfermo na pele de um indivíduo sau-
dável [7]. A variolização era realizada por diferen-
tes técnicas, mas todas tinham a mesma finalidade 
de inocular crostas de pessoas doentes em indiví-
duos saudáveis. 

Apesar dessa prática ser bastante arris-
cada, pois além de gerar o desenvolvimento da do-
ença, poderia levar o receptor à morte, além da dis-
seminação de outras doenças [8]. Essas técnicas 
foram importantes para futuras pesquisas que cul-
minaram no desenvolvimento de vacinas. 

A descoberta da vacina ocorreu no ano de 
1796, por Edward Janner, o mesmo é considerado 
precursor da imunologia devido ao fato de apresen-
tar o primeiro controle de doenças infecciosas pela 
vacinação [8]. Janner percebeu que indivíduos que 
trabalhavam com vacas não eram infectados pela 
varíola humana, somente apresentavam lesões da 
moléstia, que deu origem então a imunizacão não 
natural [9]. 

Em 1804 chega então a primeira vacina 
no Brasil, mas somente em 1820 ocorre o primeiro 
mapa anual de vacinação em massa. Após dez 
anos, percebe-se uma redução da vacinação, as-
sociada ao medo da população, conhecido como 
vacinofobia. Então em 1846, passa a ser obrigató-
rio a imunização no Brasil. 

Surge assim a Revolta da Vacina, um dos 
grandes marcos para a história do Brasil, durante 
o século XX, precisamente em 11 de novembro de
1904. Durando cerca de uma semana, contabili-
zando 954 presos, 67 feridos e 23 mortos [10].

Com isso no ano de 1988 é implementado 
o Sistema Único de Saúde (SUS) [11] um dos mai-
ores e mais complexos sistemas de saúde pública
do mundo, abrangendo desde atendimentos sim-
ples ate mesmo transplantes de órgão, garantindo
assim o acesso integral e gratuito para toda a po-
pulação. Possibilitando a garantia de vacinção gra-
tuita em todo o território nacional. Atualmente o
Brasil possui um dos maiores programas de imuni-
zação do mundo, o PIN – Programa Nacional de
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Imunização, criado em 1971, com o intuito de am-
pliar as estratégias de vacinação e aumentar os in-
dicies de eficiência com a erradicacão de doenças 
[7]. 

Ação e Benefícios da Vacina 
A vacina é destinada a estimular o corpo 

na produção de anticorpos, criando assim uma res-
posta imunológica para as doenças. 

Há uma diferença entre vacina e imuniza-
ção, “vacinar é o ato de administrar a vacina, já a 
imunização é o processo que ocorre ao desenvol-
ver uma resposta imunológica adequada a um an-
tígeno por meio da vacinação” [12]. 

Assim que o individuo é vacinado, seu or-
ganismo tem a oportunidade de prevenir a doença 
sem os riscos da própria infeção. O sistema imuno-
lógico é capaz de produzir células que guardam na 
memória durante muito tempo, como produzir anti-
corpos; essas células são denominadas “células 
de memória”. Dessa maneira, se o paciente for ex-
posto novamente à aquela doença, as células do 
sistema imune produzem anticorpos, inibindo o de-
senvolvimento da doença [1]. 

A função da vacina é trazer proteção, pro-
vocando a imunização dos organismos através de 
respostas anti-infecciosa, produzida para proteger 
de infecções e doenças. 

O Sistema Único de Saúde (SUS), oferece 
vacinas essências para a população, garantidas 
pela Fiocruz e indicadas no Calendário Básico [13]. 
Contemplando dessa maneira cerca de 17 vacinas 
e abarcando 100% das vacinas propostas pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS).  

A sociedade busca cada vez mais a me-
lhoria na qualidade de vida, com isso o surgimento 
de vacinas é de extrema importância para a redu-
ção de mortes derivadas de doenças transmissí-
veis [9] e proporcionando inúmeras vantagens, 
dentre elas o favorecimento à economia [7]. 

Cada vez mais a população está ciente da 
importância da vacinação, porém ainda hoje exis-
tem alguns receios permanentes, fazendo com que 
haja pessoas que optam pela não vacinação. 

Embora o processo de desenvolvimento 
de vacinas tenha avançado o estudo e pesquisas 
devem ser constante pois novos vírus e bactérias 
tem surgido [14]. 

Considerações Finais 
Este trabalho buscou analisar o processo 

histórico da imunização, ratificando a importância 
da vacinação para a saúde e qualidade de vida, de-
monstrando a necessidade das pessoas se cons-
cientizarem sobre a imunização. 

Destacando a importância da imunização, 
pois é através dela, que os seres vivos são prote-
gidos de doenças infecciosas por meio de estímu-
los a resposta imunológica.  

A vacina é o maior avanço da imunologia, 
pois através dela é possível garantir à população 
saúde e qualidade de vida.  

Contudo, é necessário que os estudos e 
pesquisas não parem, pois a cada nova desco-
berta, surge a possibilidade de uma melhor condi-
ção de vida para os seres vivos. 
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Alzheimer é uma doença neurodege-
nerativa progressiva e irreversível 
que normalmente afeta os idosos de-
vido ao mau processamento de algu-
mas proteínas decorrente do enve-

lhecimento natural, porém, há casos raros sobre o 
aparecimento dessa enfermidade em pessoas 
mais jovens associada aos hábitos não saudáveis 
adquiridos pela população. O Alzheimer precoce 
tem como principal responsável o estresse oxida-
tivo, ou seja, o desequilíbrio entre compostos anti-
oxidantes e oxidantes, no qual favorece o excesso 
de radicais livres no organismo, principal respon-
sável pela morte de células [1]. Em decorrência 
desse desequilíbrio, o Alzheimer se desenvolve 
quando o ataque desses radicais livres em excesso 
ocorre ao nível mitocondrial [2]. 

A doença de Alzheimer (DA) está relacio-
nada também à diminuição das taxas de acetilco-
lina (ACh) no processo sináptico. Esta redução tem 
como consequência uma diminuição da neuro-
transmissão colinérgica cortical, bem como de ou-
tros neurotransmissores como noradrenalina, do-
pamina, serotonina e glutamato, surgindo as dis-
funções neuroquímicas e sinápticas [3,4]. 

Outra causa da DA, segundo a hipótese 
da cascata amilóise, é o aumento da quebra das 
ligações peptídicas da proteína precursora ami-
loide (APP). Esse processo, nomeado de clivagem 
proteolítica, tem como produto principal o peptídeo 
β-amilóide (Aβ), que seria o responsável por iniciar 
uma cascata de eventos tóxicos que conduzem à 
formação de placas senis e a neurodegenerescên-
cia como a hiperfosforilação da Tau, que em sua 
forma hiperfosforilada se torna um polímero insolú-
vel filamentoso [5]. 

Dentre os tratamentos preventivos da DA, 
o mais requerido internacionalmente em decorrên-
cia de não apresentar toxicidade ao corpo humano
é o tratamento aromaterapico que consiste na apli-
cação de óleos essenciais extraído especialmente
das plantas da família Laminaceae [6]. O óleo es-
sencial de alecrim (Rosmarinus offininalis L.) pode
ser utilizado na prevenção do Alzheimer em decor-
rência da sua composição química, especialmente
compostos terpênicos, que possuem a capacidade

de estimular o sistema nervoso central e conse-
quentemente auxiliar em melhorias ao sistema 
cognitivo [7]. Esses compostos atuam pela sua 
ação antioxidante ou pela inibição da acetilcolines-
terase (AChE), que retarda a hidrólise catabolica 
da acetilcolina com o intuito de compensar a es-
cassez da mesma nos terminas sinápticos [8,9]. 
Desta forma, esse trabalho teve o objetivo de ex-
trair e determinar a atividade antioxidante do óleo 
essencial de alecrim (Rosmarinus officinalis L.). 

Metodologia 
Para a extração do óleo essencial foram 

utilizadas 50g de folhas frescas de alecrim em 500 
mL de água destilada submetidos a hidrodestilação 
em destilador do tipo Clevenger, sob a temperatura 
de 150ºC por três horas. O padrão de extração foi 
repetido 7 vezes totalizando 350g de alecrim, o que 
resultou em 1,5 mL de óleo essencial. 

Para determinar a capacidade antioxi-
dante foi preparada previamente a amostra do re-
agente 2,2-difenil-1-picril hidrazil (DPPH) na con-
centração de 60 µM e depois foi feita a leitura em 
espectrofotômetro ajustado para 515 nm, em que 
o metanol foi utilizado como branco.

A absorbância do óleo essencial de ale-
crim foi feita em triplicata pelo método de radical 
livre, em que 0,5 mL do óleo essencial foi homoge-
neizado com 3,9 mL do radical estável DPPH. Após 
o repouso de 30 minutos com a ausência de luz, a
leitura foi feita em espectrofotômetro de UV a 515
nm utilizando o metanol como branco.

Resultados e Discussão 
A extração por hidrodestilação do óleo es-

sencial de alecrim Rosmarinus officinalis, utili-
zando folhas frescas do material botânico, forne-
ceu um rendimento de 0,42%. O rendimento do 
óleo foi calculado pela quantidade de óleo que se 
obteve com a massa de vegetal usada. Obteve-se 
1,47 gramas de óleo a partir de 350 gramas de fo-
lhas frescas de alecrim. 
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O resultado obtido foi próximo ao obtido 
por Rocha [10], o qual aborda que o padrão de ren-
dimento da extração por hidrodestilação do alecrim 
é de 0,59%. 

Segundo Cutrim et al. [11], o óleo essen-
cial apresenta maior rendimento quando extraído 
em solventes orgânicos, porém no mesmo artigo 
os autores afirmam que rendimento máximo é de 
1%. O autor salienta ainda que a utilização de fo-
lhas secas também resulta em um maior percen-
tual de extração do óleo essencial. 

O óleo essencial de alecrim apresentou 
densidade menor que a da água, cheiro forte e ca-
racterístico do alecrim, bem como coloração 
branca (quase incolor) logo no início da extração, 
tornando-se amarelada, cor característica do ma-
terial, com o decorrer do tempo, conforme citado 
por Pala et al. [12]. 

O valor médio das três absorbâncias das 
amostras de óleo de alecrim para determinação da 
atividade antioxidante foi de 0,1047. A atividade 
antioxidante total, calculada pela porcentagem de 
redução de DPPH, foi de 87,21±0,25 no tempo de 
30 minutos.  

Segundo Cutrim et al. [11], o percentual 
máximo de inibição do óleo essencial de alecrim 
(Rosmarinus. Officinalis L.) em solução alcoólica é 
de 99,8% em concentração elevada. O resultado 
obtido no presente trabalho mostrou-se satisfató-
rio, inclusive se comparado à atividade antioxi-
dante dos óleos essenciais do capim limão e da 

erva cidreira, utilizados no tratamento da doença 
de Alzheimer. Silva et al. [13] analisaram, também 
pelo método de DPPH, as espécies de Cymbopo-
gon citratus, conhecida como capim limão e Me-
lissa officinalis, comumente conhecida como erva-
cidreira. O capim limão apresentou atividade antio-
xidante total de 20,90% e a erva-cidreira de 
78,12%. 

Conclusão 
A extração do óleo essencial de alecrim 

(Rosmarinus officinalis L.) por hidrodestilação, com 
a utilização das folhas frescas, foi muito próximo ao 
descrito na literatura.  

O resultado da capacidade antioxidante 
do óleo essencial de alecrim obtido por hidrodesti-
lação foi satisfatório, comprovando a potenciali-
dade referente as espécies da família de Lamina-
ceae. 

Em relação à capacidade antioxidante, os 
resultados obtidos indicam que o óleo essencial de 
alecrim pode ser utilizado no tratamento da doença 
de Alzheimer, visto que o mesmo pode atuar ini-
bindo o stress oxidativo, a principal causa para o 
desenvolvimento de doenças neurodegenerativas. 

Deve-se considerar, entretanto, a compo-
sição do óleo essencial visto que os fatores ambi-
entais e de cultivo podem influenciar na capaci-
dade antioxidante do mesmo. 
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busca por novas formas de ensinar 
tende a crescer, pois os sistemas de 
ensino, diante da atual conjuntura 
social, política, ético-legal, procuram 
por didáticas e métodos, que promo-

vam não só a aquisição dos conhecimentos pro-
duzidos pela humanidade mas também as moti-
vações e os projetos de vida dos estudantes [1]. 

Houve, por muitos anos, a persistência 
de um só método de ensino, no qual o professor 
falava e o aluno ouvia, sendo esse denominado 
“método tradicional”. Para inovar esse método, 
foram criadas e desenvolvidas metodologias ati-
vas, as quais indiretamente já eram descritas e 
utilizadas por filósofos e educadores ao longo do 
século XX [2]. 

Em uma breve linha do tempo sobre a in-
serção de métodos ativos de ensino no processo 
educativo, o filósofo ateniense Sócrates (469 a.C. 
a 399 a.C.) criou um método denominado de inter-
rogativo, que se alicerçava na liberdade do estu-
dante de questionar e de participar ativamente da 
construção educativa. Ele era defensor do diálogo 
como método de educação e da valorização das 
verdades e das virtudes no processo educativo, 
afirmando que apenas o conhecimento produz a 
prática da virtude [3]. 

Os métodos tradicionais e não dialógicos 
criticados por Sócrates receberam o nome de 
métodos sofistas, os quais eram alicerçados em 
discursos prontos, exigindo dos alunos apenas 
memorização [4]. 

As transformações nos métodos de ensi-
nar e de aprender intensificaram-se nos séculos 
XX e XXI, visto que os docentes começaram a 
modificar suas ideias, passando a considerar os 
alunos como agentes responsáveis pelo aprendi-
zado - capazes de tomar decisões e de criar sa-
beres. As metodologias ativas facilitam esse pro-
cesso, contribuindo para a autonomia do estudan-
te [5]. 

Mais recentemente, as Tecnologias Digi-
tais da Informação e Comunicação (TDIC) em 
conjunto com as metodologias ativas propiciaram 
a aprendizagem em qualquer lugar ou momento, 
fazendo com que o aluno não dependa exclusi-
vamente do professor [6]. 

No que tange à utilização de jogos no 
ensino, pesquisadores do século passado e deste 
século apontam vários fatores positivos sobre o 
aprender jogando. O jogo pode gerar estímulos, 
influenciar a concentração, melhorar o aprendiza-
do, tornar o conteúdo mais interessante. Por es-
sas razões os jogos têm ganhado espaço no cur-
rículo escolar, pois possibilitam a aquisição de 
valores éticos e morais e habilidades comunicaci-
onais indispensáveis à formação do caráter de um 
indivíduo [7]. 

A química é uma das matérias mais 
complexas da vida escolar em decorrência da 
falta de conhecimentos prévios por parte de mui-
tos estudantes, da necessidade de mobilização de 
saberes de outras áreas para compreendê-la, da 
incorporação de conceitos equivocados sobre os 
fenômenos naturais e químicos, durante a vida 
escolar, entre outras situações que interferem 
negativamente no aprendizado [8]. 

Os jogos no ensino de química podem 
promover a discussão dos problemas ambientais 
e sociais de uma dada região ou país e o desen-
volvimento de uma visão mais ampla e crítica do 
mundo, o que contribui para resolução de proble-
mas [9]. 

Apesar da utilização de jogos ter crescido 
em todos os níveis de ensino, especificamente na 
química, as publicações são escassas no Brasil e 
no mundo [10].  

A produção científica brasileira ainda é 
incompleta, frágil e muitas vezes apenas ofere-
cem a impressão geral do todo, valorizando o jogo 
em detrimento do impacto dele no processo de 
ensino e de aprendizagem dos conteúdos curricu-
lares. Por conseguinte, os resultados se expres-
sam em falas: “o jogo teve aceitação total pela 
turma”, “melhorou o desempenho”, “aumentou o 
interesse”, “envolveu os discentes”, “é legal”, “é 
bom”, “é motivador” entre outras [11]. 

Este trabalho teve como objetivo analisar 
a produção científica brasileira sobre o uso de 
jogos no ensino da química, nos periódicos da 
Sociedade Brasileira de Química (SBQ). 

A 

215



Metodologia 

Pesquisa de natureza descritiva e explo-
ratória, de delineamento quantitativo, alicerçada 
na Revisão Integrativa (RI) da literatura. 

A RI consiste em realizar estudo por 
meio de levantamento bibliográfico, tendo como 
objetivo o entendimento elevado sobre um tema, 
utilizando estudos antigos. Esse tipo de revisão é 
considerado a mais complexa, pois pode utilizar 
pesquisas quase-experimental ou experimental, 
proporcionando, assim, uma compreensão maior 
do tema/assunto/objeto de pesquisa (no caso des-
te trabalho jogos no ensino da química) [12]. 

Para se desenvolver uma RI é necessá-
rio cumprir seis etapas. Na primeira, identificasse 
o tema, determinasse a hipótese ou questão de
pesquisa. Na segunda etapa, totalmente imbrica-
da com a anterior, estabelecesse os critérios de
inclusão e exclusão de estudos. Na terceira etapa,
define-se as informações a serem extraídas dos
estudos selecionados, por exemplo, os objetivos,
a metodologia, os resultados encontrados ou as
conclusões. Já na quarta etapa, avaliasse os es-
tudos incluídos na RI por meio da leitura crítica da
obra na íntegra, confrontando os resultados obti-
dos com as questões de pesquisa da RI proposta.
Por fim, na quinta e na sexta etapa, discutisse os
resultados e criasse uma forma de apresentação
da revisão/síntese do conhecimento [12].

Em suma, tem-se: (a) a questão nortea-
dora da revisão: como se configura a produção 
científica publicada pela SBQ sobre o uso de jo-
gos no ensino da química? (b) os critérios de in-
clusão: artigos com texto completo, de qualquer 
natureza e delineamento, publicados nos últimos 
cinco anos (janeiro de 2017 a julho de 2021), ori-
undos do acervo de publicações da SBQ, disponí-
veis no site da Sociedade, em português do Bra-
sil, inglês e espanhol, ligados direta ou indireta-
mente ao objeto desta pesquisa; (c) os critérios de 
exclusão: rejeição de estudos que classificaram 
plataformas interativas como jogos ou utilizaram a 
palavra gamificação como sinônimo de jogo; (d) 
as informações extraídas dos artigos: as direta-
mente relacionadas com os objetivos dos estudos 
selecionados; e) interpretação dos resultados: 
norteada pela questão norteadora da RI e f) sínte-
se do conhecimento: apresentada por meio de 
resumo informativo. 

Os estudos foram alcançados por meio 
do acesso ao website da SBQ, no endereço ele-
trônico: Sociedade Brasileira de Química 
(sbq.org.br), a partir da segunda quinzena do mês 
de julho de 2021 até o 31 de agosto do mesmo 
ano, por dois examinadores distintos, com tempo 

estimado de 07 dias entre as buscas e confirma-
ções dos resultados. No ícone PubliSBQ, os pes-
quisadores obtiveram acesso as oito publicações 
da Sociedade. Cada publicação foi acessada na 
íntegra. Após o acesso, a edição atual e as ante-
riores foram alcançadas, respeitando-se o período 
estipulado para a revisão. 

Procedeu-se a leitura manual dos títulos 
e dos resumos das edições; a somatória dos arti-
gos por edição; a identificação do número de arti-
gos por seção dos períodos; a determinação da 
seção destinada à publicação de artigos sobre 
jogos no ensino de química; a separação dos arti-
gos que apresentavam relação direta e indireta 
com o objeto de pesquisa; a leitura na íntegra dos 
artigos selecionados; a exclusão daqueles que 
apresentavam incoerências quanto à compreen-
são do conceito de jogo e a síntese das informa-
ções de artigos relacionados com o objeto de 
pesquisa, obedecendo-se a seguinte ordem: pe-
riódico, ano, título do período, objetivo, metodolo-
gia e resultados. 

Para sistematização e apresentação dos 
resultados dos artigos que compuseram a amos-
tra, utilizou-se ferramentas do programa Micro-
soft® Word 2010. Para a síntese das informações 
e dos conteúdos teóricos dos estudos seleciona-
dos adotou-se o resumo indicativo ou descritivo 
[13]. 

Resultados 
A revista Química Nova na Escola 

(QNEsc) é um periódico de acesso aberto, que 
aceita artigos escritos na língua portuguesa do 
Brasil, em onze seções: química e sociedade; 
educação em química e multimídia; espaço aber-
to; conceitos científicos em destaque; história da 
química; atualidades da química; relatos de sala 
de aula; ensino de química em foco; aluno em 
foco; experimentação no ensino de química e ca-
dernos de pesquisa [14]. 

Todas as seções dos volumes 39 ao 43, 
ou seja, de janeiro de 2017 a julho de 2021, foram 
analisadas – total de 178 artigos. Os artigos que 
versavam sobre jogos no ensino de química en-
contravam-se na seção: relatos de sala de aula. 
Nessa seção, entre janeiro de 2017 e julho de 
2021, foram publicados 41 artigos. Desses, oito 
sobre jogos no ensino de química – 19,51% do 
total de publicações no período. Somente no vo-
lume 39, número 2, notou-se um artigo sobre jo-
gos, na seção: espaço aberto. 

Verificou-se que na revista QNEsc somen-
te 5,05% das publicações no período estipulado 
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Periódicos Seções Artigos 
por 

seções 

Jogos 
Ensino 

Química 
QNEsc 

178 
artigos 

Relatos de 
sala de 
aula 

41 08 

Espaço 
aberto 

01 01 

Química 
nova 

799 
artigos 

Educação 124 01 

Quadro 1 – Distribuição numérica dos artigos por 
periódicos, seções e temática. 

Fonte: dados da pesquisa. 

para a revisão tinham com objeto o uso de jogos 
no ensino de química. 

A revista química nova também é um pe-
riódico de acesso aberto. Aceita manuscritos em 
português, inglês e espanhol, nas áreas tradicio-
nais da Química, bem como artigos sobre Ensino 
de Química, História da Química e Política Cientí-
fica [15]. 

No período estipulado para a revisão, veri-
ficou-se um total de 799 artigos inseridos nos vo-
lumes 40 a 44 e distribuídos em cinco seções: 
artigos, revisão, nota técnica, educação e assun-
tos gerais. Dentre todos, apenas um (0,125% do 
total) – da seção educação - tinha como objeto o 
uso de jogos no ensino de química. 

O quadro 1 ilustra o total em número abso-
luto de artigos por periódicos, assim como a dis-
tribuição das ocorrências de artigos nas seções 
destinadas à educação e o quantitativo de artigos 
com a temática jogos no ensino de química. 

Conclusão 
A produção científica brasileira sobre o uso 

de jogos no ensino de química apresenta-se inci-
piente e distante dos referenciais teóricos e meto-
dológicos que sustentam o uso de jogos no pro-
cesso de ensino e de aprendizagem dos conteú-
dos escolares da química.  

Observou-se que os artigos publicados 
se alicerçaram em aspectos gerais do jogo, valo-
rizando questões subjetivas como, por exemplo, 
motivação dos alunos e procedimentais para a 
aplicação dos jogos.  

As possiblidades de incorporação de jo-
gos no ensino e na formação dos professores de 
química puderam ser constatadas por meio desta 
RI. No entanto, notou-se que nem todo os conte-
údos conceituais, procedimentais e atitudinais 
podem ser desenvolvidos por meio de jogos. 

Salienta-se que os jogos se constituem em 
uma estratégia de ensino pujante diante do perfil 
acadêmico do estudante do século XXI e das de-
mandas e dos desafios da educação contemporâ-
nea.  
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os últimos anos houve um cresci-
mento no desmatamento para a pro-
dução de papel, onde é um material 
muito utilizado atualmente, o que ele-
vou os impactos ambientais relacio-

nados principalmente à perda da biodiversidade, 
causada pela exaustão do solo, a contaminação 
dos recursos hídricos e também do alto consumo 
de água absorvida pelas árvores [1].  

Assim, a produção de materiais biodegra-
dáveis tem sido uma ótima opção, já que possui um 
alto interesse econômico por parte acadêmica e 
comercial [2]. Para a produção de papel se propôs 
um método alternativo com materiais de origem 
agrícola onde são os mais utilizados como matéria-
prima para a fabricação de embalagens biodegra-
dáveis, pois são de origens renováveis, de grande 
obtenção em termos de quantidade ao ano, e por 
serem mais baratos na maior parte das cidades do 
Brasil como o bagaço de cana-de-açúcar e a casca 
de batata, onde ideias sustentáveis e mais amigá-
veis ao meio ambiente estejam cada vez mais em 
expansão, contribuindo para a qualidade de vida e 
prosperidade do planeta [2,3]. 

Deste modo, o objetivo do presente es-
tudo foi produzir papel biodegradável a partir do 
bagaço da cana-de-açúcar, com adição de amido 
de batata, utilizando-se de procedimentos diferen-
tes e avaliar qual resultou no papel de melhor qua-
lidade. 

Metodologia 
O bagaço passou por um pré-tratamento, 

no qual foi triturado por um triturador de grãos com 
o objetivo de diminuição do tamanho das fibras, e
após serem secas realizou-se um processo de se-
paração das fibras por um sistema de peneira-
mento com uma granulometria de 10 mesh.

Realizou-se três tratamentos onde foram 
separados os constituintes sólidos (contendo prin-
cipalmente celulose) e líquidos (principalmente lig-
nina) do bagaço da cana-de-açúcar. 

O processo de branqueamento consiste 
na remoção da lignina contida no bagaço, que é um 
componente responsável pela sua coloração mais 

escura, e esse método é utilizado para que o 
mesmo se aproxime, em termos de coloração, aos 
papéis convencionais que conhecemos e que são 
comercializados no mundo todo, como o papel sul-
fite. Além disso, essa remoção da lignina faz com 
que tenha um aumento de vida útil do papel, que é 
de extrema importância [1]. 

Para avaliar o melhoramento das caracte-
rísticas do papel, misturou-se o bagaço tratado 
com amido extraído da casca de batata para ob-
servar o seu funcionamento como um aditivo. 

Resultados e Discussão 
A partir de 200 gramas de casca de ba-

tata, obteve-se 1,33 gramas de amido (imagem 1), 
que posteriormente foi adicionado ao constituinte 
sólido mais claro obtido. 

Imagem 11: Amido extraído da casca de batata 

Quatro diferentes papéis de composições 
específicas foram produzidos e seus respectivos 
desempenhos avaliados (Imagem 2). Para facilitar 
a apresentação dos resultados, as amostras foram 
legendadas do seguinte modo: as amostras 1 fo-
ram feitas com constituinte sólido do bagaço II, 2 
com constituinte sólido do bagaço I e 3 do consti-
tuinte sólido do bagaço III; já as amostras com letra 
A são isentas da presença de amido e a letras B 
referem-se às amostras com presença de amido. 
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Imagem 02: Fotografias dos papéis 1A, 2A, 3A e 3B respecti-
vamente, provenientes do bagaço da cana-de-açúcar e da 

casca da batata. 

Após a fabricação dos papéis, foram rea-
lizados testes de gramatura e umidade, cujos re-
sultados são apresentados na Tabela 4. Com ob-
jetivo de realizar uma comparação, esses mesmos 
testes foram conduzidos para o papel sulfite con-
vencional, sendo seus resultados adotados como 
referência para o presente trabalho. 

Tabela 1: Resultados dos testes de gramatura e umidade 
para os quatro papéis produzidos com o bagaço da cana-de-
açúcar e a casca da batata. A folha de papel sulfite foi avali-

ada como parâmetro 

Através dos resultados obtidos foi possí-
vel averiguar que caracterização do papel seguiu a 
seguinte tendência: quanto maior a concentração 
de peróxido de hidrogênio, menor a umidade, 
maior a gramatura e melhor a aparência do papel. 

Observou-se também que a gramatura 
dos papéis produzidos foi maior que a do papel sul-
fite; já a umidades da maioria dos papéis se mos-
trou menor, menos o papel 1A. Segundo Ramos 
[1], quanto maior a gramatura e menor a umidade, 
melhor a resistência do papel. Com base em tais 
informações pode-se dizer que os papéis obtidos 
apresentaram uma boa resistência, uma vez que 
apresentaram maior gramatura e menor umidade 
que o papel sulfite, a excessão do papel obtido 1A, 
que apresentou maior umidade que o papel sulfite. 

Conclusão 
Fabricar papel a partir do bagaço da cana-

de-açúcar é uma alternativa economicamente viá-
vel se comparado ao eucalipto, por exemplo, que 
demanda processos prévios antes da madeira ser 
efetivamente utilizada e por ser um material de ma-
nuseio simples, requerendo poucos processos de 
preparo de amostra como a separação das fibras, 
secagem e moagem. Além disso, a etapa de extra-
ção e branqueamento da celulose se torna mais 
simples e sustentável por poluir menos o meio am-
biente, evitando o uso de grande quantidade de 
compostos químicos. 

As características do papel dependem do 
processo de extração e branqueamento do bagaço 
utilizado. Ademais, o papel produzido com amido 
proveniente da casca da batata se mostrou melhor, 
indicando que esse é um bom aditivo por funcionar 
como um filme natural..
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busca pela melhora da qualidade do 
alimento distribuído aos animais bus-
cando um custo mínimo vem sendo 
essencial com o aumento da demanda 
da produção de carne bovina [1]. As 

análises bromatológicas que são responsáveis por 
determinar a quantidade de gordura, fibra bruta, fi-
bra em detergente ácido e neutro, macro e micro-
nutrientes, proteína e nitrogênio totais, são essen-
ciais na busca por alimentos com bons valores nu-
tricionais a alimentação animal, assim reduzindo 
os custos dessa alimentação [2]. O objetivo geral 
deste trabalho foi avaliar a composição nutricional 
de algumas rações utilizando as metodologias 
adaptadas, de análises do Compêndio Brasileiro 
de Alimentação Animal 2017 [3]. 

Metodologia 
Para realização das análises foram utiliza-

das três amostras comerciais de ração adquiridas 
na cidade de Paraguaçu Paulista/SP e uma mistura 
feita por um produtor local. Foi realizada a seca-
gem de 100g de cada amostra em estufa com cir-
culação de ar a 65ºC durante 24h, após resfriadas 
foram moídas cerca de 50g de cada amostra. 

Na determinação do material mineral as 
amostras foram aquecidas a 550ºC durante 15 mi-
nutos em seguida resfriadas em dessecador por 1h 
e posteriormente feita a pesagem de 1g de cada 
amostra e aquecidas a 200ºC em chapa aquece-
dora por 1h seguindo para o aquecimento a 550ºC 
por 4h. 

Para determinação de macro e micronutri-
entes foi adicionado às cinzas HCl 50% com pos-
terior aquecimento a 250ºC em chapa, após lavou-
se as amostras com água destilada e avolumou-
separa 100 mL/100g, filtrou-se em papel filtro e da 
solução foi pipetado 1 mL de substância digerida 
nas amostras para realizar a determinação dos ma-
cro e micronutrientes, utilizando o equipamento de 
espectroscopia de emissão atômica por plasma in-
duzido - MP-AES 4200 da Agilent. 

Para determinação do extrato etéreo foi 
pesado 3g de cada amostra em papel filtro e encai-
xados no suporte do equipamento Soxhlet, após o 

procedimento foi adicionado 100 mL de éter de pe-
tróleo nos frascos reboilers e aqueceu-se o equi-
pamento a 90ºC, adicionando as amostras que fi-
caram submergidas por 1h30min. Os frascos de re-
boilers foram aquecidos em estufa por 30 minutos. 

Para determinar a fibra bruta, foi pesado 
1g de cada amostra e adicionou-se 50 mL de 
H2SO4 (7,5mL/L) bromatológico, aquecendo por 
30min em chapa aquecedora, em seguida as 
amostras foram filtradas em cadinhos gooch utili-
zando uma bomba de vácuo, com posterior adição 
de 50 mL de NaOH (12,5 g/L) e aquecimento em 
chapa aquecedora por 30min para nova filtragem. 

Para determinar fibra em detergente ácido 
(FDA), pesou 3g de cada amostra em tubo de en-
saio e adicionou-se 30 mL de solução FDA e aque-
ceu a 120ºC em bloco digestor por 1h e repetiu os 
mesmos processos da fibra bruta. 

Para determinar fibra em detergente neu-
tro (FDN), pesou 3g de cada amostra em tubo de 
ensaio e adicionou-se 35 mL de solução FDN e 
aqueceu a 120ºC em bloco digestor por 1h e repe-
tiu os mesmos processos da fibra bruta. 

Para determinar o nitrogênio total, foi pe-
sada 0,1g de amostra e adição de 2 mL de H2SO4 
concentrado p.a, aquecendo as amostras a 100ºC 
em bloco digestor por 20min. e 280ºC por 15min, 
em seguida adicionou-se 1,5 mL de Peróxido de 
Hidrogênio 30vol e aqueceu-se a 280ºC em bloco 
digestor por 15min. A leitura do nitrogênio foi reali-
zada através do aparelho Kjeldahl e posterior titu-
lação. Todas as análises foram realizadas em tri-
plicata. 

Resultados e Discussão 
Os resultados obtidos através das análi-

ses bromatológicas nas amostras comerciais 01, 
02, 03 e na amostra do produtor local 04 foram: 
Umidade 97,86; 98,76; 99,02; 97,86 g/Kg. Matéria 
mineral 44,51; 61,62; 44,34; 54,17 g/Kg. Proteína 
207,4; 240,2; 189,5; 69,88 g/Kg respectivamente, 
sendo estes comparados com os valores forneci-
dos pela tabela nutricional das amostras comerci-
ais e de acordo com a RDC Nº 429 que estabelece 
que os valores devem manter uma margem de erro 
superior ou inferior de 20% do valor declarado. Na 
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amostra 01 a quantidade de fibra bruta foi inferior 
ao valor de 20% de 120 g/Kg possuindo 44,13 
g/Kg, na amostra 02 a quantidade de matéria mi-
neral de 80 g/Kg possuindo 61,62 g/Kg e amostra 
03 o extrato etéreo de 50 g/Kg declarado pos-
suindo 25,47.  

Portanto, observa-se que os demais parâ-
metros nas amostras estão dentro dos padrões, 
porém a amostra do produtor local apresenta al-
guns valores de nutrientes elevados e outros como 
a proteína bruta com apenas 69,88 g/Kg estando 
abaixo dos valores obtidos nas amostras comerci-
ais. 

Conclusão 

Conclui-se que apesar das amostras pos-
suírem alguns valores divergentes dos apresenta-
dos em suas tabelas nutricionais, estes valores não 
apresentam risco à saúde dos bovinos, porém es-
sas rações podem não fornecer o valor nutritivo es-
perado ao utilizá-las, necessitando de uma com-
pensação nas quantidades fornecidas aos animais. 

A amostra formulada pelo produtor rural 
demonstrou deficiências significativas de nutrien-
tes essenciais, sendo necessária uma análise das 
matérias primas utilizadas antes de fabricá-la, para 
que o balanceamento da nova fórmula seja feito da 
maneira correta, obtendo um resultado satisfatório 
ao produto. 

Assim, consegue-se enxergar a real im-
portância das análises bromatológicas, tanto nas 
matérias primas, quanto no produto oferecido aos 
animais. 
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água para consumo humano deve ser 
pura e saudável, apresentando parâ-
metros físico-químicos e biológicos 
que considerem padrões de potabili-
dade [1]. As empresas responsáveis 

pelo tratamento da água recorrem a diversos mé-
todos e materiais que possibilitem assegurar a todo 
brasileiro água de qualidade para uso, estando os 
parâmetros estabelecidos pela Portaria do Ministé-
rio da Saúde nº 2914/11. 

Os sistemas convencionais para o trata-
mento de água para abastecimento humano envol-
vem etapas de coagulação/flotação. Estas duas 
etapas são vistas como eficientes na remoção de 
coloides, partículas suspensas e dissolvidas, 
sendo o método mais empregado devido ao baixo 
custo de operação [2,3]. 

Os coagulantes químicos tradicionais 
mais utilizados nas estações de tratamento são à 
base de sais inorgânicos metálicos, como por 
exemplo, sulfato de alumínio, que podem não ser 
eficientes, além de exigir rígido controle acerca do 
residual de alumínio na água tratada destinada ao 
consumo humano, pois este pode causar proble-
mas neurológicos [3,4]. Embora apresentem ampla 
utilização, os sais de alumínio são coagulantes que 
são sensíveis a variações de pH e de temperatura 
e requerem também volumes consideráveis para 
um tratamento efetivo. Além disso, produzem 
grande quantidade de lodo, o qual pode gerar um 
sério problema com relação à sua disposição e tra-
tamento devido ao fato do alumínio não ser biode-
gradável [2,5]. 

Em substituição a esses coagulantes sin-
téticos tem-se buscado coagulantes naturais que 
possam ser utilizados de forma individual ou junta-
mente com outros sais coagulantes tradicionais, 
exercendo o papel de coagulante ou auxiliar de flo-
culação no tratamento de água. Esses coagulantes 
naturais exibem diversas vantagens em relação 
aos coagulantes químicos, visto que são biodegra-
dáveis e não tóxicos, e produzem menor quanti-
dade de lodo e com menores teores de metais 
[2,4]. 

Esses coagulantes/floculantes naturais 
surgem como alternativa para reduzir a quantidade 

de sais metálicos, podendo também funcionar 
como auxiliares na obtenção de água adequada ao 
consumo humano. Dentre os coagulantes/floculan-
tes naturais utilizados no tratamento de água en-
contra-se o quiabo (Abelmoschus esculentus L. 
Moench), o qual apresenta cadeias longas de po-
lissacarídeos que podem remover impurezas da 
água, bem como conceder peso e tamanho às par-
tículas, ajudando nos processos de clarificação 
[2,3]. 

O quiabo pode ser utilizado na forma de 
mucilagem extraída da vagem (baba do quiabo) ou 
na forma de solução obtida a partira do pó seco da 
vagem pulverizada. O quiabo, um polímero natural 
aniônico, apresenta bom desempenho, sendo utili-
zado junto com os coagulantes metálicos de alumí-
nio e ferro, aperfeiçoando a eficiência da flocula-
ção, bem como de etapas posteriores, como sedi-
mentação e flotação, filtração e desinfecção [1,6]. 
Assim, o presente trabalho tem como objetivo des-
crever a eficiência do polímero natural do quiabo 
como agente floculante e coagulante no tratamento 
de água de abastecimento humano. 

Quiabo como Auxiliar de Coagulação/Flocula-
ção 

Lima [6] testou o quiabo como auxiliar de 
floculação e filtração, tanto na forma de mucilagem 
extraída a frio quanto na forma de solução do pó, 
obtido após secagem. Os estudos com o quiabo 
em conjunto com o coagulante foram realizados 
em laboratório, com águas de qualidade e locais 
distintos, com dosagem tanto na floculação, quanto 
na filtração. Os testes mostram melhoria da quali-
dade da água sedimentada ou filtrada, quando se 
utilizou o quiabo em conjunto com o coagulante em 
comparação à dosagem somente do coagulante. O 
autor conclui ainda que a dosagem do sulfato de 
alumínio, quando usado em conjunto com o polí-
mero natural do quiabo como auxiliar de floculação, 
poderá ser reduzida, com igual eficiência. 

Silva [7] avaliou a eficiência do uso das 
espécies naturais do quiabo (Abelmuoschus es-
chulentus), da semente de angico vermelho (Ana-
denanthera peregrina (L) Speng) e da semente 
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olho-de-dragão (Adenanthera pavonina L.), pulve-
rizados com granulometria de 0,074 mm como au-
xiliar de floculação para remoção principalmente 
dos parâmetros cor e turbidez, no tratamento de 
água para fins industriais. Neste estudo utilizou-se 
como coagulante químico o sulfato de alumínio. 
Nos testes, o pó dos polímeros foi utilizado só ou 
em combinação com o coagulante químico. Os re-
sultados mostraram que quem apresentou maior 
eficiência na remoção da turbidez e cor foi o polí-
mero de quiabo em relação às mesmas dosagens 
usadas com os demais polímeros estudados. Ob-
servou-se ainda que quando foi efetuada a redu-
ção do coagulante utilizado em combinação com 
os polímeros naturais, verificou-se uma ótima re-
moção da turbidez, especialmente com o conjunto 
coagulante e polímero de quiabo, mostrando uma 
eficiência de remoção de 94% de turbidez e de 
98% da cor, com dosagem ótima do quiabo igual a 
1,0 mg/L e do coagulante de 10 mg/L. Assim, 
quando o polímero de quiabo for utilizado como au-
xiliar de floculação a dosagem do sulfato de alumí-
nio poderá ser reduzida em 2 vezes (de 20 mg/L 
para 10 mg/L), com uma ótima eficiência da remo-
ção dos parâmetros da cor e turbidez. 

Morais et al. [8] analisaram a utilização de 
diversos polímeros naturais como auxiliares de flo-
culação para tratamento de água com turbidez ele-
vada, empregando o sulfato de alumínio como co-
agulante. Utilizando a dosagem ótima de 21 mg/L 
de sulfato de alumínio observou-se a remoção de 
92% da turbidez da amostra. Com o quiabo em pó 
com dosagem de 3 mg/L e 18 mg/L de sulfato de 
alumínio houve uma remoção de turbidez em torno 
de 96%, levando à concluir que o quiabo pode ser 
utilizado para redução da quantidade de sulfato de 
alumínio no tratamento de água para abasteci-
mento. 

Ritter [9] avaliou o emprego do polímero 
natural extraído de frutos maduros de Abelmuos-
chus eschulentus (L.) Moench (quiabo), como au-
xiliar de floculação. O autor relata que foram obti-
dos bons resultados de remoção de cor e turbidez, 
atingindo-se 96,6% e 98,9% de remoção, respecti-
vamente, utilizando a concentração de 1,2 ppm de 
quiabo e 45 minutos de sedimentação. Observou-
se que outros parâmetros, como sólidos e bacteri-
ológicos, também foram consideravelmente redu-
zidos, sendo este um aspecto positivo, visto que 
pode facilitar as etapas seguintes do tratamento, 
aumentando a vida útil dos filtros e necessitando 
de quantidade menor de desinfetante. O autor sa-
lienta ainda que, com o uso do quiabo como auxi-
liar de floculação, foi possível reduzir a dosagem 
do coagulante metálico, o que se apresenta como 

um aspecto positivo, tendo em vista que essa dimi-
nuição reduz a ingestão de produtos químicos pe-
las pessoas e possibilita maior facilidade na dispo-
sição final do lodo proveniente da ETA, reforçando 
assim, a proposta da Química verde. 

Pereira et al. [10] analisaram o emprego 
de mucilagem do quiabo como agente floculante no 
tratamento de água do Rio Amazonas, objetivando 
um processo de floculação mais benéfico ao meio 
ambiente e mais viável do que a utilização de polí-
meros sintéticos. Os estudos realizados comprova-
ram a eficácia do quiabo como agente floculante no 
tratamento da água do rio Amazonas, obtendo-se 
até 92% de remoção da turbidez. Neste estudo o 
quiabo atuou como auxiliar de floculação do coa-
gulante Al2(SO4)3. 

Quesada et al. [2] verificaram a influência 
da concentração e do tempo de sedimentação no 
uso do quiabo como auxiliar de floculação em con-
junto com o coagulante químico Policloreto de Alu-
mínio (PAC). Com a finalidade de avaliar a influên-
cia do quiabo para o tratamento, foram realizados 
testes apenas com PAC, variando a sua concen-
tração (0-10 ppm) e com a combinação de coagu-
lante (2 ppm) e quiabo, variando de 0,5 a 3 ppm. 
Verificou-se que a concentração ótima de PAC foi 
de 6 ppm, a qual removeu 89,82% da cor e 94,24% 
da turbidez. Já no ensaio do conjunto PAC/quiabo 
observou-se que a concentração ótima de quiabo 
foi de 0,5 ppm, na qual verificou-se a remoção de 
82,51% de cor e de 87,82% de turbidez. Não foi 
constatado a necessidade de tempos de sedimen-
tação maiores que cinco minutos. Apesar dos re-
sultados com a adição de quiabo não superarem 
os resultados com o tratamento efetuado com 6 
ppm (concentração ótima de PAC), verificou-se 
melhora no tratamento de água para abasteci-
mento. Comparando com o ensaio em que utilizou-
se 2 ppm de PAC sem a adição do auxiliar, a adi-
ção de quiabo possibilitou maior redução de cor e 
turbidez. Em termos de remoção, a cor apresentou 
melhora de 76,70 para 82,51% e a turbidez, de 
81,76 para 87,82%. 

Conclusão 
Os estudos realizados mostram a eficiência 

do quiabo (Abelmuoschus eschulentus) como au-
xiliar de floculação no tratamento de água e como 
fonte de redução do uso de coagulantes químicos. 
Essa redução de coagulantes químicos pode mini-
mizar, por exemplo, o risco de contaminação da 
água por alumínio residual, o qual está associado 
a doenças neurodegenerativas como Parkinson e 
Doença de Alzheimer, em decorrência da exposi-
ção humana a este metal. 
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Além disso, o emprego de polímeros natu-
rais, como o quiabo, leva a formação de lodos em 
quantidades reduzidas se comparadas com as dos 
coagulantes químicos, e com menores teores de 

metais. Tais lodos são ainda menos volumosos e 
facilmente biodegradáveis, contribuindo assim com 
a preservação ambiental..
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utilização de cosméticos como forma 
de realçar a beleza, promover o bem-
estar e proteger a pele vem desde o 
Egito Antigo, como o khol (pigmento 
preto) que eram usados para maquiar 

a face e olhos, e na elaboração de cremes a partir 
da mistura de ceras de abelhas, com gorduras ani-
mais e vegetais. Na Europa a utilização de cosmé-
ticos cresceu durante o século XVI, no reinado da 
Rainha Elizabeth I, e com o passar dos séculos e 
a necessidade em grande escala surgiram grandes 
indústrias tais como a Avon, a Revlon e a Max Fac-
tor, entre outras [1]. A partir da industrialização 
houve desenvolvimentos de produtos para as dife-
rentes áreas do corpo e também um maior controle 
de qualidade das matérias-primas e dos produtos 
finalizados [2]. 

A pele é a primeira barreira contra agentes 
externos do nosso corpo, servindo como uma ca-
mada protetora contra microrganismos, poluição e 
raios solares [3]; possuindo três camadas: a epi-
derme, localizada na superfície da pele, realizando 
o revestimento, sendo composta principalmente de
queratinócitos em diferentes níveis de vida e mela-
nócitos que gera pigmentação a pele, a melanina
[4]; que é acoplada a derme, um tecido conectivo
mais espesso que são constituídos principalmente
por colágeno e elastina, princípios vitais para a ju-
ventude da pele [5]; e abaixo a hipoderme, pos-
suindo gordura e grandes vasos sanguíneos, for-
mando um isolante térmico e uma proteção contra
traumas [6].

Devido ao aumento do efeito estufa, a 
quantidade de penetração de raios UV na nossa 
atmosfera vem aumentando, assim a procura por 
produtos cosméticos de prevenção contra os raios 
UV e de produtos que reparam seus os danos tem 
aumentado. Outros produtos, chamados cosméti-
cos multifuncionais foram desenvolvidos, sempre 
tendo como principais pontos de investimento o re-
tardamento do envelhecimento cutâneo, a prote-
ção contra raios UV e o clareamento de manchas, 
esta última, tem como principal fator correlacio-
nado na produção de manchas (hiperpigmenta-
ção), os raios UV (em termos de agentes externos), 
por aumentar a produção de melanina [7]. 

O uso de produtos sustentáveis é uma 
tendência bastante aplicada no ramo da cosmeto-
logia atual, assim como de ativos alimentícios, 
tendo vitaminas incorporadas aos cosméticos, al-
gumas delas apresentam ação antioxidante, sendo 
capazes de proteger as células saudáveis dos ra-
dicais livres, dentre elas podemos citar as vitami-
nas A, E, C e B3 [8]. Assim, esse trabalho possui o 
propósito de analisar a ação de clareamento de 
manchas por via do uso da vitamina C e B3 (nia-
cina), na forma de um estudo bibliográfico. 

Vitamina B3 
A vitamina B3, também chamada de nia-

cina possui duas formas potenciais de utilização 
em cosméticos a niacinamida e o ácido nicotínico, 
e ela possui a melhor estabilidade entre as vitami-
nas hidrossolúveis [9], sendo a única vitamina ca-
paz de ser sintetizada pelo corpo, porém sua con-
versão é praticamente ineficiente, então convém a 
sua obtenção por meio da alimentação [10]. 

Ambas as formas são estáveis à luz, ao 
oxigênio, ao aquecimento e as soluções ácidas e 
básicas, possuindo algumas diferenças nas suas 
solubilidades, ambas são solúveis em água e eta-
nol, e a sua forma básica (niacinamida) possui 
pouca solubilidade em éter dietílico e clorofórmio, 
enquanto na sua forma ácida é insolúvel em éter 
dietílico [11]. 

O seu uso vem apresentando um cres-
cente aumento na aplicação em cosméticos, re-
centemente produtos contendo na sua formulação 
a forma básica, vem se popularizando entre os 
consumidores, por estimular a produção de cera-
midas que ajudam na retenção de água na derme, 
aumentar a produção de colágeno, auxiliar no cla-
reamento cutâneo na forma de diminuir a dispersão 
da pigmentação para os queratinócitos, e aumen-
tar a capacidade antioxidante [12], pois a sua pre-
sença esta diretamente correlacionada com as co-
enzimas NAD+ (nicotinamida adenina dinucleotí-
deo) e NADP+ (nicotinamida adenina dinucleotídeo 
fosfato) que participam de diversas reações de 
oxirredução [13]. 

A 
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Vitamina C 

A vitamina C ou ácido ascórbico faz parte 
das vitaminas hidrossolúvel, possuindo uma alta 
solubilidade em água, baixa solubilidade em eta-
nol, e insolúvel em grande parte dos solventes or-
gânicos; e em estado aquoso a vitamina sofre oxi-
dação ao estar em contato com o ar, meios básicos 
e altas temperaturas [14]. 

A baixa estabilidade da vitamina, sendo 
estável somente em ambientes ácidos, pode apre-
sentar irritações e vermelhidões na pele em algu-
mas pessoas após a aplicação de produtos con-
tendo a forma pura na sua formulação, assim ha-
vendo alternativas em seu uso, como os derivados 
do ácido ascórbico (por exemplo: palmilato de es-
corbila, ascorbil fosfato de magnésio e ascorbil gli-
cosídeo) e do uso de talasferas e nanoesferas de 
vitamina C [15]. 

A vitamina C é bastante empregada em 
formulações de cosméticos que buscam o rejuve-
nescimento e a proteção da pele, por possuir uma 

ótima ação antioxidante atuando como fotoprote-
tor, diminuir a produção de melanina, na qual age 
sobre a tirosinase (enzima que inicia a síntese de 
melanina), aumentar a síntese de colágeno, e atuar 
como anti-inflamatório [16]. 

Conclusão 
A partir desse estudo observou-se que 

ambas as vitaminas conseguem previnir o apareci-
mento de novas manchas, diminuindo a hiperpig-
mentação, porém com atuações diferentes. A vita-
mina C age sobre a enzima tirosinase, inibindo a 
formação de melanina, enquanto a niacina impede 
a disperção da melanina para os queratinócios, di-
ficultando a formação de machas na pele, assim de 
forma objetiva a vitamina C possui maior efetivi-
dade, pois sua atuação inibe a produção de mela-
nina, porém de forma prática devem-se observar 
outros fatores como a estabilidade, o público alvo 
e quais pontos da saúde da pele querem se priori-
zar (rejuvenescimento, fotoproteção, prevenção e 
clareamento da pele). 
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leo de peixe encapsulado é o 
suplemento alimentar mais consumido 
na Europa e nos Estados Unidos. Os 
suplementos alimentares atuam como 
coadjuvantes auxiliando na melhoria do 

estado de saúde [1]. 
O óleo de peixe é rico em ácidos graxos 

ômega-3, principalmente ácido eicosapentaenoico 
((EPA) e ácido docosahexaenoico (DHA). 

O uso diário de cápsulas de ômega 3 tem 
mostrado diversos benefícios na prevenção de 
doenças cardiovasculares, diminuição do risco do 
desenvolvimento de tumores de mama e 
prevenção de doenças neurológicas [1].  

Quando se compra óleo de peixe em 
cápsulas, no rótulo é apresentada a concentração 
de DHA e de EPA em mg por cápsula e quanto 
maior a concentração de DHA e EPA melhor é a 
qualidade do produto [2,3]. No Brasil, poucas 
marcas preenchem esses requisitos, portanto o 
consumidor em sua dieta poderá não encontrar a 
resposta terapêutica adequada.  

O objetivo deste trabalho foi realizar uma 
revisão de literatura sobre as propriedades dos 
ácidos graxos ômega 3 presentes em óleo de peixe 
em cápsulas e seus efeitos na saúde humana.  

Metodologia 
A metodologia utilizada foi uma busca de 

publicações nos bancos de dados da internet como 
Google acadêmico, Biblioteca Virtual da Saúde 
(BVS), Scientific Eletronic Library Online (scielo) e 
foram utilizados os descritores óleo de peixe, 
cápsula, ômega 3 e ácidos graxos. 

Suplementação e Benefício à Saúde 
Várias pesquisas sobre o consumo de 

óleo de peixe em cápsula disponíveis na literatura 
têm apresentado resultados promissores no que se 
refere à melhora no metabolismo e no controle de 
patologias: perfil lipídico (colesterol total, HDL, 
LDL, triglicerídeos), hipertensão arterial sistêmica 
e outros marcadores cardiovasculares, resistência 
à insulina, oxidação de gordura, diminuição da 
inflamação, cognição, Alzheimer, desenvolvimento 
encefálico e da retina no feto e no neonato, 
depressão, imunidade, diminuição da incidência de 
alergias, controle de doenças autoimunes, entre 
outros [4]. 

Estudos em seres humanos tem sugerido 
uma dose (via oral) limite variando entre 1,35 a 2,7 
g de EPA/dia para se observar um efeito anti-
inflamatório [5]. 

O consumo de óleo de peixe deve ser 
monitorado por profissional de saúde 
especializado, pois doses acima de 3 g por dia de 
EPA + DHA podem trazer damos à saúde [6]. 

        Considerando tais benefícios, a 
população tem buscado o produto no mercado 
para melhorar a qualidade de vida.  

Conclusão 
Conclui-se que é de fundamental 

importância o controle de qualidade do produto 
pelas indústrias e o fornecimento de informações 
claras e precisas no rótulo que atenda a legislação, 
além de ações de fiscalização por órgãos 
competentes para garantir a segurança alimentar 
dos consumidores. 
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gestão de resíduos é de fundamental 
importância para todos os tipos de es-
tabelecimentos, indústrias e setores 
que apresentam a possibilidade de 
sua produção. Para tal, é necessário o 

desenvolvimento de um Plano de Gerenciamento 
de Resíduos, um documento que descreve e 
aponta as ações recorrentes ao destino e trata-
mento adequados. Salões de beleza são locais 
onde ocorrem processos como tinturas capilares, 
cauterização capilar, esmaltação de unhas, pro-
gressiva, Botox, entre outros. Tais processos re-
querem a utilização de produtos químicos, que por 
sua vez, geram resíduos ao final de cada processo. 
Seus resíduos são descartados na rede pública de 
esgotos, não havendo separação e o tratamento 
correto [1]. A principal preocupação em todo o 
mundo quanto aos resíduos é o potencial impacto 
que estes possam ter a saúde humana e ao meio 
ambiente. 

As atividades desenvolvidas em estabele-
cimentos que cuidam da beleza e estética podem 
gerar riscos que dependendo da natureza são clas-
sificados como riscos químicos, biológicos, físicos, 
ergonômicos e de acidentes. De acordo com a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA), o gerenciamento de resíduos constitui um 
conjunto de procedimentos de gestão, planejados 
e implementados a partir de bases científicas, téc-
nicas e normativas legais com objetivo de minimi-
zar a produção de resíduos e proporcionar um en-
caminhamento seguro, de forma eficiente visando 
à proteção dos trabalhadores, a prevenção da sa-
úde pública, dos recursos naturais e do meio am-
biente [2]. 

Empresas de diversos segmentos, princi-
palmente o de beleza, têm demonstrado cada vez 
mais sua preocupação para com o meio ambiente 
e a saúde de seus clientes. A manipulação de pro-
dutos químicos é parte do cotidiano para esses 
profissionais, sendo necessário o desenvolvimento 
de um Plano de Gerenciamento de Resíduos, vi-
sando prevenir impactos ambientais significativos 
e estar em conformidade com a legislação [3]. 

Este trabalho tem como objetivo estudar 
os resíduos gerados por um salão de beleza da ci-

dade de Assis/SP apresentando de forma organi-
zada os produtos químicos utilizados e estabele-
cendo critérios de separação e descarte corretos. 

Resíduos de Salões de Beleza 
Os salões de beleza geram muitos resí-

duos, alguns sendo recicláveis e outros não. Mui-
tos desses resíduos são tóxicos, inflamáveis, ex-
plosivos, corrosivos, com consequências para a 
população e para a natureza. Seu descarte ade-
quado deve ser de forma direta ou através de em-
presas especializadas. Os principais tipos de resí-
duos gerados, por setor em um salão, podem ser 
visualizados na tabela 1. 

Legenda A- Resíduos biológicos, B- Resíduos químicos, D1- Resí-
duos comuns, D2- Resíduos recicláveis 

Tabela 1: Principais Resíduos e efluentes gerados em Sa-
lões de Beleza [4] 

Metodologia 

Os dados de quantidade e tipos de produ-
tos químicos foram gentilmente cedidos por um sa-
lão de beleza da cidade de Assis/SP. Com os da-
dos obtidos do salão de beleza pode-se separar os 
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produtos químicos quanto aos seguintes consti-
tuintes: material surfactante, matéria graxa e co-
rantes. 

Resultados Discussão 

Os resíduos gerados pelo salão de beleza 
nos setores de lavagem e sala de tinturas podem 
ser divididos em 3 grupos e destacando pH dos 
produtos gerados como apresentado na tabela 2. 

Tabela 2: Separação dos resíduos por grupos 

Neste trabalho os corantes foram dividi-
dos em três grandes grupos tais como temporários, 
semipermanentes e permanentes. Os corantes 
temporários possuem características básicas ou 
ácida com alto peso molecular, os semipermanen-
tes possuem baixa massa molar e na grande mai-
oria são corantes derivados de nitro compostos, 
principalmente de nitrobenzeno e os permanentes 
são baseados na reação entre dois componentes 
que são misturados antes do uso, em meio oxida-
tivo e pH alcalino [5] 

Conclusão 
Com os dados foi possível realizar a sepa-

ração dos grupos de produtos químicos gerados 
nos procedimentos em salão de beleza e desta 
forma pode-se iniciar o estudo do descarte seguro. 

Referências 
[1] BÁNKUTI, S.M.S., BÁNKUTI, F.I. Gestão Ambiental e Estratégia Empresarial: um estudo em uma empresa de cosméti-
cos no Brasil Gest. Prod., v.21, nº.1, 2014, p. 171-184.

[2] SOUZA, P.O., DUSEK, P.M., AVELAR, K.E.S. Resíduos Sólidos Decorrentes da Indústria a Beleza, Semioses: Inovação,
Desenvolvimento e sustentabilidade, v. 13, nº. 2, 2019.

[3] WAMERLING, G., MOREIRA, N.M., BOTTEGA, J.M.P.R., Implementação de um Plano de Gerenciamento de Resíduos
em um Centro de Beleza em Jonville SC. Disponível em:<http://siaibib01.univali.br/pdf/Grasiela%20Warme-
ling%20%20e%20Nayara%20Martinez%20Moreira.pdf>. Acesso em: 08 de dez. de 2020.

[4] IKEDA, D.F.R., Sustentabilidade no Salão de Beleza: Desafios e Vantagens – Brasília:  Sebrae, 2015. 42 p.

[5] OLIVEIRA, R.A.G., ZANONI, T.B., BESSEGATO, G.G., OLIVEIRA, D.P. UMBUZEIRO, A., ZANONI, M.V.B. A Química e a
Toxicidade dos Corantes de Cabelo. Química Nova, v. 37, 2014, p. 1037-1046.

[1] SOBRENOME, Nome dos autores. Título do Trabalho. In: TÍTULO DO CONGRESSO, número, ano. cidade, pais.  Título dos
Anais, volume, mês, ano, página inicial e final.

[2] SOBRENOME, Nome dos autores. Título do Livro, edição. Tradução, cidade: Editora, ano.

[3] SOBRENOME, Nome dos autores. Título do Trabalho. Local. Disponível em <endereço eletrônico>. Acesso em: dia mês e
ano.

232

http://siaibib01.univali.br/pdf/Grasiela%20Warmeling%20%20e%20Nayara%20Martinez%20Moreira.pdf
http://siaibib01.univali.br/pdf/Grasiela%20Warmeling%20%20e%20Nayara%20Martinez%20Moreira.pdf


FORMULAÇÃO DE CREME ESFOLIANTE A BASE DE SEMENTES DE 
MORANGO 

Leonardo de Oliveira Caetano1; Silvia Maria Batista de Souza2 

Assis-SP 
leo_caetano2000@hotmail.com; souzasmb@femanet.com.br 

preocupação com a beleza do corpo e 
sua saúde, são conceitos presentes 
na vida humana há muito tempo, e 
com o passar do tempo novas técni-
cas foram sendo desenvolvidas para 

saciar essa preocupação. Dentre essas técnicas e 
o avanço da tecnologia, a esfoliação vem ga-
nhando muito destaque entre os diversos trata-
mentos cutâneo, sendo responsável pela retirada 
da camada exterior de pele morta, estimulando a 
renovação celular, visando o melhoramento da tex-
tura e circulação sanguínea [1]. O hábito de esfoliar 
também ajuda na eliminação de impurezas, que se 
depositam nos poros e impedem a ação de alguns 
cosméticos, proporcionando resultados muito mais 
eficazes [2]. O morango por sua vez, é um fruto 
apreciado por muitas décadas tanto pela sua apa-
rência, aroma e sabor quanto pelas suas diversas 
propriedades nutritivas, possuindo um elevado po-
der antioxidante, propriedades antimutagênicas e 
anticancerígenas. Em suas sementes, que se en-
contram ao redor de seu corpo, é onde estão loca-
lizadas a maior parte dessas propriedades [3].  

A pele é o maior órgão do corpo humano, 
sendo responsável tanto pela proteção contra 
agressores externos quanto pela percepção sen-
sorial, desempenha uma função de hidratante na-
tural que deriva de óleos sebáceos presentes na 
camada córnea, onde eles fixam a água que irá 
contribuir para a elasticidade, a flexibilidade e fir-
meza da pele [4]. Ela é formada por duas camadas 
distintas, apresentando duas estruturas principais: 
epiderme e derme, a hipoderme é uma camada 
subcutânea de reserva encontrada logo abaixo da 
derme essas camadas podem ser distintas, mas 
possuem um funcionamento integrado [5]. 

O morango pode ser aplicado exterior-
mente em tratamentos de beleza, combatendo a 
acne, e eliminando manchas presentes na pele. 
Essa fruta possui uma alta quantidade de vitamina 
C em sua composição [6,7], podendo ser utilizado 
no combate contra o envelhecimento precoce ga-
rantindo firmeza para a pele. A sua ação esfoliante 
juntamente com suas propriedades benéficas, e 
seu baixo custo de manuseio contribuem para o 
melhoramento estético e bem-estar do homem e 

auxiliam no aumento da preocupação com sua sa-
úde. Este trabalho tem como objetivo o desenvol-
vimento de um creme esfoliante a base de semen-
tes de morango e verificar a sua aceitação por meio 
de análises sensoriais. 

Metodologia 
As sementes foram extraídas a partir de 

um corte vertical ao longo de toda a fruta e disper-
sos em uma folha de papel toalha. Foram levadas 
ao sol para sua secagem. Utilizando-se luvas, para 
não contaminar as amostras, foi feita uma raspa-
gem com os dedos para retirar as sementes e seu 
posterior armazenamento em um pote de vidro. 
Após a extração serão incorporadas na seguinte 
formulação [8]: serão utilizados um agente de con-
sistência e espessante (Polyacrilamide C13- 14 
Isoparaffin Laureth-7), um emoliente (Dycrapylyl 
ether), um sequestrante (Disodium EDTA), conser-
vante antimicrobiano (imidazolidinyl urea), umec-
tante (Propylene Glycol) e um veículo (água desti-
lada). Todos os ingredientes serão misturados vi-
gorosamente a frio, até obter sua emulsão. Reali-
zado tal processo, serão adicionados o panthenol, 
o dimithicone, as sementes e a polpa do morango,
fazendo sua homogeneização. Para atestar serão
realizadas análises sensoriais, para verificar suas
propriedades benéficas e eficiência no processo de
esfoliação, assim como sua aceitação pelo público-
alvo.

Resultados e Discussão 
Seguindo a metodologia de extração das 

sementes de morango, obteve-se 1g de sementes 
a partir de 250g de morangos (figura 1 a e b). 
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a b 
Imagem 01: Extração das sementes (a), sementes de mo-

rango (b) 

As sementes devem passar por processo 
de esterilização para serem então adicionada a 
uma base de creme hidratante. 

Conclusão 
Com a metodologia pôde-se obter as se-

mentes de morando, as quais podem ser adiciona-
das a um creme hidratante que tenha um conceito 
“consumo verde”, pois podem ser utilizadas em 
substituição as microesferas de polietileno que são 
altamente poluidoras do meio ambiente. 
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Jiloeiro (Solanum gilo) é uma horta-
liça cuja origem remonta o período 
colonial no Brasil, planta oriunda da 
África, esta teria viajado na bagagem 
dos africanos até aportar na costa 

brasileira durante o processo de colonização. No 
Brasil ela e cultivada principalmente na região su-
deste e em lugares de altas temperaturas e consu-
mida nas regiões do nordeste e sudeste brasileiro. 
É uma hortaliça de cosmo seletivo, pois possuem 
um sabor amargo e odor forte, porem por possuir 
um baixo teor calórico e apresentar vitaminas, sais 
minerais e compostos fenólicos. 

O “jiló” bom para o consumo deve ser liso, 
brilhante, firme e sem machucados, sua cor deve 
ser verde por igual (quando apresenta sabor me-
nos amargo), pois manchas amarelas indicam que 
o fruto já amadureceu.  A polpa do “jiló” é macia,
porosa e com pequenas sementes brancas, que
lembram a polpa da “berinjela”, mas seus frutos
são bem menores. É um fruto de consumo seletivo
e para ser usado na culinária, o “jiló” deve ser co-
lhido ainda verde, cozido, ensopados ou frito. Em
algumas regiões do Brasil há relatos do seu uso na
medicina caseira no preparo de uma infusão em
aguardente para o combate a gripes, resfriados e
febre [1].

Pertencente à família das Solanáceas, a 
mesma família das pimentas, batata, berinjela, to-
mate, entre outros, por ter esse sabor amargo é 
pouco consumido [2]. Há diferença no comporta-
mento dos consumidores de jiló em função de re-
gião. No Rio de Janeiro, o mercado consumidor 
prefere frutos de coloração verde-clara e formato 
alongado, enquanto em São Paulo, a maior aceita-
ção é por exemplares arredondados e verde-escu-
ros [3]. O jiloeiro é muito exigente em temperatura 
e embora não mencionando as faixas ideais e crí-
ticas para esta hortaliça, relata que sob baixas tem-
peraturas durante o inverno, pode ocorrer queda 
de flores e frutos novos. A colheita do jiló inicia-se 
80 a 100 dias após a semeadura, prolongando-se 
por mais de cem dias [4].  

O objetivo deste trabalho foi produzir uma 
farinha rica em compostos fenólicos e quantiicar 
seus compostos fenólicos. 

Metodologia 
Para a obtenção da farinha os frutos foram 

higienizados e secos em uma estufa de ar forcado 
a 55ºC ate peso constante por 36 horas, após a 
secagem do jiló foi processado em um triturador in-
dustrial para a produção da farinha, peneirada em 
uma peneira de mesh 500 de 25 mm e retirada às 
partículas maiores para melhor aproveitamento da 
farinha. Os compostos fenólicos foram quantifica-
dos pelo método de Folin-Ciocalteu utilizando-se a 
curva de calibração do ácido gálico. A extração foi 
realizada em triplicata utilizando o metanol como 
solvente em 5,0000 g de amostra. Para realização 
da extração foram colocadas as amostras no ba-
nho sônico por 60 minutos. Para determinar os 
compostos fenólicos foi utilizador o método de fo-
lin-ciocalteu.  

Resultados e Discussão 
A figura 1 mostra o fruto após secgem e a 

farinha obtida. A farinha apresentou um sabor su-
ave e de odor forte. 

a) b) 
Imagem 01: a) fruto após secagem; b) farinha obtida, 

Os resultados médios da quantificação de 
compostos fenólicos foram de 290,53 ± 46,37 
mgEAG/100g. No estudo realizado por Da Silva e 
colaboradores foi estudado o comportamento dos 
fenóis totais em diferentes tempos e tempetaruras, 
testando as seguintes situações: 100ºC/4,5h; 
80ºC/7,5h; 60ºC/9,0h e 40ºC/24h. Obtiveram res-
pectivamente os seguintes valores 528,1 ± 6,25; 
634,1 ± 11,3; 781,4 ± 20,7 e 830,6 ± 16,2 
mgEAG/100g. O valor obtido neste trabalho foi me-
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nor que o estudo realizado, mas isso pode ser ex-
plicado pelo fato dos compostos fenólicos totais se-
rem influenciados por fatores como: espécie estu-
dada, práticas de cultivo, maturação, origem geo-
gráfica, estágio de crescimento, condições de co-
lheita e processo de armazenamento. 

Considerando que o teor de fenólicos to-
tais no fruto “in natura” ser de 77,01 ± 0,78 mg 
EAG/100g [5], o uso do jiló em forma de farinha, 

possibilita o consumo maior destes compostos im-
portantes para a saúde. 

Conclusão 
Pode-se concluir que é viável o uso da fa-

rinha funcional de jiló, pois o produto obtido apre-
sentar concentração alta de fenólicos totais. 
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esde os primórdios da humanidade o 
homem tem utilizado as plantas no 
tratamento de enfermidades. Os pri-
meiros escritos do uso de plantas 
para fins terapêuticos datam de 2600 

a. C. onde constam as aplicações de plantas para
tratamento de tosse, febre e inflamação. Quando 
as plantas passam por um processo de industriali-
zação e são comerciadas, o produto é denominado 
fitoterápico [1]. 

Segundo dados da OMS, cerca de 80% da 
população mundial utilizam de plantas na hora de 
se medicar, pois é uma alternativa mais barata aos 
altos custos dos remédios sintéticos [2]. O Brasil, 
por possuir uma vasta biodiversidade, tem muito a 
ser explorado ainda, que, com mais investimentos, 
pode ser tornar referência nessa área [3]. O mer-
cado de fitoterápicos cresce em média 15% anuais, 
mas em países mais desenvolvidos, como Alema-
nha, Inglaterra e Japão. No Brasil, o maior produtor 
de plantas fitoterápicas é o Paraná, que produz 
cerca de 90% da demanda nacional [4]. Esse cres-
cimento ocorre em decorrência de maiores estudos 
com comprovação científica pois elas eram usadas 
muito mais empiricamente do que cientificamente.  

O objetivo deste trabalho é realizar uma 
revisão da literatura a respeito dos fitoterápicos e 
seus principais ativos anti-inflamatórios de sua 
composição. 

Fitoterápicos 
O mercado de fitoterápicos movimenta 

cerca de U$ 21,7 bilhões por ano. No Brasil, é 
cerca de 160 milhões, número muito abaixo da ca-
pacidade natural do país, que, tendo a maior biodi-
versidade do mundo, diversos tipos de climas e ter-
ras, poderia ser um forte mercado mundial. O in-
vestimento, tanto em pesquisa cientifica quanto em 
capital investido ainda é baixo, e as pesquisas fi-
cam restritas a universidades [5]. 

Ao longo da história muito conteúdo foi 
perdido, por causas naturais ou não, então existe 
uma infinidade de conhecimentos que foram quei-
mados principalmente na época da Inquisição no 
qual era proibido o uso de plantas por ser conside-
rado bruxaria. Além disso, muitos povos e culturas 

desapareceram no decorrer dos séculos, levando 
consigo documentos e escrituras de plantas locais 
[6]. Os papiros no Egito indicam que a partir de 
2000 a.C., os médicos utilizavam as plantas medi-
cinais e considerava a doença como resultado de 
causas naturais desmistificando a doenças como 
consequência dos poderes de espíritos maléficos 
[7]  

No Brasil o Sistema único de saúde (SUS) 
não consegue atender toda a demanda de medica-
mentos da população, então são financiados pro-
gramas de dispensação de medicamentos fitoterá-
picos para suprir a ausência de medicamentos sin-
téticos [8]. 

Algumas plantas possuem alta toxicidade 
e muitas delas ainda não são conhecidas, então fa-
zer uso de automedicação pode ocasionar proble-
mas de saúde e em alguns casos até levar a óbito, 
tendo a incidência maior em crianças [9]. Algumas 
dessas plantas são bem comuns em casas, como 
é o caso da Comigo-Ninguém-Pode, que, se inge-
rida, causa edemas nas membranas mucosas [10]. 
Por conta dessa periculosidade, muitos fitoterápi-
cos só são comercializados com receitas prescri-
tas, e todos eles devem seguir normas com as in-
formações completas de sua composição, contra-
indicações e possíveis efeitos adversos [11].  

No Brasil a responsável pela regulamen-
tação dos fitoterápicos é a ANVISA, que controla e 
certifica, tanto na produção quanto na comerciali-
zação, garantindo que tenha segurança e eficácia. 
A alta demanda acaba criando uma sobrecarga no 
mercado, fazendo com que surjam muitos medica-
mentos sem a sua qualidade validada e alguns de-
les são produzidos de maneira imprópria, preci-
sando então haver uma intervenção por parte dos 
órgãos competentes. O não seguimento das nor-
mas estabelecidas pela ANVISA pode ser enqua-
drado até como tráfico de drogas em casos mais 
graves, e as punições variam de multa, fechamento 
da produção ou cadeia [12]. 

Dentre as normas de comercialização es-
tão inclusas as especificações na embalagem com 
informes das substâncias, suas contraindicações e 
possíveis reações, além de frases de segurança e 
em certos medicamentos, a exigência da receita 
médica. 
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Processo inflamatório 
A inflamação é um mecanismo natural de 

defesa do organismo contra microrganismos ou em 
lesões físicas, como a torção ou o desgaste dos 
músculos por excesso de exercício físico. O pro-
cesso decorre com o aumento do fluxo sanguíneo 
e vasodilatação, para que mais agentes imunes 
possam chegar no local lesionado. Com o aumento 
da permeabilidade vascular, um líquido é levado 
até o interstício, causando edema e consequente-
mente, dor. Como são liberados mediadores anti-
inflamatórios nas terminações nervosas, pode 
ocorrer perda de função do membro afetado. Todo 
esse processo tem como objetivo a reparação e ci-
catrização do órgão afetado, eliminando o agente 
agressor, mas mesmo sendo uma resposta natu-
ral, ela pode trazer malefícios e por isso precisa ser 
contida por meio de medicamentos, tendo uma 
forte demanda por fitoterápicos que geralmente 
causam menos efeitos adversos e são mais aces-
síveis a pessoas de baixa renda [13]. 

Plantas Medicinais Anti-inflamatórias 

As principais plantas utilizadas no pro-
cesso anti-inflamatório são: a Hera, que atua prin-
cipalmente em ferida e dores em neuralgia, além 
de antitérmico. A Arnica, utilizada em diversos tipos 
de dores em inflamações ao redor do corpo, tam-
bém possuindo propriedades antissépticas. A 
Garra-do-Diabo, que possui propriedades analgé-
sicas, sedativas e diuréticas. A Erva Baleeira e o 
Açafrão-da-Terra, que possuem propriedades anti-
inflamatórias, a Sucupira com propriedades anti-
bacterianas e a Unha-de-Gato com capacidade 
anti-inflamatória, analgésica, antimutagênica e an-
tiviral. 

Conclusão 
Os fitoterápicos anti-inflamatórios com 

comprovação científica são considerados uma boa 
solução para o problema de falta de medicamento 
sintéticos pois são baratos e de fácil acesso, além 
de cumprir com excelência a função de eliminar o 
processo inflamatório. 
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hipoclorito de sódio (NaClO), é reco-
mendado para o uso na desinfecção 
em serviços de saúde em razão da 
sua ótima atividade bactericida. Isto 
ocorre porque compostos clorados 

possuem a capacidade de permear a membrana 
celular dos microrganismos levando à oxidação da 
matéria orgânica [1]. 

A concentração máxima do teor de cloro 
ativo, isto é a substância presente na composição 
do produto saneante responsável por garantir a 
sua eficiência, para estas instituições deve ser de 
1% [2,3]. No entanto, a presença do princípio ativo 
não garante a eficiência sanitizante quanto à inibi-
ção dos microrganismos, em vista disso é funda-
mental sempre utilizar produtos que sejam certifi-
cados pelos órgãos regulamentadores e seguir as 
instruções de uso indicadas pelo fabricante [4].  

O hipoclorito é utilizado para desinfecção 
de superfícies fixas, normalmente paredes, pisos, 
tetos, portas e janelas, em serviços de saúde, que 
são consideradas itens não críticos o que significa 
que há contato apenas com a pele íntegra do paci-
ente [5]. 

A desinfecção é o “processo que elimina 
todos os microrganismos ou objetos inanimados 
patológicos, com exceção dos endósporos bacteri-
anos” [6]. Sendo ela junto à limpeza uma das prin-
cipais medidadas de prevenção frente às infecções 
relacionadas à assistência à saúde (IRAS). As in-
fecções representam um grave problema de saúde 
pública, pois prejudica tanto os profissionais 
quanto os pacientes, aumentando a morbidade, a 
mortalidade e também acabam gerando gastos ex-
cessivos para o sistema de saúde. Dessa forma, 
ações preventivas para o combate das infecções 
são extremamente importantes [7]. 

Neste contexto, este trabalho visa analisar 
o hipoclorito de sódio e soluções deste com a con-
centração de 1%, utilizados em serviços de saúde
da região de Assis, em função do seu teor de cloro
ativo, a fim de avaliar a qualidade dos produtos uti-
lizados nos serviços de desinfecção.

Metodologia 
A padronização do tiosulfato de sódio 

(Na2S2O3) 0,1 mol.L-1 foi realizada com dicromato 
de potássio. Onde se utilizou 100 mL de água dei-
onizada recém fervida em dois erlenmeyer depois 
acrescentou-se cerca de 3 gramas de iodeto de po-
tássio (KI), lentamente, na capela, foi adicionado 6 
mL de ácido clorídrico concentrado e por último foi 
acrescentado à mistura 25 mL de solução de dicro-
mato de potássio. Em seguida os frascos foram fe-
chados com rolha e deixados em repouso no es-
curo durante 5 minutos, para que a reação se com-
pletasse. 

Após esse tempo a titulação foi iniciada e 
quando a solução adquiriu uma coloração verde 
amarelada, foi adicionado 2 mL de solução de 
amido 1%, dando assim continuidade ao procedi-
mento até a mudança de cor para o verde claro. 
Posteriormente foi realizado o cálculo da real con-
centração do tiossulfato. 

Para a análise do teor de cloro ativo foram 
adquiridas duas amostras de hipoclorito de sódio 
que são utilizados em serviços de saúde da região 
de Assis. Esta determinação foi feita pelo processo 
de iodometria sugerido pela NBR 9425:2005, em 
duplicata [8]. 

Para o preparo das soluções foi pesado, 
cerca de 5,0 g das amostras de hipoclorito de sódio 
1% em um balão volumétrico de 100 mL, anotando-
se a massa obtida.  

Com auxílio de uma proveta graduada foi 
adicionado 30 mL da solução de iodeto de potássio 
(KI) 5% a um erlenmeyer, em seguida pipetou-se 
10 mL da solução de hipoclorito, preparada anteri-
ormente, e por último foi adicionado 30 mL de ácido 
acético glacial (CH3COOH) p.a. a este mesmo er-
lenmeyer. 

A titulação foi iniciada com a solução de ti-
ossulfato de sódio (Na2S2O3), até que a solução ad-
quirisse a cor amarelo claro. Neste ponto foram 
adicionados de 3 mL da solução de amido 0,5%. 
Foi dada continuidade a titulação até que a solução 
presente no erlenmeyer tornou-se incolor. O vo-
lume gasto nas titulações foi anotado. 

O 
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O cálculo do teor de cloro ativo (% p/p) 
das amostras de hipoclorito de sódio foi realizado 
de acordo com a equação (1): 

Esta equação relaciona volume gasto em 
mL de tiossulfato de sódio (Na2S2O3), a concentra-
ção real da solução de tiossulfato e a massa da 
amostra em gramas. 

Resultados e Discussão 
Os volumes gastos na padronização do tis-

soulfato de sódio com dicromato de potássio foram 
de 25,3 mL para o primeiro e 24,5 mL para o se-
gundo. Com a realização do cálculo obteve-se que 
a concentração real da solução de tiossulfato é de 
0,1004 mol.L-1. 

Para a determinação de cloro ativo da 
amostra 1 de hipoclorito, que foi pesado 5,0003 
gramas, não foi necessário a adição da solução 
amido pois a mistura passou da cor amarelo claro 
direto para incolor com um volume gasto de 0,2 

e 0,1 mL análises, onde o volume médio é 
de 0,15 mL. Aplicando estes valores na equação 
(1) chegou-se ao resultado de 0,1121% da concen-
tração de cloro ativo. Este valor está abaixo do que
é proposto de 1%, no entanto a amostra cedida foi
coletada após a diluição feita por uma máquina,
contudo com a concentração de 0,1% já é possível
destruir vírus como Mycobacterium tuberculosi,

que é agente causador da maioria dos casos de 
tuberculose, e também pode ser utilizado para de-
sinfecção de produtos de inaloterapia e oxigenote-
rapia, com um tempo de ação de 30 minutos [9].  

Já em relação a amostra 2, foi pesado 
5,2487 gramas de hipoclorito para o preparo desta 
solução, os volumes gastos totais foram de 2,1 e 
2,2 mL respectivamente, sendo o volume médio 
igual a 2,15 mL. Ao efetuar o cálculo tem-se que a 
concentração de cloro ativo é de 1,5307%. Esta 
amostra era de um produto comprado já pronto de 
hipoclorito de sódio 1%, o resultado também está 
acima, entretanto é considerado um intervalo de 
aceitação maior, visto que produtos clorados são 
instáveis e se degradam facilmente por falta de 
uma vedação adequada, pela temperatura e pela 
luz, em razão disso recomenda-se que a concen-
tração seja um pouco maior do que o estabelecido 
para que durante seu prazo de validade o produto 
permaneça com a sua eficiência desinfetante. 

Conclusão 
A concentração do teor de cloro ativo da pri-

meira amostra se encontra bem abaixo em função 
de estar diluída, porém esta condiz com a necessi-
dade de uso para o serviço de saúde a qual foi ad-
quirida. 

Em relação a amostra 2, ainda que esteja 
acima do estabelecido, se encontra dentro do per-
mitido pela Anvisa para fins de fiscalização. 

Contudo é necessário lembrar, como já ci-
tado, que apenas a presença de cloro ativo não ga-
rante a ação saneante, este deve ser alinhado a 
um correto procedimento de limpeza e assim se-
guido do processo de desinfecção. 

Referências 

[1] CFQ, Conselho Federal de Química. Perguntas e Respostas Água Sanitária. 2020.

[2] MESIANO, Rosa Aires Borba. Produtos saneantes: requisitos para uso seguro. 2014. Disponivel em <http://nas-
cecme.com.br/2014/wp-content/uploads/2016/12/ROSA-AIRES.pdf>. Acesso em: 25 set. 2020.

[3] ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Resolução-RDC nº 59, de 17 de dezembro de 2010. Disponivel em:
<http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2010/res0059_17_12_2010.html>. Acesso em: 25 set. 2020

[4] LIMA, Maria L. S. O; ALMEIDA, Ramon K. S; FONSECA, Francine S. A. da; GONÇALVES Caroline C. S. A Química dos
Saneantes em Tempos de Covid-19: Você Sabe Como Isso Funciona? Química Nova, v.43, nº.5, maio, 2020. p.668-678.

[5] ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Segurança do paciente em serviços de saúde: limpeza e desinfecção
de superfícies. 1ª. ed. Brasilia, 2012.

[6] KALIL, Erika de Meirelles; COSTA, Aldo José Fernando da. Desinfecção e esterilização. 1994. 4p. Instituto de Ortopedia e
Traumatologia do Hospital das Clínicas da FMUSP.

[7] ANVISA, Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Segurança do paciente: higienização das mãos. Brasília, 2008.

240

http://nascecme.com.br/2014/wp-content/uploads/2016/12/ROSA-AIRES.pdf
http://nascecme.com.br/2014/wp-content/uploads/2016/12/ROSA-AIRES.pdf


[8] CARBOCLORO, Unipar. MAL-020 Hipoclorito de Sódio - Determ. de Hipoclorito de Sódio - Volumetria/Iodometria. Disponível
em: <file:///C:/Users/Rafaela/Downloads/MAL-020%20HIPOCLORITO%20DE%20SODIO%20-%20DETERM%20DE%20HIPO-
CLORITO%20DE%20SODIO%20-%20VOLUMETRIA-IODOMETRIA.PDF>. Acesso em: 14 set. 2020.

[9] GRAZIANO, Kazuko Uchikawa; SILVA, Arlete; PSALTIKIDIS, Eliane Molina. Efermagem em Centro de Materil e Esteriali-
zação. 1 ed. Barueri: Editora Manole, 2011.

241



REDUÇÃO DE GLICEROL ENZIMÁTICO PRESENTE NA FERMENTAÇÃO 
ALCÓOLICA COM AUXÍLIO DE LEVEDURAS MODIFICADAS PARA 

PRODUÇÃO DE ETANOL 
Cristina Rezende Silva Nonato1; Gilcelene Bruzon2 

Assis-SP 
1crisrezende96@hotmail.com, 2gilcebruzon@femanet.com.br 

A produção de etanol ocorre através 
da fermentação alcoolica, onde as 
leveduras convertem os açúcares 
presentes no substrato em etanol e 
gás carbônico. Existem diferentes 

linhagens de leveduras utilizadas na produção de 
etanol, cabe a indústria buscar a que melhor se 
adapta ao seu processo[1]. 

Entre os vários compostos derivados a 
partir da biomassa, que têm sido propostos como 
matéria-prima para a produção de substâncias 
químicas, o glicerol é de interesse especialmente 
porque é obtido em grandes quantidades no 
processo de produção do biodiesel, por meio de 
transesterificação[2]. 

O glicerol é o mais efetivo 
osmorregulador presente em S. cerevisiae, 
podendo ocorrer o aumento de sua síntese em 
situações de estresse osmótico, quando 
também ocorre aumento da síntese de 
trealose[3]. 

A trealose por sua vez é um dissacárideo 
constituído por duas α-D-glucose, encontrada 
em muitos insetos, fungos e microorganismos, 
mas que não pode ser sintetizada por animais 
vertebrados, diferentemente da sacarose, que é 
um dissacarídeo não redutor, pode formar 
cristais simples. 

O objetivo deste trabalho foi utilizar 
leveduras modificadas para o aumento do 
rendimento do etanol e para a redução da 
produção de glicerol, como um subproduto durante 
a fermentação. 

Processos 
Foram obtidas amostras de fermento com 

a levedura PE-2 (imagem 1) antes do tratamento 
ácido e amostra de mosto, gentilmente cedidas por 
uma usina de cana– de – açúcar da região em ope-
ração, para o estudo prático do trabalho 

Imagem 01: Amostras de fermento e mosto 

Primeiramente a levedura modificada foi 
comparada com a levedura PE-02, pois esta 
linhagem de levedura é a mais amplamente 
utilizada no Brasil. O desempenho da mistura de 
leveduras foi comparado com  uma levedura 
industrial por ciclos fermentativos. Estima-se que 
5% do açúcar metabolizado pela levedura sejam 
desviados para gerar produtos secundários da 
fermentação. 

Foram replicadas em laboratório as 
condições industriais de fermentação: batelada 
alimentada por mosto composto por melaço obtido 
de uma usina local, reciclo de células por 
centrifugação e tratamento ácido. Em adição, 
condições de estresse foram testadas: alta 
temperatura, alto brix do mosto e contaminação por 
levedura e bactéria. 

Fermentação 
A temperatura ideal para a etapa de fer-

mentação utilizada foi entre 26 ºC e 32 ºC. O pH 
ajustado entre 4,0 e 4,5. A concentração do mosto 
ficou entre 12% e 14%, para não inibir a ação da 
própria levedura no decorrer da fermentação. 

Resultado dos testes em laboratório 
As amostras após o período de fermenta-

ção em estufas foram submetidas á centrifugação 
e posteriormente analisadas conforme método 
analítico [3]. O resultado obtido da produção de gli-
cerol pode ser observado na tabela 1 e gráfico1. 

A 
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Tabela 01: Resultados de Glicerol 

Gráfico 01: Gráfico com dados de Glicerol 

O fechamento do balanço de massa, cál-
culo que subtrai a massa líquida pela massa re-
cebida para perdas de massa em CO2, para a fer-
mentação em laboratório com a levedura modifi-
cada foi de 97.8% +/- 0.8% e o balanço de massa 
para o fermentador com a levedura PE-2/levedura 
da usina foi de 97.9% +/- 0.6%.  A redução de gli-
cerol foi mantida durante o período de teste em 
laboratório. O resultado obtidos em rendimento de 

Etanol no vinho e glicerol pode ser observado na 
tabela 2 [4]. 

Tabela 02: Dados em rendimentos 

Conclusão 
Houve picos de aumento da produção de 

glicerol para ambas as leveduras, entretanto, as 
condições de estresse resultaram um maior rendi-
mento para levedura modificada. A levedura 
demonstrou resistência a estresse, incluindo:alto 
brix do substrato, alta concentração de etanol no 
vinho, elevada temperatura e contaminação 
bacteriana.O teste apresentou sucesso em escala 
laboratorial. Em todas os ciclos fermentativos 
testados se manteve ou excedeu a cinética 
fermentativa da levedura convencional.A levedura 
modificada persistiu no processo, apresentando 
consistentes aumentos de rendimentos e redução 
de glicerol. 
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m dos maiores problemas da atuali-
dade é o desperdício de água e a falta 
de uma boa distribuição para todos, 
assim como é apontado por várias 
instituições como a ONU [1]. 

O uso deste recurso natural é utilizado em 
larga escala, além dos aspectos básicos de sobre-
vivência, ele é usado nas indústrias e agricultura. 
Entretanto, a água é um insumo finito, com isso te-
mos à necessidade de buscar meios aos quais 
possamos reduzir o consumo abusivo, evitando 
consequências em um breve futuro [2]. Muitos es-
tudos procuram uma forma de reutilizar as águas 
contaminadas nas indústrias, uma vez que o meio 
facilita a recuperação, existem também algumas 
leis que exigem que os efluentes sejam descarta-
dos sobre a água residuária com o propósito de 
passar por um tratamento, para alcançar os parâ-
metros exigidos pela A.N.A (Agência Nacional de 
Águas), demonstrados nas leis nº 357 e nº 430, 
tendo em vista que podem sofrer variações de 
acordo com o tipo de indústria e o seu resíduo [3]. 

Para que a indústria consiga manter esse 
tratamento, existem constantes estudos de meios 
alternativos e baratos. Um desses métodos pesqui-
sados é o uso de plantas para o tratamento em na-
tura ou em forma de adsorventes. Em partida a es-
sas pesquisas, é observado com frequência a in-
terferência de plantas aquáticas em diversos tipos 
de ambientes, causando estresse ou sendo favo-
rável as elas em seu crescimento. Uma planta bas-
tante mencionada é a Eichhornia Crassipes tam-
bém conhecida como Aguapé, ela se destaca por 
um crescimento rápido em águas com altos níveis 
de nutrientes e pela melhora do ambiente em que 
é inserida [4]. 

O propósito dessa pesquisa é observar 
como o aguapé (Eichhornia crassipes) pode ser uti-
lizado, observando a sua eficiência em relação a 
limpeza de diversos resíduos industriais. Este es-
tudo trata-se de uma revisão bibliográfica que utili-
zou artigos científicos para avaliar os aspectos dos 
modelos de pesquisas, com o intuito de analisar as 
possíveis melhorias nesta área, como alterações 
em metodologia, ou aprimorações de pesquisas le-
vando em conta os comentários feitos pelos auto-
res. 

Utilização do aguapé como parte do tratamento 
BAVARESCO [5], testou a planta casos 

de tratamento terciário de dejetos suínos, sua la-
goa de aguapés apresentou uma remoção de 50% 
na primavera/verão, e 60% no outono/inverno. 

BORBA et al. [6], avaliaram a eficiência da 
planta para o tratamento de efluentes de uma in-
dústria de laticínios, o aguapé foi uma das plantas 
utilizadas e os resultados foram satisfatórios pois 
reduziu a turbidez, sólidos totais, cloretos, conduti-
vidade elétrica. Além disso, houve uma diminuição 
no número de bactérias patogênicas, o pH e a tem-
peratura tiveram pouca variação, ficando dentro da 
legislação. 

TEIXEIRA et al. [7], observaram a ação da 
planta na absorção de coliformes e metais pesa-
dos, após os estudos os resultados obtidos por 
eles foi a eficiência da planta neste tipo de efluente. 

VASCONCELOS [8], auxiliou no Reino 
Unido um estudo sobre a absorção dos metais pelo 
aguapé, no laboratório, usou-se água sintética com 
adição do metal zinco em concentração de 4,5 mi-
ligramas por litro. Depois de sete horas, o aguapé 
removeu 50% do zinco e absorveu 90% do metal 
em três semanas. Ainda no laboratório, outro ex-
perimento foi feito com a água de um rio contami-
nado, e em sete horas a planta removeu 20% e 
30% do zinco, chegando a quase 100% três sema-
nas depois. Para um último teste, os pesquisado-
res colocaram o aguapé direto no rio, e em apenas 
alguns segundos foram removidos 10% do zinco e 
15% do cádmio. 

MEES [9], constatou a eficácia em efluen-
tes de matadouros e frigoríficos, que contém resí-
duos de sangue, carne, gordura e vísceras, medi-
ções realizadas durante 11 meses provaram que o 
aguapé, além de remover os poluentes orgânicos 
e reduzir sua turbidez, chegou a absorver 77% dos 
nutrientes associados à eutrofização, como nitro-
gênio, nitrogênio amoniacal e fósforo. 

De acordo com DOMINGOS et al. [10], 
pode ser utilizada a biomassa do aguapé para des-
contaminação de soluções aquosas contendo ni-
trato e zinco, e os resultados indicam a capacidade 
de remoção, e assim sendo potencializada com o 
aumento do tempo de contato da biomassa com a 
solução, podendo ser utilizada em estratégias de 
descontaminação de água. 

U 
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LIED [11], comprovou a utilização da bio-
massa em outro efluente, conhecido como manipu-
eira, derivado da secagem para produção de fari-
nha/fécula de mandioca, altamente poluente pela 
carga de glicose, frutose e ácido cianídrico. Esse 
estudo foi realizado em (local e ano) com resulta-
dos bastante consistentes, alcançando uma turbi-
dez de 89,19%, cor aparente de 54,84%, íon cia-
neto de 13,04%, e Demanda Química Oxigênio de 
70,98%. 

No estudo de COELHO [12], foram utiliza-
das diferentes macrófitas aquáticas na remoção de 
elementos químicos de água residuária, e foi cons-
tatado que o melhor desempenho, na maioria dos 
parâmetros avaliados, foram o aguapé e a alface 
d’água. 

BARBOSA et al. [13], pesquisaram a re-
moção de compostos fenólicos de soluções aquo-
sas, com a utilização de carvão ativado preparado 
a partir do aguapé. O processo demostrou-se de-
pende do pH, nos parâmetros termodinâmicos, in-
dicando que a adsorção é um processo espontâ-
neo, endotérmico e tem tendência de desordem, os 
resultados experimentais apresentam como uma 
alternativa possível para o tratamento de efluentes 
contendo fenóis. 

LUCENA [14], utilizou a técnica da adsor-
ção de corantes têxteis por carvão ativado prepa-
rado a partir do aguapé, concluindo ser uma boa 
alternativa na adsorção dos corantes estudados, 
por seu baixo custo de produção e índice de remo-
ção alto. 

SPÓSITO [15], analisa os parâmetros fí-
sico-químicos do efluente de ETE (Estação de Tra-

tamento de Esgoto) do distrito urbano de Mon-
talvão - SP manejado com aguapé. Foi verificada a 
ação em concentrações do efluente de 100%, 75%, 
50%, 25%; e os resultados apontaram que houve 
uma absorção de todos os elementos presentes no 
efluente, de acordo com a concentração. 

MANFRINATO [16], demonstrou a avalia-
ção do método edafo-fitodepuração, para trata-
mento preliminar de águas, e seus resultados indi-
cam que a utilização desses sistemas permite uma 
descontaminação da água, especialmente DBO5, 
coliformes fecais e totais, turbidez, cor e substân-
cias químicas inorgânicas. 

Conclusão 
As análises realizadas sobre artigos cien-

tíficos relacionados com a planta Eichhornia Cras-
sipes também conhecida como Aguapé, sugeriram 
que ela é uma boa forma para alcançar os parâme-
tros exigidos para determinados ambientes, utili-
zando o insumo de formal natural ou como adsor-
vente. Em alguns estudos que existem são feitas 
também comparações com outros tipos de plantas 
aquáticas, e esta se sobressai, obtém melhores re-
sultados, quando colocada como um auxílio ou em 
junção com outras plantas 

Sua utilização é muito apreciada, pois to-
das as outras plantas aquáticas têm uma facilidade 
em se adequar em diversos ambientes, e elas ob-
têm resultados satisfatórios, assim buscando a cu-
riosidade de saber onde podem fazer um auxílio 
para melhorar a qualidade da água e do ambiente 
que for inserida. 
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maior patrimônio da humanidade é a 
água, um bem natural e direito de to-
dos, fundamental à todos que vive, 
tanto como plantas animais e seres 
humanos. Seu uso é indispensável 

para inúmeras atividades de recreação, irrigação e, 
até mesmo para obtenção de energia usados por 
várias industrias em crescente expansão observa-
dos nas últimas décadas [1]. Porém, para ser utili-
zada em seus diversos usos, é necessário saber a 
qualidade da água. O IQA – Índice de Qualidade 
da Água é no Brasil o padrão ouro que possibilita a 
comparação de diferentes áreas analisadas atra-
vés de estudos já realizados que utilizaram este ín-
dice em locais distintos [2]. 

Este trabalho teve como objetivo avaliar a 
qualidade da água através do IQA - Índice de Qua-
lidade da Água de 11 pontos localizados na área 
de proteção permanente do Instituto Florestal de 
Assis. 

O IQA é composto por nove parâmetros, 
com seus respectivos pesos (w), que foram fixados 
em função da sua importância para a conformação 
global da qualidade da água, sendo eles; oxigênio 
dissolvido; Coliformes termotolerantes; Potencial 
Hidrogeniônico (pH), Demanda bioquímica de Oxi-
gênio (DBO); Temperatura da água; Nitrogênio to-
tal; Fósforo total; Turbidez e Resíduos totais [3]. 

Metolologia 
As coletas foram realizadas três vezes du-

rante o tempo de um ano, todos em horário matu-
tino. As amostras foram coletadas em frascos au-
toclaváveis de polietileno e armazenadas sob refri-
geração, posteriormente encaminhados para o la-
boratório onde realizou-se as análises [4]. 

A tabela 1 mostra a categoria de classifi-
cação de acordo com a ponderação dos valores 
dos parâmetros analisados. 

Tabela 1: Tabela CETESB classificação do IQA. 
Fonte: CETESB 

Resultados e Discussão 
O gráfico 1 mostra os resultados dos IQAs 

obtidos nas campanhas de coleta: 

Gráfico 1: Resultados dos IQAs de cada ponto de 
coleta. 

A Tabela 2 mostra os resultados médios 
de IQA obtidos nas três campanhas de coleta nos 
11 pontos estudados: 

O 
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Ponto Média 
Classificação 

IQA 
1 51,00 REGULAR 

2 50,31 REGULAR 

3 56,42 BOA 

4 59,88 BOA 

5 64,83 BOA 

6 59,61 BOA 

7 65,22 BOA 

8 59,01 BOA 

9 63,11 BOA 

10 66,34 BOA 

11 54,01 BOA 
Tabela 2: Média dos IQAs obtidos nas 3 campanhas de co-

leta. 

De acordo com todas as análises feitas 
nas coletas concluímos que os pontos 1 e 2, estão 
regulares na escala de IQA segundo a CETESB, e 
os ponto 3; 4; 5; 6; 7; 8; 9;10 e 11 estão bons na 
escala de IQA. 

É importante ressaltar que em todos os 
pontos de coleta, o fluxo de água estava baixo, re-
flexo da crise hídrica que o Brasil enfrenta. Tal fato 
contribui para diminuir o índice do IQA, uma vez 
que o parâmetro com mais peso no cálculo é o oxi-
gênio dissolvido. 

Conclusão 
As amostras foram coletadas nas nascen-

tes dentro da área de proteção permanente do ins-
tituto florestal de Assis. Os valores determinados 
dos IQA’s para as nascentes variaram de bom a 
regulares, sendo a maioria delas classificadas 
como boas. Por ser tratar de área de preservação 
permanente, o esperado seria que o IQA desses 
pontos fossem ótimos, porém a crise hídrica en-
frentada atualmente indica que não só a quanti-
dade, mas também a qualidade da água é afetada. 
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atividade do setor agrícola é uma das 
mais importantes da economia brasi-
leira. O solo fértil e a facilidade para o 
cultivo fazem com que o país se man-
tenha entre os líderes da exportação 

mundial de grãos e hortaliças. Assim, um grande 
aliado da agricultura são os fertilizantes, que atra-
vés da utilização correta é crucial para o sucesso 
ou fracasso de uma lavoura, uma vez que estes 
produtos podem colaborar com o crescimento sa-
dio da planta ou prejudicar seu crescimento através 
do excesso ou falta de nutrientes necessários. 
Deste modo, estar atento às informações das em-
balagens e as características do solo é fundamen-
tal para o sucesso da agricultura [1]. O presente 
trabalho teve como objetivo central a verificação la-
boratorial de cinco marcas de fertilizantes do tipo 
NPK (nitrogênio) (fósforo) (potássio) para análise 
de conformidades entre os índices de nutrientes, a 
embalagem e a legislação. 

Deste modo foi possível compreender que 
para a utilização correta dos adubos é necessário 
também o conhecimento, sendo essa a peça-
chave para que haja sucesso na utilização, tanto a 
respeito dos produtos a serem utilizados, quanto 
sobre o bem que será cultivado e o solo em que 
será realizado o plantio, de forma que quanto me-
nos informação se tem mais chances de o pro-
cesso dar errado existem [2]. 

Compreendeu-se que os fertilizantes do 
tipo NPK são imprescindíveis em solo brasileiro, 
especialmente em algumas regiões onde o solo é 
carente de nutrientes, motivo pelo qual se busca 
esse material através da exportação de diversos 
países [3]. 

Metodologia 
Foram analisadas 5 amostras de fertilizan-

tes comerciais adquiridas em casas agropecuárias 
da cidade de Andirá/PR. Todas as amostras foram 
analisadas em triplicata, seguindo as metodologias 
de análise de fertilizantes do M.A.P.A – Ministério 
da Agricultura, Pecuária e abastecimento (2017). 
De início as amostras foram processadas para as 
principais extrações dos nutrientes analisados, 

sendo moídas para homogeneização e uniformi-
dade. Para a determinação do nitrogênio, pesou-
se 0,1g de amostra em tubo de ensaio e anotou-se 
a massa, adicionou-se 2 mL de H2SO4 concentrado 
p.a., aqueceu em bloco digestor a 100° C por 20
minutos, elevou-se a temperatura para 280ºC,
aquecendo por mais 15 minutos, deixou resfriar
fora do bloco digestor e adicionou-se 1,5 mL de pe-
róxido de hidrogênio, aquecendo a 280ºC por 10
minutos. A determinação do nitrogênio total foi feita
através do método de Kjeldahl, com posterior titu-
lação da solução.

As análises de Fósforo e Potássio foram 
iniciadas pesando 0,5g de amostra de adubo em 
um béquer de 100 ml, adicionando 25 ml de solu-
ção de CNA (citrato neutro de amônio), cobriu-se 
com vidro de relógio e ferveu-se por 10 minutos em 
chapa aquecedora e deixou- se em repouso até es-
friar. Transferiu-se para balão volumétrico de 250 
ml, onde foi pipetado 1 mL de substância para rea-
lizar a determinação dos elementos utilizando o 
equipamento de espectroscopia de emissão atô-
mica por plasma induzido - MP-AES 4200 da Agi-
lent. 

Resultados e Discussão 
A presente pesquisa é de caráter biblio-

gráfico – experimental fundamentada especial-
mente em Silva e Lopes [4], Reetz [5] e Silva [6] 
dentre outros estudiosos da temática, livros e arti-
gos disponíveis na internet, tendo como objetivo 
central a análise laboratorial de algumas marcas de 
fertilizantes do tipo NPK, para verificação de con-
formidades entre os índices de nutrientes analisa-
dos e os descritos na embalagem [1,2,7]. A média 
dos resultados das análises estão apresentados na 
tabela 1, junto com a composição declarada em 
cada embalagem. 
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De acordo com a legislação brasileira, os 
valores obtidos nas análises podem variar em 25% 
dos declarados em sua composição, porém na 

amostra B e C verificou-se que os valores de K es-
tão inferiores ao permitido. 

Conclusão 

De acordo com as análises dos fertilizan-
tes, dentre as cinco marcas analisadas, todas apre-
sentaram inconsistências quanto as quantidades 
indicadas na embalagem, variando em 25% para 
mais ou para menos, ao menos em um dos nutri-
entes analisados, evidenciando a necessidade de 
análises laboratoriais, para a comprovação dos ín-
dices antes da utilização do produto e ainda alertar 
os agricultores sobre essa necessidade. 

Referências 
[1] DIAS, Victor Pina; FERNANDES, Eduardo. Fertilizantes: Uma visão global sintética. BNDES Setorial, Rio de Janeiro, nº. 24,
set. 2006, p. 97-138.

[2] LOPES, Alfredo Scheid; GUILHERME, Luiz Roberto Guimarães. Uso eficiente de fertilizantes e corretivos agrícolas: as-
pectos agronômicos. 3ª. Ed. São Paulo: 2000.

[3] MESSIAS, Arminda Saconi, Et al. Fertilizantes. 2008. Disponível em: <file:///C:/Users/ymalv/Downloads/AdubacaoparaoEs-
tadodePernambubopag89103.pdf>. Acesso em: 19. Jul. 2021.

[4] SILVA, Douglas Ramos Guelfi; LOPES, Alfredo Scheid. Princípios básicos para formulação e mistura de fertilizantes. Lavras-
MG: 2012. Disponível em: < http://livraria.editora.ufla.br/upload/boletim/tecnico/boletim-tecnico-89.pdf > acesso em: 30. Out.
2020.

[5] REETZ, Harold F. Fertilizantes e seu uso eficiente. São Paulo: ANDA, 2017. 178 p. Disponível em: <
http://www.ufla.br/dcom/wp-content/uploads/2018/03/fertilizantes-e-seu-uso-eficiente-web-word-ouubro-2017x-1.pdf > Acesso
em: 30. Out. 2020.

[6] SILVA, Adson Marcelino da. Comparação de Resultados do Uso de Fertilizantes Minerais com Fertilizantes Organominerais
Biotecnológicos. Trabalho de Conclusão de Curso apresentado ao curso de Pós-Graduação em Fertilidade do Solo e Nutrição
de Plantas à Universidade Federal do Paraná. Curitiba- PR: 2019.

[7] MORAES NETO, Sebastião Pires. Fertilizantes NPK e suas origens. 2010. Disponível em:<https://www.infoteca.cnptia.em-
brapa.br/bitstream/doc/875035/1/art037.pdf> acesso em: 30. Out. 2020.

250


	Capa
	Folha de Rosto
	Ficha Catalográfica
	Créditos
	Sumário
	Apresentação
	CIÊNCIAS GERENCIAIS
	Gestão por competências: um diferencial competitivo para empresas
	Matheus Del Duque Antonucci; Patrícia Irina Loose de Moraes


	COMUNICAÇÃO
	A linguagem coloquial em peças publicitárias do governo do Estado de São Paulo: uma estratégia no enfrentamento da pandemia do Coronavírus
	Lara Salomão Oliveira; Márcia Valéria Seródio Carbone

	A arte da publicidade e o capitalismo: um estudo da representação das pessoas com deficiência em campanhas publicitárias
	Vitória Luiza Nunes; Lívia Maria Turra Bassetto


	DIREITO
	Violência contra a mulher: a mulher brasileira e a violência obstétrica
	Maria Fernanda Franciscani Bertogna; João Henrique dos Santos

	Impactos causados pela pandemia de Coronavírus nas relações privadas
	Daniel de OLIVEIRA; Jesualdo Eduardo de Almeida JUNIOR

	A destinação final de resíduos coletados na cidade de Assis: uma análise jurídica à luz da Lei 12305/10
	José Francisco Albino RIGHETO, Márcia Valéria Seródio CARBONE

	Coronavírus: a aplicação eficaz e pragmática do direito do trabalho
	José Reynaldo Bastos da Silva; Luiz Antonio Ramalho Zanoti.

	Antecipação da prisão com confirmação da sentença condenatória em 2ª instância: análise crítica à luz do princípio da presunção de inocência
	Shirlei Rodrigues Andrade; Maria Angélica Lacerda Marin

	A atuação do judiciário em assuntos de política externa
	Igor Matheus Silva Barros; Fernando Antonio Soares de Sá Junior

	Direito à saúde: atribuições do profissional enfermeiro na assistência ao indivíduo privado de liberdade como forma de promoção da dignidade humana no cárcere
	Maria Emília Thomas de Souza de Almeida, Maria Júlia de Alencar Jeronymo Simão Pereira, Dra. Elizete Mello daSilva, Dra. Rosângela Gonçalves da Silva

	Violência doméstica: real eficácia das medidas protetivas
	Isadora Gonçalves de Paula; Maria Angelica Lacerda Marin

	Direito e política: a religião como forma de controle social
	Amanda Mendes Rotoli; Elizete Mello da Silva

	O uso de inteligência artificial no judiciário brasileiro
	Caroline Marques RODRIGUES, Leonardo de GÊNOVA

	O papel e o mecanismo do Estado na extrafiscalidade dos tributos
	Greiciane de Oliveira Lima; Fernando Antônio Soares De Sá Júnior

	A pessoa surda e o sistema judiciário: direito garantido ou reprimido?
	Beatriz Cristina Lopes; Lívia Maria Turra Bassetto

	A proeminência do home office durante a pandemia
	Luiz Antonio Ramalho Zanoti e André Luiz Depes Zanoti

	A liberdade de expressão e o inquérito das fake news no STF: (in)constitucionalidade
	Weslei D. Eller

	A estrutura do regime disciplinar diferenciado no Brasil e seus efeitos na ressocialização do condenado
	Fernando Henrique Xavier Cunha; Lorena Correia da Cruz; Maria Angélica Lacerda Marin;Matheus Henrique da Silva Viana; Viviane Lameu Ribeiro

	A Aplicabilidade da Lei 9.099/95 no Juizado Especial Criminal
	Laíse de Lima Santana; Eduardo Augusto Vella Gonçalves

	Direitos autorais sobre obras musicais em plataformas de streaming: uma análise dos dispositivos legais nacionais e entendimento do STJ
	Carlos Henrique Prado Constantino; Jesualdo Eduardo de Almeida Junior


	ENFERMAGEM
	COMPETÊNCIAS DO ENFERMEIRO NA ATUAÇÃO EM CURATIVOS NA SAÚDE FAMÍLIA
	Graziela Rossetto dos Anjos; Rosângela Gonçalves da Silva

	o estresse em estudantes de medicina: uma abordagem epidemiológica
	Ana Clara Rigueto Lisboa de Domênicis; Andressa Schmidt Arruda; Nathália de Souza Avelar; Daniel Augusto da Silva; Danielle Cristina Ferrarezi Barbosa

	A IMPORTÂNCIA DA VACINAÇÃO E A PANDEMIA DE COVID-19
	Yara Rodrigues dos SANTOS , Márcia Valéria Seródio CARBONE

	A EDUCAÇÃO EM SAÚDE PROMOVIDA PELO ENFERMEIRO DA ATENÇÃO PRIMARIA A FIM DE PREVENIR A GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA
	Kelly Cristina Freitas Dos Santos Caetano, Prof. Ma. Patricia Coelho Mendes de Britto Haddad

	A COMUNICAÇÃO COMO FORMA DE TERAPIA E HUMANIZAÇÃO NAASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM1
	Lisley Galvão Lucio; Márcia Valéria Seródio Carbone

	INSTRUMENTO PARA AVALIAÇÃO DE RISCO, RASTREAMENTO EDIAGNÓSTICO PRECOCE
	João Emanuel Ribeiro Santos; Daniel Augusto da Silva

	COMPORTAMENTO DE GESTANTES NO PRÉ-NATAL SOB IMPACTO DA PANDEMIA POR COVID 19 NO CENTRO OESTE PAULISTA (SP)
	Gabrielly Gomes HASSENTEUFEL, Yasmin Cristina Figueiredo dos SANTOS, Yaskara Harumi KATO, Ana Clara de Rosis ANDRADE, Talita Rodrigues CALDEIRÃO, Luciana Pereira SILVA

	CAPACITAÇÃO MULTIPROFISSIONAL SOBRE A MALFORMAÇÃOCONGÊNITA DA FISSURA LABIOPALATINA
	Thais Sales IZIDORO, Jaqueline Barros da SILVA, Jéssica Betoni de Almeida CUSTODIO, Maísa RodriguesMisael VILAS-BOAS, Luciana Pereira SILVA, Talita Domingues CALDEIRÃO, Cleide Carolina da Silva DemoroMONDINI, Cássia Regina SAADE-PACHECO

	SAÚDE AMBIENTAL NA PREVENÇÃO DE DOENÇAS INFECCIOSAS EMUNIDADE DE TERAPIA INTESIVA HOSPITALAR
	Isabelle Augusto LIMA, Luciana Pereira SILVA

	DIREITO À SAÚDE: ATRIBUIÇÕES DO PROFISSIONAL ENFERMEIRO NAASSISTÊNCIA AO INDIVÍDUO PRIVADO DE LIBERDADE COMO FORMA DEPROMOÇÃO DA DIGNIDADE HUMANA NO CÁRCERETÍTULO DO ARTIGO
	Maria Emília Thomas de Souza de Almeida, Maria Júlia de Alencar Simão Pereira, Dra. Elizete Mello da Silva, Dra.Rosângela Gonçalves da Silva

	A ASSISTÊNCIA DE ENFERMAGEM NA SÍNDROME RESPIRATÓRIA AGUDASEVERA POR COVID-19
	Maria Emília Thomaz de Souza de Almeida, David Lúcio de arruda Valverde

	HUMANIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO: A ABORDAGEM INTERDISCIPLINARCOMO MEIO DE HUMANIZAÇÃO NA ASSISTÊNCIA À SAÚDE
	Maria Danielly de Freitas Pereira, Patricia Coelho Mendes de Britto Haddad

	MANEJO DO CUIDADO DA GESTANTE COM COVID-19 NA CIDADE DEASSIS-SP
	Adriana Avanzi Marques Pinto; Ana Laura Brancalhão; Ana Paula Ribeiro Ladeira; Caio Luiz Silva Genaro; JulianaGonçalves Herculian; Luana Carolina Padoim De Souza; Luciane Cristine Ribeiro Rodrigues.

	UTILIZAÇÃO DA ESCALA DE AVALIAÇÃO DO DEBRIEFING PÓSSIMULAÇÃO REALÍSTICA NO ATENDIMENTO INICIAL A VÍTIMA DETRAUMA
	Gabriella da Silva Pariz; Caroline Lourenço de Almeida

	A PRÁTICA DE EXERCÍCIOS FÍSICOS E O ESTRESSE PSICOLÓGICO: UMESTUDO COM ESTUDANTES DE MEDICINA E ENFERMAGEM
	Fábio Ribeiro Umezu; Leonardo Luiz Contarini; Claudia Correia dos Santos Silva; Juliana Gonçalves Herculian;Luciane Cristine Ribeiro Rodrigues; Renata Aparecida de Camargo Bittencourt

	OS CURATIVOS A BASE DE PRATA E SUA EFICÁCIA EM QUEIMADURAS:UMA REVISÃO INTEGRATIVA
	Beatriz Lima Nogueira; Ana Claudia Correa de Almeida, Mariana Leite Rosa Pinheiro a Silva; Renata Aparecida deCamargo Bittencourt, Silvia Helena Da Cruz

	APLICABILIDADE DOS ÓLEOS ESSENCIAIS NO TRATAMENTO DEFERIDAS: REVISÃO INTEGRATIVA DA LITERATURA
	Adriana Avanzi Marques Pinto; Eloisa Rozendo Pais

	A PERCEPÇÃO DOS PROFISSIONAIS SOBRE A EPISOTOMIA
	Nádia Cristina Barbosa LINO, Talita Domingues CALDEIRÃO. Fernanda Cencci QUEIROZ

	A SAÚDE DA MULHER NO CONTEXTO DA PANDEMIA DE COVID-19:REVISÃO INTEGRATIVA
	Larissa Pereira ALVES, Luciana Pereira SILVA

	RASTREAMENTO E DIAGNÓSTICO DE DIABETES MELLITUSGESTACIONAL EM MATERNIDADE DO INTERIOR DE SÃO PAULO: ESTUDODE COORTE TRANSVERSAL
	Bruna Marcolino Paes MARIA, Débora Giovanna Fernandes VIVALDO, Thais Sales IZIDORO, Ana Paula Costade FREITAS, Talita Domingues CALDEIRÃO, Carlos Izaias SARTORÃO FILHO, Luiz TAKANO

	CONHECENDO INFORMAÇÕES SOBRE O ABUSO SEXUAL INFANTILMASCULINO E SUA PREVENÇÃO: CONTRIBUIÇÕES DE UM GRUPO DEHOMENS
	Gabriella Busnello Felipe; Nathália Meirelles Batauz; Sara Sampaio Mendes; Fernanda Cenci Queiroz; PatríciaRibeiro Mattar Damiance

	VIOLENCIA SEXUAL EM CRIANÇA E ADOLESCENTE: O COMBATE EMMEIO A PANDEMIA DA COVID-19
	Caroline Fernandes RAMOS, Talita Domingues CALDEIRÃO


	FISIOTERAPIA
	O ESTRESSE EM ESTUDANTES DE MEDICINA: UMA ABORDAGEMEPIDEMIOLÓGICA
	Ana Clara Rigueto Lisboa de Domênicis; Andressa Schmidt Arruda; Nathália de Souza Avelar; Daniel Augusto daSilva; Danielle Cristina Ferrarezi Barbosa

	CAPACITAÇÃO MULTIPROFISSIONAL SOBRE A MALFORMAÇÃOCONGÊNITA DA FISSURA LABIOPALATINA
	Thais Sales IZIDORO, Jaqueline Barros da SILVA, Jéssica Betoni de Almeida CUSTODIO, Maísa RodriguesMisael VILAS-BOAS, Luciana Pereira SILVA, Talita Domingues CALDEIRÃO, Cleide Carolina da Silva DemoroMONDINI, Cássia Regina SAADE-PACHECO

	VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: O QUE ELAS DIZEM
	Bruna Beatriz de Oliveira; Clara Martin Messias; Enzo Rosseto Campos Santos; Mayara Bordin de Andrade;Lilian Dias dos Santos Alves; Cássia Regina Fernandes Biffe Peres

	EXERCÍCIOS FÍSICOS AERÓBICOS EM IDOSOS FRÁGEIS MELHORA AQUALIDADE DE VIDA E A VELOCIDADE DA MARCHA? UMA REVISÃOSISTEMÁTICA
	João Pedro Carreiro Spanhol; Marianne Penachini da Costa de Rezende Barbosa

	AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO DOS IDOSOS DIABÉTICOS A RESPEITODE SUA PRÓPRIA DOENÇA EM UMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIAEM ASSIS – SP
	Julia Galante Christianini; Luana Descrove Franco; Maria Eduarda Polizel Alves; Prof.ª Dra. Lilian Dias dos SantosAlves; Prof.ª Dra Vanessa Clivelaro Bertassi Panes

	IMERSÃO EM ÁGUA FRIA (IAF) SOBRE PARÂMETROS HEMODINÂMICOS:REVISÃO SISTEMÁTICA COM META-ANÁLISE
	Jéssica Vasconcelos Claudio; Alan José Barbosa Magalhães

	DIAGNÓSTICO E CLASSIFICAÇÃO DA FRAGILIDADE EM IDOSOS: REVISÃOSISTEMÁTICA
	ARTHUR CARLOS ROBERTO VIRGULINO; CAROLINE BASSETO; GABRIEL ALFERES GARCIA,EDNIR DE OLIVEIRA VIZIOLI, MARIANNE PENACHINI DA COSTA DE REZENDE

	FISIOTERAPIA EM SAÚDE COLETIVA: Avaliação do desenvolvimento motor da criança no primeiro ano de vida na detecção precoce dos desvios do desenvolvimento motor normal
	Ana Laura Nogueira NIGRO; Cássia Regina SAADE-PACHECO


	INFORMÁTICA
	O USO DE GAMIFICAÇÃO COMO SUPORTE AO PROCESSO DE ENSINO DEANATOMIA E FISIOLOGIA DA CIRCULAÇÃO FETAL
	Jonas Mendonça Ladeira; Leticia Lucarelli Tucunduva Varraschim, Carlos Izaias Sartorão Filho, Luiz Ricardo Begosso

	DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO MÓVEL PARA PROMOÇÃO DOALEITAMENTO MATERNO
	Allana Costa Mantovani, Carla Fabiana Souza Guazelli, Giulia Lázaro Amêndola,Camila Marroni Roncon Picolo, Luiz Carlos Begosso, Paula Fernandes Chadi

	PARADIGMA E DESIGN DE CÓDIGO COM PROGRAMAÇÃO FUNCIONAL EMJAVA
	Paulo Cesar ROMANO, Guilherme de Cleva FARTO

	BANCOS DE DADOS NOSQL COMO SUPORTE A ANÁLISE DE DADOS NÃOESTRUTURADOS
	Gabriel Matheus Bernardo da SILVA , Guilherme de Cleva FARTO

	ESTUDO DE PROTOCOLOS DE ATENDIMENTO EM UMA UNIDADE DEPRONTO ATENDIMENTO PARA CONSTRUÇÃO DE UM APLICATIVO PARACLASSIFICAÇÃO DE RISCO DOS PACIENTES
	João Vitor Cavalari Spavier; Diomara Martins Reigato Barros

	PROTÓTIPO DE ROBÓTICA E IOT PARA CADEIRA DE RODASINTELIGENTE
	Matheus Gustavo Santos da SILVA , Guilherme de Cleva FARTO

	ESTUDO EXPLORATÓRIO EM ROBOTIC PROCESS AUTOMATION (RPA)COMO ESTRATÉGIA DE TRANSFORMAÇÃO DIGITAL
	Gabriel Henrique CASACHI , Guilherme de Cleva FARTO

	DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO PARA O BANCO DE SANGUE DEASSIS
	Alisson Richardy da Silva Cesar Zubcov; Luiz Ricardo Begosso

	CIDADES INTELIGENTES: DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO PARACONTROLE DE VEÍCULOS QUE USAM A ZONA AZUL DE ASSIS/SP
	Samuel Henrique Nogueira dos Santos; Almir Rogério Camolesi

	UM ESTUDO DE MINERAÇÃO DE DADOS FOCADO EM ANÁLISE DESENTIMENTOS EM TEXTOS DE LÍNGUA PORTUGUESA NAS REDESSOCIAIS
	Vitor Senna Silverio; Almir Rogério Camolesi

	ANÁLISE SINTÁTICA DE HISTÓRIAS EM QUADRINHOS NA ENGENHARIADE SOFTWARE
	João Augusto Paião Bonifácio; Diomara Martins Reigato Barros


	MEDICINA
	ANÁLISE DA QUALIFICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DE UM HOSPITALPARA ASSISTÊNCIA AO SURDO
	Ana Júlia de Paula KRESSIN, Beatriz ASSAMI, Debora Aparecida ZANETTE, Isadora Gonçalves DONA, JulliaPeracelli AMARILHA, Ana Claudia Correa de ALMEIDA, Lívia Maria Turra BASSETTO, Viviane Lameu RIBEIRO

	ESTUDO DE CASO: SÍNDROME DE CREUTZFELDT - JAKOB EM PACIENTEBRASILEIRO
	Vanessa Clivelaro Bertassi Panes; Marcela Aparecida Carvalho de Moraes

	AVALIAÇÃO DA DEPRESSÃO PÓS PARTO EM UMA MATERNIDADEBRASILEIRA: ESTUDO DE COORTE PROSPECTIVO
	Julianna Franzoni Arruda; Luísa Daher Bulhões; Danielle Cristina Ferrarezi Barbosa; Vanessa Clivelaro BertassiPanes; Carlos Izaias Sartorão Filho

	MÉTODOS DE PREVENÇÃO DE IST/HIV NA RELAÇÃO SEXUAL ENTREMULHERES CISGÊNERO: INVISIBILIDADES E DESAFIOS
	Isabella Durigan Pinotti Pacheco

	O ESTRESSE EM ESTUDANTES DE MEDICINA: UMA ABORDAGEMEPIDEMIOLÓGICA
	Ana Clara Rigueto Lisboa de Domênicis; Andressa Schmidt Arruda; Nathália de Souza Avelar; Daniel Augusto daSilva; Danielle Cristina Ferrarezi Barbosa

	OS CURATIVOS A BASE DE PRATA E SUA EFICÁCIA EM QUEIMADURAS:UMA REVISÃO INTEGRATIVA
	Beatriz Lima Nogueira; Ana Claudia Correa de Almeida, Mariana Leite Rosa Pinheiro a Silva; Renata Aparecida deCamargo Bittencourt, Silvia Helena Da Cruz

	A (RE) INSERÇÃO DA VISÃO HOLÍSTICA COM ACADÊMICOS DE MEDICINA
	Pesquisadora: Letícia Fabris CordeiroOrientadora: Luciane Cristine Ribeiro Rodrigues

	IMPACTOS DA COVID-19 NO ASPECTO EMOCIONAL EM PROFISSIONAISDE SAÚDE
	Juliana Gonçalves Herculian; Felipe Augusto Loose de Moraes

	O USO DE GAMIFICAÇÃO COMO SUPORTE AO PROCESSO DE ENSINO DEANATOMIA E FISIOLOGIA DA CIRCULAÇÃO FETAL
	Jonas Mendonça Ladeira; Leticia Lucarelli Tucunduva Varraschim, Carlos Izaias Sartorão Filho, Luiz Ricardo Begosso

	DESENVOLVIMENTO DE APLICATIVO MÓVEL PARA PROMOÇÃO DOALEITAMENTO MATERNO
	Allana Costa Mantovani, Carla Fabiana Souza Guazelli, Giulia Lázaro Amêndola, Camila Marroni Roncon Picolo,Luiz Carlos Begosso, Paula Fernandes Chadi

	PACIENTES COM COVID-19 INTERNADOS NA UTI DO HOSPITAL SANTACASA DE ASSIS: UM ESTUDO EPIDEMIOLÓGICO
	Douglas Otomo Duarte, Edy Alyson Costa Ribeiro, Kelly Cristina Freitas Dos Santos Caetano, Lara Escobar GaviãoCachoni, Mariana Costa Zoqui, Vinicius César Queiroz Bisetto, Patrícia Coelho Mendes de Britto Haddad,Marcos Renato de Assis, Ricardo Estefani.

	COMPORTAMENTO DE GESTANTES NO PRÉ-NATAL SOB IMPACTO DAPANDEMIA POR COVID 19 NO CENTRO OESTE PAULISTA (SP)
	Gabrielly Gomes HASSENTEUFEL, Yasmin Cristina Figueiredo dos SANTOS, Yaskara Harumi KATO, AnaClara de Rosis ANDRADE, Talita Rodrigues CALDEIRÃO, Luciana Pereira SILVA4

	CONHECENDO INFORMAÇÕES SOBRE O ABUSO SEXUAL INFANTILMASCULINO E SUA PREVENÇÃO: CONTRIBUIÇÕES DE UM GRUPO DEHOMENS
	Gabriella Busnello Felipe; Nathália Meirelles Batauz; Sara Sampaio Mendes; Fernanda Cenci Queiroz; PatríciaRibeiro Mattar Damiance

	MANEJO DO CUIDADO DA GESTANTE COM COVID-19 NA CIDADE DEASSIS-SP
	Adriana Avanzi Marques Pinto; Ana Laura Brancalhão; Ana Paula Ribeiro Ladeira; Caio Luiz Silva Genaro; JulianaGonçalves Herculian; Luana Carolina Padoim De Souza; Luciane Cristine Ribeiro Rodrigues

	VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: O QUE ELAS DIZEM
	Bruna Beatriz de Oliveira; Clara Martin Messias; Enzo Rosseto Campos Santos; Mayara Bordin de Andrade;Lilian Dias dos Santos Alves; Cássia Regina Fernandes Biffe Peres

	DIVULGAÇÃO DE PROCEDIMENTOS MÉDICOS NAS MÍDIAS SOCIAIS
	Estéfany Kotaka Munhoz; Juliana Guiotti; Ricardo Estefani, João Paulo Souto Grando, Shirlene Pavelqueires, EduardoAugusto Vella Gonçalves

	A PRÁTICA DE EXERCÍCIOS FÍSICOS E O ESTRESSE PSICOLÓGICO: UMESTUDO COM ESTUDANTES DE MEDICINA E ENFERMAGEM
	Fábio Ribeiro Umezu; Leonardo Luiz Contarini; Claudia Correia dos Santos Silva; Juliana Gonçalves Herculian;Luciane Cristine Ribeiro Rodrigues; Renata Aparecida de Camargo Bittencourt

	AVALIAÇÃO DO CONHECIMENTO DOS IDOSOS DIABÉTICOS A RESPEITODE SUA PRÓPRIA DOENÇA EM UMA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIAEM ASSIS – SP
	Julia Galante Christianini; Luana Descrove Franco; Maria Eduarda Polizel Alves; Prof.ª Dra. Lilian Dias dos SantosAlves; Prof.ª Dra Vanessa Clivelaro Bertassi Panes

	GESTÃO E USO RACIONAL DE MEDICAMENTOS NO CUIDADO A LONGOPRAZO A IDOSOS: FRAGILIDADES E ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO
	Maria Victória Marques Polo; Patrícia Ribeiro Mattar Damiance

	ANEMIA FALCIFORME EM SEUS MAIS COMPLEXOS DESFECHOS: UMESTUDO DE CASO
	Ana Rita Giroto; João Ricardo Girotto

	RASTREAMENTO E DIAGNÓSTICO DE DIABETES MELLITUSGESTACIONAL EM MATERNIDADE DO INTERIOR DE SÃO PAULO: ESTUDODE COORTE TRANSVERSA
	Bruna Marcolino Paes MARIA, Débora Giovanna Fernandes VIVALDO, Thais Sales IZIDORO, Ana Paula Costade FREITAS, Talita Domingues CALDEIRÃO, Carlos Izaias SARTORÃO FILHO, Luiz TAKANO

	A ESTRUTURA DO REGIME DISCIPLINAR DIFERENCIADO NO BRASIL ESEUS EFEITOS NA RESSOCIALIZAÇÃO DO CONDENADO
	Fernando Henrique Xavier Cunha; Lorena Correia da Cruz; Maria Angélica Lacerda Marin;Matheus Henrique da Silva Viana; Viviane Lameu Ribeiro


	QUÍMICA INDUSTRIAL
	ESTUDO DAS PROPRIEDADES DO ALECRIM E FORMULAÇÃO DE TÔNICOPARA O CRESCIMENTO CAPILAR
	Maila Roberta Barbosa Soares; Silvia Maria Batista de Souza

	A IMPORTÂNCIA DA IMUNIZAÇÃO POR VACINAS
	Matheus da Silva Bertti; Silvia Maria Batista de Souza

	ESTUDO DA ATIVIDADE ANTIOXIDANTE DO ÓLEO ESSENCIAL DEALECRIM (Rosmarinus officinalis L) NO TRATAMENTO AO ESTRESSEOXIDATIVO NA DOENÇA DE ALZHEIMER
	Letícia Grejo de Oliveira; Mary Leiva de Faria; Elaine Soares Amorim

	JOGOS NO ENSINO DA QUÍMICA: UMA ANÁLISE DA PRODUÇÃOCIENTÍFICA BRASILEIRA
	Ana Beatriz Corsini Medeiros; Patrícia Ribeiro Mattar Damiance

	PRODUÇÃO DE PAPEL BIODEGRADÁVEL A PARTIR DO BAGAÇO DACANA-DE-AÇÚCAR COM ADIÇÃO DE AMIDO, EXTRAÍDO DA CASCA DEBATATA
	Rafael Wolke dos Santos; Marcelo Silva Ferreira

	AVALIAÇÃO DOS TEORES NUTRICIONAIS EM RAÇÕES COMERCIAIS PARABOVINOS DE CORTE
	Geovani Rodrigues Catapan; Alexandre Vinicius Guedes Mazalli

	UTILIZAÇÃO DO POLÍMERO NATURAL DO QUIABO (Abelmoschusesculentos L. Moench) NO TRATAMENTO DE ÁGUA DE ABASTECIMENTOHUMANO
	Gabriel Henrique Chagas; Mary Leiva de Faria

	ATUAÇÃO DA VITAMINA C E NIACINA EM PRODUTOS COSMÉTICOSVOLTADOS AO CLAREAMENTO NO USO DERMATOLÓGICO
	Bruna Sayuri Ishikawa; Silvia Maria Batista de Souza

	ÓLEO DE PEIXE EM CÁPSULAS: UMA REVISÃO DE LITERATURA
	Adailton Balbino da Silva; Rosângela Aguilar da Silva

	ESTUDO DO TRATAMENTO DE RESÍDUOS PROVENIENTES DE SALÕES DEBELEZA
	Maria Vitória Pamplona; Silvia Maria Batista de Souza

	FORMULAÇÃO DE CREME ESFOLIANTE A BASE DE SEMENTES DEMORANGO
	Leonardo de Oliveira Caetano; Silvia Maria Batista de Souza

	OBTENÇÃO DA FARINHA DE JILO (Solanum Gilo) E ANÁLISE DEFENÓLICOS TOTAIS
	Júnior Augusto Martines; Elaine Amorim Soares

	ANÁLISE DOS PRINCIPAIS FITOTERÁPICOS ANTI-INFLAMATÓRIOS
	João Victor Machado Rossetto; Silvia Maria Batista de Souza

	LIMPEZA E DESINFECÇÃO DE SUPERFÍCIES EM SERVIÇOS DE SAÚDE:ANÁLISE DA QUALIDADE DO HIPOCLORITO DE SÓDIO 1%
	Rafaela Lopes dos Anjos; Gilcelene Bruzon

	REDUÇÃO DE GLICEROL ENZIMÁTICO PRESENTE NA FERMENTAÇÃOALCÓOLICA COM AUXÍLIO DE LEVEDURAS MODIFICADAS PARAPRODUÇÃO DE ETANOL
	Cristina Rezende Silva Nonato; Gilcelene Bruzon

	USO DO AGUAPÉ (Eichornia crassipes) NO TRATAMENTO DE EFLUENTES
	Maria Vitória Pamplona; Marcelo Silva Ferreira

	AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DA ÁGUA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃOPERMANENTE PELA OBTENÇÃO DO IQA
	Julia Comelli da Silva; Elaine Amorim Soares

	COMPARATIVO DE FERTILIZATES USADOS NO PLANTIO: FERTILIZANTESTIPO NPK
	Leonardo Gabriel Donadoni Franco; Alexandre Vinicius Guedes Mazalli



